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SOBRE O CAED-Jus e CAEduca

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito (CAE-
D-Jus) e o Conselho Internacional de Altos Estudos em Educação 
(CAEduca) são iniciativas consolidadas e reconhecidas de uma rede de 
acadêmicos e universidades para o desenvolvimento de pesquisas e refle-
xões multidisciplinares de alta qualidade. 

Todas as iniciativas do CAED-Jus e do CAEduca desenvolvem-se 
via internet, sendo a tecnologia parte importante para o sucesso das dis-
cussões e para a interação entre os participantes através de diversos recur-
sos multimídia. 

Os nossos eventos internacionais destacam-se por serem congressos 
acadêmicos de alta importância no mundo e contam com os seguintes 
diferenciais: 

•	 Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional sobre o 
conhecimento, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos de 
diversas formações;

•	 Democratização da divulgação e produção científica; 
•	 Publicação dos artigos em livro impresso no Brasil (com ISBN), 

com envio da versão digital aos participantes; 
•	 Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas via 

internet; 
•	 Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor, durante o 

evento, para os participantes. 

Os Conselhos Científicos do CAED-Jus e do CAEduca são com-
postos por acadêmicos de alta qualidade em nível nacional e internacional, 
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tendo membros do Brasil, Estados Unidos, Colômbia, Argentina, Portu-
gal, Reino Unido, Itália e Alemanha. 

Em 2021, CAED-Jus e o CAEduca organizaram o Congresso 
Multidisciplinar de Produção Acadêmica (CMPA 2021/4), que 
ocorreu entre os dias 28 e 30 de julho 2021 em conjunto com o Con-
gresso Interdisciplinar de Direitos Humanos (INTERDH 2021). 
Ambos os eventos contaram com mais de 400 artigos e resumos expandi-
dos de 53 universidades e 25 programas de pós-graduação stricto sensu.

A seleção dos trabalhos (artigos e resumos) apresentados ocorreu atra-
vés do processo de peer review. Os trabalhos do CMPA aprovados e apre-
sentados no evento foram publicados neste livro.

Esta publicação é financiada por recursos da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho Interna-

cional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho Interna-

cional de Altos Estudos em Educação (CAEduca),  e da Editora Pembroke 

Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros com excelên-

cia acadêmica nacionais e internacionais.
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CONCEPÇÕES DE UNIVERSITÁRIOS 
SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
E EDUCAÇÃO ESPECIAL E SUAS 
ATITUDES SOCIAIS1

Carla Cristina Marinho2

INTRODUÇÃO

Identificar concepções sobre Educação Inclusiva e Educação Especial, 
bem como atitudes sociais em relação à Inclusão por parte de universi-
tários – em processo de formação inicial para a docência na Educação 
Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e para Gestão de Sis-
temas Educacionais e de Ensino – pode contribuir para a elaboração de 
estratégias de intervenção no meio curricular, capazes de desenvolver ati-
tudes sociais genuinamente favoráveis à Inclusão de alunos público-alvo 
da Educação Especial.3

Pesquisadores realizaram estudos sobre a temática e identificaram a 
concepção de estudantes de Pedagogia sobre Educação Inclusiva como 

1 O presente texto é recorte da Dissertação de Mestrado de Marinho (2016). 

2 Pedagoga, Especialista em Educação Especial apoio à escola inclusiva, Mestra em Educa-
ção e, atualmente, Doutoranda em Educação pela Faculdade de Filosofia e Ciências, Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, UNESP, campus de Marília. 

3 Alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação, segundo a legislação brasileira atual, são considerados público-alvo da Educa-
ção Especial (BRASIL, 2008). 
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direito ou lei direcionada a alunos público-alvo da Educação Especial para 
estarem em salas de ensino comum (ROSA; SILVA, 2008) e a concepção 
sobre Educação Especial como modalidade específica direcionada aos alu-
nos com deficiências (SILVA; MAFEZONI; COSTA, 2012). 

Resultados semelhantes foram encontrados por Fonseca-Janes (2010). 
Os estudantes ingressantes dos cursos de Pedagogia Unesp descreveram a 
Educação Inclusiva como sinonímia da expressão inclusão escolar de pessoas 
com deficiência e a Educação Especial como modalidade educacional espe-
cífica.

Diferentemente, Marinho (2013) identificou que a concepção de 
Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação de qualidade e a 
concepção de Educação Especial como modalidade de ensino transversal 
foram as concepções predominantes por parte de estudantes do 4º ano de 
Pedagogia da Unesp de Marília. 

A matriz curricular de cada um dos cursos de Pedagogia parece exer-
cer algum efeito na formação das concepções dos estudantes sobre Edu-
cação Inclusiva e Educação Especial. Essas concepções podem influenciar 
o exercício de práticas pedagógicas favoráveis ou não à Inclusão de alunos 
público-alvo da Educação Especial em salas de ensino comum. Entretanto, 
há de se ponderar que não se trata de uma questão estritamente cognitiva, 
uma vez que estão presentes, em fenômenos psicossociais que envolvem 
a inclusão escolar e escolarização de alunos considerados público-alvo da 
Educação Especial, outras variáveis pessoais de futuros pedagogos, como 
atitudes sociais em relação à Inclusão, isto é, sentimentos pró ou contra a 
Inclusão desses alunos. 

Com a necessidade de desenvolvimento de estratégias em cursos de 
formação inicial e continuada na área da Educação que proporcionem 
mudanças de crenças, valores, sentimentos e, portanto, atitudes sociais em 
relação à Inclusão, estudos sobre o tema têm sido realizados.

Crockík et al. (2009) verificaram que os estudantes de Pedagogia, in-
vestigados em seu estudo, tenderam a ser mais favoráveis do que desfavo-
ráveis à Educação Inclusiva. Apesar desse resultado, para o autor é preciso 
que discussões na área continuem, para que futuros pedagogos possam 
lutar mais intensamente por esse tipo de educação.

Fonseca-Janes (2013) verificou que as atitudes sociais em relação à 
inclusão por parte de estudantes de Pedagogia da Unesp, campus de Pre-
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sidente Prudente, se tornaram mais favoráveis ao final do curso, compara-
tivamente ao início da formação. Segundo a autora, tal mudança pode ter 
sido devido as disciplinas do curso, as quais abordaram questões pertinen-
tes a grupos minoritários e a pessoas com deficiências. 

A relação entre o pedagogo e o aluno representa o cerne do processo 
de ensino e aprendizagem inclusivo de alunos com deficiências, transtor-
no do espectro autista e altas habilidades/superdotação e, portanto, de-
manda atenção em pesquisas científicas.

Em busca de aprofundamento sobre variáveis capazes de influenciar a 
relação interpessoal entre pedagogo e aluno pertencente ao público-alvo 
da Educação Especial, pensamos ser relevante verificar a relação entre as 
concepções de Educação Inclusiva, as de Educação Especial, as atitudes 
sociais de estudantes do curso de Pedagogia da UNESP de Marília em 
relação à Inclusão, e a matriz curricular do referido curso.

2 MÉTODO

2.1 PARTICIPANTES

Participaram 177 estudantes de Pedagogia da Faculdade de Filosofia e 
Ciências, Unesp de Marília. Na primeira etapa de coleta de dados, parti-
ciparam 107 estudantes do 1º ano e 70 estudantes do 4º ano. Na segunda, 
participaram 48 estudantes do 4º ano cuja seleção foi em função da parti-
cipação na primeira etapa.

2.2 MATERIAL

Foi utilizada a Escala de Concepções acerca de Educação Inclusiva 
e Educação Especial (MARINHO, 2013) e a Escala Likert de Atitudes 
Sociais em relação à Inclusão – ELASI (OMOTE, 2005). 

A Escala de Concepções acerca de Educação Inclusiva e Educação 
Especial contém 20 itens, sendo dez atinentes à concepção de Educação 
Inclusiva e dez atinentes à concepção de Educação Especial. Cada item 
é constituído por três enunciados com conteúdos que representam três 
categorias conceituais referentes à concepção de Educação Inclusiva ou de 
Educação Especial. 
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As categorias conceituais referentes à concepção de Educação Inclu-
siva compreendem: sinonímia com a expressão inclusão escolar, sinonímia 
com a expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência e sinonímia com 
a expressão educação de qualidade. E as categorias conceituais referentes à 
concepção de Educação Especial compreendem: modalidade educacional 
específica, modalidade de ensino transversal e modalidade educacional 
excludente. 

Para cada um dos três enunciados de cada item da escala, há um espa-
ço entre parênteses para o respondente indicar com qual enunciado con-
corda em primeiro lugar, assinalando “1” no parênteses correspondente 
ao enunciado; em segundo, assinalando “2” no parênteses correspondente 
ao enunciado; e em terceiro lugar, assinalando “3” no parênteses corres-
pondente ao enunciado. Caso o respondente discorde do conteúdo do 
enunciado, deve assinalar com a letra “D” no parênteses correspondente 
ao enunciado. As respostas indicam o grau de concordância com o con-
teúdo de cada um dos três enunciados do item.

A Escala Likert de Atitudes Sociais em relação à Inclusão (ELASI) 
possui duas formas equivalentes, sendo estas a forma A e a forma B. 
Ambas as formas possuem 35 itens, dos quais 30 são constituídos por 
enunciados que possuem a finalidade de mensurar as atitudes sociais 
em relação à Inclusão e 5 compõem a escala de mentira que se destina 
a verificação da seriedade com que os participantes respondem ao ins-
trumento.

Os 30 itens da forma A e os da forma B são compostos por 15 
enunciados positivos que apresentam conteúdos que expressam atitu-
des sociais favoráveis à Inclusão e 15 enunciados negativos que apresen-
tam conteúdos que expressam atitudes sociais desfavoráveis à Inclusão. 
Cada item é constituído por um enunciado seguido de 5 alternativas 
que indicam o grau de concordância ou discordância com o conteúdo 
do enunciado. Para responder à escala, o participante deve assinalar 
uma das alternativas que mais expressa a sua opinião sobre o conteúdo 
do enunciado. As alternativas para a resposta são: (a) concordo inteira-
mente, (b) concordo mais ou menos, (c) nem concordo nem discordo, 
(d) discordo mais ou menos e (e) discordo inteiramente. As respostas 
indicam o grau de concordância ou discordância com o conteúdo do 
enunciado de cada item.
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2.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

Na primeira etapa, os instrumentos foram aplicados a 107 estudantes 
do 1º ano de Pedagogia e a 70 estudantes do 4º ano de Pedagogia. Para os 
estudantes do 1º ano a aplicação dos instrumentos ocorreu no início do 
primeiro semestre, pois não tinham cursado disciplinas que abordam as 
temáticas da Educação Inclusiva e da Educação Especial. Diferentemente, 
a aplicação dos instrumentos aos estudantes do 4º ano aconteceu no iní-
cio do segundo semestre, isto é, início dos aprofundamentos, pois tinham 
cursado todas as disciplinas que abordam as temáticas da Educação Inclu-
siva e da Educação Especial oferecidas em tronco comum. 

Na segunda etapa, os instrumentos foram reaplicados a 48 estudan-
tes do 4º ano de Pedagogia. A reaplicação dos instrumentos ocorreu ao 
final dos três aprofundamentos ofertados aos estudantes para que possam 
aprofundar conhecimentos em áreas como Educação Infantil, Educação 
Especial e Gestão em Educação. Portanto, no momento da reaplicação, os 
estudantes do 4º ano tinham tido acesso aos conhecimentos que abordam 
temáticas da área pela qual fizeram a opção por cursar ao longo do segun-
do semestre. 

Para a realização das duas etapas de coleta de dados, primeiramente 
foi solicitado com antecedência, aos docentes do curso de Pedagogia, que 
cedessem 40 minutos de suas aulas. 

Na primeira etapa, antes da aplicação dos instrumentos, foram dadas 
explicações sobre o formato dos instrumentos com o intuito de evitar o 
preenchimento equivocado e todas as demais informações para respondê-
-los. Em seguida, foram entregues simultaneamente a cada um dos parti-
cipantes a Escala de Concepções acerca de Educação Inclusiva e a Escala 
Likert de Atitudes Sociais em relação à Inclusão (ELASI), forma A ou B. 
A entrega de cada versão da ELASI aos participantes foi feita alternando as 
formas A e B na sequência em que eles se encontravam sentados. 

Na segunda etapa, os procedimentos realizados para a reaplicação dos 
instrumentos foram semelhantes aos da primeira etapa. A diferença foi 
no procedimento realizado para a entrega de cada versão da ELASI aos 
participantes. O participante que respondeu a forma A na primeira etapa 
de coleta de dados respondeu a forma B na segunda etapa e vice-versa. O 
tempo de aplicação dos dois instrumentos variou entre 30 e 40 minutos.
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2.4. PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS

Os dados da Escala de Concepções acerca de Educação Inclusiva e 
Educação Especial foram armazenados em um banco de dados construído 
para esse fim. As respostas foram substituídas por notas para fins de cál-
culo dos escores individuais de todos os participantes para cada uma das 
três categorias conceituais referentes à concepção de Educação Inclusiva 
ou Educação Especial. Logo, cada participante tem seis escores: três de 
Educação Inclusiva e três de Educação Especial. 

A atribuição das notas às respostas aos itens obedeceu ao seguinte 
critério: a indicação correspondente ao primeiro lugar recebeu nota 3; a 
indicação correspondente ao segundo lugar recebeu nota 2; a indicação 
correspondente ao terceiro lugar recebeu nota 1 e a indicação correspon-
dente a D, que equivale a discordância, recebeu nota 0. O escore é dado 
pela soma das notas obtidas nos respectivos itens. Portanto, os escores in-
dividuais dos participantes podem variar de 0 a 30 para cada uma das seis 
categorias conceituais, referentes à concepção de Educação Inclusiva ou 
de Educação Especial. 

Foram realizadas comparações dos escores dos grupos de participan-
tes por intermédio da aplicação dos testes de Mann-Whitney, de Fried-
man e de Wilcoxon. 

Os dados da Escala Likert de Atitudes Sociais em relação à Inclu-
são (ELASI) foram armazenados em um banco de dados construído pelo 
grupo de pesquisa Diferença, Desvio e Estigma. Foram atribuídas notas às 
respostas, para o cálculo dos escores de atitudes sociais em relação à Inclu-
são, conforme o seguinte critério: previamente, foi calculado o escore dos 
cinco itens da escala de mentira. Para isto, a nota 0 foi atribuída aos itens 
respondidos com as alternativas (a) ou (b) e a nota 1 foi atribuída aos itens 
respondidos com as alternativas (c), (d) ou (e). O escore de cada um dos 
participantes pode variar de 0 a 5. A pontuação baixa dos escores da escala 
de mentira sugere confiabilidade dos dados coletados, visto que as respos-
tas a esses itens são previsíveis por conterem enunciados que direcionam 
os respondentes a concordarem com a afirmação, independentemente do 
grau de favorabilidade ou desfavorabilidade das suas atitudes sociais em 
relação à Inclusão. 
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Em seguida, foram calculados os escores de atitudes sociais. Para os 
itens positivos, o assinalamento da alternativa a, que indica a concordância 
total com o enunciado recebeu nota 5, o assinalamento da alternativa b 
recebeu nota 4 e assim por diante até a alternativa e, que indica a discor-
dância total do enunciado, que recebeu nota 1. Para os itens negativos 
inverteu-se o sentido de atribuição dessas notas, isto é, o assinalamento da 
alternativa a, que indica concordância total com enunciado, recebeu nota 
1, o assinalamento da alternativa b recebeu nota 2 e assim por diante até 
a alternativa e, que indica a discordância total do enunciado, que recebeu 
nota 5. O escore total de cada participante foi obtido pela soma das notas 
atribuídas aos 30 itens que medem as atitudes sociais. Portanto, esses esco-
res podem variar de 30 a 150. Quanto maior for o escore mais favoráveis 
são as atitudes sociais em relação à Inclusão. 

Foram realizadas comparações dos escores dos grupos de participantes 
por intermédio da aplicação dos testes de Mann-Whitney e de Wilcoxon. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por intermédio do teste de Mann-Whitney, foi realizada a compara-
ção dos escores de cada uma das três concepções de Educação Inclusiva 
por parte de estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia que participaram da 
primeira etapa de coleta de dados, realizada no início do primeiro semes-
tre do 1º ano e início do segundo semestre do 4º ano, isto é, início dos 
aprofundamentos. Verificamos que houve diferença considerada estatisti-
camente significante (p= 0,0026) entre os dois grupos. 

Os estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia se diferenciaram entre 
si somente quanto à concepção de Educação Inclusiva como sinonímia 
da expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência. Entre os dois grupos 
investigados, tal concepção destacou-se no grupo de estudantes do 1º ano 
de Pedagogia, possivelmente em função desses estudantes não terem tido 
acesso aos conhecimentos teóricos e práticos oferecidos em disciplinas que 
abordam as temáticas da Educação Inclusiva e da Educação Especial pre-
sentes na matriz curricular do curso de Pedagogia da Unesp de Marília.

É importante ponderar que a Educação Inclusiva não deve ser com-
preendida como algo direcionado apenas a inserção de alunos com defi-
ciência, como habitualmente vem acontecendo por parte de pedagogos 
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que atuam em escolas de ensino comum (CAPELLINI; FONSECA, 
2010; PEDROSO, 2012) e de estudantes ingressantes do curso de Peda-
gogia (FONSECA-JANES, 2010).

A Educação Inclusiva deve ser compreendida a partir de pressupostos 
democráticos, em que o direito à educação pressupõe um ensino básico de 
qualidade para todos, não (re)produzindo mecanismos de diferenciação e 
de exclusão social (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005). 

Os escores dos estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia referentes a 
cada uma das três concepções de Educação Especial foram comparados 
por intermédio do teste de Mann-Whitney e verificamos que houve dife-
rença estatisticamente significante (p< 0,0001) entre os dois grupos. 

Os estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia se diferenciaram entre 
si somente quanto à concepção de Educação Especial como modalidade 
educacional excludente. O fato dessa concepção de Educação Especial, 
entre os dois grupos de estudantes de Pedagogia investigados, destacar-se 
no grupo de estudantes do 1º ano, presumivelmente em virtude de eles 
não terem tido acesso aos conhecimentos teóricos e práticos ofertados em 
disciplinas que abordam as temáticas da Educação Inclusiva e da Educação 
Especial existentes na matriz curricular do curso de Pedagogia da Unesp 
de Marília.

Conceber a Educação Especial como modalidade educacional exclu-
dente é defender a ideia de extinção dos serviços educacionais especializa-
dos em prol de uma inclusão escolar total em que os alunos independen-
temente do grau e tipo de incapacidade devem ser inseridos em salas de 
ensino comum. A perspectiva da inclusão escolar total baseia-se no pen-
samento de que os serviços oferecidos pela Educação Especial, organiza-
dos e disponibilizados em espaços segregados dos espaços comuns, é que 
promovem a segregação de seus usuários (MENDES, 2006). No entanto, 
como bem discorre Omote (1999), o caráter segregativo ou inclusivo dos 
serviços ou recursos oferecidos pela Educação Especial depende funda-
mentalmente do modo como são utilizados.

Em nome de uma inclusão escolar total, também podem ser mantidos 
segregados e, portanto, a margem do processo de ensino e aprendizagem, 
alunos severamente comprometidos que não tem condições de serem es-
colarizados em salas de ensino comum por não conseguirem tirar proveito 
do que a escola tem a oferecer na atualidade (OMOTE, 2003). 
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A fim de identificar a concepção de Educação Inclusiva e de Educa-
ção Especial predominante em cada grupo investigado, realizamos, por 
intermédio da prova de Friedman, a comparação intragrupal dos escores 
dos estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia.

No grupo de estudantes do 1º ano de Pedagogia, foram comparadas 
as três concepções de Educação Inclusiva mediante o teste de Friedman e 
verificamos que houve diferença considerada estatisticamente significan-
te (p= 0,0001), entre as concepções de Educação Inclusiva comparadas. 
Ainda neste grupo, nas comparações das três concepções de Educação 
Especial realizadas por intermédio do teste de Friedman, foi verificado 
diferença considerada estatisticamente significante (p= 0,0001), entre as 
concepções de Educação Especial comparadas. 

Tal qual no grupo anterior, no grupo de estudantes do 4º ano de Pe-
dagogia, foi verificada por meio do teste de Friedman diferença conside-
rada estatisticamente significante nas comparações das três concepções de 
Educação Inclusiva e das três de Educação Especial.

Significa que no grupo de estudantes do 1º ano de Pedagogia e no 
grupo de estudantes do 4º ano de Pedagogia, houve concentração em tor-
no de uma determinada concepção de Educação Inclusiva e de Educa-
ção Especial. Em ambos os grupos investigados os escores sugerem que 
tal concentração foi maior em torno da categoria conceitual referente à 
concepção de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação 
de qualidade e da categoria conceitual referente à concepção de Educação 
Especial como modalidade de ensino transversal. 

A lei que define e regulariza os Sistemas Educacionais e de Ensino do 
Brasil com base nos princípios presentes na Constituição, a Lei de Dire-
trizes e Bases (BRASIL, 1996), em seu artigo 4º, inciso IX, afirma que o 
dever do Estado para a efetivação do direito à educação será concretizado 
mediante a garantia de “padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos in-
dispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem”. 
Desse modo, a Educação Inclusiva deve ser oferecida a todos os alunos 
independentemente de suas particularidades, considerando de modo arti-
culado dimensões como, a socioeconômica e cultural dos sujeitos envol-
vidos, a dimensão dos direitos, das obrigações do Estado; condições de 
oferta de ensino pelo sistema; gestão e organização do trabalho escolar; 
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formação, profissionalização e ação pedagógica e acesso, permanência e 
desempenho escolar do aluno (BRASIL, 2007).

Em um contexto educacional orientado pela proposta da Educação 
Inclusiva a Educação Especial tem importante papel, visto que concebi-
da como modalidade de ensino transversal tem a finalidade de assegurar 
um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar de alunos 
público-alvo da Educação Especial promovendo o desenvolvimento das 
potencialidades destes, em todas as etapas e modalidades da educação bá-
sica (BRASIL, 2008).

Apesar da concepção de Educação Inclusiva como sinonímia da ex-
pressão educação de qualidade e da concepção de Educação Especial como 
modalidade de ensino transversal serem predominantes nos grupos de 
estudantes do 1º e 4º anos de Pedagogia, para um dos dois grupos, tais 
concepções não estavam claras devido à falta de acesso aos conhecimentos 
científicos sobre as temáticas que envolvem os dois conceitos em questão. 

Consideramos isso, pois – entre os dois grupos de estudantes de Peda-
gogia investigados – a concepção de Educação Inclusiva como sinonímia 
da expressão inclusão escolar de pessoas com deficiência e a concepção de Educa-
ção Especial como modalidade educacional excludente destacaram-se no 
grupo de estudantes do 1º ano de Pedagogia. 

Já a predominância da concepção de Educação Inclusiva como sino-
nímia da expressão educação de qualidade e da concepção de Educação Es-
pecial como modalidade de ensino transversal, no grupo de estudantes do 
4º ano de Pedagogia, demonstra que a proposta do curso de Pedagogia 
da UNESP de Marília está conseguindo atender parte do que se propõe 
a fazer para formar seus estudantes dentro de uma perspectiva inclusi-
va. Aspectos como a construção e/ou modificação da compressão de dois 
conceitos fundamentais que podem influenciar positiva ou negativamen-
te práticas pedagógicas direcionadas aos alunos público-alvo da Educação 
Especial em salas de ensino comum, parece estar sendo possibilitada pelos 
docentes desta unidade mediante discussões devidamente fundamentadas 
teoricamente.

Mediante o teste de Wilcoxon, foram comparados os escores de cada 
uma das três concepções de Educação Inclusiva por parte de estudantes 4º 
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ano de Pedagogia que participaram da primeira e segunda etapa de coleta 
de dados, realizadas no início e ao final do segundo semestre, isto é, início 
e final dos aprofundamentos em Educação Infantil, Educação Especial e 
Gestão em Educação. Os escores do pré-teste e pós-teste do 4º ano de Pe-
dagogia apresentaram diferença considerada estatisticamente significante 
(p= 0,0007) com relação a concepção de Educação Inclusiva como sino-
nímia da expressão inclusão escolar. 

Os estudantes do 4º ano de Pedagogia, ao final dos aprofundamen-
tos, apresentaram escores superiores referentes à concepção de Educação 
Inclusiva como sinonímia da expressão inclusão escolar, comparativamente 
aos escores dessa concepção no início dos aprofundamentos. Por inter-
médio do teste de Wilcoxon, foram comparados os escores do pré-teste e 
pós-teste do 4º ano de Pedagogia e verificamos que houve diferença consi-
derada estatisticamente significante (p= 0,0316) com relação a concepção 
de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão educação de qualidade. 

O fato de a concepção de Educação Inclusiva como sinonímia da ex-
pressão inclusão escolar destacar-se ao final dos aprofundamentos, compara-
tivamente ao início dos aprofundamentos, e de a concepção de Educação 
Inclusiva como sinonímia da expressão educação de qualidade destacar-se ao 
início dos aprofundamentos, comparativamente ao final dos aprofunda-
mentos, pode ser em função de os estudantes do 4º ano de Pedagogia te-
rem tido acesso aos conhecimentos teóricos e práticos correspondentes ao 
aprofundamento pelo qual fizeram a opção para cursar ao longo do segun-
do semestre. Isso pode ter exercido alguma influência em suas concepções 
de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão inclusão escolar e como 
sinonímia da expressão educação de qualidade. 

É preciso garantir o direito à Educação no que diz respeito ao acesso 
e permanência de todos os alunos na escola. Proporcionar a todos os alu-
nos, inclusive aos alunos público-alvo da Educação Especial, condições 
de aprendizagem e desenvolvimento, não basta, portanto, inseri-los em 
salas de ensino comum: são urgentes mudanças em todos os aspectos da 
escolarização, como no currículo, na organização escolar, na metodologia 
de ensino, no uso de estratégias diferenciadas, na filosofia da escola e – o 
mais importante – na dimensão atitudinal, frente às diferenças de toda 
a comunidade escolar (OLIVEIRA, 2006). Isso demanda investimento 
material e em recursos humanos. 
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Ao final dos aprofundamentos, os estudantes têm consciência sobre a 
dificuldade de aquisição e implementação de tais investimentos na educa-
ção brasileira. Essa pode ser outra justificativa para os escores dos estudan-
tes do 4º ano de Pedagogia referentes à concepção de Educação Inclusiva 
como sinonímia da expressão educação de qualidade apresentarem-se signifi-
cantemente menores ao final dos aprofundamentos. 

Mediante o teste de Wilcoxon, foram comparados os escores de cada 
uma das três concepções de Educação Especial por parte de estudantes 4º 
ano de Pedagogia que participaram da primeira e segunda etapa de coleta 
de dados, realizadas no início e ao final do segundo semestre, isto é, início 
e final dos aprofundamentos em Educação Infantil, Educação Especial e 
Gestão em Educação. 

Os escores do pré-teste e pós-teste do 4º ano de Pedagogia referente à 
concepção de Educação Especial como modalidade educacional excludente 
apresentaram diferença estatisticamente significante (p= 0, 0090). Significa 
que os escores da concepção de Educação Especial como modalidade edu-
cacional excludente foram superiores ao final dos aprofundamentos, com-
parativamente aos escores dessa concepção no início dos aprofundamentos

Pensamos que o motivo pelo qual houve diferença significante quan-
to à concepção de Educação Especial como modalidade educacional ex-
cludente, entre o início e o final dos aprofundamentos, foi o acesso dos 
estudantes do 4º ano de Pedagogia aos conhecimentos teóricos e práticos 
correspondentes ao aprofundamento pelo qual fizeram a opção para cur-
sar ao longo do segundo semestre. Além disso, a concepção de Educação 
Especial como modalidade educacional excludente se aproxima da con-
cepção de Educação Inclusiva como sinonímia da expressão inclusão escolar, 
a qual apresentou escores significantemente maiores ao final dos aprofun-
damentos, comparativamente ao início.

Manter alunos público-alvo da Educação Especial fora das escolas 
comuns ou atendê-los diferenciadamente dentro delas pode ser entendi-
do como contrassenso. Portanto, faz sentido os estudantes do 4º ano de 
Pedagogia terem apresentado escores referentes à concepção de Educa-
ção Especial como modalidade educacional excludente significantemente 
maiores ao final dos aprofundamentos, visto que, neste caso, a Educação 
Especial é definida como uma modalidade de ensino que serve de instru-
mento de legitimação da segregação desse público. 
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Na Escala Likert de atitudes sociais em relação à Inclusão – ELASI, 
além dos 30 itens constituídos por enunciados que possuem a finalidade 
de mensurar as atitudes sociais em relação à Inclusão, há 5 itens constituí-
dos por enunciados que direcionam os respondentes a concordarem com 
a afirmação, independentemente do grau de favorabilidade ou desfavora-
bilidade das suas atitudes sociais em relação à Inclusão. 

As respostas aos 5 itens da escala de mentira por parte de todos os 
participantes em todas as etapas da pesquisa, foram preliminarmente ana-
lisadas para verificar se eles responderam ao instrumento com a devida 
atenção e seriedade. O escore de cada um dos participantes em relação aos 
itens da escala de mentira podem variar de 0 a 5, sendo a pontuação baixa 
dos escores um indicador da confiabilidade dos dados.

Dos 177 estudantes de Pedagogia que participaram da primeira etapa 
de coleta de dados 158 (89%) apresentaram escore igual a 0, 17 (10%) 
estudantes apresentaram escore igual a 1 e 2 (1%) escore igual a 2. Dos 48 
estudantes de Pedagogia que participaram da primeira e da segunda etapa 
de coleta de dados, 87 (89%) atingiram escore 0, 6 estudantes (10%) atin-
giram escore 1 e 3 (1%) escore 2.

Os resultados evidenciaram que a maioria dos estudantes em todas 
as etapas da pesquisa tiveram pontuação baixa dos escores com relação 
à escala de mentira da ELASI. Com base nisso, nenhum participante foi 
descartado da análise das respostas aos 30 itens da ELASI que efetivamente 
mensuram as atitudes sociais em relação à Inclusão.

A seguir, é apresentado o resultado da comparação dos escores das 
atitudes sociais em relação à Inclusão por parte de estudantes do 1º e 4º 
anos de Pedagogia que participaram da primeira etapa de coleta de dados, 
realizada no início do primeiro semestre do 1º ano e início do segundo se-
mestre do 4º ano, isto é, início dos aprofundamentos. Os escores dos dois 
grupos foram comparados mediante o teste de Mann-Whitney e verifi-
camos que houve diferença considerada estatisticamente significante (p= 
0, 0001). Os estudantes do 4º ano foram mais favoráveis à Inclusão que os 
estudantes do 1º ano.

Resultados similares foram encontrados por Omote et al. (2005) ao 
verificarem que estudantes do antigo CEFAM (Centro Específico de For-
mação e Aperfeiçoamento do Magistério) – na época futuros professores 
das séries iniciais do Ensino Fundamental – tornaram-se mais favoráveis 
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à Inclusão após – em um curso breve elaborado pelos referidos autores – 
serem submetidos à informações e atividades que possibilitaram reflexões 
e discussões sobre a Inclusão. 

Os resultados do estudo de Omote et al. (2005) sugerem a possibi-
lidade de as atitudes de futuros professores das séries iniciais do Ensino 
Fundamental, em relação à Inclusão, serem modificadas por meio de uma 
intervenção relativamente breve, que no presente caso consistiu de um 
curso com 14 horas de duração, carga horária de duas horas semanais, du-
rante as quais foram transmitidas informações e desenvolvidas atividades 
que propiciaram reflexão e discussão sobre a Inclusão (OMOTE et al., 
2005). Pensamos que se um curso de 14 horas bem planejado e aplicado 
pôde alterar positivamente as atitudes sociais de futuros professores das sé-
ries iniciais do Ensino Fundamental, em relação à Inclusão, um curso com 
maior carga horária, como o curso de Pedagogia da Unesp de Marília, 
com o mesmo intuito pode genuinamente propiciar mudanças semelhan-
tes das atitudes sociais de seus estudantes em relação à Inclusão.

Em seguida, é apresentado o resultado da comparação dos escores das 
atitudes sociais em relação à Inclusão por parte de estudantes do 4º ano 
de Pedagogia que participaram da primeira e segunda etapa de coleta de 
dados, realizadas no início e ao final do segundo semestre, isto é, início e 
final dos aprofundamentos. Os escores foram comparados por intermédio 
do teste de Wilcoxon e verificamos que não houve diferença considerada 
estatisticamente significante (p= 0, 6890) entre o pré e o pós-teste. 

Embora o resultado não tenha apresentado diferença considerada es-
tatisticamente significante, foi possível perceber que os escores dos estu-
dantes do 4º ano de Pedagogia, no início do aprofundamento, já apresen-
tavam variações elevadas, atingindo os maiores escores possíveis da escala 
utilizada, isto é, eles mantiveram as atitudes sociais positivas do início ao 
término dos aprofundamentos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conhecimento apresentado pelos docentes do curso de Pedagogia 
da UNESP de Marília mediante a matriz curricular exerce influência nas 
concepções dos estudantes sobre Educação Inclusiva e Educação Especial, 
bem como em suas atitudes sociais em relação à Inclusão. 
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Para o desenvolvimento de futuras pesquisas, seria relevante a utiliza-
ção de amostras maiores para a replicação deste estudo nas seis unidades 
da UNESP que oferecem o curso de Pedagogia ou a replicação no curso 
da unidade de Marília, porém com os mesmos participantes do 1º ao 4º 
ano de Pedagogia. 

Dependendo dos resultados que forem obtidos em qualquer uma das 
duas possibilidades aventadas sobre a replicação do presente estudo, pode-
remos fortalecer a proposta do curso de Pedagogia oferecido pela UNESP 
de Marília.

Além disso, seria pertinente que, em futuras pesquisas, tais reflexões 
estivessem associadas à prática pedagógica para que se pudesse estabelecer 
relações entre o discurso e o que de fato se concretiza na prática da esco-
larização de alunos público-alvo da Educação Especial. 
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A ÉTICA DA PESSOA EM 
PAUL RICOEUR: REFLEXÃO E 
CONTRIBUIÇÃO DE UM FILÓSOFO
Antocléia de Sousa Santos4

INTRODUÇÃO

Nos dias atuais, a ética tem ficado esquecida, embora ela de suma 
importância na nossa vida pessoal e profissional.

Este trabalho tem como objetivo geral apresentar a ética da pessoa na 
filosofia de Paul Ricoeur, e tem como objetivos específicos que são: refle-
tir sobre a tríade do ethos e contribuir com a ética sob a categoria de pessoa 
a partir da filosofia do Paul Ricoeur. Essa demonstração dar-se-á sob a 
expressão: “ética da pessoa” que significa para Ricoeur: “desejar uma vida 
realizada, feliz, com e para os outros, em instituições justas”, sendo estes 
termos de suma importância para a constituição ética da pessoa. 

Paul Ricoeur vai tratar a ética sob a categoria de pessoa, versando 
sobre a ética aristotélica e a moral kantiana, finalizando com a sabedo-
ria prática. Vale ressaltar que Ricoeur aborda a ética de Aristóteles em 
precedência à moral de Kant, e trabalha as duas formas em discernimen-
to estruturadas pela sabedoria prática. Buscamos analisar a temática com 
uma pesquisa bibliográfica nas obras de Paul Ricoeur e uma revisão de 

4 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Fernando Pessoa-UFP (Porto/Portugal); Es-
pecialista em Supervisão Escolar pela Universidade Cândido Mendes-UCAM (Rio de Janeiro/
RJ/Brasil); Graduada em Filosofia pela Universidade Federal do Maranhão-UFMA (São Luís/
MA/Brasil).
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literatura em outros autores que trazem suas contribuições sobre o tema 
abordado. 

1. A INTENÇÃO ÉTICA

É conveniente apresentar algumas considerações sobre o emprego da 
categoria de pessoa para uma melhor compreensão da temática ético-po-
lítica, tratada e desenvolvida por Paul Ricoeur (1913-2005). No entanto, 
antes de fazer essa abordagem sobre a categoria de pessoa, é relevante falar 
na relação que Ricoeur (filósofo da hermenêutica)5 tinha com Emmanuel 
Mounier (1905-1950) e o personalismo.6 

Como o filósofo Mounier e o personalismo influenciaram na vida 
pessoal e profissional de Ricoeur? Uma frase resume seu pensamento: 
“morre o personalismo, volta a pessoa [...]” (RICOEUR, 1996, p.155). 

Ricoeur faz questão de explicar a priori a morte do personalismo, 
que, no seu ponto de vista, lamenta profundamente a má escolha feita 
por Mounier, de um termo em “-ismo”, colocado para competir com os 
outros-ismos, que se mostram amplamente como simples fantasmas con-
ceituais. Segundo Ricoeur (1977, p. 69):

[...] Isso pode ser visto no seguinte exemplo: desde as primeiras ce-

lebrações dos acontecimentos fundadores, aparecem os fenômenos 

de ritualização e de estereotipia; já nasceu um vocabulário e, com 

ele, uma ordem de denominações corretas: é o reino dos ismos. A 

ideologia é, por excelência, o reino dos ismos: liberalismo, socia-

lismo etc. É possível que só haja ismos, para o próprio pensamento 

5 [...] chamo aqui hermenêutica a toda disciplina que proceda por interpretação, e dou ao 
termo interpretação seu sentido mais forte: o discernimento de um sentido oculto num 
sentido aparente [...]. (RICOEUR, 1978, p. 221).

6 Personalismo (franc. Personnalisme). Este termo foi e é usado para designar três doutrinas 
diferentes, mas interligadas. A primeira é doutrina teológica [...]. A segunda é uma doutrina me-
tafísica, [...] e a terceira é uma doutrina ético-política que enfatiza o valor absoluto da pessoa e 
seus laços de solidariedade com as outras pessoas, em oposição ao coletivismo (que tende a ver 
na pessoa nada mais que uma unidade numérica), e ao individualismo (que tende a enfraquecer 
os laços de solidariedade entre as pessoas). [...]. Na oratória mais ou menos confusa, que é a ca-
racterística dominante desta corrente, a nota conceituai que se consegue discernir é o conceito 
de pessoa como autorrelação ou consciência (ABBAGNANO, 2007, p. 759).
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especulativo, por assimilação a esse nível de discurso: espiritualis-

mo, materialismo etc.

O que se assemelha a uma reprovação terá um novo sentido quan-
do Ricoeur, tentar classificar a pessoa como suporte de uma atitude, de 
uma aspiração, de uma perspectiva. Contudo, Ricoeur assinala uma outra 
abertura, dada por Mounier. É o olhar para a dimensão político-social da 
pessoa. O conceito de pessoa, desenvolvido por Mounier, vai influenciar a 
reflexão de Ricoeur, por julgá-lo mais adequado para responder aos desa-
fios no mundo contemporâneo.

Toda uma problemática referente às lutas pela concretização dos direi-
tos humanos e de efetiva justiça social pode ser abordada de maneira mais 
consistente, utilizando-se a categoria de pessoa trabalhada por Mounier. 

A categoria antropológica de “pessoa” é uma chave de leitura privi-
legiada na obra de Ricoeur. O retorno à pessoa é muito significativo, por 
ser a categoria de pessoa de uma grande “fecundidade política, econômica 
e social...”. Assim diz Ricoeur (1996, p. 58):

Mas quero me concentrar no argumento filosófico. Se volta a pes-

soa, é porque ela continua sendo o melhor candidato para susten-

tar os combates jurídicos, políticos, econômicos e sociais evocados 

em outro lugar, quero dizer, um candidato melhor do que todas 

as entidades que foram levadas pelas tormentas culturais evocadas 

acima. Relativamente à ‘consciência’, ao ‘sujeito’, ao ‘eu’, a pessoa 

aparece como um conceito sobrevivente e ressuscitado. [...] Prefiro 

dizer pessoa em vez de consciência, sujeito, eu.

Para Ricoeur, o termo “pessoa”, no campo de batalha dos concei-
tos, é um candidato forte em relação aos demais. E, como havia referido 
anteriormente, sobre a categoria de pessoa que posteriormente Ricoeur 
tentaria classificá-la como suporte de uma “atitude, de uma aspiração, 
de uma perspectiva”. Nesse sentido, o problema em voga é o da busca da 
linguagem adequada. Ricoeur (1996, p. 58-59) questiona: “Como fazer 
uma abordagem da pessoa sem a base do personalismo?” 

[...] ela consiste em dar um estatuto epistemológico apropriado ao 

que chamo, [...] uma ‘atitude’. Aprendemos [...], que todas as ca-
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tegorias novas nascem de atitudes que são tomadas na vida e que, 

pela espécie de pré-compreensão que lhes está ligada, orientam a 

busca de novos conceitos que seriam suas categorias apropriadas. 

Ora, penso que a pessoa é o núcleo de uma ‘atitude’ à qual podem 

corresponder ‘categorias’ múltiplas e muito diferentes, segundo a 

concepção que se faça do trabalho de pensamento digno de ser 

chamado de filosófica. [...]. (RICOEUR, 1996, p. 58-59). 

Essas observações são oportunas para que possamos compreender a 
reflexão filosófica e a contribuição do posicionamento e do testemunho 
de vida desse filósofo da fenomenologia e da hermenêutica.

Paul Ricoeur define a intenção ética pelos seguintes termos: “inten-
ção da vida boa, com e para os outros, em instituições justas”. Esses três 
termos não estão sobrepostos entre si, mas possibilitam a aspiração natural 
para uma vida feliz. Ficando explícito que os três componentes da defini-
ção são igualmente importantes.

[...]. Em um trabalho que está sendo publicado, proponho a se-

guinte definição do ethos: aspiração a vida realizada – com e para 

os outros – em instituições justas. Esses três termos me parecem 

igualmente importantes para a constituição ética da pessoa. Aspi-

ração a uma vida realizada: inscrevendo assim a ética na profundeza 

do desejo, sublinhando-se o caráter de anseio, de optativo, anterior 

a todo imperativo. A fórmula completa seria: Ah! Se eu pudesse 

viver bem, sob o horizonte de uma vida realizada, e, nesse sentido, 

feliz! [...]. (RICOEUR, 1996, p. 169).

Em seguida, Ricoeur caracteriza essa relação social, acrescentando 
o valor ético das instituições, onde a vida comunitária deve se desenvol-
ver em instituições justas., havendo necessidade de um objetivo que possa 
regular as relações interpessoais. A análise feita por Ricoeur vai além da 
dialética reduzida aos dois termos de Mounier (pessoa e comunidade). 

Vejamos como a fórmula ética desenvolvida por Ricoeur se compõe 
na sua origem de três expressões: “estima se si, solicitude pelo outro, em 
instituições justas”. Para ele, sua fórmula completa mais do que refuta a 
fórmula de dois termos de Mounier. Faz distinção entre as relações inter-
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pessoais (que traz como distintivo a amizade) das relações institucionais 
(que traz a justiça como ideal). (RICOEUR, 1996, p. 167-168).

1.1. INTENÇÃO DA VIDA BOA

A expressão “desejo de uma vida boa” (realizada ou feliz) aponta para a 
anterioridade a todo imperativo, inscrevendo a ética na profundeza do de-
sejo. É o modo do optativo (gramaticalmente é uma expressão tipicamente 
aristotélica) e não do imperativo. Segundo Nascimento (2019, p. 65):

[...] vale ressaltar a distinção entre essas duas correntes filosóficas, 

onde a ética e a moral se apartam entre a busca de uma vida con-

cluída e a perspectiva normativa das articulações regradas. [...], 

Ricoeur coloca a ética aristotélica em primazia à moral kantiana, 

e ambas as formas de discernimento estruturadas pela finesse da 

sabedoria prática, capaz de deliberar sobre decisões frente a singu-

laridade das inexoráveis conflagrações do cotidiano.

Para Ricoeur, aspirar no sentido de consolidar para que “eu”, “tu”, 
”nós” possamos viver bem, se o termo “aspiração” é muito fraco, então 
usemos “cuidado”: cuidado de si, cuidado do outro e cuidado da institui-
ção. (RICOEUR, 1995, p. 162). 

Segundo o filósofo, o cuidado de si é o ponto de partida para esse 
primeiro momento. Quando o termo “si” é associado ao termo “estima” 
no plano ético fundamental, onde reserva o respeito para o nível moral 
(deontológico), sendo que, não se confunde de maneira nenhuma com 
o eu (uma posição egológica) que o encontro com o outro desmoronaria 
necessariamente. 

[...] duas coisas são fundamentalmente estimáveis em si mesmas: 

primeiro a capacidade de escolher por razões, de preferir isso àqui-

lo, [...] a capacidade de agir intencionalmente; em seguida, a capacita-

ção de introduzir mudanças no curso das coisas, de começar algu-

ma coisa no mundo, [...] a capacidade de iniciativa. Nesse sentido, 

a estima de si é o momento reflexivo da práxis: é apreciando nossas 

ações que apreciamos a nós mesmos como sendo os autores delas 

[...]. (RICOEUR, 1995, p. 162).
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Independentemente da relação que se estabeleça com o outro e com 
a instituição, não haveria sujeito responsável se este não pudesse estimar 
a si mesmo com capacidade de agir intencionalmente; ou seja, segundo 
razões refletidas. Além disso, capaz de inscrever suas intenções por meio 
de iniciativas que entrelaçam a ordem das intenções à dos acontecimentos 
do mundo.

A estima de si, assim concebida, não é uma forma refinada de egoís-
mo ou de solipsismo. O termo “si” está aí para prevenir contra a redução 
a um eu centrado sobre si mesmo. Na expressão “estima de si”, o si ao 
qual se dirige a estima, é o termo reflexo de todas as pessoas gramaticais.

 
1.2. VIVER BEM COM E PARA OS OUTROS

A expressão “com e para os outros” da intenção ética, Ricoeur vai 
designar que se chame “solicitude”, onde expressa essa mobilidade em 
relação ao outro. Como este segundo termo está relacionado com o pri-
meiro (estima de si)? Levando em consideração o seu caráter reflexivo, a 
estima de si não traz uma ameaça, um risco de uma inclinação sobre o eu, 
em prejuízo da abertura para o horizonte da vida boa?

Ricoeur concorda que há um risco, porém sua tese é que a solicitude 
é uma ação recíproca à estima de si. Ambas não podem ser entendidas e 
nem refletidas uma sem a outra. Ricoeur (1995, p. 163) diz:

[...] Dizer “si” não é dizer “eu”. “Si” implica o outro de si, a fim 

de que possa dizer de alguém que se estima a si mesmo como um 

outro. A dizer a verdade, é só por abstração que se pôde falar da 

estima de si sem pô-la em dupla com a demanda de reciprocidade, 

segundo um esquema de estima cruzado, que resume a exclamação 

tu também: tu também és um ser de iniciativa e de escolha, capaz de 

agir segundo razões, de hierarquizar teus fins; e, estimando bons 

os objetos de tua busca, és capaz de estimar a ti mesmo. O outro é, 

assim, aquele que pode dizer eu como eu e, como eu, ser conside-

rado um agente, autor e responsável pelos seus atos. Do contrário, 

nenhuma regra de reciprocidade seria possível. O milagre da reci-

procidade é que as pessoas são reconhecidas como insubstituíveis 

umas às outras na própria troca. [...]
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Segundo Ricoeur, o segredo da solicitude é a reciprocidade dos insubs-
tituíveis. O desejo da ética no âmbito do relacionamento entre estima de si e 
solicitude, é ter um outro semelhante a mim. E é na amizade que essa seme-
lhança e reconhecimento mais se igualam entre dois insubstituíveis, ou seja, 
na qual um estima o outro tanto quanto a si mesmo. Mas, a solicitude quando 
é marcada por desiguais, é o reconhecimento que restabelece a solicitude.

[...] como na submissão do discípulo ao mestre; a desigualdade, to-

davia, é corrigida pelo reconhecimento da superioridade do mes-

tre, reconhecimento que restabelece a reciprocidade. Inversamente, a 

desigualdade pode provir da fraqueza do outro, do seu sofrimento. 

[...] A solicitude restabelece a igualdade de lá onde ela não é dada, 

como na amizade entre iguais. (RICOEUR, 1995, p. 163).

A reciprocidade visível na amizade, na visão do filósofo, é a mola 
oculta das formas desiguais da solicitude. Nesse sentido, Ricoeur não 
concebe a relação do si com o seu outro de outro modo como a procura 
de uma igualdade moral pelas vias do reconhecimento.

A solicitude expressa essa mobilidade em relação ao outro, e nesse 
âmbito, poderíamos desenvolver uma reflexão a partir da categoria do 
próximo, frequentemente utilizada por Ricoeur. Ressalta-se que o pró-
ximo pode ser tratado como amigo ou “socius” nessa relação. “Se deno-
minamos sociologia a ciência das relações humanas em grupos organiza-
dos, não existe sociologia do próximo. [...]. Se não existe sociologia do 
próximo, talvez exista uma sociologia a partir da fronteira do próximo” 
(RICOEUR, 1955, p. 99).

Não existe uma sociologia do próximo, segundo Ricoeur, não se tem 
um próximo, faço-me próximo de qualquer um. Donde se percebe em 
que sentido se exclui uma sociologia do próximo, sendo que, o próximo 
é uma maneira pessoal pela qual eu posso encontrar o outro, para além de 
toda e qualquer mediação social.

1.3. EM INSTITUIÇÕES JUSTAS

Paul Ricoeur (1996, p. 163), em seu artigo intitulado “Abordagens 
da pessoa”, vai utilizar a palavra “instituição” com o objetivo de pôr em 
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evidência a diferença de relacionamento que se estabelece na amizade com 
o outro. 

Ao introduzir o conceito de instituição, introduzo uma relação com 

o outro que não se deixa reconstruir sobre o modelo da amizade. 

O outro é aquele que está face-a-face, só que sem rosto, o cada 

um de uma distribuição justa. [...] O cada um é uma pessoa dis-

tinta, mas eu só me junto a ela pelos canais da instituição. [...]. 

(RICOEUR, 1996, p. 166).

Nesse momento, são trazidas as reflexões de Aristóteles sobre a justiça 
distributiva, em que a noção de distribuição para Ricoeur não se prende à 
ideia de igualdade proporcional pela qual a justiça distributiva é estabele-
cida por Aristóteles, mas ele a toma como ponto de partida.

[...] É esse caráter distributivo [...] que põe um problema de justiça.

com efeito, uma instituição tem uma amplidão mais vasta do fa-

ce-a-face da amizade e do amor: na instituição, e por meios dos 

processos de distribuição, a intenção ética estende-se a todos os 

que o face-a-face deixa fora a títulos de terceiros. Assim forma-se a 

categoria do cada um, que não é o se, mas o partidário de um siste-

ma de distribuição. A justiça consiste, precisamente, em atribuir a 

cada um a sua parte. [...]. (RICOEUR, 1995, p. 164).

É na mediação das estruturas de distribuição que se distingue a re-
lação de amizade no face a face da relação com o outro na instituição, 
buscando uma proporção digna de ser chamada de equitativa. Segundo 
Ricoeur (1995, p. 164).

[...] Correlativamente, a justiça estende-se para além do faca-a-fa-

ce. Duas asserções estão aqui em jogo: de acordo com a primeira, o 

viver bem não se limita às relações interpessoais, mas estende-se à 

vida nas instituições; de acordo com a segunda, a justiça apresenta 

traços éticos que não estão contidos na solicitude, a saber, essen-

cialmente uma exigência de igualdade de uma espécie diferente 

daquela da amizade. Relativamente ao primeiro ponto, é preciso 

entender por ‘instituição’, nesse primeiro nível de investigação, to-
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das as estruturas do viver-em-comum de uma comunidade histó-

rica, irredutíveis às relações interpessoais e, contudo, ligadas a elas 

num sentido específico, que a noção de distribuição [...] permite 

esclarecer.

Ricoeur distingue amizade de justiça e preserva a força do face a face, 
ao mesmo tempo que dá espaço a cada um sem rosto. Sob o termo “ou-
tro”, é inserido duas ideias distintas: “outro” e “cada um” (o outro da 
amizade e o cada um da justiça). Em contrapartida, não os separa na me-
dida em que pertence a ideia de ethos (onde surgiu o nome ética) abraçar 
em uma única fórmula o cuidar de si, cuidar do outro e o cuidar da insti-
tuição. Segundo Ricoeur (1995, p. 92-93):

[...] Dois corolários dessa ideia de sociedade como sistema de 

distribuição merecem destaque. Primeiro, é essa passagem pela 

instituição, [...], que distingue a virtude da justiça da virtude da 

amizade, a qual se exerce diretamente entre iguais no face-a-face, 

sem mediação institucional. A amizade tem diante de si um pró-

ximo; a justiça, terceiro. Assim, o outro da justiça não é o outro da 

amizade, mas o cada um de uma distribuição justa. [...] Segundo 

corolário: esse conceito de distribuição que, é estreitamente ligado 

à ideia de justiça, permite pôr lado a lado os protagonistas de um 

falso debate sobre a relação entre indivíduos e sociedade. [...] A 

concepção da sociedade como sistema de distribuição transcende 

os termos dessa oposição. [...].

Segundo Baggio (2016, p. 21), “a vida nas instituições justas só se 
dá pela noção de responsabilidade [...]. Para Ricoeur, a responsabilidade 
constitui-se como virtude de prudência no agir e tratar o outro, prevendo 
e agindo contra as ameaças que colocam a existência das sociedades em 
risco”.

O primeiro componente da perspectiva ética é o que Aristóteles cha-
ma “viver bem”, a “vida boa” é o que deve ser nomeado primeiro porque 
é o próprio objeto da perspectiva ética. Nessa primeira parte, Ricoeur 
usou o pensamento de Aristóteles que tem um pensamento organizado de 
um modo teleológico, tendo um fim (telos) como desejo realizável pelo 
homem que é a felicidade. Agora, a vida boa passa pelo crivo da norma, 
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onde encontra-se efetivamente ligada à racionalidade que se torna razão 
prática (BAGGIO, 2016, p. 21).

Percebe-se, nas obras de Ricoeur, uma preocupação com a prática da 
tríade do ethos: “visar à vida boa, com e para outros em instituições justas”. 
A “vida boa”, de acordo com os princípios e normas da ética, bem como 
a prática ou efetivação da justiça, se realiza e se cristaliza nas instituições.

2. METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa de caráter bibliográfico, com enfoque her-
menêutico. O presente trabalho um artigo teórico de natureza qualitativa 
e interpretativa acerca dos termos referenciais do filósofo Paul Ricoeur, o 
que nos faz entender o significado da “ética da pessoa”.

Buscou-se também, em fontes secundárias, autores que têm trabalhos 
(livros e artigos na internet) voltados para a temática a ser analisada, tra-
zendo à discussão reflexões sobre a tríade do ethos e as contribuições do 
filósofo Paul Ricoeur com sua “pequena ética” sob a categoria de pessoa.

CONCLUSÃO

Em suma, este trabalho vem ressaltar a atenção concedida por Ri-
coeur com sua reflexão sobre a ética que nos permite proteger a dignidade 
da pessoa. Nesse sentido, nos permite olhar para a relevância da ética nas 
relações interpessoais, assim como para a reciprocidade das relações hu-
manas. Além disso, suas contribuições abrangem todos os campos (políti-
cos, jurídicos, econômicos, sociais etc.).

Nesse âmbito, a efetivação e implantação de instituições justas só tem 
possibilidade na medida em que forem feitos esforços da parte de todos. A 
partir dessa contribuição e do aporte de outras vertentes filosóficas, avançar e 
completar o que o personalismo propusera em parte, isto é, estabelecer a re-
lação da teoria da pessoa com a implantação de instituições justas. É a impor-
tância do valor ético otimizado nas instituições democráticas de nossos dias. 

Aristóteles (1988, p. 16) diz que: “o homem quando virtuoso, é o 
mais excelente dos animais, mas, separado da lei e da justiça, é o pior de 
todos”. Observa-se isso, sobretudo quando se trata da discussão da relação 
da justiça com as práticas sociais.
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Para a felicidade e bem-estar dos indivíduos e da sociedade, a prática 
da virtude, da justiça e a observância da lei constituem valores insubstituí-
veis e necessários para um bom convívio social.
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LEITURA DE TEXTOS 
MULTISSEMIÓTICOS: O USO DO 
GÊNERO TIRINHA NO ENSINO DE 
LÍNGUA PORTUGUESA
Leila Cristina Arantes7

INTRODUÇÃO

Cada vez mais, as tecnologias influenciam o modo de como as pessoas 
interagem com o mundo, tornando as comunicações mais rápidas e mul-
timodais, o que se reflete nos textos tornando-os cada vez mais multisse-
mióticos. Na década de 90, no Manifesto da Pedagogia dos Multiletra-
mentos, já se dizia que a diversidade de mídias iria trazer uma diversidade 
de textos. Os textos cada vez mais se constituem de diversas linguagens 
como palavras, cores sons, imagens dentre outros, os quais se integram na 
constituição dos sentidos. 

A partir do momento em que a constituição do texto muda, a ma-
neira de lê-lo deve ser repensada. O ato de ler hoje não se restringe aos 
atores verbais, ele se amplia ao considerar todos os elementos utilizados 
pelo autor na construção do texto.

O ensino de língua portuguesa constitui-se de atividades de lin-
guagem no processo de produção de sentidos dos estudantes a leitura e a 

7 Bacharel em direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas) – 
Pós-graduada em Ciências Criminais na Atualidade pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PUC-MG).
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produção de texto. Na sala de aula, como em diversos outros lugares, os 
alunos leem ou produzem diversos gêneros textuais, o que se caracteriza 
não como uma experiência individual, mas uma prática social que envolve 
alunos, professores e autores que são ao mesmo tempo leitores por meio 
de um texto, estabelecendo um diálogo com o fim de construir sentidos 
possíveis. 

Por isso, o objetivo do presente ensaio é analisar o uso do gênero 
tirinha no ensino de língua portuguesa. Para tanto, ele está dividido 
em três seções, além desta introdução e das considerações finais. A 
primeira seção tem foco nas considerações sobre a concepção de texto 
e de multimodalidade, já na segunda seção serão analisados os recursos 
multimodais utilizados na construção do texto e a contribuição desses 
recursos para a construção de sentido. E por fim, na terceira seção será 
analisada a multimodalidade no ensino da língua portuguesa a partir 
do gênero tirinha. 

1. CONCEPÇÃO DE TEXTO E MULTIMODALIDADE

De acordo com Ribeiro (2021, p. 11), “a resposta à questão “o que é 
um texto” vem sendo elaborada por linguistas e outros estudiosos há mui-
to tempo sem se chegar a uma resposta que encerre o debate”. 

No início, os estudos relativos ao texto no campo da linguística tex-
tual, focavam o texto verbal, tendo os estudiosos se preocupado princi-
palmente com a análise de recursos linguísticos que garantissem a coesão 
por consequência a coerência textual (CAPISTRANO JUNIOR; LINS; 
CASOTTI, 2017). Já nos anos 70 e início dos anos 80, as pesquisas da 
área passaram a assumir uma perspectiva pragmática, em que se destaca a 
situação de interação e os sujeitos sociais, voltando-se para a explicação de 
propriedades definidoras dos textos verbais. A partir dos anos 90, o texto 
passou a ser concebido como resultado de operações cognitivas interliga-
das (CAPISTRANO JUNIOR; LINS; CASOTTI, 2017).

Em que pese o conceito de texto ter se reconstituído à medida que se 
ampliavam os estudos das linguísticas textuais, as análises ainda se centra-
vam no texto verbal em prejuízo de outros meios semióticos. No entanto 
no início do século XXI, os estudos em linguísticas textuais se voltam 
para os textos não exclusivamente verbais. E assim:
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[...] considerando a multiplicidade e variedade de textos, dos mais 

prototípicos aos menos prototípicos (SANDIG, 2009 [2000]), e as 

práticas de linguagem em ambientes midiáticos, estudiosos da LT 

(CAVALCANTE; CUSTÓDIO FILHO, 2010) propõem uma 

ampliação do conceito de texto, de modo a incorporar na análi-

se de fenômenos textuais as produções multimodais, caracteriza-

das pela copresença de dois ou mais modos de linguagem (verbal, 

imagética, plástica, sonora) na superfície textual (CAPISTRANO 

JUNIOR; LINS; CASOTTI, 2017, p. 287).

Partindo da premissa de que todo texto é multimodal (RIBEIRO, 
2021), é necessário considerar que a construção dos sentidos também 
ocorre por meio do acionamento simultâneo e não linear de outros ele-
mentos, que não só o linguístico. Neste sentido é o ensinamento de Kress 
(2001, p. 28): “todos os aspectos da materialidade e todos os modos reu-
nidos em um objeto/fenômeno/texto multimodal contribuem para o sig-
nificado”. E de acordo com Ribeiro (2021), “a construção desse signifi-
cado, no entanto, fica a cargo do/a leitor/a”.

Reportando-se a Kress, Ribeiro (2021) define a multimodalidade 
como:

[...] o uso de diversos modos semióticos na concepção de um pro-

duto ou evento semiótico, juntamente com as formas particulares 

em que estes modos são combinados, possa, por exemplo, reforçar-

-se mutuamente, preencher papéis complementares ou ser hierar-

quicamente ordenados (RIBEIRO, 2021, p. 26). 

De acordo com Kress e Van Leewen (2006), a multimodalidade é 
uma característica de todos os gêneros textuais, uma vez que reúnem, no 
mínimo, dois modos de representação, como imagens e palavras e palavras 
e tipografias. 

2. RECURSOS MULTIMODAIS DE UM TEXTO

Reportando novamente à perspectiva de que os textos, são todos eles 
em algum aspecto multimodal, nesta seção serão abordados os recursos 
utilizados pelos autores e editores na construção dos textos. A ato de es-
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crever se realiza numa ação multimodal, ao se fazer escolhas e combina-
ções de signos, estilos de letra, disposição das palavras, o uso do negrito, 
dentre outros, para a interação com o leitor.

Ribeiro (2021), em sua obra Multimodalidade, textos e tecnologias: pro-
vocações para a sala de aula, traz diversos exemplos de recursos multimodais 
utilizados na construção de um texto. No capítulo 2 de referida obra, ela 
destaca a importância do design na leitura e enfatiza que “a tarefa do pro-
gramador visual foi desestabilizada pela existência fácil do processador de 
textos e caiu nas mãos de todos nós” (RIBEIRO, 2021, p. 45).

No capítulo 3 da mesma obra, a autora, ainda dentro do estudo do 
design, traz a questão do layout, que de acordo com ela ainda recebe pouca 
atenção em estudos sobre multimodalidade. A autora também traz na sua 
obra a questão das charges abordando a questão do Programa mais mé-
dicos e analisa como as pessoas construíam o posicionamento a favor ou 
contra o programa com o uso de diferentes textos, vejamos:

Figura a favor do programa

Fonte original: https://nexnoticias.webnode.com/news/programa-medicos-no-interior/

De acordo com Ribeiro (2021, p. 96):

Para a consumação do efeito de humor, mais uma vez, caberia ao 

leitor não apenas compreender a situação macro e do debate pú-

blico sobre o Programa Mais Médicos, gerador dessa charge, mas 

também a situação de saúde pública no país, com a falta de profis-
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sionais para o atendimento da população. O pajé, elemento fun-

damental na construção dos sentidos dessa charge, é uma espécie 

de “curandeiro” indígena, que o texto rebaixa e qualifica como 

menor para dizer que até ele serviria na situação de penúria em que 

se encontra a saúde pública brasileira.

Figura contra o programa

Fonte original: http://rafaelsasada.blogspot.com/2013/06/medicos-estrangeiros-no-brasil.
html

De acordo com Ribeiro (2021, p. 107) a charge acima:

[...] opera com imagens e palavras para construir em sentido pouco 

claro em relação ao PMM. O “sotaque” da sirene da ambulância 

na rua, diante do hospital, traz à tona a existência de médicos “im-

portados”. O paciente não parece desmerecer tais profissionais, 

embora seja ridícula a situação de uma sirene com sotaque, refor-

çada pela palavra “importado” para qualificar os médicos.

Não é somente o texto com escrita e imagem e escrita que pode ser 
considerado um texto multimodal. Ao se escrever um texto, quando se 
altera a fonte do mesmo, o mesmo texto pode trazer outra interpretação, 
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como bem ilustrado por Ribeiro (2021, p. 130), com a transposição da 
imagem abaixo:

Fonte original: https://br.pinterest.com/pin/639089003357901809/

A tradução da frase escrita no bilhete é: Vou sempre encontrar você. 
No entanto no primeiro bilhete, ela é escrita com uma fonte mais “fofa” 
com acentos em forma de coração, o que denota uma expressão de cari-
nho, já no segundo bilhete a fonte nos remete a um filme de terror, e a 
frase pode ser entendida como uma ameaça.

O uso do negrito, fontes maiores em partes do texto também revela 
um recurso multimodal, pondo em saliência partes do texto, que se tor-
nam mais visíveis e chamam a atenção do leitor. O uso da fonte itálica, nos 
artigos acadêmicos marca, de forma visual, título de livros e periódicos 
citados no texto e estrangeirismos.

A partir dos recursos gráfico-espaciais (diagramação, formato de 
página, parafragação), é possível ao leitor a identificação do gênero 
textual, se ele se trata de um post para um blog que geralmente é fei-
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to em bloco único, ou se um artigo acadêmico que deve obedecer a 
outros critérios de segmentação (CAPISTRANO JUNIOR; LINS; 
CASOTTI, 2017).

As cores nas imagens também são um recurso multimodal, como por 
exemplo, o uso do laço de cor vermelha, que remete o leitor ao símbolo 
oficial de combate à Aids, o qual em outras cores representa diversas ou-
tras causas, como o rosa contra o câncer de mama, o azul contra o câncer 
de próstata e o preto para luto.

 
3. A MULTIMODALIDADE NO ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA

A partir de uma proposta traçada pela Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC), apresentada em 2017, o ensino de língua portuguesa 
ganhou novas perspectivas de trabalho na escola (GOMES, 2021). Com 
a proposta, os textos multimodais passaram a fazer parte do ambiente es-
colar, no qual vídeos e imagens ganham destaques na sala de aula, sendo a 
gramática fortalecida com análise linguística e a semiótica.

A presença de textos multimodais popularizados pelas tecnologias di-
gitais e o multiculturalismo é notada com a BNCC (GOMES, 2021). São 
quatro diferentes práticas de linguagem agrupadas nas habilidades trazi-
das na BNCC: a) leitura; b) produção de textos; c) oralidade e d) análise 
linguística/semiótica. Discussões sobre como a escola precisa se adaptar 
às novas práticas de ensino, surgem a partir das mudanças das práticas de 
linguagem e a inserção das tecnologias digitais da informação e comuni-
cação (TDICs).

De acordo com Martins Da Costa Gomes:

A escrita dá lugar aos elementos semióticos, não apenas os signos 

alfabéticos, mas os elementos imagéticos e visuais, levando em 

consideração a variedade de formas de comunicação existentes. 

Nessa nova perspectiva de ensino, a prática de leitura e o estudo 

das múltiplas linguagens é fundamental (GOMES, 2021, p. 149).

Teóricos como Mor (2019), Biesta (2018) e Duboc (2016) argumen-
tam ser de conhecimento público a existência de grande e sérios proble-
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mas em meio a resultados satisfatórios na Educação Básica do Brasil, e que 
problemas antigos ainda persistem na atualidade.

A partir das diferentes mídias, o professor precisa se adequar para de-
senvolver o seu trabalho em sala de aula a fim de despertar o interesse e as 
habilidades necessárias aos alunos na produção de significados. O ensino 
da língua portuguesa deve se pautar na interação verbal conduzida pela 
prática pedagógica enquadrada pelos gêneros textuais que circulam so-
cialmente.

3.1. ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA A PARTIR DO 
GÊNERO TIRINHA

A tirinha tem ganhado espaço na comunidade, um gênero que ficou 
na zona de marginalização por um longo período e embora possuir ele-
mentos semióticos não era considerado adequado para o ambiente educa-
cional, julgado apenas como um gênero de lazer. Ocorre que, no século 
XX, referido gênero ganha cada vez mais espaço em importantes jornais e 
revistas que delimitam um espaço para esse gênero, sempre o usando para 
passar um conteúdo de forma crítica (RAGI; BELIZÁRIO, 2020).

Ao passo que ganham espaço, as tirinhas passam a ter respeito e a 
serem utilizadas no meio educacional como ferramenta de ensino e apren-
dizagem, uma vez que o mesmo não possui apenas linguagem verbal ou 
visual na transmissão de informação, nele nota-se a interação entre os sen-
tidos da linguagem os quais contribuem para a desenvolvimento do aluno 
(RAGI, BELIZÁRIO, 2020).

Pelo fato de que na contemporaneidade a comunicação social está 
ligada à escrita e também à imagem, sons, cores, parte-se do pressuposto 
que trabalhar com textos que possuem como recursos a escrita e o visual 
torna o ensino da língua portuguesa algo mais produtivo e interessante. 
No presente texto, foi escolhido o gênero tirinha por ele compor uma 
materialização de signos alfabéticos e semióticos. Vergueiro e Ramos afir-
mam que os PCNs destacam a importância do trabalho com as tirinhas 
na seguinte afirmação: as charges, cartuns, e tiras são “dispositivos visuais 
gráficos que veiculam e discutem aspectos da realidade social, apresentan-
do-a de forma crítica e com muito humor” (VERGUEIRO; RAMOS, 
2009, p. 11).
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Mesmo relacionadas à diversão e humor, os alunos ainda possuem 
dificuldades na interpretação de seus textos, não conseguindo perceber o 
sentido da tirinha e o que nela está subentendido, pelo fato de não obser-
varem os recursos semióticos nela presentes e que auxiliam na sua com-
preensão (GOMES, 2021).

As tirinhas sempre trazem no seu contexto fatos do cotidiano e acon-
tecimentos que permeiam a sociedade, por isso, para a compreensão de 
referido gênero não basta o conhecimento da língua materna, é necessário 
o conhecimento dos acontecimentos atuais na sociedade. Costa (2018, p. 
52) destaca que “tirinhas e HQs já aparecem em livros didáticos, revistas, 
concursos públicos e outros processos educativos ou seletivos, caracteri-
zando assim a sua importância enquanto recurso pedagógico”.

As tirinhas da Mafalda são conhecidas mundialmente; ela é uma 
criança com pensamentos e colocações politizadas, dando voz aos adultos 
através de suas observações e com humor apresenta formas mais sérias 
através de críticas e quebra de expectativas (RAGI; BELIZÁRIO, 2020). 
Vejamos um exemplo:

Fonte: < http://clubedamafalda.blogspot.com/2006/01/tirinha-001_04.html>. Acesso em 
14/06/2021.

Na tira acima, é verificado todo o contexto para a fala de Mafalda a 
sua mãe. Ela observa sua mãe preparando seu uniforme para o seu primei-
ro dia no jardim de infância e nota uma preocupação e ao tentar consolar 
sua mãe ela acaba expondo sua frustração com a decisão da mãe. 

A crítica de Mafalda à mãe se desencadeou conforme esclarecem Ma-
liska e Souza (2014, p.06):
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Mafalda critica sua mãe e manifesta seu ponto de vista, conside-

rando a mãe medíocre por ter abandonado seus estudos de piano e 

a faculdade para se encarregar dos afazeres do lar, da função de boa 

mãe e esposa, totalmente entregue a esse papel. Mafalda discorda e 

não se conforma com essa atitude da mãe, pois acredita no estudo 

como meio de extinguir com o papel de mulher submissa.

No entanto, no ambiente escolar, é crucial observar além das falas e 
pensamentos expressos nos balões, as cores, locais, objetos, postura cor-
poral, expressão facial, e demais elementos que auxiliam na construção 
dos sentidos.

Quando se lê uma tira, é perceptível a mistura de palavra (lingua-
gem verbal) e imagem (linguagem imagética), devendo o leitor se ater 
que os elementos imagéticos e plásticos não são meramente ilustrativos de 
fragmentos da história, constituindo parte constitutiva dela e responsáveis 
pelo desenrolar das ações na trama narrativa, como no exemplo a seguir.

Fonte: Disponível em: < https://www.terra.com.br/niquel/niquel/bau/8.htm>

A tira é um gênero textual que possui como traço característico o hu-
mor. Na tirinha acima, encontra-se a conjunção do desenho e da onoma-
topeia, onde o gato por causa do seu peso quebra as telhas e cai, sendo que 
a onomatopeia “crás” simula o som das telhas se quebrando, sendo grafada 
com letras maiores e na posição diagonal, o que traz mais visibilidade e 
ênfase a representação do som, o que denota que o tamanho das letras e 
sua posição diagonal portam o mesmo significado da própria palavra.

Portanto, na tira acima, verifica-se uma relação de imbricação entre o 
desenho, as expressões fisionômicas dos personagens, a representação dos 
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movimentos, o tipo e tamanho das letras, os quais não podem ser dissocia-
dos em processos interpretativos. Constata-se que a multimodalidade tem a 
preocupação com o uso de vários recursos, e os teóricos acima citados mos-
tram que as imagens desempenham papeis antes exercidos pela linguagem, 
de forma que o jeito de entender textos multimodais consiste na análise dos 
modos representacionais por meio dos quais os textos são produzidos e os 
recursos semióticos para a produção de significados entendidos. Isso reme-
te ao potencial da multimodalidade que vai desde a descrição dos recursos 
semióticos para a produção de relações semióticas incluída a interação me-
diada pelo significado, às inter-relações com a tecnologia.

As tiras se traduzem como uma imensa gama de possibilidades nas 
aulas de língua portuguesa, devido à riqueza de simioses presentes na sua 
construção. Portanto, o professor de língua portuguesa pode e deve uti-
lizar o gênero tira no trabalho com o texto multimodal, a fim de que 
seus alunos percebam a multiplicidade de usos e funções a que a língua se 
presta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A socialização da linguagem verbal com a linguagem não verbal para 
o ensino-aprendizagem é um pressuposto multimodal significativo à for-
mação escolar e social, em que os recursos semióticos como expressões, 
gestos, destaques por diferentes semioses, imagens, gráficos, movimentos, 
entre outros, não podem passar despercebidas na utilização e exploração 
dos gêneros textuais em sala de aula. Nessa linha de pensamento, o ensi-
no de uma língua em constante movimento não deve se resumir às for-
malidades de um texto escrito ou falado, devendo, sim, desenvolver um 
trabalho que acompanhe a linguagem do seu ambiente interativo, sendo 
uma intervenção dinâmica o suficiente para abarcar todas as necessidades 
modais dos seus sujeitos ativos, os falantes. 

Isso significa dizer que o ensino de língua portuguesa deve estar an-
corado por gêneros textuais em sua diversidade, e estes devem ser traba-
lhados levando em conta todos os seus aspectos multimodais, devendo a 
escola propagar tal exercício linguístico no processo de ensino-aprendiza-
gem, possibilitando ao educando não codificar, mas interpretar diferentes 
fontes de linguagem. 
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ROYALTIES HIDRELÉTRICOS COMO 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELO 
USO DOS RECURSOS HÍDRICOS E A 
FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS
Felipe da Silva Dias8

Luiz Antônio Santiago Corrêa9

INTRODUÇÃO

O objeto deste estudo envolve a utilização e aproveitamento dos re-
cursos hídricos por particulares para a produção de energia elétrica e os 
impactos provenientes da utilização desse recurso natural, perpassando os 
aspectos da compensação financeira pelo uso da água como potencial de 
energia hidráulica, também denominada de royalties hidrelétricos.

Tendo em vista que a água é um dos recursos naturais não renováveis 
de maior valor para a vida humana, e que dentro do papel da solidarieda-

8 Advogado Sócio no Dias & Cardoso Advogados, Mestre em Direito, Políticas Públicas e 
Desenvolvimento Regional pelo Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA), LLM em 
Direito Ambiental na PACE University, Professor da Pós-Graduação CESUPA.

9 Auditor de Controle Externo – Procuradoria do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/
PA), Advogado Associado no Dias & Cardoso Advogados, Mestre em Direito Empresarial 
Econômico pela Pontifícia Universidad Católica Argentina (UCA), Mestrando em Direito Eco-
nômico e Desenvolvimento pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP).
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de intergeracional,10 princípio constitucional presente na norma do artigo 
225 da Constituição Federal, ao qual traz a todos não somente um direito, 
mas um dever de cuidar do racional uso dos recursos naturais e defender 
o meio ambiente, é necessário estabelecer padrões técnicos e racionais de 
uso, para que a atual e futuras gerações não sejam afetadas pela escassez do 
recurso.

O respeito às presentes e futuras gerações perpassa, portanto, pela no-
ção de desenvolvimento sustentável – princípio constitucional também 
extraído do artigo 225 da CRFB/1988.11 Ou seja, é necessário que or-
denamento seja pautado na ponderação entre progresso econômico e uso 
responsável do meio ambiente e dos recursos naturais sobe pena de conse-
quências nefastas à vida, não só humana. 

O valor fonte presente na Constituição Ambiental é vetor de todo o 
ordenamento e deve ser o paradigma de filtragem do ordenamento in-
fraconstitucional. Desse modo, de acordo com o recorte metodológico 
empreendido para desenvolver o presente artigo, realiza-se uma análise 
sobre o uso dos recursos hídricos e os royalties hidrelétricos, os quais foram 
jurídica e tecnicamente denominados de Compensação Financeira pela 

10 Sobre a solidariedade entre gerações Sarlet e Fensterseifer informam que: “Outro ponto, 
vinculado à dimensão ecológica da dignidade humana, diz respeito ao reconhecimento da 
dignidade (e direitos?) às futuras gerações humanas, ampliando-se a dimensão temporal da 
dignidade para as existências humanas futuras. Deve-se, nesse sentido, reforçar a ideia de 
responsabilidade e dever jurídico (para além do plano moral) para com as gerações huma-
nas futuras, inclusive com o reconhecimento da dignidade de tais vidas, mesmo que poten-
ciais, de modo a afirmar a perpetuidade existencial da espécie humana.” Ver em: SARLET, 
Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito constitucional ambiental: constituição, direi-
tos fundamentais e proteção do ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 42.

11 Sobre a questão, Leite e Caetano alertam: “não se deve considerar o desenvolvimento 
com um princípio jurídico, quando muito uma orientação, tarefa, política ou um objetivo 
ambiental. A plasticidade do conceito não é empecilho – até porque os princípios se carac-
terizam pelo elevado conteúdo de abstração -, mas sim, a maleabilidade de conteúdo do 
mesmo, o que leva a uma ausência de vinculação: “A própria noção do vínculo pressupõe 
que o que é vinculado deve ser identificável. E também, nas proposições da vida social, se 
amplamente expressas, não criam expectativas legitimas e, a partir disso, o vínculo”. Ver 
em: LEITE, José Rubens Morato; CAETANO, Matheus Almeida. As facetas do significado de 
Desenvolvimento Sustentável – uma análise através do Estado de Direito Ambiental. In: PIO-
VESAN, Flávia; PRADO SOARES, Inês Virgínia. Direito ao Desenvolvimento. Belo Horizonte: 
Editora Fórum, 2010. p. 256
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Utilização dos Recursos Hídricos – CFURH, esclarecendo suas princi-
pais nuances, bem como realizando considerações sobre os possíveis bene-
fícios e malefícios provenientes deste instrumento.

1. A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

O dinamismo do mundo moderno e a escalada cada vez maior por 
consumo de bens e serviços em uma população global que não para de 
crescer acendem o alerta para um melhor e adequado uso dos recursos 
naturais. O desafio atual é manter um crescimento econômico capaz de 
trazer benefícios como emprego, renda e qualidade de vida as pessoas. 
Contudo, não se pode dissociar o crescimento econômico do adequado 
manejo dos recursos naturais necessários ao desenvolvimento equilibrado, 
sustentável. 

O papel eticamente esperado, nesse contexto, é o de salvas a huma-

nidade dela mesma, enquanto é tempo. O que inclui tomar as necessá-

rias medidas adaptativas. Malthus, a propósito, errou na extrapola-

ção alimentar, todavia não pode ser considerado falho naquilo que 

enxergou como dificuldade na expansão populacional desenfrea-

da. Em menos de 50 anos, no século XX, o mundo multiplicou 

por três a sua população. O consumo de energia aumentou várias 

vezes mais. Naturalmente isso não acontece sem enorme impacto 

negativo. Negligenciar tal fenômeno pode ser fatal. (FREITAS, 

2021, p. 44-45).

Assim, em se tratando de Brasil, alguns esforços no âmbito legislativo 
foram realizados para adequar o uso de alguns bens naturais, como a água, 
bem essencial à vida dos seres. Ao abordar a temática do meio ambiente e 
especialmente sobre a crise ambiental, merece destaque a questão do uso e 
conservação dos recursos hídricos, conferindo-se relevância à água como 
um dos bens ambientais de maior essencialidade e fundamentalidade para 
o desenvolvimento humano nas perspectivas econômica e, principalmen-
te, socioambiental.

Ademais, com características ímpares, o Brasil desfruta de dimensões 
continentais e de uma disponibilidade enorme de bens ambientais de to-
das as classes, todavia, a água doce é sem dúvida o bem ambiental de maior 
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abundância, com um papel relevantíssimo no desenvolvimento nacional 
tanto do ponto de vista econômico, como humano. Nessa linha, Fiorillo e 
Ferreira ressaltam muito bem tais características ao afirmar que o Brasil é:

Dotado de uma extensa rede hidrográfica e com um clima excep-

cional, que assegura chuvas abundantes e regulares em quase todo 

o seu território, o Brasil dispões de 15% da água doce existente no 

mundo. 

Isso quer dizer, conforme informa o Atlas do Meio Ambiente do 

Brasil, que, dos 113 trilhões de metros cúbicos de água disponíveis 

para a vida terrestre e para o homem, 17 trilhões estão vinculados 

para o desfrute dos brasileiros. (2012, p. 44-45).

Nessa toada, temos a Política Nacional dos Recursos Hídricos – 
PNRH, instituída por meio da Lei nº. 9.433/97, a qual, dentre seus prin-
cipais objetivos, busca garantir a disponibilidade da água para os múltiplos 
usos múltiplos, bem como a utilização racional e integrada deste recurso 
ambiental. No que concerne à competência legislativa sobre as águas na-
cionais e a geração de energia, a Constituição Federal, por meio da nor-
ma do art. 22, inciso IV,12 estabelece como de competência privativa da 
União legislar sobre ambas as matérias.

Nesse sentido, tendo em vista que a água é recurso natural e essencial 
a vida homem, deve-se ressaltar dentre outras inúmeras utilidades e fun-
ções essenciais para a sobrevivência, que os recursos hídricos contribuem 
diretamente para a geração de energia elétrica.

Por sua vez, sobre a realidade nacional e regional, importa destacar 
que o processo de conversão da água em energia elétrica ocorre atra-
vés do aproveitamento do potencial hidráulico propiciado pela geografia 
brasileira, onde estrategicamente se instalam usinas hidrelétricas, res-
ponsáveis pela produção e distribuição de energia para as mais variadas 
regiões do país. 

Entretanto, para que uma usina hidrelétrica – UHE seja implantada 
e passe a produzir a quantidade de quilowatts13 suficientes para o abasteci-

12 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...] IV – águas, energia, informá-
tica, telecomunicações e radiodifusão.

13 Quilowatt (kW): é uma unidade de potência correspondente a 10³ watts (1 kW = 1.000 
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mento das regiões de sua abrangência, se faz necessário atravessar um lon-
go período de estudos prévios, cálculos matemáticos, análises econômicas, 
análises dos impactos políticos, sociais e ambientais que os estados, mu-
nicípios e comunidades locais poderão sofrer com a efetiva implementa-
ção da usina hidrelétrica. Sobre esse aspecto, há significativa relevância da 
produção de energia elétrica pelas usinas hidrelétricas com as dificuldades 
de implementação dessa matriz energética, tendo em vista as implicações 
ambientais, sociais e espaciais, como segue:

Aproximadamente 90% da capacidade instalada de geração de ele-

tricidade e cerca de 85% de toda a energia elétrica produzida e 

consumida no país têm origem hidráulica. [...] É razoável admitir 

que, ainda que exista um potencial de geração elétrica de origem 

hidráulica pouco aproveitado comparativamente à experiência in-

ternacional, restrições ambientais e mesmo de ordem social torna-

ram pouco provável que a expansão do sistema elétrico brasileiro se 

dê nas bases atuais. Em consequência da dificuldade de implantar 

novas usinas hidrelétricas com reservatórios, a capacidade de regu-

larização do sistema deve manter quadro atual de redução. (FIO-

RILLO; FERREIRA, 2014, p. 234-235).

Apresentando argumentos ainda mais detalhados Ludmila Silva de-
monstra, com base nos estudos de Kuniyoshi Takeuchi, Mike Hamlin, 
Zbigniew W. Kundzewicz, Dan Rosbjerg e Slobodan P. Simonovic, que:

A energia hidrelétrica oferece inúmeras vantagens. É uma fonte 

idealmente renovável, é não-poluente, é altamente eficiente e o seu 

reservatório pode ser utilizado para múltiplos usos. No entanto, 

apesar dos aspectos positivos, em muitos projetos os efeitos nega-

tivos se tornam significativos. Além da modificação da paisagem 

natural e dos impactos a flora e fauna locais, as usinas hidrelétri-

cas muitas vezes requerem a inundação de grandes áreas de terras 

agrícolas, florestas, campos e pastagens e a relocação de um grande 

número de pessoas. Essas alterações na estrutura regional podem 

causar não somente problemas econômicos, mas também sociais e 

W).
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culturais à região afetada. Isso ocorre porque além de ser necessário 

restabelecer novas formas de produção, o reassentamento de parte 

da população em outros locais pode ameaçar a sustentabilidade lo-

cal. (SILVA, 2012, p. 32)

Nesse sentido, com foco na viabilidade, custo, benefícios e malefí-
cios que serão impostos aos afetados de maneira geral pela instalação de 
uma UHE, os royalties hidrelétricos foram instituídos como instrumento 
financeiro tomado pela administração pública para compensar os danos 
ambientais, territoriais, políticos, econômicos e sociais decorrentes do es-
tabelecimento de uma usina hidrelétrica na perspectiva de atendimento 
ao pacto federativo, ressaltando-se a grita por uma fatia maior do bolo de 
recursos de estados e municípios, advindos dessa rotulada compensação.

Desse modo, após apresentada a contextualização nacional, passe-se a 
estreitar a discussão do tema ao tratar, sobre as particularidades gerais dos 
Royalties.

2. ROYALTIES HIDRELÉTRICOS E A COMPENSAÇÃO 
DAS EXTERNALIDADES NEGATIVAS

De início, abordam-se as questões conceituais e de que maneira os 
royalties foram introduzidos no Brasil, explanando, posteriormente, o que 
são os royalties e como eles funcionam no Brasil e no mundo.

A nomenclatura royalty possui uma história interessante e que justifica 
perfeitamente sua apropriação pelos diversos ramos do conhecimento, tais 
como a economia, direito, administração, entre outros, como se depreen-
de a partir da seguinte análise: 

Essa palavra, de origem inglesa, designa aquilo que pertence ao 

Rei. Pode-se afirmar que tem origem no período em que o Estado 

era essencialmente Patrimonial, e que todos os bens nele existen-

tes pertenciam ao soberano. Aliás, o royalty não é propriamente 

o direito de receber uma participação na exploração, é a própria 

afirmação da soberania, do dominium sobre as riquezas minerais. 

Quando o Rei abre mão de explorar o bem, recebe o royalty em 

face dessa renúncia de seu pleno direito sobre aquela coisa (SCA-

FF, 2013, p. 132).
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Todavia, a realidade dos reinados há muito se tornou ultrapassada e 
não mais se adéqua ao presente momento da comunidade internacional 
com nações soberanas, mas inseridas no contexto da globalização. Assim, 
o Estado acaba por tomar o lugar que antes era do Rei e, como titular 
dos direitos sobre os bens ambientais, passa a cobrar, após a outorga ou 
autorização, pela utilização desses recursos naturais por terceiros alheios 
ao Estado.

Impende, por oportuno, esclarecer que no âmbito dos royalties há que 
se enquadrar dois instrumentos: a compensação financeira e a participação no 
resultado das explorações. Muito embora haja divergência doutrinária, ado-
taremos o entendimento de Torres (2007, p. 191-192) quanto à natureza 
jurídica, o qual compreende que ambas as espécies são receitas públicas, 
que configuram modalidades de ingresso patrimonial previstos na Cons-
tituição Federal brasileira. E o entendimento de Ferreira Filho (1990, p. 
154) quanto à origem dos institutos, o qual expõe que a compensação 
financeira implica a ocorrência de prejuízo decorrente da exploração dos 
recursos, enquanto a participação nos resultados compreende a associação 
nos benefícios provenientes da mesma exploração.

O Brasil é uma nação muito privilegiada sob os pontos de vista geo-
gráfico e de disponibilidade de recursos naturais. Conta com vasta rede de 
bacias hidrográficas, sendo catalogado pelos especialistas da área como um 
dos cinco países com maior disposição de recursos hídricos para o aprovei-
tamento da energia hidráulica em todo o planeta. 

Para melhor compreender e dimensionar a capacidade de aprovei-
tamento do potencial hidráulico disponível, apresentam-se os seguintes 
dados técnicos e percentuais, de modo que torne possível mensurar a re-
levância da matéria ora discutida, senão vejamos:

O potencial técnico de aproveitamento da energia hidráulica do 

Brasil está entre os cinco maiores do mundo; o País tem 12% da 

água doce superficial do planeta e condições adequadas para explo-

ração. O potencial hidrelétrico é estimado em cerca de 260 GW, 

dos quais 40,5% estão localizados na Bacia Hidrográfica do Ama-

zonas – para efeito de comparação, a Bacia do Paraná responde por 

23%, a do Tocantins, por 10,6% e a do São Francisco, por 10%. 

Contudo, apenas 63% do potencial foi inventariado. A Região 
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Norte, em especial, tem um grande potencial ainda por explorar. 

(SOUZA, 2017, p. 27).

No entanto, é pacífico o entendimento de que a exploração econô-
mica de qualquer recurso natural, tal como da madeira para fabricar papel 
ou para abastecer indústrias da construção civil, dos minérios para produ-
ção de utensílios domésticos, do solo para a agricultura e da água para a 
geração de energia elétrica entre outros, fatalmente irá gerar consequên-
cias econômicas, políticas, jurídicas, mas principalmente nas searas social 
e ambiental.

Quando se refere às consequências advindas da exploração dos recur-
sos naturais, o termo técnico mais apropriado a ser empregado deve ser o 
de externalidades, as quais podem ser positivas e negativas, e não necessa-
riamente excludentes. Desse modo, a utilização dos recursos hídricos para 
a geração de energia elétrica pode gerar externalidades positivas e negati-
vas. As externalidades positivas provenientes desta exploração se estendem 
desde o aumento da produção de energia elétrica, o que levará energia 
para mais residências, permitindo o acesso a bens e serviços essenciais, até 
o estímulo de investimentos oriundos de capital estrangeiro para a região, 
o que pode, por conseguinte, gerar mais empregos, estimular a circulação 
de capital na região, circunstâncias que, conjuntamente, contribuem para 
o desenvolvimento regional e nacional como um todo.

Todavia, são as externalidades negativas que chamam mais atenção, 
em função da gravidade, abrangência e possível irreversibilidade de suas 
consequências a curto, médio e longo prazo, a partir da efetiva instalação 
de uma usina hidrelétrica. Os impactos socioambientais podem ser de ta-
manha extensão que resultem na inviabilidade socioambiental e econô-
mica da usina hidrelétrica, pois os custos compensatórios dos danos resul-
tantes da instalação, execução e operação da UHE serão maiores do que a 
própria receita gerada na exploração econômica da atividade hidrelétrica.

Nesse sentido, visa materializar, ao menos do ponto de vista econô-
mico das externalidades negativas provenientes da instalação de uma usina 
hidrelétrica, já que, além da economia, outros danos são de difíceis repa-
rações. A título de exemplo, podemos ver a questão no levantamento de 
dados sobre Belomonte, em Altamira no estado do Pará (anterior à fase de 
construção).
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No caso de eventual construção da UHE Altamira, hipótese pos-

sível conforme discutido no decorrer do trabalho, apenas o alaga-

mento da área do reservatório geraria custos ambientais da ordem 

de US$450 milhões em termos de contribuição para o efeito estu-

fa, além de inundar partes de várias terras indígenas e uma floresta 

nacional. (JUNIOR e REID, 2010, p. 23-24).

Sucede que, mesmo consideradas todas as externalidades negativas 
que envolvem a produção de energia pelas usinas hidrelétricas, estas se 
fazem necessárias para o abastecimento local e nacional, pois aumentam a 
confiabilidade nacional, estimulando o investimento de capital estrangei-
ro, mas, principalmente, contribuem largamente para o desenvolvimento 
socioeconômico da nação, devendo, contudo, atender ao desiderato cons-
titucional, na perspectiva de diminuição das desigualdades regionais, com 
desenvolvimento humano.

Isto posto, se faz imprescindível questionar: as externalidades negativas 
podem verdadeiramente ser compensadas? Questionamentos como esse são 
feitos diariamente e é função das mais variadas áreas do conhecimento pro-
duzir estudos capazes de responder satisfatoriamente a tais perguntas.

Após um breve exame das necessárias nuances extrajurídicas, reto-
ma-se a análise jurídica dos Royalties e apropria-se dos dizeres de SCAFF 
(2013, p.141-142) para relembrar que “Royalty, como acima definido, é 
o preço público pago ao proprietário do recurso natural não renovável que for ex-
traído, inserido ou consumido pelo processo produtivo”. Nessa direção, a Lei nº. 
7.990/1989, que veio regulamentar a prescrição constitucional expressa no 
art. 21, inciso XIX,14 estabelece em seus artigos 1º e 3º, parágrafos 1º e 2º, 
as primeiras regras de incidência da Compensação Financeira pelo Uso de 
Recursos Hídricos (espécie do gênero royalties).

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração 

de energia elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regi-

mes previstos em lei, ensejará compensação financeira aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplica-

da na forma estabelecida nesta Lei.

14 Art. 21. Compete à União: [...] XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recur-
sos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso;
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Art. 3º O valor da compensação financeira corresponderá a um 

fator percentual do valor da energia constante da fatura, excluídos 

os tributos e empréstimos compulsórios.

§ 1º A energia de hidrelétrica, de uso privativo de produtor, quan-

do aproveitada para uso externo de serviço público, também será 

gravada com a aplicação de um fator de 6% (seis por cento) do 

valor da energia elétrica correspondente ao faturamento calculado 

nas mesmas condições e preços do concessionário do serviço pú-

blico local.

§ 2º Compete ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elé-

trica - DNAEE, fixar, mensalmente, com base nas tarifas de su-

primento vigentes, uma tarifa atualizada de referência, para efeito 

de aplicação das compensações financeiras, de maneira uniforme e 

equalizada, sobre toda a hidreletricidade produzida no País. (grifo 

nosso)

Em seguida, a Lei nº. 8001/90 veio para alterar e complementar a le-
gislação já existente sobre a matéria. Neste caso, dispondo somente sobre 
a distribuição mensal dos valores arrecadados em função da Compensação 
Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH.

Com a instituição da Política Nacional dos Recursos Hídricos – 
PNRH e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 
SNGRH pela Lei nº. 9.433/97, a matéria recebe nova regulação, prin-
cipalmente no que concerne à priorização do uso múltiplo das águas, o 
reconhecimento deste recurso como um bem econômico, bem como 
com a vinculação da outorga e utilização dos recursos hídricos na geração 
de energia elétrica ao Plano Nacional de Recursos Hídricos.

Ressalta-se a existência da Agência Nacional de Águas – ANA, ins-
tituída através da Lei nº. 9.984/00 e do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, como dois instrumentos da administração pública federal na 
gestão e controle dos recursos hídricos no país.

A Constituição Federal brasileira, sob essa temática, define claramen-
te a competência privativa da União para autorizar ou conceder o direito 
de exploração dos potenciais de energia hidráulica, já que são bens de sua 
titularidade, como segue:
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Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais 

e os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade dis-

tinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e 

pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 

produto da lavra.

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento 

dos potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente pode-

rão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no 

interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis 

brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma 

da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas ativi-

dades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas.

Em contraponto à possibilidade de concessão ou outorga do direito 
de explorar o potencial hídrico para a geração de energia elétrica, o Poder 
Público teve que estabelecer um benefício ao particular, como meio de 
compensar ou, no mínimo, mitigar as externalidades negativas provenien-
tes dessa exploração do potencial hídrico.

No Brasil a alternativa escolhida para resolver os problemas decor-

rentes das externalidades associadas à implantação de uma usina 

hidrelétrica foi a instituição de uma Compensação Financeira. Essa 

compensação é paga pelas empresas de geração de energia elétrica 

aos estados e municípios afetados pelo empreendimento e visa re-

compor as estruturas sociais e econômicas da comunidade atingida 

por meio de transferência de grandes somas de capital. [...]

Espera-se, portanto, que os recursos gerados pela Compensação 

Financeira e distribuídos aos municípios sejam gastos de forma a 

minimizar os impactos negativos, ajustando a estrutura social e 

econômica local às novas condições impostas pela construção da 

usina hidrelétrica e fomentando, dessa forma, o desenvolvimento 

socioambiental da região. (SILVA, 2012, P.34-35).

Desse modo, é possível inferir que os royalties hidrelétricos se reves-
tem de ferramenta muito importante de atenuação dos danos causados 
pela instalação do empreendimento hidrelétrico de modo que permite aos 
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municípios e estados afetados a geração de uma receita compensatória pe-
los danos ambientais e diminuição do seu território. 

Nesse particular, Scaff estabelece a justificativa para a imposição ao 
particular do ônus de compensar os danos advindos da exploração dos 
recursos naturais de titularidade da União, ao ressaltar que:

Por outro lado, a expressão ‘compensação financeira pela explora-

ção’ indica a troca de um bem por outro – compensado, menciona 

a norma. Se de um lado a União entrega para ser explorado um re-

curso natural não renovável, por outro a empresa se obriga a pagar 

um valor por unidade extraída, independentemente do resultado 

que vier a ocorrer. Nada obsta que seja estabelecido um percentual 

sobre o faturamento daquela atividade extratora, o que afasta a re-

ceita pública a ser recebida da álea empresarial na condução de sua 

atividade. Nesse sentido, a expressão ‘compensação’ não foca nos 

‘resultados’ advindos, podendo ser cobrada com base em unidades 

de minério extraído ou de quilowatts produzidos, ou ainda sobre o 

faturamento. (SCAFF, 2013, p. 141).

Contudo, há que se chegar ao entendimento de que, minimamen-
te, no Brasil, a par do conceitual e normativo jurídico dado aos royalties 
hidrelétricos, ainda se necessita de esforços para estabelecer uma vincu-
lação social mais adequada aos desígnios constitucionais, já que não há 
obrigatoriedade de aplicação desses recursos em investimentos sociais que 
revelem o verdadeiros espírito da criação do recurso, tais como saúde, 
educação, recuperação ambiental etc., cumprindo assim os ditames diri-
gentes da Constituição Federal.

3. FISCALIZAÇÃO DOS ROYALTIES PELOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS

Em síntese, o Controle Externo exercido no Brasil pelos Tribunais 
de Contas tem como missão, que emana das normas dos artigos 70 e 71 
da Constituição Federal, sindicabilizar a legalidade, legitimidade, morali-
dade, economicidade e a regularidade da utilização, arrecadação, guarda, 
gerenciamento e administração de recursos públicos, bem como a execu-
ção orçamentária dos entes federativos. Isto é, os Tribunais de Contas são 
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órgãos independentes, de estatura constitucional, cuja finalidade institu-
cional é a guarda da boa gestão dos recursos públicos, podendo para isso 
aplicar alguma miríade de sanções que podem, inclusive, levar à inelegibi-
lidade do gestor público.

Muito embora a norma Constitucional tenha tratado os potenciais de 
energia hidráulica com bens da União, os danos pela sua exploração têm 
o condão de afetar os demais entes federativos. Nesse sentido, a Lei nº. 
7.990/1989 estabeleceu que os royalties hídricos iriam, portanto, compen-
sar os danos sofridos por Estados, DF e Municípios. Sendo bem da União, 
a receita advinda deste recurso é receita originária do ente nacional e a este 
compete a arrecadação, cálculo e repasse aos entes subnacionais.

Corroborando a posição de que esta é uma receita originária da 
União, leciona Fernando Facury Scaff:

Entende-se que a imprecisão geratriz desse ponto de vista encon-

tra-se na menção ao fato de que embora os recursos naturais sejam 

bens da União, esses são ‘receitas originárias’ destes últimos entes 

federativos. O erro está no fato de que não se pode afirmar que es-

sas são receitas originárias dos entes subnacionais (…) os royalties 

são, quanto ao vínculo que lhes dá origem, receita origi-

nária da União; e quanto à fonte, receita própria da União. 

Para os entes subnacionais, quanto à sua origem, trata-se de 

receita transferida da União aos entes subnacionais. (SCA-

FF, 2013, p. 290, grifo nosso).

Podemos então estabelecer a seguinte relação lógica: primeiro, como os 
potenciais de energia hidráulicas por força da norma do art. 176 da CF/88 
pertencem à União, sendo portanto a recita advinda dessa exploração re-
ceita originária deste ente, o cálculo e a fiscalização de correto repasse aos 
entes afetados pela exploração ficam adstritos à competência do Tribunal de 
Contas da União (TCU). Segundo, o ingresso dos recursos advindos dos 
royalties hídricos repassados ingressa no patrimônio dos entes afetados e legi-
timados a receber a compensação (estados, DF e municípios) como receitas 
transferidas e, ao ingressar nos cofres desses entes, tornam-se recursos pú-
blicos destes, passando a ser fiscalizados pelos Tribunais de Contas estaduais 
ou municipais ou dos municípios (onde houver).
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Desta forma, vemos que a fiscalização dos recursos tem dupla inci-
dência, na origem, quando ainda faz parte do patrimônio da União, e 
posteriormente, quando da transferência intergovernamental do recurso, 
atraindo a competência dos Tribunais competentes para os entes subna-
cionais.

Muito embora as receitas de royalties transferidas não sejam necessa-
riamente vinculadas à destinação específica a Lei nº 7.990/1989 estabele-
ceu, em seu artigo 8º, a vedação de utilização dos recursos em pagamento 
de dívida e no quadro permanente de pessoal. Tais vedações, contudo, são 
excepcionadas no caso de pagamento de dívidas com a União e suas enti-
dades, custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, 
especialmente na educação básica pública em tempo integral, inclusive as 
relativas a pagamento de salários e outras verbas de natureza remunera-
tória a profissionais do magistério em efetivo exercício na rede pública e 
também podem ser utilizados para capitalização de fundos de previdência 
(art. 8º, I, II e §2º). 

Desta forma, a aplicação dos recursos transferidos deve respeito, assim 
como os demais dispêndios públicos, aos ditames da Lei nº 4320/64 (que 
estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e do 
Distrito Federal.) e a Lei Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) e sua eventual malversação deve ser objeto de controle dos Tribu-
nais de Contas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista tudo o que foi exposto ao longo do presente artigo, 
buscou-se demonstrar, através da normativa nacional, os aspectos funda-
mentais dos royalties hidrelétricos na perspectiva da compensação finan-
ceira pelo uso dos recursos hídricos e do desenvolvimento ambiental e a 
possiblidade de controle exercido pelos Tribunais de Contas.

Com isso, depreende-se que os recursos hídricos e seus usos múltiplos 
integram o rol dos bens ambientais de maior importância para o homem, 
sendo bem essencial não apenas para a sobrevivência, mas principalmente 
para o desenvolvimento humano nas suas nuances fundamentais como 
os enfoques social, econômico e ambiental, necessitando de tratamento 
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primordial que confira a importância que lhe foi constitucionalmente de-
ferida, fundada na evolução normativa internacional, da qual o Brasil tem 
participado ativamente, com grau elevado de importância.

Nesse panorama, mesmo ainda não havendo estudos suficientemente 
conclusivos, com dados evidenciados para comprovar que o os recursos 
advindos da cobrança dos royalties hidrelétricos são suficientes, por si sós, 
para compensar integralmente os danos provenientes da exploração da 
água para a produção de energia elétrica e demais apropriações sociais.

Pode-se dizer que os royalties se mostram como uma ferramenta de 
grande importância na mitigação das externalidades negativas geradas pela 
instalação e operação de usinas hidrelétricas, sendo imperativo o aprofun-
damento do debate de sua contextualização no modelo de democracia 
experimentada no Brasil, no pacto federativo estabelecido na Constitui-
ção que, por muitos motivos, desatendem aos próprios objetivos constitu-
cionais. Nessa linha, os recursos devem ser fiscalizados, para ter a melhor 
aplicação e gestão possível, pelos Tribunais de Contas, seja pelo Tribunal 
de Contas da União, na origem, e pelos demais Tribunais de Contas sub-
nacionais, quando da transferência intergovernamental.

Por fim, conclui-se que o gestor público, aqui devendo ser entendido 
nas três esferas, possui papel de fundamental importância na criação e im-
plementação de políticas públicas a partir das receitas de considerável valor 
geradas pela exploração do potencial energético dos recursos hídricos. As-
sim ele deve, obrigatoriamente, investir na economia local, saúde e educa-
ção, para que, no longo prazo, seja possível reverter os danos provenientes 
desse tipo de atividade econômica, a fim de garantir os objetivos primor-
diais estabelecidos na Constituição Federal brasileira, que são a promoção 
do desenvolvimento nacional e a salvaguarda dos direitos fundamentais.
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A PROPOSTA DO PIBID: 
RELEVÂNCIA PARA A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO BRASIL
Elissandro Fonseca dos Banhos15

INTRODUÇÃO

As recentes modificações no chamado “mundo moderno” têm exi-
gido maior capacidade para o trabalho dos profissionais do ensino regular, 
sobretudo o professor de sala de aula, que precisa lidar com essas modifi-
cações no dia a dia com seus alunos. As exigências quanto à atualização na 
linguagem, às necessidades de modernização do conteúdo e às modifica-
ções de metodologias são os grandes desafios dos professores atualmente 
(SAVIANI, 2009; TARDIF, 2008).

A execução adequada de tais exigências é totalmente influencia-
da pela maneira como esse profissional é formado, tendo em vista que 
cada vez mais lhe é exigida maior capacidade de se adequar à realidade 
do aluno, da escola, e do mundo, adquirindo assim maior capacidade de 
implementação de novas metodologias que viabilizem um maior e me-
lhor desempenho do aluno em sala de aula (NÓVOA, 2009). Tais “sa-
beres” geralmente não fazem parte das disciplinas ou dos conteúdos que 
compõem os cursos de licenciatura, o que acaba fazendo com que esses 
profissionais só consigam desenvolver tais “saberes” através de anos de ex-

15 Instituto Federal do Pará – IFPA, Santarém, Pará, Brasil. Doutorado em Biodiversidade e 
Biotecnologia – Universidade Federal do Amazonas - UFAM, Manaus-AM.
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periência em sala de aula, através de erros e acertos que podem, em certa 
medida, comprometer o desenvolvimento educacional de turmas inteiras 
(PIMENTEL, 2014).

Nesse contexto, nasceu o Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência – PIBID, em que os licenciandos de diferentes áreas 
podem, em conjunto com os professores (professores supervisores), tra-
balhar lidando com as situações e demandas presentes na sala de aula e na 
escola, dessa forma contribuindo para a construção de soluções para essas 
demandas. Espera-se que essas experiências, em parceria com professores 
mais experientes, possibilitem a esses licenciandos os conhecimentos do 
“saber” e do “saber fazer”, e que assim possam contribuir para uma for-
mação com maior arcabouço de competências exigidas para esse profissio-
nal (PIMENTEL, 2014).

O licenciando pode então se deparar com as dificuldades encontradas 
no campo da docência da educação básica e se preparar para a elaboração 
de estratégias para lidar com essas dificuldades. O programa tem sido im-
plementado em todo Brasil em diferentes instituições de ensino superior e 
cursos de licenciatura (NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019).

O trabalho aqui apresentado foi desenvolvido com o objetivo de ava-
liar os impactos do PIBID em diferentes cursos de licenciatura quanto a 
formação de professores, através dos resultados obtidos em projetos desen-
vovidos em Instituições de ensino superior pelo Brasil.

1. A FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL: UM BREVE 
RESUMO

No Brasil, a formação de professores sempre foi pensada de maneira a 
atender a demandas específicas, sem observar a formação docente como um 
processo amplo que permita a análise crítica e reflexiva do mundo real em 
todas as suas nuances. Tal fato pode estar no cerne do processo de fragmen-
tação da formação de professores observada até os dias atuais. Os primeiros 
relatos de demandas para o preparo de professores surgem logo após o pro-
cesso de independência do Brasil, quando se propõem a organização formal 
da educação para toda a população do país (SAVIANI, 2009).

A partir de então, a história da formação de professores no Brasil pode 
ser dividida em três momentos. No primeiro momento, de 1890 até 1930, 
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acontece a criação das escolas normais com forte influência das ideias ilu-
ministas e positivistas na educação (BORGES; AQUINO; PUENTES, 
2011). Essas escolas normais estavam sob a responsabilidade das provín-
cias, às quais cabia cuidar do ensino elementar. Nesse processo de cons-
trução, estava inserida a escola normal surge a necessidade de sua univer-
salização, que resulta segundo Saviani (2009), na distinção entre Escola 
Normal Superior para formação de professores de nível secundário e a 
Escola Normal simples ou Escola Normal Primária, onde eram formados 
os professores do ensino primário.

Dessa forma, as Escolas Normais ou “primeiras letras” eram as res-
ponsáveis pela formação docente no país e, portanto, estavam na vanguar-
da no que se refere à formação de professores. A então chamada província 
do Rio de Janeiro foi a primeira experiência com a criação da primeira 
escola normal brasileira (BERTOTTI; RIETOW, 2013).

De forma geral as Escolas Normais objetivavam a formação para as 
escolas primárias e portanto, eram guiadas pelas coordenadas pedagógica-
-didáticas. Contudo, ao contrário do que se objetivava predominou nessas 
escolas a busca pelo domínio dos conhecimentos a serem transmitidos nas 
escolas de primeiras letras (TANURI, 2000). Nesse exemplo fica bastante 
evidente que desde os momentos históricos iniciais a formação de pro-
fessores foi direcionada para a questão conteudista, a questão importante 
pode ser levantada a partir desse fato é: como essa questão refletiu no esta-
belecimento dos cursos de licenciatura ao longo dos anos?

Com a expansão das Escolas Normais por boa parte do Brasil, foi 
inevitável a ocorrência de reformas que atendessem a novas demandas 
de qualidade e desenvolvimento, a reforma com maior repercussão foi a 
ocorrida no estado de São Paulo em 1890 (TANURI, 2000). Essa refor-
ma trouxe uma nova maneira de enxergar as questões educacionais e por 
consequência da formação de professores, e assim iniciou-se um outro 
período educacional no país, e talvez uma das principais alterações foi a 
oferta de cursos de cinco anos (BERTOTTI; RIETOW, 2013).

As reformas ocorridas nos anos anteriores levam a um segundo mo-
mento da história de formação de professores no Brasil, que é marcado 
pela forte influência escolavista e vai até 1961 (TANURI, 2000). A re-
volução de 1930 modifica a ordem político-social no país, o que abre a 
possibilidade para o movimento de renovação da educação brasileira, que 
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se estabelece de fato com decreto do Estatuto das Universidade Brasileiras 
em 1931. Tal decreto estabeleceu a organização do ensino superior no 
Brasil; além disso, a incorporação da Escola de professores de São Paulo e 
Distrito Federal pela Universidade de São Paulo – USP e pela Universida-
de do Distrito Federal respectivamente (BERTOTTI; RIETOW, 2013).

Significativa modificação ocorre a partir do Decreto nº 1.190, de 
abril de 1939, que define a organização da Faculdade Nacional de Filo-
sofia da Universidade do Brasil e dos cursos de formação de professores 
para as escolas secundárias. Tal decreto tem como resultado mais mar-
cante a adoção do “esquema 3+1”, que foi adotado pelos cursos de Li-
cenciatura e Pedagogia, no qual os formandos passavam três anos dedi-
cados ao estudo de disciplinas específicas ou conteúdos cognitivos e um 
ano era dedicado à formação didática (BORGES; AQUINO; PUEN-
TES, 2011). Esse momento histórico é mais um exemplo do processo 
de formação fragmentada, que por muitas vezes foi viabilizado através 
de medidas políticas controversas, nos diferentes momentos históricos 
que estabeleceram a política educacional responsável pela formação de 
professores no Brasil.

As modificações trazidas pelo decreto repercutiram de maneira ne-
gativa, tanto entre os professores, quanto na própria sociedade brasileira, 
tendo em vista que ficava demonstrado que tais instituições não teriam a 
organização e competência necessárias para a realização do trabalho a que 
se propunham (BERTOTTI; RIETOW, 2013).

Apesar disso, foi um momento histórico com intensos debates sobre 
as questões educacionais, que teve seu grande momento em 1946, com a 
nova constituição que entraria em vigor e definiu como competência da 
União fixar as diretrizes e bases da educação nacional, marco histórico 
para a educação nacional como um todo. Mesmo em um cenário nacional 
de debates sobre o tema, foi preciso esperar até 1961 para ver a Lei de Di-
retrizes e Bases da educação ser promulgada, e os momentos de contradi-
ção nacional sobre o tema da educação só estavam começando.

O terceiro momento histórico pode ser delimitado entre 1961 até 
2001, caracterizado por uma concepção pedagógica produtivista. Neste, 
é fundamental contextualizar a história nacional em o país se encontrava. 
Em 1964, ocorreu golpe militar que, sob o pretexto de garantir a ordem 
socioeconômica tomou o poder no país, o que influenciou decisivamente 
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as diretrizes que definiram a criação da nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), segundo Saviani (2009).

Os trabalhos realizados sobre esse momento histórico da educação 
nacional ilustram que este foi em grande parte de descaracterização do 
modelo de formação de professores. Através da Lei nº 5.692 o ensino 
obrigatório foi reformado e passou a denominar-se de primeiro-grau, com 
período de quatro para oito anos, juntando o primário ao ginásio, também 
implantou a profissionalização compulsório no ensino de segundo grau, 
tais decisões são vistas por diferentes autores como uma transformação da 
escola normal numa das habilitações profissionais desse nível de ensino 
(BORGES; AQUINO; PUENTES, 2011). 

Nesse momento histórico, é possível observar que as tomadas de de-
cisão quanto à política educacional sofreu fortes influências liberais e tec-
nicistas, com claro objetivo de formar profissionais técnicos, de formação 
rápida para atender quase que exclusivamente as demandas de mercado. 
O objetivo central era adequar o sistema educacional a orientação política 
vigente, ou seja, inserir o espaço escolar nos modelos de racionalização 
do sistema de produção capitalista (BERTOTTI; RIETOW, 2013; TA-
NURI, 2000). A abordagem tecnicista era dada também aos professo-
res através do magistério que com carga horária 2.200 horas (três anos) 
habilitavam a lecionar até a 4ª série e com curso de 2.900 horas (quatro 
ano) habilitava para as 6ª serie do 1º grau. Dessa maneira, a formação de 
professores para o antigo ensino primário foi reduzida a uma habilitação 
dispersa, com uma precariedade bem evidente. (SAVIANI, 2009).

Esse momento também ilustrou o aumento significativo de oferta de 
vagas para o ensino fundamental, o que podia demonstrar uma preocu-
pação com a formação popular, o que não foi confirmado, tendo em vis-
ta o pouco investimento na formação de professores, condição sine qua 
non para o desenvolvimento educacional de qualquer país (BERTOTTI; 
RIETOW, 2013). Assim, a política educacional se estabeleceu durante 
aproximadamente duas décadas e norteou a formação de algumas gera-
ções de professores, é quase impossível mensurar os prejuízos na área edu-
cacional advindas das decisões políticas desse período, mas é possível ainda 
perceber, mesmo dentro da universidade pública que a questão tecnicista e 
as demandas para o mercado do trabalho ainda se configuram como fato-
res importantes para o estabelecimento de um curso de graduação, mesmo 
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nas licenciaturas, fato que pode ser confirmado ao se analisar os projeto 
político pedagógicos e as grades curriculares dos cursos.

Enfim, mesmo com todas as contradições apresentadas no decorrer 
do texto é possível observar em diferentes momentos da história educa-
cional do país, que o processo de formação de professores tem ampliado a 
sua importância, tem se tornado um tema discutido com a profundidade 
necessária, o que ilustra uma conscientização não apenas acadêmica, mas 
também da sociedade como um todo, que um processo de desenvolvi-
mento nacional, passa exclusivamente por um nível de formação dos pro-
fissionais envolvidos na educação, que atenda as demandas sociais, polí-
ticas e econômicas contemporâneas, o que só é possível com um sistema 
educativo que percebe a centralidade da questão da formação de professo-
res de qualidade.

1.1. OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO NACIONAL: O 
CENÁRIO PARA NOVAS PROPOSTAS

A sociedade brasileira, a exemplo do que acontece no mundo, se mo-
dificou sobremaneira por conta do desenvolvimento tecnológico ocorri-
do nas últimas três décadas. Essas modificações precisam ser levadas em 
consideração quando se pretende construir um sistema educacional que 
atenda às demandas que envolvem a formação de um ser humano como 
um todo. 

Um dos principais exemplos de modificação trazido pelo desenvolvi-
mento tecnológico é a internet, ferramenta que modificou drasticamente 
um dos pontos-chave da relação estabelecida entre professor e aluno: a 
questão dos conteúdos de conhecimento. Agora todo aluno possui na pal-
ma da mão a possibilidade de acessar rapidamente qualquer conhecimento 
que queira, colocando em xeque a relação que há décadas está estabeleci-
da, de que o professor é o “detentor do conhecimento” e todo o conteúdo 
precisa vir através dele.

Por óbvio, existe um número muito maior de desafios, também 
atuais, com os quais os professores precisam lidar - a questão salarial, a 
questão da desvalorização profissional - mas escolhemos iniciar com esse 
desafio por ele apresentar uma característica peculiar: ele está totalmente 
relacionado com como o professor lida em sala de aula com a questão do 
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conteúdo, e do método didático-pedagógica para transmiti-lo (NÓVOA, 
2009). Portanto, esse desafio está muito mais relacionado com a forma 
como esse professor foi formado, quais as suas experiências em sala de aula 
para lidar com os desafios, e qual a sua forma de lidar com as diferentes 
turmas sobre os conteúdos de sala, e relacioná-lo com a realidade do mun-
do em que aquele aluno está inserido (TARDIF, 2008).

O cenário que pretendemos ilustrar neste ponto está relacionado à 
maneira como a formação dos professores é dada no Brasil, e como esse 
tipo de formação pode encontrar, em uma sociedade modificada, um de-
safio para o estabelecimento de sua prática docente. O cenário atual da 
formação nas licenciaturas, mesmo com as tentativas de modificações na 
última década, é de formação focada na área disciplinar específica, com 
pouco espaço para a formação pedagógica (GATTI, 2010).

O desafio que está posto nesse cenário é claro a falsa dicotomia entre 
“formação disciplinar x formação para a docência”. Para as licenciatu-
ras, verifica-se a prevalência do modelo disciplinar que foi historicamente 
consagrado no início do século XX. Sobre esse tema, autores como Im-
bernón (2011) apontam que a profissão de professor não pode se tornar 
apenas mera transmissora dos conhecimentos acadêmicos, não ensinando 
apenas o básico, reproduzindo o saber dominante. Muito pelo contrário.

Para outros autores, existe uma forma para que esse desafio seja trans-
posto da melhor maneira, através do contato do licenciando com esse 
desafio desde o início de sua formação (GATTI, 2010). Segundo eles, a 
experimentação da prática em constante consonância com a teoria é de 
fundamental importância para uma formação profissional adequada. Para 
Pimentel (2014), a construção da formação de professores acontece através 
da práxis educativa que compreende e efetiva a indissociabilidade entre a 
teoria e a prática no exercício docente. E isso acontece porque na profis-
são docente os saberes são adquiridos através do tempo, em um ambiente 
onde os professores possam ser exigidos a saber utilizar as ferramentas di-
dático-pedagógicas, para além do trabalho como os conteúdos curricula-
res (TARDIF, 2008). Assim, em acordo com os principais autores sobre 
o tema formação de professores corroboramos a ideia de que a imersão 
na prática é essencial para o processo de formação de um professor crí-
tico, criativo reflexivo e autônomo, que valoriza a teoria como elemento 
inerente à prática, e que entenda a necessidade do estudo permanente re-
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lacionado aos conteúdos curriculares (GATTI, 2010; PIMENTA, 1995; 
TARDIF, 2008).

O PIBID nasce nesse cenário e com objetivos de aproximar os licen-
ciandos das diferentes realidades apresentadas em sala de aula, para que 
através do compartilhamento de experiências entre os grupos de trabalho 
possa-se propor e construir propostas no sentido de atender às demandas 
de cada escola, sala e aluno que participe do programa.

1.1.1. O PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE 
INICIAÇÃO À DOCÊNCIA

O PIBID, criado pelo governo federal brasileiro no ano de 2007, tem 
proporcionado aos futuros professores do ensino básico o aperfeiçoamento 
e valorização necessários a uma formação profissional na área do ensino 
de maneira sólida (NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019). Para além dos 
muros das Universidades, os licenciandos têm maior proximidade com 
a realidade dos alunos, da escola e principalmente dos professores, tudo 
isso de uma forma diferente da observa nos estágios supervisionados, com 
maior participação em sala de aula, por exemplo (FELÍCIO; GOMES; 
ALLAIN, 2014).

O PIBID foi então criado pelo governo federal através da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES), que 
através do Decreto nº 6755/2009 formalizou as políticas que vinham se 
desenvolvendo inicialmente nos anos anteriores e institui a Política Na-
cional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica 
(NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019).

Como uma das primeiras medidas da CAPES, foi criada a DEB, 
Diretoria de Educação Básica para os programas federais de formação de 
professores. Tinha como função a indução e o fomento da formação ini-
cial e continuada dos profissionais do magistério, através da colaboração 
articulada entre os sistemas de ensino da Educação Básica e Superior para 
implantar a Política Nacional de Formação de Professores (NOGUEIRA; 
FERNANDEZ, 2019). Essa diretoria é a responsável direta pelo lança-
mento dos editais que normatizam o PIBID.

De forma mais específica, o PIBID tem o objetivo de incentivar a 
formação de professores para Educação em nível superior, além de pro-
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piciar a inserção dos licenciandos no espaço escolar e promover a reunião 
do ensino superior e da Educação Básica para alcançar uma formação de 
professores contextualizada e protagonista das questões da sala de aula e da 
escola (CONCEIÇÃO, 2019; DEIMLING; REALI, 2017).

A criação do PIBID e, por consequência, de seus objetivos, foi idea-
lizada em função de algumas observações que se fazem necessárias apre-
sentar nesse momento, tanto para uma maior compreensão do programa 
como um todo, quanto para compreensão do trabalho aqui apresentado.

Já há alguns anos, têm sido apresentados resultados de pesquisa sobre 
o tema da formação de professores, os quais têm mostrado um signifi-
cativo grau de distanciamento entre as instituições formadoras, em boa 
parte universidades públicas. Nas escolas de educação básica, os trabalhos 
também apresentam as consequências desse distanciamento, prejudicando 
a formação de seus egressos (GATTI; NUNES, 2009; SAVIANI, 2009; 
ZEICHNER, 2010). Os trabalhos apontam que os cursos de formação de 
professores não estão detidos nos problemas relacionados às realidades em 
sala de aula, o que tem resultado em modelos idealizados de alunos e de 
prática docente (DEIMLING; REALI, 2017; GATTI, NUNES, 2009; 
ZEICHNER, 2010). 

Essa idealização tem resultado em muitos problemas. Quando os re-
cém-formados chegam em sala de aula, deparam-se com diversos proble-
mas relacionados às questões da escola, ou com o cotidiano dos alunos, 
problemas com os quais ele nunca havia lidado e, portanto, não possui as 
habilidades ou experiências necessárias para resolver. Tal questão tem sido 
motivo de desistências de muitos profissionais recém-formados, que por 
não se acharem aptos a lidar com as diferentes realidades que agora fazem 
parte de sua vida profissional, decidem não continuar na profissão (FELÍ-
CIO; GOMES; ALLAIN, 2014; OLIVEIRA, ALGEBAILE, 2019).

A maior proximidade entre os licenciandos e os professores de sala 
de aula por meio do PIBID têm claramente o objetivo de propiciar a esse 
licenciando a experiência prática de sala de aula, saindo do contexto teóri-
co e muitas vezes irreal, presente nos cursos de formação, e partindo para 
a realidade onde o licenciando poderá intervir de maneira prática sem-
pre associada e discutida com o profissional mais experiente, o professor 
de sala (supervisor) (NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019; PANIAGO; 
SARMENTO, 2017). A práxis pedagógica pode, dessa maneira, ser efe-
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tivamente exercitada da forma mais plena possível, tendo em vista que os 
licenciandos podem trazer os seus “saberes”, adquiridos durante seu curso 
de formação acadêmica para o momento prático, associando-se ao “saber” 
e “saber fazer” dos professores formadores.

Nesse processo são vários os relatos em que o professores formado-
res tem um papel crucial dando suporte para que os licenciandos con-
tribuam nas diferentes construções pedagógicas em sala, através de refle-
xões e ou atitudes críticas durante as suas práticas, promovendo assim o 
autoconhecimento profissional desse licenciando que pode, no decorrer 
do programa, conhecer e desenvolver suas capacidades e habilidades do 
“saber fazer”, tão necessários a profissão de professor (CONCEIÇÃO, 
2019; OBARA; BROIETTI; PASSOS, 2017; OLIVEIRA, ALGEBAI-
LE, 2019).

Outro aspecto importante da formação docente em que o PIBID 
pode contribuir é a formação de um professor capaz de realizar a refle-
xão sobre a sua atuação, e como resultado dessa reflexão pode ser trans-
formadora para o aperfeiçoamento de sua práxis. O programa possibilita 
reuniões periódicas dos bolsistas com os professores supervisores e coor-
denadores, para apresentação e avaliação de cada bolsista, estas reuniões 
configuram-se em uma oportunidade de autoavaliação em que o bolsista 
pode apresentar suas dificuldades na execução de determinados pontos do 
planejamento anterior, o que possibilita reflexão sobre a sua atuação en-
quanto professor (FELÍCIO; GOMES; ALLAIN, 2014; NOGUEIRA; 
FERNANDEZ, 2019).

Nesse momento os professores supervisores podem e devem contri-
buir com sugestões de modificações tanto de abordagens, ou mesmo de 
adequações quanto a abordagem apresentada pelo bolsista. Dessa maneira, 
os futuros professores são incentivados a refletir sobre a sua atuação, rea-
lizando as modificações de sua prática, ou mesmo ampliando suas bases 
teóricas quando necessário, e assim fortalecendo uma construção profis-
sional baseada na reflexão constante de sua práxis, o que certamente será 
um aspecto positivo para a formação do licenciando. Sendo assim, parece 
que as atividades desenvolvidas no PIBID podem proporcionar ambien-
tes adequados para que os futuros professores possam se dedicar de forma 
mais aprofundada sobre as diferentes ocorrências de sala de aula, e dessa 
forma, possam construir um professor reflexivo, segundo Pimenta (1995): 
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“utilizando saberes teóricos propositivos que se articulam aos saberes da 
prática, ao mesmo tempo ressignificando os e sendo por eles ressignifica-
dos”.

O terceiro aspecto que abordaremos refere-se ao importante papel 
que a participação no projeto PIBID pode acarretar para a tomada de deci-
são do licenciando com relação a sua profissão de professor, eles por mui-
tas vezes se vêm em dúvida sobre o futuro de sua carreira, pelos diferentes 
desafios que lhe são apresentados para assumir tal profissão. Neste sentido, 
alguns trabalhos têm reforçado o papel essencial do professor supervisor 
que através de sua atuação com os conhecimentos que possui é capaz de 
auxiliar e promover a aprendizagem dos futuros docentes. O Programa 
oferece a oportunidade de o licenciando participar do planejamento de 
todas as ações e com base na reflexão e discussão com todos os envolvidos 
no processo as experiências vivenciadas, licenciandos, professor supervi-
sor e coordenador podem, dessa maneira, replanejar o ensino (MORAES; 
GUZZI; SÁ, 2019).

Esses diferentes momentos de construção do programa também au-
xiliam o licenciando na construção de sua identidade e clareza na carreira 
para a tomada de decisão sobre o seu futuro profissional. Outro aspecto é 
que o programa desempenha um papel de permanência dos licenciando 
no curso de licenciatura (MORAES; GUZZI; SÁ, 2019). Tal fato, por 
si só, já contribuiu para as chances de que aquele licenciando depois de 
formado opte por seguir na carreira, tendo em vista também todo o arca-
bouço de experiências que adquiriu durante o período em que esteve no 
programa.

Além disso, o programa promove, através de diferentes atividades, a 
reflexão sobre a docência, o compartilhar de experiências com colegas e 
demais personagens do processo de ensinar e aprender, e dessa forma, uma 
espécie de reflexão coletiva, totalmente relacionada com aprendizagens 
da docência (OBARA; BROIETTI; PASSOS, 2017; OLIVEIRA, 2017; 
OLIVEIRA; ALGEBAILE, 2019).

A reflexão sobre a docência é condição fundamental para a constru-
ção de um profissional crítico, reflexivo e autônomo a respeito inclusive 
de sua profissão, neste sentido, tais ações podem contribuir para o enga-
jamento para a profissão do licenciando bolsista do programa, tendo em 
vista a percepção de que sua futura profissão tem um papel essencial para 
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as transformações sociais necessárias para o país (FELÍCIO; GOMES; 
ALLAIN, 2014).

O programa também possibilita que os bolsistas entrem em contato 
com as diferentes, e muitas vezes precárias, condições em que se encon-
tram as instituições de ensino básico no Brasil. Esse reconhecimento das 
limitações do ambiente escolar leva os bolsistas a buscarem alternativas 
para o enfrentamento dos problemas cotidianos da escola, fazendo com 
que esse licenciando adquira experiência didática, metodológica e peda-
gógica que o orientarão em suas futuras atuações (OLIVEIRA, 2017; YA-
MIN; CAMPOS; CATANANTE, 2016). 

Essa questão pode se tornar mais um ponto decisivo na escolha do 
licenciando em assumir uma carreira de professor, pois uma vez que os de-
safios antes apresentados como intransponíveis, agora se tornaram muito 
mais fáceis e serem contornados, porque agora o licenciando está capaci-
tado para tal, e essa experiência adquirida o habilita e o dá segurança para 
lidar com esses desafios.

A junção das experiências em sala de aula, a construção das diferentes 
atividades em conjunto dentro de um ambiente de liberdade construtiva e 
colaborativa dá ao futuro professor toda a segurança para o bom desenvol-
vimento de sua profissão. Dessa forma, acreditamos que as experiências 
vivenciadas e adquirida no PIBID pode fortalecer a decisão do licencian-
do pela carreira de professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os diferentes projetos do Programa Institucional de Bolsas de Inicia-
ção à Docência (PIBID) espalhados pelo Brasil, tem demonstrado de for-
ma clara que o programa tem impactado de forma positiva em diferentes 
aspectos da formação de professores. Fatores como a identidade docente, 
a motivação para a docência e a ligação entre a prática e a teoria, além da 
proximidade entre a escola e a universidade são os pontos mais relevantes 
levantados nesse trabalho.

É importante salientar que os trabalhos de pesquisa que basearam este 
estudo, abordaram o contexto do PIBID por diferentes pontos de vista, 
ponto de vista dos licenciandos, dos professores e dos pesquisadores, o que 
amplia a visão sobre o tema e possibilita uma análise mais clara, completa 
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e honesta do programa. Neste sentido, o programa se configura em uma 
abordagem de formação de professores atual e contextualizada, que pos-
sibilita ao licenciando um contato de maior proximidade com a escola e 
sua realidade, e dessa maneira, oportuniza ao licenciando uma formação 
mais completa, principalmente relacionada ao “saber” e ao “saber fazer” 
docente, uma demanda bem atual e necessária às salas de aula brasileiras.

Apesar de apontarmos todos os pontos positivos do PIBID precisa-
mos salientar que nos últimos anos o número de bolsas disponibilizadas 
pelo programa tem diminuido, consequência da política educacional aus-
tera implementada pelo governo federal. Tal medida caminha no sentido 
contrário ao que acreditamos ser de fundamental importância para trans-
formação da área de formação de professores. Isso porque, uma das críticas 
feitas ao PIBID é justamente o processo competitivo que o programa pro-
move entre os licenciandos, por conta do número reduzido de bolsas para 
as quais os licenciando precisam concorrer. Isso reduz o ambiente de con-
tribuição coletiva que deve ser sempre incentivado na área da educação.

Podemos finalizar afirmando o papel importante do programa na 
formação de professores, e defendendo não apenas a sua permanência 
como a sua ampliação nos projetos desenvolvidos nas diversas intitiuições 
de ensino pelo Brasil. Lembrando que as transformações necessárias ao 
desenvolvimento de uma país, passa necessariamente por uma formação 
qualificados de seu quadro de professores.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
NO BRASIL: UMA PROPOSTA 
TRANSFORMADORA A PARTIR DO 
PIBID
Elissandro Fonseca dos Banhos16

Luciano de Sousa Chaves17

INTRODUÇÃO

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 
foi criado em 2007 pelo governo federal e lançado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. O programa 
possui o objetivo de incentivar a formação de professores para a Educação 
Básica em nível superior, também propiciar a inserção dos licenciandos 
no espaço escolar, promover o entrelaçamento do ensino superior e da 
Educação Básica a almejar o protagonismo das escolas na formação dos 
futuros professores, de modo a tornar seus professores coformadores dos 
licenciandos (NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019).

O programa tem sido muito bem avaliado pelos diferentes aspectos, e 
levando em consideração principalmente os seus objetivos, tais resultados 
podem ser comprovados pelos diferentes pontos de vista do programa, 

16 Instituto Federal do Pará – IFPA, Santarém, Pará, Brasil. Doutorado em Biodiversidade e 
Biotecnologia – Universidade Federal do Amazonas - UFAM, Manaus, Amazonas.

17 Instituto Federal do Pará – IFPA, Santarém, Pará, Brasil. Doutorado em Bioquímica – Uni-
versidade Federal do Ceará - UFC, Fortaleza, Ceará, Brasil.
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o ponto de vista dos licenciandos bolsistas, e dos professores coforma-
dores também denominados de professores supervisores (DARROZ; 
WANNMACHER, 2015; MORAES; GUZZI; SÁ, 2019; OLIVEIRA, 
2017; PAULA OLIVEIRA; BERTINO ALGEBAILE, 2019).

O PIBID nasce da percepção de que boa parte das metas não atingidas 
relacionadas ao desenvolvimento do ensino básico nacional são oriundas, 
na verdade, de uma formação inadequada dos professores, uma formação 
fragmentada e descontextualizada da escola atual e dos seus alunos. Então, 
de forma geral o intuito do programa é aproximar os futuros professores 
do seu ambiente de trabalho, e possibilitar o exercício da práxis de forma 
precoce, para que ele, com auxílio de um profissional mais experiente 
desenvolva suas habilidades do “saber” e do “saber fazer” (NOGUEIRA; 
FERNANDEZ, 2019; PANIAGO; SARMENTO, 2017).

Contudo, trata-se de um programa que não atinge todos os licencian-
dos de todos os cursos de licenciatura do Brasil, esse número reduzido de 
bolsas tem promovido inclusive uma concorrência desnecessária entre os 
alunos dos cursos de licenciatura, o que não é benéfico para seu desenvol-
vimento, porque dificulta a promoção do trabalho em equipe, tão neces-
sária ao desenvolvimento de um professor qualificado.

Além disso, apesar de nos últimos anos o programa ter se tornado algo 
que mais parece uma política de Estado do que de governo, ainda assim, 
o mesmo poderia ser retirado a qualquer momento por um governo que 
não consiga compreender sua importância na área da formação de profes-
sores. Inclusive nos últimos dois anos foi possível perceber já uma redução 
no número de bolsas do programa, justificada pela política de austeridade 
implementada pelo governo atual do presidente Jair Messias Bolsonaro 
(TORRES, 2020). Assim, esse tipo de argumento também pode ser uti-
lizado para a extinção do programa, tendo em vista que o mesmo não está 
implementado de forma definitiva nas instituições de ensino superior.

Levando em consideração todos os pontos apresentados acima o tra-
balho aqui apresentado tem o objetivo de avaliar os principais benefícios 
do PIBID para a formações de professores no Brasil, e propor, a partir 
desses principais benefícios, as modificações necessárias aos cursos de li-
cenciatura. Trabalhamos com a ideia de utilizar o programa PIBID como 
parâmetro norteador para as modificações referentes a práxis docente de-
senvolvidas nas licenciaturas.
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1. FORMAÇÃO DE PROFESSORES: OS DESAFIOS PARA 
UMA NOVA PROPOSTA

Nas últimas décadas o ensino básico brasileiro tem sido cobrado pelo 
baixo desempenho em diferentes índices educacionais, as sequências de 
resultados negativos têm levado os órgãos responsáveis pela educação bá-
sica a elaborar projetos que contribuam com a melhoria desses índices. 
Uma das demandas recorrentes é o distanciamento entre o ensino básico e 
as instituições responsáveis pela formação dos professores, em sua maioria 
universidades públicas (NÓVOA, 2009).

Segundo Pimentel (2014) e Tardif (2008), esse distanciamento entre 
a universidade e a escola tem promovido a formação fragmentada do pro-
fessor, distante da realidade da escola e do aluno, o que tem prejudicado a 
atuação desses profissionais ao entrar no mercado de trabalho, tendo em 
vista que esse profissional recém-formado não possui a práxis necessárias 
para o bom desenvolvimento do seu trabalho. Um dos motivos para essa 
ocorrência no processo de formação dos licenciando também foi apresen-
tada por Darroz e Wannmacher (2015, p. 3):

[...] O que tem se percebido nos cursos de licenciatura é a con-

centração de conteúdos teóricos na sua fase inicial sendo somente 

a partir da metade, apresentadas as disciplinas destinadas à cons-

trução dos conhecimentos pedagógicos e à prática de ensino. As 

ações práticas no ambiente escolar, como o estágio supervisionado, 

quase sempre ocorrem de forma fragmentada no fim do curso e 

têm como objetivo principal aplicar os conhecimentos adquiridos 

no decorrer da graduação.

Aparentemente a questão conteudista, marcante nos cursos de gra-
duação de modo geral e presente também nos cursos de licenciatura, pode 
ter, de alguma maneira, promovido esse distanciamento entre a parte 
teórica da parte prática dos cursos de licenciatura por todo o Brasil. Esse 
distanciamento impossibilita do licenciando vivenciar as experiências prá-
ticas essenciais para sua formação, através desse tipo de experiência esse 
profissional pode de forma mais qualificada interpretar, refletir e formular 
possibilidades para a sua atuação, como descrito por Gatti (2010, p. 17):
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Ao não vivenciar durante a formação inicial, a realidade das esco-

las, interpretando suas contradições e refletindo sobre as formas de 

organização do trabalho docente, os licenciados têm reduzidas as 

possibilidades de atuação, o que não raramente leva à desistência 

da profissão.

Atualmente, é necessário que um professor do ensino básico seja ca-
paz de refletir e analisar a realidade que o rodeia, possibilitando assim que 
ele possa propor modificações tanto para a sua profissão, mas principal-
mente, possa propor modificações em seu ambiente de trabalho, tanto 
para a escola e suas demandas, quanto para sua sala de aula e as diferentes 
questões apresentadas pelos seus alunos.

No Brasil, a formação de professores ainda sofre influência de de-
cisões tomadas no período militar, em que o conhecimento técnico foi 
incentivado em detrimento de uma formação reflexiva, tal questão ainda 
influencia o formato dos cursos de licenciatura brasileira, como descrito 
por Santos e Schnetzler (2003, p. 68): “A ineficiência dos cursos de licen-
ciaturas, pois ainda formam seus professores, baseando-se em uma racio-
nalidade técnica, caracterizada pela separação entre a teoria e a prática”. 
Tal influência pode resultar em professores com formação meramente 
técnica, mas parecendo verdadeiros aplicadores de conteúdo, descontex-
tualizados da realidade de sua escola e da realidade de seus alunos.

A despeito de todos os pontos apresentados acima o distanciamento 
entre a universidade e a escola se apresenta como uma consequência de to-
dos os pontos apresentados que prejudica a formação plena do licenciando 
quanto a profissão de professor. O tema tem sido investigado já a alguns 
anos por diversos autores, e como exemplo, podemos apresentar Ambro-
setti et al. (2015, p. 374):

O distanciamento entre as instituições formadores de professores 

e as escolas de educação básica, lócus privilegiado do trabalho do-

cente, tem sido apontado recorrentemente pela literatura na área 

com um dos problemas da formação de docentes no Brasil.

Deve-se considerar que a formação profissional de um professor é 
construída, e essa construção possui um lugar, e o lugar é a sala de aula, 
e, portanto, o melhor lugar para esse aprendizado é a escola, não fazendo 
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sentido a atual desconexão entre a universidade e escola ilustrada de forma 
clara por autores como Selles (2000, p. 175):

[...] o professor deve reconhecer que o aprendizado se constrói 

numa via de “mão-dupla”, ou seja, não é apenas o conhecimento 

produzido na universidade que tem a contribuir com sua formação 

inicial, mas também a vivência de experiências do trabalho diário 

na escola. ..., torna-se necessário que a relação universidade e es-

cola não seja unidirecional, [...] mas que essa relação seja encarada 

como uma via dupla, onde a escola possa ser considerada como um 

espaço que gera e carreia conhecimentos para a universidade.

Neste sentido, faz-se importante também compreender o papel fun-
damental da escola demonstrando para a universidade a sua realidade, rea-
lidade essa que deve ser discutida e modificada quando necessário, mas 
isso só seria possível mediante uma participação mais efetiva da escola nas 
tomadas de decisão dentro da universidade, e dentro dos cursos de forma-
ção de professores, algo praticamente impensável nos dias atuais.

O contato com ambiente escolar possibilita ao licenciando aprender 
através da prática, associando o aprendizado teórico ao exercido em sala 
de aula, exercitando a práxis e desenvolvendo o caráter profissional para 
um futuro professor. Dessa forma, segundo Graça, esse licenciando tem 
a possibilidade de aprender e se aperfeiçoar com relação a conteúdo e a 
realidade escolar.

[...] a formação inicial pode oportunizar conhecimentos que se-

rão mais eficazes se não ficarem restritos apenas à reprodução de 

teorias. E a prática profissional é considerada um elemento impor-

tante para auxiliar na reflexão sobre as experiências vivenciadas, 

oportunizando o confronto entre o conhecimento e a realidade 

escolar (GRAÇA, 2001, p. 114-115).

A partir da percepção das demandas apresentadas acima nasce o Pro-
grama Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, o PIBID, em que 
os licenciandos de diferentes áreas podem, em conjunto com os professo-
res atuantes em sala de aula, trabalhar lidando com as situações e demandas 
apresentadas na sala de aula e na escola, e podem, dessa forma, contribuir 
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para a construção de soluções para essas demandas. Essas experiências em 
parcerias com professores mais experientes possibilitam aos licenciandos 
os conhecimentos do “saber” e do “saber fazer”, e dessa forma contri-
buem para uma formação com maior arcabouço de competências exigidas 
para esse profissional (PIMENTEL, 2014).

O licenciando pode nesse primeiro contato, logo no início de sua for-
mação, se deparar com as dificuldades encontradas no campo da docência 
da educação básica, e dessa forma, pode se preparar na elaboração de estra-
tégias para lidar com essas dificuldades. O programa tem sido implemen-
tado em todo Brasil em diferentes instituições de ensino superior e em 
diferentes cursos de licenciatura (NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2019).

1.1. FORMAÇÃO DOCENTE NO PIBID: OS TRÊS 
PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA

Um dos aspectos de maior importância do PIBID é a precoce apro-
ximação e contato direto entre o ambiente escolar, sala de aula, e o licen-
ciando. Esse momento coloca o bolsista PIBID em situações em que ele 
precisa se envolver com as demandas da escola, fazendo com que esse bol-
sista elabore soluções para problemas dos mais diversos apresentados pelo 
professor, ou mesmo pelos alunos, como descrito por Almeida, Ferraz de 
Jesus e Sawitzki (2017, p. 8):

Outro aspecto importante possibilitado pelo PIBID aos acadêmi-

cos ID foi ao fornecer a estes sujeitos os elementos de compreensão 

e argumentação sobre as condições de trabalho, limites e outras 

possibilidades durante o seu processo formativo a modo de envol-

vê-los no debate público sobre questões que não fiquem apenas no 

campo de idealizações e sem base concreta para a Educação Básica, 

como a discussão sobre os materiais didáticos necessários e às con-

dições de infraestrutura apresentados pelas escolas.

Tal experiência capacita o bolsista a construir solução para as mais 
diversas demandas que apareçam em sala de aula, o que pode ser de fun-
damental contribuição para o bom andamento do trabalho docente ao 
exercer a função de professor, tendo em vista as diferentes situações que 
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as escolas podem apresentar. Além disso, nesse processo de “maturação” 
pelo qual o licenciando bolsista do PIBID passa ele nunca está sozinho, 
muito pelo contrário, ele conta com a supervisão de professores experien-
tes e que podem possibilitar um suporte experiencial suficiente para sua 
formação qualificada, como o apresentado em trabalho como o de Silva, 
Falcomer e Porto (2018, p. 18):

O PIBID ao possibilitar que os alunos entrem na escola precoce-

mente, de forma coletiva e colaborativa, garante que esse primeiro 

contato não será solitário e desorientado. Permite que a escola e 

seus professores “apresentem” a realidade docente para os bolsistas, 

confrontando saberes já adquiridos e essa realidade. Nesse forma-

to possibilita que os alunos aprendam a viver na escola, com suas 

regras, valores e rotinas, contribuindo para que saberes sejam con-

solidados, reestruturados e novos sejam gerados.

Nesse aspecto, é importante salientar que cada instituição pode es-
tabelecer o nível de experiência exigida para cada professor supervisor, o 
que pode garantir maior qualidade nesse acompanhamento e por conse-
quência melhor formação e qualificação para o licenciando bolsista.

Um outro aspecto, de fundamental importância na formação docen-
te, que é promovido através do desenvolvimento do PIBID é a construção 
da identidade de professor. Como os licenciandos entram em contato com 
a escola, contribuem com a construção dos conteúdos desenvolvidos em 
sala, e por vezes ministram as aulas, é de se esperar que esses licenciandos, 
em determinado momento, assumam a identidade de professor, como de-
claram Arruda, Passo e Fregolente (2012, p. 31), em seu trabalho:

[...] buscando e mantendo um diálogo com seus professores su-

pervisores e (seus próprios colegas de curso) futuros professores 

(como eles próprios) a fim de aprenderem mais a respeito da prá-

tica docente e sobre a linguagem a ser aplicada em atividades jun-

to aos alunos da escola básica, além de uma reflexão coletiva a 

respeito da sala de aula; e, por fim, foi possível ainda evidenciar o 

que pensam sobre si mesmos como futuros professores e apren-

dizes da docência.



CIÊNCIA E  CONHECIMENTO:  V ISÕES PLURAIS

96 

Essa identidade promove o desenvolvimento de um professor mais 
comprometido com o seu ambiente de trabalho, a escola, e com seu pú-
blico, os alunos. Essa identificação com a escola e com os alunos pode 
promover no licenciando um sentido de pertencimento e um maior en-
gajamento na área educacional, o que pode inclusive impedir que o li-
cenciando abandone seu curso, problema que ocorre com frequência nos 
cursos de licenciatura.

Essa construção de identidade docente para se efetivar precisa neces-
sariamente de um suporte teórico que muitas vezes não é se quer aborda-
do como conteúdo nos cursos de licenciatura, abordar esse tema poderia 
promover o pensamento crítico e reflexivo do futuro professor, como bem 
descrito por Beltrão, Kalhil e Barbosa (2017, p. 91):

Entendemos que é necessário repensar a prática pedagógica nas 

ações, nos conteúdos e nas abordagens metodológicas, buscando 

melhorar a formação inicial do professor, visto que, com tanta in-

formação e conteúdo que temos atualmente, não há uma única 

maneira das pessoas aprenderem tudo o que existe. Então as habi-

lidades de desenvolver o pensamento crítico, comunicação e cria-

tividade ajudam tanto aluno quanto professor a terem a concepção 

de que é necessário aprender durante toda a vida.

Essa construção da identidade docente também promove a formação 
de um profissional muito mais seguro, com autonomia para as tomadas de 
decisão, tanto diante de seus colegas de trabalho, quanto frente a seus alu-
nos. O recente trabalho de Conceição pode ser ilustrado como exemplo 
para esse aspecto do desenvolvimento de licenciando no PIBID.

Assim, ao entender a dinâmica da atividade docente e do enuncia-

do “aula”, os professores em formação sentem-se mais autônomos 

e confortáveis para lidar com as condicionantes do desenvolvimen-

to de seu trabalho que se apresentarão durante sua prática. (CON-

CEIÇÃO, 2019, p. 46).

O terceiro e último benefício do PIBID abordado neste trabalho é 
a possibilidade de aprendizado dos licenciandos a partir do conhecimen-
to experiencial dos professores coformadores. Espera-se que através desse 
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trabalho em conjunto os bolsistas possam se beneficiar de toda experiência 
profissional adquira pelos professores ao longo da sua profissão, como bem 
descrito por Deimling e Reali (2017, p. 15):

[...] tal contribuição favorece, da mesma forma, a aproximação 

desses professores com a universidade e desta com a escola e seus 

profissionais, numa perspectiva de formação recíproca, colaborati-

va e contínua que pode possibilitar, como consequência, interven-

ções na própria prática educativa.

Por óbvio que, durante o programa, o professor supervisor também 
pode se beneficiar das experiências trazidos pelos alunos, novas metodolo-
gias ou novas maneiras de abordar temas transversais são alguns exemplos 
em que esses licenciandos podem acrescentar conhecimento teórico para 
as aulas.

Outro benefício trazido pela proximidade entre o professor super-
visor e os bolsistas é a possibilidade que os bolsistas têm de perceber a 
importância de determinados conteúdos, e as diferentes maneiras de abor-
dá-lo. Isso também só é possível através da experiência dos professores 
supervisores, que transmitem através das construções das aulas suas for-
mas de ministrá-las e as possibilidades de abordagens para determinados 
temas, como muito bem discutido no trabalho de Felício, Gomes e Allain 
(2014, p. 349).

Outra questão merecedora de atenção reside no redimensiona-

mento das relações entre licenciandos e professores das Escolas 

Públicas que, até então, eram efetivadas por ocasião dos Estágios 

Curriculares que, tradicionalmente, são desenvolvidos nos perío-

dos finais dos cursos e sem muito comprometimento com o con-

texto escolar. Ao considerar os cursos de licenciatura, a questão 

enfatizada indica a necessidade de reformulações curriculares. Fa-

zer com que a situação de trabalho seja considerada como aspecto 

fundamental no currículo de formação de professores, ainda é um 

movimento considerado lento no interior das universidades.

Além da contribuição citada acima é possível pensar no fato de que 
os licenciandos podem refletir sobre seus cursos e, principalmente, sobre 
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as questões curriculares, e assim avaliar se o currículo dos cursos vai ao 
encontro das demandas curriculares necessárias para o desenvolvimento 
do trabalho de professor, e dessa maneira, contribuindo para a formação 
de um profissional capaz de refletir sobre a sua profissão e o arcabouço de 
conhecimentos necessários para sua realização.

Os três benefícios do PIBID selecionados nesse trabalho estão longe 
de ser os únicos obtidos a partir do programa, contudo selecionamos tais 
benefícios com intuito de construir uma proposta transformadora a partir 
de benefícios consolidados e estabelecidos pelo programa citados em pro-
jetos de diferentes áreas da licenciatura.

1.1.1. UMA PROPOSTA TRANSFORMADORA A PARTIR 
DO PIBID

Devemos partir da premissa de que uma proposta transformadora ne-
cessariamente precisará quebrar com paradigmas estabelecidos nos dife-
rentes atores envolvidos na área da educação, especificamente na área de 
formação de professores. Podemos então apontar que o governo federal 
precisa parar de entender a educação como um custo, e começar a perce-
bê-la como um investimento do qual, no médio e longo prazo, obterá o 
retorno desejado.

De maneira similar, a universidade precisa parar de entender a escola 
como o local onde ela aplica seus “conhecimentos superiores”, e preci-
sa urgentemente modificar o tipo de relação existente entre a escola e a 
universidade. Começar a perceber o ambiente escolar como um parceiro 
que a universidade precisa ouvir e com o qual precisa contribuir, para 
efetivamente formar seus professores com o perfil que atenda às demandas 
da escola atual.

Partindo dessas premissas e utilizando o PIBID como fonte nortea-
dora do processo de transformação, podemos começar a descrever as três 
propostas transformadoras que acreditamos necessárias para um modelo 
adequado de formação de professores:

1º - Bolsa de ensino para todos os graduandos dos cursos de 
licenciatura durante todo o curso. Trata-se verdadeiramente de uma 
transformação na relação de importância dos cursos de licenciatura, mui-
tas vezes desvalorizados e, portanto, com pouca procura pelos alunos, 
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quando comparados com outros cursos de graduação como Medicina e 
Engenharia. De forma geral, tal modificação facilitaria a permanência dos 
licenciandos nos cursos de licenciatura, inclusive possibilitaria a imple-
mentação de cursos diuturnos.

Tal medida também impediria a concorrência por bolsas de progra-
mas como o PIBID, essa concorrência muitas vezes pode dificultar ou 
desestimular o trabalho em equipe, tão necessário para a formação do 
docente moderno. Um terceiro aspecto relevante que fortalece o esta-
belecimento da bolsa permanente é o comprometimento com o curso e 
a motivação para o trabalho docente. Isso é algo perceptível inclusive em 
bolsistas PIBID, a bolsa garante que o bolsista esteja motivado e com-
prometido com andamento dos projetos dentro do Programa (FELÍCIO; 
GOMES; ALLAIN, 2014; OLIVEIRA, 2017).

2º - Todos os alunos da licenciatura em contato com a escola 
desde seu início no curso. Essa medida possibilitaria uma maior aquisi-
ção de experiência prática para o licenciando, como observado no PIBID, 
tais experiências podem ser enriquecedoras para o desenvolvimento do 
futuro professor. Além disso, essa medida transformaria o ambiente esco-
lar, tendo em vista, o número muito maior de bolsistas que contribuiriam 
de diversas maneiras com a escola e com os trabalhos de sala de aula de-
senvolvidos pelo professor.

Além disso, a medida possibilitaria com que o bolsista pudesse rela-
cionar o conteúdo teórico com a prática de forma mais completa, tendo 
em vista que, o licenciando estaria ao mesmo tempo na universidade, as-
sistindo as aulas em um determinado horário, e desenvolvendo o projeto 
na escola em outro horário. Isso muitas vezes no PIBID não é possível, 
porque não é garantido que o licenciando que consegue a bolsa PIBID 
esteja ainda participando das aulas teóricas.

O contado dos licenciandos com a escola desde o início do curso, 
também pode fazer com que o mesmo perceba, mais rapidamente, se a 
profissão docente é realmente o que ele deseja para o seu futuro. Isso está 
ligado ao desenvolvimento da identidade docente que pode fazer com 
que o licenciando percebe de maneira mais rápida se a escolha que ele fez 
é realmente o que ele almeja como profissão. Tal medida impediria que 
o aluno cursasse durante vários anos de sua vida um curso de formação 
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docente, e somente ao final percebesse que não possui o real desejo de 
exercê-lo. 

3º - Contribuição das escolas de ensino básico para a constru-
ção dos conteúdos dos cursos de licenciatura. Essa talvez seja a trans-
formação mais difícil de acontecer, justamente pelo distanciamento cons-
truído entre a universidade e escola e principalmente porque, de modo 
geral, a universidade se enxerga em um patamar acima da escola com re-
lação a capacidade de propor modificações para a formação de professores. 

Justamente por isso, acreditamos que se trata da transformação mais 
importante de acontecer, e ao verificar os diferentes trabalhos relacionados 
ao PIBID é fácil perceber, que o principal ganho para a formação do licen-
ciando é exatamente a maior proximidade entre a universidade e a escola. 
Essa maior proximidade permite que novas metodologias sejam discutidas 
e construídas, que novas abordagens sejam elaboradas, levando sempre em 
consideração a questão teórica vinda com mais “força” da universidade, 
enquanto a parte prática vindo do arcabouço de experiências dos profes-
sores coformadores (AMBROSETTI et al., 2015; DEIMLING; REALI, 
2017; PANIAGO; SARMENTO, 2017).

Esse arcabouço de experiências vividas pelos professores ao longo de 
sua carreira pode contribuir com a percepção de “lacunas” no processo 
de formação dos licenciandos, essas “lacunas” podem estar relacionadas 
aos conteúdos dos cursos, as suas metodologias, aos problemas da escola, 
as situações em sala de aula etc. Esse é um daqueles problemas que os fu-
turos professores só perceberiam depois de formados e ao estarem em sala 
de aula, momento em que já deveriam estar preparados para lidar com as 
diferentes situações de sala.

Os professores coformadores poderiam inclusive sugerir temas a se-
rem abordados na licenciatura: temas transversais por exemplo, temas 
construídos a partir das demandas de sala de aula, propor modificações 
nas abordagens de determinados temas e assim por diante. Isso defini-
tivamente faria com que os cursos de formação de professores levassem 
em consideração as necessidades das salas de aula, ou seja, do lugar onde 
tudo acontece, e assim preparassem o licenciando para a realidade que irá 
encontrar.

Nesse processo, o licenciando estaria sendo beneficiado duas vezes, 
pois além de estar entrando em contato com a realidade da escola e suas 
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demandas, através das contribuições dos professores, onde ele licenciando 
poderia abordá-los relacionando com os conteúdos teóricos, poderia tam-
bém compreender como a realidade de sala de aula pode ser diferente da 
forma que os temas são abordados na teoria. Isso possibilitaria a formação 
de um professor mais crítico e reflexivo da prática docente, objetivo dos 
mais buscados atualmente e inclusive discutidos por um significativo nú-
mero de autores relevantes na área de formação de professores (NÓVOA, 
2009; PIMENTEL, 2014; TARDIF, 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao apresentar as três propostas de modificação para a formação de 
professores não temos a pretensão de acreditar que essas transformações 
por si só já seriam suficientes para solucionar o estado de coisas que con-
figura a problemática da educação nacional. A ideia é apresentar propostas 
e suscitar a discussão, mostrando que o PIBID pode ser frutífero também 
como forma de avaliação e de construção de parâmetros positivos do pro-
cesso de modificações que o país precisa iniciar.

Os diversos trabalhos relacionados ao PIBID puderam ser utilizados 
para primeiro compreender os principais benefícios do programa PIBID; 
e segundo, utilizar esses pontos benéficos do programa como parâmetros 
norteadores para as modificações referente a práxis docente desenvolvidas 
nas licenciaturas. É fato que a educação nacional busca, a algum tempo, 
um caminho de transformação da sua educação para o ensino básico, e 
essa transformação passa pela maneira como esse professor é formado.

Neste sentido, os órgãos públicos responsáveis pela formação de pro-
fessores precisam construir um caminho que leve a essas transformações, 
e deve necessariamente levar em consideração programas bem-sucedidos 
como o PIBID, como parâmetros para iniciar a construção de políticas de 
Estado para a educação nacional.
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CONSIDERAÇÕES 
FARMACOTÉCNICAS NO 
DESENVOLVIMENTO DE 
FORMULAÇÕES PEDIÁTRICAS
Stefani Cristina Lucian18

Juliane Farinelli Panontin19

INTRODUÇÃO

Um dos principais motivos da recusa da ingesta de medicamentos por 
crianças pode estar relacionado ao fato de a maioria dos medicamentos 
não ser designado ao público pediátrico. Embora muitos medicamentos 
sejam desenvolvidos todos os anos, a maioria deles não é exclusiva para 
a população infantil. Ao desenvolver uma formulação pediátrica, alguns 
fatores farmacotécnicos devem ser levados em consideração para que a 
medicação seja agradável ao paladar da criança. Dessa forma, a adesão ao 
tratamento deve ser facilitada por meio de passos farmacotécnicos como a 
escolha de uma forma farmacêutica adequada ao uso infantil, excipientes 
que tornem a formulação agradável e o mascaramento do sabor do fárma-
co, principalmente se apresentar residual amargo. 

Assim, estudos farmacotécnicos são importantes para, além de fa-
cilitar o sucesso farmacoterapêutico por uma boa adesão ao tratamento, 
dar segurança ao usuário da medicação. Devido à escassez de medicações 

18 Acadêmica do curso de Farmácia do CEULP/ULBRA. 

19 Professora de farmacotécnica do CEULP/ULBRA.
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voltadas ao público infantil e a falta de estudos para suprir essa carência, 
elencar e discutir questões farmacotécnicas essenciais para formulações 
pediátricas é importante, especialmente para farmácias de manipulação 
que buscam remediar essa situação. 

Com o intuito de facilitar a adesão ao tratamento medicamentoso, 
o farmacêutico magistral pode adequar a forma farmacêutica de acordo 
com a preferência da criança. Para tanto, fármacos veiculados a picolé, 
pastilhas, chocolate e gomas, por exemplo, podem ser atrativos à criança 
e tornar a farmacoterapia menos penosa ao paciente e aos pais e/ou cuida-
dores da criança. 

O objetivo deste trabalho foi elencar os fatores farmacotécnicos de 
importância para o desenvolvimento de medicamentos pediátricos e de-
monstrar como a farmácia magistral é fundamental para sua manipulação. 
Dessa forma, a seção 1 aborda a necessidade de novas formulações pe-
diátricas, que sejam especificamente formuladas para o paladar infantil, 
e a 2 apresenta as particularidades de formulações pediátricas, tratando 
sobre os estudos de pré-formulação, a utilização de excipientes capazes de 
mascar o sabor desagradável do fármaco e a farmácia magistral como uma 
alternativa ao tratamento farmacológico, além de explanar sobre as formas 
farmacêuticas inovadoras para melhor adesão à farmacoterapia. 

1. NECESSIDADE DE NOVAS FORMULAÇÕES 
PEDIÁTRICAS

A população pediátrica é carente de medicações específicas para uso 
infantil. Entre 2003 e 2013, apenas 37 medicamentos novos foram regis-
trados com indicação pediátrica no Brasil, sendo 27,6% do total dos me-
dicamentos lançados durante esse período (CASTRO et al., 2018). Dessa 
forma, os medicamentos licenciados para uso pediátrico são escassos e, 
apesar da indústria farmacêutica ser incentivada a realizar estudos clínicos 
em crianças, a eficácia e segurança dos medicamentos continuam com 
dados insuficientes (CARVALHO, 2015). 

Para suprir a baixa oferta de fórmulas apropriadas e exclusivas para pa-
cientes pediátricos, as doses dos adultos são adequadas para uso infantil, tor-
nando o seu uso off label, ou seja, utilizando de maneira diferente do que é 
indicado na bula quanto à posologia e faixa etária (SILVA, 2007). Contudo, 
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realizar essa adaptação pode ocasionar a exposição das crianças a excipientes 
potencialmente danosos a elas, visto que os estudos farmacotécnicos desses 
medicamentos são voltados para uso adulto. Em estudo realizado por Castro 
et al. (2018), verificou-se que 46,8% das medicações analisadas continham 
excipientes farmacêuticos com potencial causador de danos em crianças, 
como o polisorbato 80, cloreto de benzalcônio e etanol. 

Além disso, os estudos de segurança, reações adversas, posologia e 
eficácia dos medicamentos também são centralizados para uso adulto e 
adaptar essas informações para uso infantil, sem levar em consideração as 
particularidades farmacocinéticas das crianças que diferem dos adultos em 
maior ou menor grau, é realizar o tratamento de forma empírica (FER-
NANDEZ et al., 2011; MEDEIROS, 2018).

Outro agravante no tratamento farmacológico infantil é a necessidade 
de, muitas vezes, os pais manusearem a medicação, partindo ou esmagan-
do o comprimido, diluindo o líquido no seu próprio diluente ou em suco, 
por exemplo. Um estudo realizado por Venables et al. (2015) apontou 
que 29% dos pais entrevistados relataram manipulação dos medicamentos 
como: partição dos comprimidos, podendo levar a dose imprecisa (sub 
ou sobredosagem); comprimidos esmagados que podem ser degradados 
termicamente; mistura do medicamento com o alimento e/ou suco, po-
dendo alterar o pH e formar complexos insolúveis, afetando a biodisponi-
bilidade do fármaco e sua resposta terapêutica. 

Ferreira (2010) relata que, em alguns casos, pode ser necessário a prá-
tica de triturar comprimidos ou abrir cápsulas e adicionar o pó a uma 
bebida palatável, ou colocar o pó em algum alimento para ser ingerido. 
No entanto, o autor salienta a dificuldade em garantir a obtenção da dose 
completa, além de expor o fármaco e seus excipientes a condições inade-
quadas, podendo gerar alteração do pH e comprometer a estabilidade ou 
alterar a solubilidade do fármaco. 

Ainda no estudo de Venables et al. (2015), cujo objetivo era identifi-
car a prevalência e a natureza das barreiras relacionadas à formulação oral, 
concluiu-se que quase um terço das crianças não aderiram ao tratamen-
to medicamentoso. Esses resultados, juntamente com a necessidade de os 
pais manusearem a medicação para melhor adesão/administração, indicam 
que as formulações orais prescritas para uso infantil não foram adequadas 
para uma quantidade significativa de pacientes (VENABLES et al., 2015). 
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Diante dessas lacunas no tratamento farmacológico pediátrico, per-
cebe-se a importância de desenvolver formulações apropriadas à idade, 
favorecendo a adesão e, consequentemente, a resposta terapêutica. 

2. PARTICULARIDADES DE FORMULAÇÕES 
PEDIÁTRICAS

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2011), a farmaco-
terapia ideal para crianças deve ser segura e eficaz, contendo informações 
dos medicamentos sobre seu uso adequado, faixa etária, condições fisio-
lógicas e o peso corporal da criança. Além disso, é importante que a for-
ma farmacêutica escolhida seja flexível, para que possa ser ingerida inteira 
com facilidade, sem precisar dissolver em líquidos ou misturar na comida. 

Para garantir uma farmacoterapia pediátrica segura e eficaz, é preciso 
levar em consideração os aspectos relacionados ao contexto em que o pa-
ciente está inserido, as características da doença e da criança, os cuidadores 
do paciente pediátrico, os principais erros de adesão e os medicamentos 
que geram esse erro (RIET-NALES, 2016).

Além disso, o farmacêutico deve atentar-se, especialmente, aos as-
pectos do design farmacoterapêutico como a via de administração, a fre-
quência de dosagem, a substância ativa (sal ou base), a aparência do produ-
to final, a instrução ao paciente e os excipientes presentes na formulação 
(RIET-NALES, 2016). 

O profissional farmacêutico que estuda para desenvolver formulações 
pediátricas deve considerar as diferenças anatômicas e fisiológicas entre 
crianças e adultos, para garantir que a farmacocinética do medicamen-
to não fique comprometida (BACTHELOR; MARRIOTT, 2013). Os 
pacientes pediátricos se caracterizam por um grupo heterogêneo, sendo 
subdivididas em recém-nascidos a adolescentes pela OMS (2011), que 
possuem diferenças significativas quanto à farmacocinética e farmaco-
dinâmica: recém-nascidos prematuros, recém-nascidos a termo (0 a 27 
dias), bebês e crianças pequenas (28 a 23 meses), crianças (2 a 11 anos) e 
adolescentes (12 a 16-18 anos, dependendo da região). Assim, é difícil que 
uma medicação seja empregada para todas as faixas etárias. 

No que diz respeito à adesão ao tratamento medicamentoso infantil, 
a palatabilidade é repetidamente elencada como um fator de suma impor-
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tância. De acordo com a OMS (2011), a palatabilidade é a aceitação geral 
do sabor, cheiro, volume ou tamanho da dose e textura de um medica-
mento que é administrado via oral. 

Medeiros e Garutti (2018) relatam que as formulações que possuem 
o mesmo fármaco, mas diferentes fabricantes, fazendo composições dife-
rentes, alteram a aceitabilidade do medicamento devido à palatabilidade. 
Por isso que é muito importante realizar análises sensoriais com pessoas 
da faixa etária para qual a formulação é indicada e até mesmo no contexto 
cultural, visto que esse fator também pode influenciar na adesão a um 
medicamento. 

De acordo com Medeiros e Garutti (2018), é preciso garantir aos pa-
cientes pediátricos acesso a formulações palatáveis, seguras e adequadas 
para essa população, pois isso irá gerar um efeito considerável sobre a mor-
bidade infantil, já que a medicação adequada e aceitável pode contribuir 
com o uso correto e racional dos medicamentos em pediatria. 

A fim de obter uma formulação adequada aos pacientes pediátricos, 
especialmente quanto à sua composição, estudos de pré-formulação de-
vem ser realizados. 

2.1. PRÉ-FORMULAÇÃO 

No desenvolvimento de uma formulação, é preciso considerar as ca-
racterísticas físicas, químicas e biológicas dos princípios ativos e dos exci-
pientes, que devem ser compatíveis entre si, a fim de preparar um produto 
estável, eficaz, atraente, fácil de administrar e seguro. Para assegurar esses 
aspectos, são realizados estudos de pré-formulação (ALLEN JR; POPO-
VICH; ANSEL, 2000).

Ao planejar o desenvolvimento da formulação, é preciso determinar 
a finalidade para qual ela será utilizada, a natureza da doença, modo como 
é tratada (se a ação será sistêmica ou local), a idade e a condição do pa-
ciente. Com essas informações, é possível escolher a forma farmacêutica 
mais apropriada (ALLEN JR; POPOVICH; ANSEL, 2000). As crianças, 
pacientes em questão, têm maior adesão ao tratamento com formas far-
macêuticas líquidas orais, especialmente pela facilidade na administração 
e mascaramento do sabor do fármaco devido à utilização de flavorizantes 
e edulcorantes. 
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No que se refere ao fármaco, é importante analisar e compreender 
suas características para melhor desenvolvimento da formulação. A des-
crição física (se é sólido ou líquido) irá determinar a melhor técnica de 
manipulação e sua forma farmacêutica. O tamanho das partículas interfe-
re na absorção, distribuição velocidade de dissolução, biodisponibilidade, 
uniformidade de conteúdo, paladar, textura, cor e estabilidade e, para cada 
uma dessas interferências, o farmacêutico deve analisar os possíveis pro-
blemas e as soluções, que vai desde a escolha do excipiente à melhor forma 
farmacêutica (ALLEN JR; POPOVICH; ANSEL, 2000).

Analisar a solubilidade do fármaco em água é necessário para deter-
minar se a formulação será em solução ou suspensão, por exemplo. Além 
disso, é preciso verificar a estabilidade do fármaco para prever as possíveis 
reações de degradações e utilizar os excipientes necessários para evitar esse 
problema. Para a eficácia do fármaco, é importante analisar sua velocidade 
de dissolução, que pode ser um fator limitante para absorção e a permea-
bilidade em membrana, que será influenciada, principalmente, se a absor-
ção for necessária para a resposta terapêutica (ALLEN JR; POPOVICH; 
ANSEL, 2000).

A formulação necessita, além do princípio ativo, do emprego de ex-
cipientes que podem exercer diversas funções, tais como diluente, preen-
chedor e solvente. Podem assumir a função do veículo, auxiliando no 
transporte do princípio ativo, conferindo peso, consistência e volume para 
melhorar a administração. Podem ser adjuvantes, promovendo a liberação 
da forma farmacêutica. Além disso, podem melhorar as características or-
ganolépticas, favorecer a adesão ao tratamento e garantir a estabilidade da 
preparação (FERREIRA, 2010). 

Ao realizar estudos de pré-formulação, os excipientes devem ser es-
colhidos criteriosamente para que as formulações pediátricas sejam ade-
quadas para a faixa etária, a fim de evitar que causem consequências de 
toxicidade (BATCHELOR; MARRIOTT, 2013). 

No desenvolvimento de uma formulação pediátrica é preciso que o 
produto adequado possua desempenho, estabilidade, palatabilidade, con-
trole microbiano, uniformidade de dose e outras características necessá-
rias com poucos excipientes e em baixa quantidade. Na seleção dos exci-
pientes adequados, é preciso considerar: o perfil de segurança para a faixa 
etária, a via de administração, dose única e diária do excipiente, duração 
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do tratamento, aceitabilidade infantil pretendida, alternativas potenciais 
e status regulatório no mercado (OMS, 2011). Portanto, os excipientes 
de formulações pediátricas devem possuir requisitos funcionais e seu uso 
é justificado após a avaliação dos riscos, levando em consideração a faixa 
etária, frequência de dosagem e duração do tratamento (OMS, 2011). 

Alguns excipientes possuem relatos de problemas em medicamento 
pediátricos, principalmente em bebês e neonatos, como por exemplo o 
álcool benzílico, parabenos, propilenoglicol e etanol (OMS, 2011; BAT-
CHELOR; MARRIOTT, 2013). 

No quadro 1, foram elencados alguns excipientes que devem ser evi-
tados ou utilizados com cautela em formulações pediátricas. 

Quadro 1. Excipientes e principais cautelas e recomendações na utilização em medicamen-
tos pediátricos

CLASSE DE 
EXCIPIENTES

EXCIPIENTES
CARACTERÍSTICAS E 

RECOMENDAÇÕES

Conservantes

Álcool benzílico São utilizados em medicamentos 
injetáveis. Podem ser causa de 

toxicidade em neonatos devido à 
imaturidade metabólica. Por isso, 
devem ser evitados ou reduzidos.

Álcool benzoico

Benzoato de sódio

Parabenos

Afeta fortemente a ligação da 
bilirrubina e albumina, por isso seu 

uso infantil é muito arriscado. Deve ser 
evitado em formulações para recém-

nascidos e não ultrapassar 10mg/kg/dia 
nas formulações pediátricas.

Edulcorantes

Aspartato
Deve ser evitado em pacientes com 

fenilcetonúria.

Sacarose

Pode afetar os níveis de glicose no 
sangue, portanto deve ser evitada no 

caso de diabetes ou tratamentos a 
longo prazo, por aumentar a chance de 

desenvolver cárie dentária.

Diluente Lactose

Utilizada como diluente de cápsulas 
e tabletes, pode causar diarreia, 

desidratação e acidose metabólica em 
crianças com intolerância.
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CLASSE DE 
EXCIPIENTES

EXCIPIENTES
CARACTERÍSTICAS E 

RECOMENDAÇÕES

Solubilizante

Etanol

Utilizado em formulações líquidas 
como solubilizante, mas que deve 

ser restrito no uso pediátrico, 
especialmente em neonatos. O etanol 
é depressor do sistema nervoso central 

(SNC) e pode causar toxicidade 
cardiovascular e respiratória. A 

quantidade de etanol não deve exceder 
0,5% nas fórmulas de crianças menor 

de 6 anos e entre 6 e 12 anos, não 
exceder 5%.

Propilenoglicol

Utilizado para solubilização de 
fármacos pouco solúveis em água em 

fórmulas orais, tópicas e injetáveis. 
Não pode ser utilizada em formulações 

de crianças menores de 4 anos, pois 
o metabolismo do propilenoglicol 

é limitado e doses múltiplas 
podem gerar acúmulo, depressão e 

hiperosmolaridade no SNC, além de 
ser cardiotóxico.

Surfactante e 
emulsificante

Polissorbato 80
Pode causar trombocitopenia, 

disfunção renal, hepatomegalia, 
hipotensão e acidose metabólica. 

Fontes: CARVALHO (2015); FLÁQUE, COMAS (2011); OMS (2011); DIAS (2019); BELAYNEH, 
TADESE, MOLLA (2020). 

Tratando-se de uma formulação pediátrica e sabendo que a palatabi-
lidade possui grande interferência, os excipientes mais importantes nesse 
quesito são os flavorizantes e edulcorantes. 

2.2. MASCARAMENTO DE SABOR DO FÁRMACO PARA 
ADESÃO AO TRATAMENTO PEDIÁTRICO

Como já visto, a palatabilidade é essencial para que a criança possa 
aderir ao tratamento farmacológico. Para isso, mascarar o sabor do fárma-
co, especialmente quando esse apresenta residual amargo, é fundamental. 
Por possuírem mais papilas gustativas que os adultos, as crianças se tornam 
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mais sensíveis aos sabores desagradáveis dos fármacos e por isso o sabor, 
a textura e o cheiro são importantes para a aceitabilidade das crianças a 
formulações orais (FERREIRA, 2010). 

Na boca, o ser humano possui em torno de 10.000 receptores gus-
tatórios, que interagem com a saliva e produzem a sensação de paladar 
positiva ou negativa. A sensação do gosto da medicação é uma mistu-
ra complexa do paladar e olfato, podendo ser influenciada pela textura e 
temperatura. A cor da medicação deve estar em equilíbrio com o gosto e 
o odor, para tornar a medicação mais harmoniosa possível (ALLEN JR; 
POPOVICH; ANSEL, 2000).

Os principais grupos de excipientes responsáveis pelo mascaramento 
do sabor são edulcorantes e flavorizantes. De acordo com a OMS (2011), 
os edulcorantes devem ser escolhidos conforme a segurança em relação 
as condições de cada criança, que pode possuir, por exemplo, diabete e/
ou intolerância à frutose. Além disso, o efeito laxante dos adoçantes mal 
absorvidos ou não digeridos por causa das altas concentrações devem ser 
considerados. 

A sacarina, sacarose, sorbitol, aspartame e frutose são os edulcorantes 
mais utilizados e a concentração total em soluções e suspensões orais varia 
de 30 a 80 % peso/volume (FERREIRA, 2011). O uso prolongado dos 
medicamentos com altas concentrações de edulcorantes deve ser evitado, 
pois pode ocasionar formação de cárie dental. O xilitol, no entanto, é um 
edulcorante natural utilizado na odontologia para a prevenção de cáries 
dentárias e pode ser utilizado de forma mais segura (SOUSA, 2014). 

Para escolher o flavorizante adequado, a principal característica que 
influencia é o sabor do fármaco. Esses excipientes podem ser mais efi-
cientes para mascarar diferentes sabores do princípio ativo: amargo, salga-
do, azedo. O cacau, por exemplo, é mais utilizado para mascarar o sabor 
amargo, enquanto os cítricos são mais eficientes para disfarçar o sabor aze-
do ou amargo. Os fármacos salgados podem ser disfarçados com canela e 
framboesa (ALLEN JR; POPOVICH; ANSEL, 2000).

Em seu estado natural, a maioria dos fármacos não são palatáveis e 
atraentes. Por meio da farmacotécnica, as formulações podem mascarar o 
sabor deste fármaco, tornando a formulação agradável ao paladar infantil, 
utilizando de formas farmacêuticas atraentes para a visão, olfato e paladar, 
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além de fazer o uso de excipientes que possibilitem atrativos inerentes aos 
medicamentos (ALLEN JR; POPOVICH; ANSEL, 2000).

Apesar das vantagens provenientes da farmacotécnica, surge proble-
mas no tratamento infantil quando o medicamento se torna um atrativo 
organoléptico. Por isso, a atenção dos pais e cuidadores deve ser reforçada, 
a fim de evitar uma intoxicação doméstica pela dose excessiva da medica-
ção (ALLEN JR; POPOVICH; ANSEL, 2000).

2.3. FARMÁCIA MAGISTRAL COMO ALTERNATIVA A 
MEDICAMENTOS INDUSTRIALIZADOS 

Diante das dificuldades encontradas quanto a terapêutica medica-
mentosa, o farmacêutico deve prezar pela saúde e segurança do paciente, 
avaliando de forma criteriosa as medicações que poderão ser utilizadas por 
esse grupo. A manipulação surge como uma alternativa aos problemas 
para realizar o tratamento farmacoterapêutico.

O farmacêutico magistral pauta o seu trabalho na busca de soluções 
farmacotécnicas que objetivem a resolução de problemas terapêuticos. Na 
área magistral, essa solução é possível por ser diferente do que há no mer-
cado tradicional e, por isso, pode ser uma alternativa viável para suprir 
a escassez de medicamentos pediátricos industriais (FERREIRA, 2010).

Para que a criança possa aderir ao tratamento farmacológico com 
mais facilidade e segurança, é essencial dispor de uma forma farmacêutica 
adequada, uma formulação compatível e de propriedades organolépticas 
favoráveis para adesão infantil (sabor, cor e textura palatáveis), com uma 
dose devidamente ajustada e uma via de administração acessível à faixa 
etária (VALENTE, 2014). 

Com a utilização do medicamento manipulado, a adequação da for-
mulação pode ser feita de acordo com a necessidade de cada paciente. 
Assim questões como a dose, a forma farmacêutica, o sabor e a quantidade 
poderão ser diferenciados e individualizados para melhorar o tratamento 
(FERREIRA, 2010), como é possível verificar na figura 1.

Além da individualização do tratamento, os medicamentos magistrais 
podem ser uma alternativa para a adequação da medicação industrial, sub-
situindo os excipientes não tolerados por crianças devido ao potencial de 
toxicidade (CARVALHO, 2015). 
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Figura 1. A necessidade de adaptação do medicamento pediátrico e a farmácia magistral 
como opção na terapia

Fonte: Adaptado de Fláque e Comas (2011). 

Diante das dificuldades no tratamento farmacológico infantil, Fláque 
e Comas (2011) elencam as formulações magistrais como alternativa para 
atender as demandas do paciente pediátrico e adaptar o que é necessário 
para otimizar o tratamento. 

Standing e Tuleu (2005) elaboraram um esquema, disposto na figura 
2, de como funciona a farmacoterapêutica dos medicamentos pediátricos, 
apontando o medicamento manipulado como alternativa ao medicamen-
to indisponível na forma farmacêutica apropriada para uso infantil. 

Figura 2. Opções para o tratamento medicamentoso pediátrico

Fonte: Adaptado de Standing e Tuleu (2005).
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2.4. FORMAS FARMACÊUTICAS PEDIÁTRICAS

Escolher a forma farmacêutica adequada ao paciente é um passo es-
sencial para a adesão ao tratamento medicamentoso. A população infantil 
corriqueiramente necessita de doses diferenciadas das comercializadas, 
além de apresentarem dificuldade na deglutição de cápsulas e comprimi-
dos (FERREIRA, 2010). 

A via de administração mais adequada deve ser escolhida de acordo com a 
situação patológica. A via oral, no entanto, é a mais recomendada para formu-
lações pediátricas por ser de fácil administração e crianças com idade inferior 
a 5 anos possuem indicação de preparações líquidas (CARVALHO, 2015). 

Com ênfase na via de administração oral, muitas formas farmacêuti-
cas estão disponíveis para adequar a formulação ao paciente. Elas podem 
ser sólidas (como as cápsulas, comprimidos, pastilhas, papéis medicamen-
tosos) ou líquidas (como as suspensões orais, soluções, xaropes). 

As formas farmacêuticas orais sólidas são mais vantajosas por apresen-
tarem maior estabilidade e posologia fixa. Essa última vantagem, no en-
tanto, torna-se também uma desvantagem quando necessita de um ajuste 
de dose durante o tratamento, especialmente se estiver sendo realizado 
com medicamentos industrializados, o qual é comercializado em poucas 
opções de doses (FERREIRA, 2011; CARVALHO, 2015).

Por outro lado, as formas farmacêuticas orais líquidas são vantajosas 
por possuírem maior flexibilidade no doseamento, permitindo ajuste de 
dose, além de possuírem flavorizantes e edulcorantes que deixam a formu-
lação agradável ao paladar infantil. Entretanto, apresentam maior instabili-
dade e são mais susceptíveis a degradação físico-química e microbiológica, 
além de aumentar o risco de administrar a dose incorreta, já que os pais ou 
responsáveis pelas crianças terão que separar a dose a ser utilizada, por ser 
múltiplas doses (FERREIRA, 2011; CARVALHO, 2015). 

Nos tópicos a seguir, estão relatadas algumas formas farmacêuticas di-
ferentes das convencionais, que podem ser utilizadas para melhor a adesão 
ao tratamento através da palatabilidade. 

2.4.1. PASTILHAS

As pastilhas são formas farmacêuticas sólidas que, ao serem colocadas 
na boca, sofrem dissolução ou desintegração lenta. Um ou mais ativos 
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podem ser adicionados à pastilha, possuindo ação local, como anestésicos 
para dor de garganta, ou sistêmica, como a vitamina C (ALLEN JR; PO-
POVICH; ANSEL, 2000; FERREIRA, 2010).

Seu veículo base é geralmente flavorizado e edulcorado, fatores que 
auxiliam na adesão ao tratamento de pacientes pediátricos, pois contém 
sabor agradável mascarando o sabor e o odor do fármaco. Além disso, as 
pastilhas são facilitadoras ao tratamento de pacientes que possuam dificul-
dade na deglutição de formas farmacêuticas orais, como as crianças, por 
ser de fácil administração (FERREIRA, 2010). 

2.4.2. PASTILHAS MASTIGÁVEIS

As pastilhas mastigáveis são formas farmacêuticas preparadas com ge-
latina e glicerina sendo utilizadas para administrar medicações de absorção 
gastrintestinal e de uso sistêmico (FERREIRA, 2010). 

As pastilhas são bem flavorizadas, o que facilita de forma eficiente 
o mascaramento do sabor residual amargo de fármacos, além de possuir 
uma consistência macia e agradável ao paladar, sendo de fácil deglutição 
(FERREIRA, 2010). 

2.4.3. PIRULITOS MEDICAMENTOSOS

Composto por uma mistura de sacarose (açúcar) e outros carboidra-
tos (sorbitol), o pirulito apresenta-se como uma forma oral transmucosa 
capaz de mascarar o ativo veiculado. Para a preparação, o pirulito requer 
altas temperaturas e, por isso, somente princípios ativos termoestáveis e 
hidrossolúveis podem ser veiculados nesta forma. Ferreira (2010) sugere a 
concentração de alguns fármacos para a incorporação na base de pirulito. 

Além da base de sorbitol ou açúcar, o pirulito pode ser preparado com 
bases graxas ou polietilenoglicóis. Dessa maneira, ele se torna mais ma-
cio, porém menos edulcorada que as primeiras sugestões de base, menos 
atraentes no quesito características organolépticas por ter aderência opaca. 
Em contrapartida, essa base pode ser colorida e flavorizada, é facilmente 
preparada e aplicada a vários princípios ativos (FERREIRA, 2010). 

Carvalho (2019) realizou estudos para veicular o ácido ascórbico em 
pirulito. Apesar de não obter o resultado esperado, a autora especificou 
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sua formulação e manipulação, que podem ser adaptados ao produto final 
infantil requerido. 

2.4.4. CHOCOLATES MEDICAMENTOSOS

Utilizado amplamente no passado como veículo de ingredientes 
purgativos, vermífugos e antianêmicos, o chocolate é um veículo útil 
para diversos ingredientes ativos de uso pediátrico e adulto. Essa for-
ma farmacêutica é a base de cacau (Theobroma cacao), obtida através da 
mistura de chocolate com um ou mais insumos farmacêuticos (FER-
REIRA, 2010). 

Basicamente, é composto por um princípio ativo, edulcorante, agente 
suspensor, flavorizante, goma (que facilita a incorporação de ativos hidros-
solúveis solubilizados em uma pequena quantidade de água) e chocolate 
(FERREIRA, 2010). 

Os chocolates medicamentosos apresentam-se, geralmente, na forma 
de pastilhas de chocolate e na forma de bombons. Diferentemente das 
pastilhas tradicionais, as pastilhas de chocolate são normalmente mastiga-
das primeiro para depois serem deglutidas (FERREIRA, 2010). 

Castro (2018) desenvolveu uma formulação de chocolate terapêutico 
para alívio da tensão pré-menstrual, que pode ser utilizada como base para 
o estudo e desenvolvimento de outras formulações de chocolate. 

2.4.5. GOMA DE MASCAR MEDICAMENTOSA

As gomas de mascar são preparadas a partir de exsudações resinosas de 
árvores provenientes da família das apocináceas. Suas bases são encontra-
das no mercado previamente flavorizadas e edulcoradas, mas, se necessá-
rio, pode-se adicionar mais excipientes para melhorar a palatabilidade do 
medicamento (FERREIRA, 2010). 

A substância ativa é liberada durante a mastigação pela saliva, de for-
ma mais lenta do que pastilhas e comprimidos sublinguais (FERREIRA, 
2010). Para garantir a liberação da dose pretendida, é necessário mascar 
a goma por um período entre 10 e 20 minutos. Por isso, é uma forma 
farmacêutica recomendada para pacientes que possuam mais de 6 anos 
(EMEA, 2006). 
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2.4.6. PICOLÉS MEDICAMENTOSOS

As soluções e suspensões congeladas, tais como picolés, são uti-
lizados em situações específicas para constituírem uma forma farma-
cêutica capaz de veicular fármacos com sabor amargo. Basicamente, 
são constituídos por água, edulcorantes e flavorizantes. Após a pre-
paração, o congelamento é realizado e é a sensação fria da formula-
ção que reduz a percepção dos sabores desagradáveis dos fármacos 
(FERREIRA, 2010). Essa forma farmacêutica é uma opção para me-
lhorar a eficácia de medicamentos que necessitam permanecer por 
um tempo mais prolongado na mucosa oral, como antimicóticos e 
anestésicos (FERREIRA, 2010). 

Utilizando das mesmas características e princípios do picolé, o sor-
vete também pode ser utilizado como forma farmacêutica. Silva (2019) 
e Borges (2020) realizaram estudos de pré-formulação para incorporar o 
paracetamol à base de sorvete, sendo esse medicamento destinado a utili-
zação pós-cirúrgica em crianças na odontopediatria. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das dificuldades em dispor de uma medicação segura e des-
tinada ao uso pediátrico, a prescrição de medicamentos magistrais é uma 
alternativa viável, uma vez que diferentes formas farmacêuticas podem ser 
disponibilizadas na farmácia de manipulação. A exemplo, a utilização de 
gomas, pirulitos e picolés podem ser manipulados, sendo extremamente 
atrativos para as crianças, facilitando a adesão ao tratamento. 

Nessa conjuntura, a escolha dos excipientes farmacotécnicos e a 
forma farmacêutica é importante para, além de estabelecer a forma 
farmacêutica, determinar o sabor, a cor, odor e textura, ampliando 
a aceitação do paciente através de um medicamento com uma boa 
palatabilidade. 

Portanto, a farmácia magistral, através dos estudos farmacotécnicos, é 
capaz de facilitar o tratamento medicamentoso unindo excipientes, forma 
farmacêutica e fármaco que gerem um produto final agradável aos pacien-
tes pediátricos. 
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METODOLOGIA DA ALFABETIZAÇÃO: 
NÍVEL DE ESCRITA ALFABÉTICA
Ana Paula da Rocha Silva 20

INTRODUÇÃO

A teoria psicogenética de Piaget trouxe grandes contribuições para 
o campo da Educação. Constantemente aprofundada, possibilita a cons-
trução de novos conhecimentos assim como o levantamento de relevantes 
questões no que se refere à relação ensino-aprendizagem. Especificamente 
falando da alfabetização, temos a descrição da “psicogênese da língua es-
crita” por Emília Ferreiro.

As pesquisas realizadas por Ferreiro (2001) sobre como se dá o pro-
cesso de apropriação do sistema alfabético provocam reflexões sobre os 
princípios pedagógicos do ensino da língua escrita. Não se trata da criação 
de um novo método de alfabetização, mas uma contextualização das con-
cepções sobre a construção do conhecimento e da relação ensino-aprendi-
zagem que implica diretamente um repensar sobre os métodos utilizados 
para a alfabetização. Portanto, para romper com as formas tradicionais de 
ensino, é preciso partir do reconhecimento de que o processo da constru-
ção do conhecimento se dá ativamente, no ato de “aprender”, e não é algo 
que acontece mecanicamente. 

20 Pedagoga formada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), professora da 
Rede Municipal do Cabo de Santo Agostinho-PE; graduada em Letras /Português pela Uni-
versidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).
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FUNDAMENTAÇÃO

Para Ferreiro (2001), o sujeito não espera chegar à escola para conhe-
cer sobre sua língua materna, pois, desde o nascimento a criança convive 
com a escrita e inevitavelmente pensa sobre ela. Portanto, a aprendizagem 
não é passiva e o professor deve reconhecer e considerar as condições em 
que o estudante se encontra antes de planejar suas ações. Para a autora, 
nessa evolução, podem ser identificados três períodos abrangentes que se 
subdividem. Há, inicialmente, um momento de distinções das represen-
tações icônicas e não-icônicas, ou seja, a descoberta de que desenhar é 
diferente de escrever (FERREIRO, 2001, p. 19-29). 

Quanto aos estágios seguintes, exige maior nível de empenho, pois tra-
ta-se de construir formas de diferenciação do que antes fora adotado para es-
crever. Passa a solicitar uma alternância, após o reconhecimento de que os 
textos possuem significados que precisam ser interpretados. Essa variação é 
controlada progressivamente sobre os eixos qualitativo e quantitativo. Poste-
riormente as relações com a fonética se tornam mais evidentes na transição do 
nível pré-silábico para o silábico. Tais conflitos gerados nesse processo levam 
às construções de outros esquemas e descobertas sobre a regularidade do sis-
tema. Desse modo, é desencadeado o enfretamento das questões ortográficas. 

A mudança da concepção sobre a construção do conhecimento é re-
levante para que o educador possa trabalhar em prol do avanço desse pro-
cesso tão importante para a vida social do indivíduo, que é a apropriação 
da escrita e da leitura. Segundo Ferreiro (2001, p.61), para ser eficaz, o 
educador terá que adaptar seu ponto de vista ao do outro. Já que cada um 
constrói seu sistema interpretativo próprio sobre tal objeto, assim como 
faz relações de acordo com suas vivências. 

Portanto, nessa perspectiva de ensino, se destaca a importância de se-
rem criadas condições para novas descobertas e superações dos conflitos 
cognitivos e das possíveis hipóteses “inventadas” nas etapas evolutivas re-
gulares da construção do conhecimento. 

MÉTODO

Para a realização deste trabalho, a fim de buscar informações sobre a 
notação do sistema alfabético, foram realizadas atividades com estudan-
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tes dos anos iniciais do Ensino Fundamental I e de EJA - Educação de 
Jovens e Adultos (antes da pandemia de covid-19). Para tal, foram apli-
cados ditados mudos para seis crianças e para os dois adultos o ditado foi 
oral. As sete palavras selecionadas foram: peixe, trem, castelo, elefante, 
sol, livro e telefone. 

Cada criança recebeu uma folha contendo a sequência das gravuras 
com suas respectivas linhas ao lado. Já para os adultos, a folha foi entre-
gue em branco para que as palavras fossem escritas uma abaixo da outra 
na medida em que escutassem a pronúncia do aplicador. Também foi 
solicitado que escrevessem seus nomes no alto da folha. Em alguns ca-
sos, foi necessário estimular para que escrevessem mesmo sem saberem 
e quando afirmaram ter feito errado, a instrução foi de riscar e refazer 
como achar correto. 

Já na etapa seguinte, após todas as escritas, os estudantes foram con-
vidados a ler o que estava representado, com o cuidado de passarem o 
dedo sobre as palavras. Desse modo, foi possível evidenciar essa leitura ao 
registrar como foram feitas, se silabicamente ou pronunciadas de uma vez.

Cada produção foi avaliada individualmente e o parecer está apresen-
tado junto com as condições gerais de aplicação da atividade assim como 
o local, tipo de escola em que estuda, ano que cursa, idade e outras parti-
cularidades observadas. As mesmas estão apresentadas no tópico seguinte. 
Seguem anexos, os originais de cada produção para apreciação.

ANÁLISES DAS PRODUÇÕES

ANEXO – I

Este aluno tem 5 anos de idade e está na Educação Infantil. Há três 
anos frequenta a escola, sendo os dois primeiros em instituição particular 
de bairro e atualmente estuda em escola pública da rede municipal de en-
sino do município de Jaboatão. A coleta dos dados foi feita na residência 
da pesquisadora, sem interferência de outras pessoas.

A partir da análise do protocolo desta criança, percebemos que se en-
contra no nível pré-silábico, mas já entende que a escrita é composta por 
letras e não por desenhos ou números. Apoia-se na escrita unigráfica, ou 
seja, utiliza uma única letra para representar a palavra. Ele utiliza pouca 
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variação de caracteres dentro da palavra e entre elas e, ainda, não atentou 
que a mesma letra (símbolo) está sendo usada para nomear objetos dife-
rentes. Fez a leitura globalmente para a maioria das palavras escritas com 
única letra, mas fez a leitura silábica para “peixe” e “trem”, mesmo que 
essa última tenha sido registrada pela letra “E”. 

Demonstra pequeno repertório de conhecimento de letras, mas já faz 
alguma relação da escrita com a sonoridade vocálica, por isso nota cada 
palavra com uma vogal que se encontra na primeira sílaba, exceto em pei-
xe que utiliza uma segunda que não tem essa correspondência. No caso 
da notação de “castelo” aparece a letra “i”, mesmo a entrevistadora ten-
do dito inicialmente, que se tratava de um castelo a criança o identificou 
como “igreja”, talvez pelo fato de apenas conhecer vogais e já identificar 
que igreja se inicia com “i”. 

ANEXO - II

O estudante tem 5 anos e está na Educação Infantil - Grupo 5 - de 
uma escola da Prefeitura do Recife. Estudou no ano anterior na mesma 
escola. A escolha do aluno para participar da atividade de pesquisa foi feita 
pela própria professora e a entrevista foi realizada no refeitório da escola 
onde o aluno estuda. Próximo havia uma aluna do 2º ano do Ensino Fun-
damental, que também realizava a pesquisa. Inicialmente, houve resistên-
cia do aluno em realizar a atividade por afirmar que não sabia escrever. 
Como o refeitório fica próximo da sala de aula, em alguns momentos, 
outras crianças vieram com intuito de verificar o que estava acontecendo. 
Nesses momentos ele demonstrava vergonha em mostrar sua atividade, 
virava a folha e dizia que enquanto as outras crianças não saíssem não iria 
continuar a fazer a “tarefa”. Assim, na ausência das demais crianças con-
seguiu concluir a atividade.

Percebe-se na análise da escrita deste aluno que este se encontra no 
nível pré-silábico. Sem o controle de quantidade, escreve até terminar a li-
nha. No momento de pausas na escrita a pesquisadora perguntou, diversas 
vezes, se havia terminado. Mas, a criança afirmava que ainda faltava escre-
ver mais, ou seja, até o término da linha. Quanto à leitura, ele a realizou 
de uma só vez, o que contribui para a hipótese de que não conhece todos 
os princípios do sistema alfabético. 
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Identifica-se também a alternância das letras nas palavras e entre elas, 
demonstrando alguma reflexão sobre a necessidade de utilizar letras dife-
rentes para que seja compreendido que se trata de coisas diferentes. Tem 
pouca familiaridade com os símbolos convencionais (alfabeto), pois repete 
em todas as palavras muitas vogais e poucas consoantes, apelando em al-
guns momentos para o formato maiúsculo. Ainda não percebeu a corres-
pondência entre a escrita e a pauta sonora. 

Outro fato que chama a atenção é na notação do seu nome que con-
segue realizar com mais precisão, provavelmente, por questões de memo-
rização. Na escrita de “peixe” reproduziu seu nome, talvez pela coinci-
dência das iniciais. 

ANEXO - III

O aluno tem 5 anos, está no 1º ano do Ensino Fundamental e 
estuda em uma escola paticular de Jaboatão dos Guararapes. Desde os 
2 anos e meio de idade frequenta a escola. Sua mãe é formada em His-
tória, embora não exerça a profissão docente, e seu pai está concluindo 
o curso de Administração. Esta informação foi evidenciada para com-
preensão de que mesmo tendo 5 anos, como outros participantes, o 
ambiente letrado em que vive permite-o avançar acerca da escrita alfa-
bética. A entrevista foi realizada na casa da criança diante da mãe e avó. 
Embora, tenham sido alertadas para não fazer interferências, em alguns 
momentos a mãe do aluno interveio chamando-o a atenção. Durante a 
escrita do nome e da palavra “livro” que no início ele escreveu “lifo”., 
ela advertiu-o para o último “pedacinho” desta palavra relacionava-se 
como “vó” e “vovó”. 

Identificamos em relação a esta criança que a mesma se encontra pra-
ticamente no nível alfabético. A maior evidência disso é a forma como 
faz a leitura, de maneira silábica identificado cada uma de acordo com 
a pronúncia. Apesar de aparecer pouco na sua produção ele, ainda, usa 
uma letra para representar a sílaba. Mas, já escreve sílabas completas com 
dificuldades nas mais complexas. Também, já constrói sílabas “simples”, 
ou seja, aquelas compostas por consoante e vogal. No entanto, representa 
ainda com uma consoante a primeira sílaba da palavra “peixe”, mesmo 
sendo esta a inicial do seu nome. 
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Mesmo com as dificuldades diante das sílabas “travadas”, tanto na es-
crita quanto em relação à sonoridade, a exemplo de “trem” e “livro” e na 
elaboração da palavra “elefante” quando utilizou o til (~) para representar 
a nasalização da sílaba “fan”, ele demonstra como está pensando o siste-
ma de escrita alfabética. Neste último caso apoiou-se, possivelmente, nos 
exemplos de “mãe, pão, não” que apresentam a sonoridade nasal.

Portanto, a criança já compreende o sistema de escrita e avança para 
apropriar-se das convenções ortográficas. Como exemplo temos o caso 
da representação escrita da palavra “trem” cujo escrita foi “rai”, que no 
momento de ler identificou que não era “trem” e sim “rai”. Porém, de-
sistiu de tentar por não conseguir identificar as letras que representam esta 
figura ou devido à presença de sua mãe que aparentou cobrar muito dele.

ANEXO – IV

Aluna está no 1º ano do Ensino Fundamental de uma escola da rede 
municipal de ensino da cidade do Recife e tem 6 anos. O local de entre-
vista foi no refeitório da escola e com a presença de outra criança do 2º 
ano. A escolha da participante ficou a critério da professora. 

Percebemos que esta criança se encontra no nível alfabético, pois já 
compreende o sistema de escrita, mas ainda falta o domínio das conven-
ções ortográficas. Apesar de já conseguir relacionar os grafemas e fonemas 
apresenta dificuldades com sílabas mais complexas, como as compostas 
por encontros consonantais como “trem, castelo e livro”. Além disso, re-
conhece que cada um dos caracteres da palavra corresponde a um valor 
sonoro menor do que a sílaba. 

A demonstração de problemas na transcrição e erros ortográficos 
são compreensíveis no nível alfabético, mas a criança ainda faz confusões 
como no caso de usar “ss” no lugar “vr”. Levantamos como hipótese que 
talvez a criança tenha se utilizado de “ss” para representar “vr”, na nota-
ção de “livro”. Porém, ela também utilizou o mesmo recurso para notar 
“ssou” para “sol” o que indica que compreende o som do “ss”.

Nota-se também que esta criança se apoia na sonoridade falada na 
representação escrita, pois para notar as vogais finais das palavras se ba-
seou como pronunciamos e utilizou as terminações “i” e “u” para isto. 
Ela também fez confusão com a palavra “trem” ao escrever “rei”, no en-
tanto, ao ler não conseguiu identificar o que escreveu como errado, pois, 
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leu “tre-im” para “re-i”. Desse modo, percebemos que ela se baseou no 
desenho no momento da leitura da palavra. As demais leituras foram de 
acordo com a ordem silábica correspondente.

 
ANEXO – V

A aluna tem 7 anos e está no 2º ano do Ensino Fundamental de uma 
escola pública da Prefeitura do Recife e há três anos estuda na mesma es-
cola. O local de entrevista foi no refeitório da escola com a presença de um 
aluno da Educação Infantil. Não houve interferência de outras pessoas no 
momento da coleta de dados. 

Embora, esta criança já esteja no 2º ano, evidenciamos dificuldades que de-
monstram que esta encontra-se num estágio de transição do pré-silábico para o 
silábico, pois em alguns momentos notou palavras sem fazer a correspondência 
das letras com à pauta sonora, como no caso de “livro” que notou “pesa”. 

Porém, em algumas palavras iniciou escrevendo a primeira letra cor-
respondente à da figura. Para “peixe” ela utilizou as consoantes corretas 
para cada sílaba “PX”, mas para “trem” ela representou apenas a letra 
inicial correta “TAIA”, as demais não compõem a palavra. No caso de 
“castelo” “CAE” e “elefante” “ELA” houve um esforço para relacionar as 
letras corretamente assim como a tentativa, feita no momento da leitura, 
de relacionar e letra à sonoridade inicial das palavras.

Na escrita da palavra “sol” houve um certo conflito, pois, a represen-
tou o monossílabo com quatro letras que tentamos encontrar a lógica uti-
lizada no “s” e no “m” que de algum modo pode ter sentido. A partir de 
então, identificamos que ela nota cada palavra com o máximo de quatro 
letras alternadas e que não há correspondência com os sons das palavras. 
No momento da leitura de “sol”, “livro” e “elefante” a criança leu glo-
balmente passando o dedo por todo o registro escrito, sem realizar pausas 
nas sílabas como aconteceu nas demais. Dessa forma, percebemos que se 
baseou na figura na hora da leitura e não na escrita. 

ANEXO – VI

A aluna tem 7 anos e cursa o 2º ano do Ensino Fundamental numa 
escola pública da rede municipal de ensino da cidade do Recife. Desde os 
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4 anos de idade ela estuda na mesma escola. A indicação para participação 
na atividade ficou a critério da professora. O local da entrevista foi no 
refeitório da escola com a presença de uma aluna do 1º ano, no entanto, 
uma estava distante da outra.

Identificamos que a criança se encontra no nível alfabético, pois já 
compreende o sistema de escrita, mas ainda precisa dominar as conven-
ções ortográficas. Ela representa a construção das sílabas com as vogais. Já 
consegue fazer relação entre os caracteres da palavra com o valor sonoro 
menor das sílabas e no momento da leitura fez a correspondência das síla-
bras ao passar o dedo em cada uma, só se equivocando na palavra “trem” 
que se estendeu para uma sílaba a mais, falando “tre-im”. 

Sua maior dificuldade está em ocultar uma ou outra letra da palavra, 
mais precisamente as consoantes como “r”, “s” e “n” em “trem”, “livro”, 
“castelo” e “elefante” comuns ás questões de sílabas “travadas” e com 
sons nazais. No mais, foram algumas trocas do “e” pelo “i”. Tais equívo-
cos ortográficos são compreensíveis no nível alfabético.

ANEXO – VII

O entrevistado é estudante noturno do Ensino de Jovens e Adultos 
(EJA) - Módulo I, tem 46 anos e no momento da atividade estava no 
ambiente escolar (Escola Municipal em Jaboatão). Inicialmente demons-
trou constrangimento e insegurança, mas realizou com certa dificuldade 
a escrita. No entanto, quando solicitado para realizar a leitura, ele não 
conseguiu identificar três das palavras escritas por ele mesmo. São elas: 
trem, castelo e livro.

Pode ser observado na sua produção que apesar de não conseguir ler 
tudo que escreveu, de deixar de representar vogais e consoantes até mesmo 
em seu nome, ele se encontra avançando para o nível alfabético. Houve na 
elaboração da escrita uma preocupação com a ortografia, pois, mesmo ao 
ser induzido pela fonética, ele quis escrever corretamente. Podemos até jus-
tificar alguns destes equívocos pela tensão do momento. O avanço do nível 
silábico-alfabético para o alfabético, mesmo ainda não estando tão firme 
quanto à formação das sílabas, se apresenta pelo reconhecimento dos prin-
cípios básicos do sistema alfabético. Demonstra compreender o sistema de 
escrita, mas ainda precisa dedicar-se a dominar as convenções ortográficas. 
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Outro fator que nos leva a pensar dessa maneira é que ele fez a leitura 
de algumas palavras considerando cada sílaba e as interpretando correta-
mente. Porém, deixou de reconhecer algumas das suas produções, pro-
vavelmente, pela falta de letras que fizessem mais sentido à palavra, nos 
casos de “trem” ele não entendeu o que é “TEI”, para “castelo” ele não 
soube dizer o que é “ CATLU” e no caso de “livro”, ele se deparou com 
“LIVV”. Não soube dizer o que estava escrito por não fazer sentido.

Quanto ao traçado de seu nome ter uma boa estética, é muito comum 
no caso dos adultos que se trate de um treino da assinatura, algo necessário 
para as relações sociais. 

ANEXO – VIII

O entrevistado, com 35 anos de idade, estuda à noite e cursa o Mó-
dulo I. No momento da entrevista ele estava na sala de aula onde existiam 
mais seis pessoas. Mesmo diante da curiosidade de todos não demonstrou 
nenhum tipo de constrangimento para realizar a atividade. Iniciou com 
alguma dificuldade e registrou todas as palavras ditadas, apresentando até 
com uma certa velocidade no registro.

Assim como no caso anterior, acreditamos que o adulto em processo 
de alfabetização se coloca mais preocupado com a sua condição. Enten-
demos que, mesmo ao não conseguir ler todas as palavras, realizou a ati-
vidade focando na construção ortográfica. No entanto, deixou algumas 
palavras incompletas, enfatizando a pressa com a qual escreve.

Quando surpreendido pela solicitação da leitura, ele identificou 
apenas as palavras “peixe”, “sol” e “livro” relacionando cada sílaba 
corretamente. Para as demais palavras, se justificou ao dizer que come-
çou tarde o processo de alfabetização. Nesse momento foi percebido 
que ele não conseguiu entender sua letra, principalmente na produção 
da palavra “trem”.

Classificamos essa produção como um caminho do nível silábico-al-
fabético para o alfabético, mesmo que apresentando esse grau de dificul-
dade na escrita e leitura. Pode ser observado que apesar das dificuldades 
há um certo avanço do nível silábico-alfabético para o alfabético, pois, 
ele compreende a formação das sílabas e de princípios básicos do sistema 
alfabético.
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SUGESTÕES DE ATIVIDADES

As atividades para trabalhar com alfabetizandos que se encontram no 
nível Pré-silábico, devem estimular o conhecimento das letras, a sonori-
dade, a diversidade de posições nas palavras, entre outras. Como exemplo 
as que aproveitam os rótulos das embalagens dos produtos do cotidiano. 
O educador pode solicitar que os alunos tragam as embalagens e pedir que 
identifiquem as letras de seu nome ou iniciais das palavras mais comuns 
como “pai” e “mãe”. Podem ser feitos murais que servirão de suporte de 
memória nas demais atividades, assim como colagens das sílabas recorta-
das para montar frases construídas coletivamente.

Para os estudantes que estão no nível silábico, seja qualitativo ou quan-
titativo, é interessante atividades que objetivam a construção de palavras 
estáveis. Pois, servirão de fonte de informação para a construção de outras 
palavras. Poderiam ser exploradas algumas fichas de chamadas, bingo com 
nomes dos alunos ou formação de cruzadinhas. Assim, o educador leva a 
levar a criança a perceber que dentro das sílabas, existem partes maiores e 
menores, ou seja, que as sílabas possuem combinações.

Quanto aos alunos que estão no nível silábico-alfabético, é importante 
que as atividades ajudem na compreensão da síntese das palavras, como as 
que envolvam a composição e decomposição das palavras. Trabalhar a for-
mação de palavras com letras e sílabas móveis, realizar um ditado com as sí-
labas e letras trabalhadas, fazer uma reescrita das palavras com eles, corrigin-
do-as e escrevendo ao lado de cada uma, quando acontecerem equívocos. 

Para os alunos que atingiram a hipótese alfabética, o professor poderá 
contribuir para o despertar da constituição da escrita ortográfica. Pois, 
mesmo alfabetizados alguns não conseguem ler. A atividade de contar 
uma pequena história, depois com uma cartolina, junto com os alunos, 
reescrevê-la ajuda nesse processo. Depois, o profissional solicita que cada 
um produza individualmente pequenos textos, a partir do que eles enten-
deram da história contada e reescrita por eles.

CONCLUSÃO

Além de abordar questões sobre a alfabetização, a realização desse tra-
balho possibilitou constatar o quanto é possível criar e realizar atividades 
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estimulantes da aprendizagem sem “ferir” a natureza humana e negligen-
ciar o outro. Portanto, mediante a consideração de que o aluno é sujeito 
ativo na aprendizagem, foi possível observar o processo de construção do 
pensamento do aluno e testar o referencial teórico.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
COMPLIANCE: A ERA DIGITAL 
BRASILEIRA EM CONFORMIDADE 
COM A LGPD
Reginaldo de Oliveira Silva 21

INTRODUÇÃO

O propósito deste artigo é abordar a inteligência artificial (IA), com-
pliance e LGPD no Brasil da era digital, a fim de despertar necessárias 
reflexões em relação ao ordenamento jurídico brasileiro, bem como sua 
efetividade. É inevitável rememorar a obra 1984, de George Orwell. Um 
cenário que outrora se limitara à ficção, hojé é real, condizente com a 
Quarta Revolução Industrial.

Desde o findar do último milênio, paulatinamente vêm ocorrendo 
no mundo avanços tecnológicos, marcados por imediatismo e horizonta-
lizado alcançe. Através de mecanismos informáticos, interligados em um 
sistema global de redes de computadores, popularmente conhecido como 
internet. Com acesso global, a internet deflagra uma espécie de “compulsão 
digital”. As pessoas se relacionam, contratam, cometem delitos, traba-
lham, estudam, fazem tratamentos médicos, participam de litações etc., 
demandam o Estado nas esferas administrativas e judiciais, tudo por meio 
da intenet. 

21 Bacharelando em Direito pelo Centro Universitário Una Contagem.
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Com o uso da internet, o Estado exerce seus poderes administrativos 
por plataformas digitais, mas também presencialmente. O Poder Legisla-
tivo, em âmbito remoto, discute projetos de lei, vota e sanciona. No Ju-
diciário, os processos antigos são digitalizados. Os novos processos já nas-
cem eletrônicos, com audiências e sentenças proferidas em modo remoto, 
através de plataformas que se conectam via internet. Com a pandemia do 
Covid-19, esses avanços aceleraram sem precedentes.

No Brasil da sociedade da informação, ocorrem constantes alterações le-
gislativas no ordenamento jurídico. Não obstante, por vezes a norma che-
ga com sua regulação tardia em relação aos fatos e condutas que a norma 
jurídica pretende tutelar. Destarte, com orientações do Estado, programas 
de integridade são desenvolvidos por meio de compliance. Operam como 
mecanismos para a prevenir e coibir práticas indesejáveis. 

Com o compliance, o setor privado exerce sua autorregulação, com ela-
boração de um código de ética e cultura organizacional de empresa. Tudo 
isso em conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 

Com a crescente e rápida evolução do uso e da informação sobre a 
inteligência artificial (IA), no Brasil criou-se um sitema protetivo de da-
dos pessoais. Com forte inspiração do direito comparado, em especial da 
União Europeia (EU), por meio do Regulamento Geral de Produção de 
Dados Pessoais da União Europeia de 2016/679, General Data Protection 
Regulation (GDPR), sugiu a Lei nº 13.709/2018 (Proteção de Dados pes-
soais), assumindo dupla função: (i) inaugurar um sistema de proteção de 
dados; (ii) alterar o regramento jurídico da Lei nº 12.965/2014 (Marco 
Civil da Internet). Posteriormente, em de 8 de julho de 2019, surgiu a Lei 
nº 13.853/2019, alterando a Lei nº 13.709/2018, para dispor sobre a pro-
teção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) e tratando de outras providências. A partir desta evolução 
legislativa, tem-se a Lei nº 13.709/2018, com o nome de Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Não obstante, outras alterações ocorreram com a LGPD, Lei nº 
14.010/2020 do Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coro-
navírus (Covid-19). Deste modo, na primeira parte do presente estudo, 
pretende-se analisar alguns conceitos e suas diferenciações sobre a IA e sua 
relação com o compliance. Na segunda parte, será abordada a progressão 
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histórica evolutiva do compliance, com subtópico analisando sua incidência 
no ordenamento jurídico brasileiro. Na terceira parte será apresentado o 
sistema protetivo dos dados pessoais (LGPD), como lei geral regente de todo 
regramento jurídico no Brasil da Era digital.

Ao final, sem nenhuma pretenção de esgotar todas possíveis visões, 
aspira-se a uma reflexão acerca das tomadas de decisões e possíveis efeitos 
jurídicos alcançáveis através de instrumentos de IA na sociedade brasileira, 
no âmbito do compliance, sob a ótica do regramento standard norteador da 
LGPD.

1. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL EM COMPLIANCE NO 
BRASIL

Com as crescentes inovações da era digital internacional, tornaram-
-se comuns alguns meios de decisão, seja através de controle, fiscaliza-
ção, contratação etc., em todo e qualquer canto do mundo. Com efeito, a 
globalização contribui de forma consideravel, tanto para a popularização 
de certas tecnologias entre nações quanto para a ultilização de mesmos 
pressupostos tidos como ponto de partida para a atividade legisferante do 
Estado. No Brasil não é diferente.

Percebe-se um crescimento exponencial do uso da internet em deci-
sões que são tomadas diariamente, tanto entre particulares quanto entre au-
toridades estatais, ou mesmo em relação a ambos. Algoritmos trafegam em 
sistemas de buscas, e por meio de dados fazem reconhecimento facial, de 
voz, bem como em tomadas de decisões administrativas e judiciais auto-
matizadas. Condizente com a indústria 4.0, IA se faz presente nesse meio.

Algoritmo é a linguagem digital codificada com letras e números, pro-
cessável por máquina, com um conjunto de tarefas individuais predefini-
das cujo a compreenssão ainda é inalcansável pelaleitura humana. Os algo-
ritmos se relacionam em um complexo universo de algoritmos, por meio 
de hardware composto de software.

Hardware consiste no meio tecnológico físíco (computador, teclado, 
monitor), ao ponto que software diz respeito aos programas operacionais 
da máquina. 

IA consiste em “esforço de reproduzir digitalmente estruturas de de-
cisão semelhantes às humanas, ou seja, de projetar um computador de tal 



137 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

forma e, em particular, programá-lo usando as chamadas redes neurais” 
(HOFFMANN-RIEM, 2021, p. 14). Deste modo, os paradigmas adota-
dos por redes neurais artificiais são especificamente os neurônios huma-
nos, à saber, neurônios naturais. Através dos neurônios artificiais, é possí-
vel reproduzir em seu software decisões conforme a peculiar programação 
predefinida. 

As pessoas produzem imenssurável volume de dados, através de tex-
tos, fotos, vídeos, áudios, cadastros, compras em comércios eletrônicos 
(e-commerce). 

Dados são informações obtidas por meio de mensagens reproduzíveis 
e transportáveis com o uso de meios tecnológicos próprios. Quando há 
um avultado volume de dados com diversas possibilidades de combina-
ções e processamento, fala-se em Big Data.

Todo esse volume de dados e manuseado por meio de dispositivos de 
internet das coisas (IoT), com entradas aptas a receber dados (input) e com 
saídas aptas à dsipor de dados (output).

Grosso modo, a IA abarca subcampos. Ou seja, IA é gênero que se sub-
divide em espécies. Dentre tantas, o presente estudo limita-se à duas es-
pécies: (a) analytic: algoritmos que servem com análise de dados que fazem 
cruzamento; e (b) machine learning: algoritmos que conseguem aprender 
sozinhos por aprendizado de máquinas. 

Os algoritmos analytic “são aqueles que cruzam dados já estruturados 
e nos ajudam a fazer correlações e buscar padrões. Um bom exemplo se-
ria uma planilha simples de Excel” (MAGRANI, SILVA, VIOLA, 2019. 
p.85). Por meio dos algoritmos analytic, com seu caráter analítico que lhe 
é peculiar, é possível analisar determinadas situações, riscos de contratos, 
licitações, perfils de pessoas, compras, tipos de consumo, preços e sua 
relação em oferta e demanda etc., dados podem ser coletados e por meio 
de um filtro analítico através de inteligência artificial, é possível tomar de-
terminada decisão em relação a um objetivo. Do mesmo modo, é possível 
ultilizar ferramentas de compliance através da IA analytic.

De outra banda, cabe analisar a peculiaridade dos algoritmos machine 
learning, “possuem maior grau de complexidade. Apesar de também se-
rem programados a priori, sua construção algorítmica é feita de maneira 
a aprenderem com a interação com um ambiente externo e dinâmico e a 
partir dela fazerem correlações e reconhecerem padrões.” (MAGRANI; 
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SILVA; VIOLA, 2019, p. 85). Com maior complexidade, os algoritmos 
machine learning conseguem buscar respostas diversas em meio a demandas 
recorrentes ou não recorrentes. 

Com efeito, os algoritmos machine learning podem ou não, serem su-
pervisionados. Sendo supervisionados, com parâmetros conforme os cri-
térios de criação e manutenção de seus criadores. Nesse sentido, à título 
de exemplo, basta pensar em um robô que atua em um escritório que 
vende serviço “X”. Esse mesmo robô, pode ser utilizado em um escritó-
rio que vende serviço “Y”. Bastando tão somente ensiná-lo conforme os 
parâmetros condizentes com o fim desejado.

Lado outro, os algoritmos machine learning não supervisionados não 
dependem de ensinamentos humanos. Com efeito, uma vez desenvolvi-
dos, detêm redes neurais próprias, com apitidão tecnológico para formar 
sua própria opnião e tomar decisão allheia a vontade humana. Os pará-
digmas adotados por redes neurais artificiais de algoritmos machine learning 
não tem como paradgma os neurônios humanos. 

No compliance, já há o uso da IA. Na esfera do due diligence com uso da 
IA, com maior frequência incide o machine learning, o que ficou denomi-
nado por e-compliance.

Analisar a diferenciação das espécies de algoritmos, analytic e machine 
learning, ambos proveniêntes do gênero IA, torna-se pressuposto neces-
sário para melhor compreenssão em sua relação com o e-compliance. Pois 
“há a divisão entre inteligências artificiais fortes (strong) e fracas (weak). 
Sendo as fortes aquelas capazes de se utilizarem da tecnologia deep learning 
e machine learning. (SOARES, ASSUNÇÃO, GUEDES, 2021, p. 441)

Partindo desse pressuposto, torna-se possível refletir sobre o apro-
veitamento da IA como tecnologias de sistemas de monitoramento e 
prevenção de ilícitos, como critério de autorização de programas de 
fomento e convênio com a administração pública, sistema de previsão 
das decisões administrativas e judiciais, gestão de riscos de contrato, ca-
nais de denúncia, due diligence, dentre outras ferramentas relacionadas ao 
compliance. 

Toda essa relação de IA em compliance, em conformidade com o or-
denamento jurídico pátrio. Pautar-se em boa-fé e respeito ao Estado De-
mocrático de Direito é pressuposto indispensável para obtenção de bons 
frutos dessa relação. 
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2. COMPLIANCE: SEU SURGIMENTO E CONCEITO

Terminologia de origem inglesa, “to comply” está ligada à ideia de 
cumprimento em conformidade a uma ordem cujo ideal esteja voltado 
para o âmbito corporativo, dialogando com as leis do ordenamento jurídi-
co somado ao que é tido como justo em determinado contexto relacional, 
relacionado por pessoas, empresas e Estado. 

No início do século XX, com a criação do Banco Central dos Es-
tados Unidos (FED), nasceu o compliance, com aspiração de emparelhar 
um ambiente financeiro seguro, estável e flexível. “Na década de 1970, 
nos EUA, foi criada Lei Anticorrupção Transnacional — a Foreign Corrupt 
Practices Act (FCPA) —, que endureceu as penas para organizações ameri-
canas envolvidas com atos de corrupção no exterior.” (SANTOS, 2019), 
culminando no Programa Aliança Empresarial Responsável Responsible 
Business Alliance.

A definição de compliance é aberta, sendo em genral conceituada como:

[...] conjunto de ações a serem adotadas no ambiente corporativo 

para que se reforce anuência da empresa à legislação vigente, de 

modo a prevenir a ocorrência de infrações ou, já tendo ocorrido o 

ilícito, propiciar o imediato retorno ao contexto da normalidade e 

legalidade (FRAZÃO, 2007, p. 42).

Trata-se de estruturação e políticas internas a serem adotadas em or-
ganização de âmbito corporativo por meio de autorregulação privada, cujo 
fim seja estar em conformidade com os preceitos normativos oriundos de 
paradigmas determinados pelo Estado regulador. Tal estruturação se dá 
através de programas com qualidade e eficiência externados por meio de 
ações sistêmicas despreendendo esforços emanados da própria atividade 
empresária na busca de atender às exigências legais e regulamentares pró-
pria do setor e mesmo intrasetorial, dialogando assim em interdiciplinari-
dade com o mútuo de atividades, em observância aos princípios da ética, 
da integridade coorporativa e da função social da atividade. Evidencia-se, 
assim, estreita conformidade com o Estado democrático de Direito Mo-
derno brasileiro, consagrado a partir da vigência da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988.
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Para uma organização ser economicamente sustentável, necessário 

ter bases sólidas de compliance, estratégia, transparência, isono-

mia, bem comum e valorização das pessoas e recursos. (OLIVEI-

RA, 2021, p. 111).

2.1 COMPLIANCE NO BRASIL: PANORAMA SISTÊMICO 
EVOLUTIVO SOB A ÓTICA DE ILÍCITOS, INFRAÇÕES E 
LICITAÇÕES CONFORME A LEI Nº 14.133/2021

No Brasil, o estudo do compliance é fruto de constantes pesquisas aca-
dêmicas e paulatinamente mais abrangente no ordenamento pátrio brasi-
leiro através da atividade legiferante. Sua gênese se deu com a Resolução 
nº 2.554 do Banco Central do Brasil (Bacen), influenciada pela Euro-
pa (Comitê da Basiléia para Supervisão Bancária, 1975), e pelos Estados 
Unidos da América (SEC – Securities and Exchange Commission, 1934). 

Em 1997, o Brasil já participava do Comitê da Basiléia. Ainda inci-
piente, deram-se o surgimento de princípios para uma "supervisão bancá-
ria eficaz", denominados como core Principles for Effective Banking Supervi-
sion, com o dever de aplicação por todos os integrantes daquele órgão de 
cooperação e supervisão bancária internacional. 

Em 1998 surgiu a Lei nº 9.613/98, (Lei de Combate aos Crimes de 
"Lavagem" de Dinheiro). Nesse diapasão, conforme exposição dos moti-
vos da Lei 9.613/98, em seu item 83:

O fundamento teórico para essa divisão de tarefas parte do princí-

pio de que a responsabilidade pelo combate dos crimes de lavagem 

não deve ficar restrita tão-só aos órgãos do Estado, mas também 

deve envolver toda a sociedade, tendo em vista o potencial desesta-

bilizador dos crimes que se utilizam com maior vigor dos processos 

de lavagem. Assim, como certos setores da economia são utilizados 

como via para a prática do crime de lavagem de dinheiro, o que 

acaba por contaminar as atividades lícitas desenvolvidas por esses 

setores, e, por conseguinte, afetando a credibilidade e a estabilidade 

desses setores, nada mais lógico do que fazer com que assumam 

ônus e responsabilidades no combate de uma atividade delituosa 

que os atinge diretamente. De resto, tal participação fortalecerá a 
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imagem desses setores perante a comunidade em que desenvolvam 

as suas atividades. (BRASIL, 1996)

Espera-se maior contribuição por parte dos operadores de atividades 
financeiras, com acessos e informações privilegiadas. Nesse sentido, lecio-
na Renato Brasileiro de Lima:

O combate à lavagem de capitais passa, portanto, pela coopera-

ção entre o setor público (polícia, Ministério Público, unidades 

de inteligência financeira) e o setor privado. Neste sistema que a 

doutrina denomina de twin track fight, pessoas físicas ou jurídicas 

que atuam em campos sensíveis à lavagem de capitais, que exerçam 

atividades em setores tradicionalmente utilizados pelos lavadores 

(bancos, corretoras de imóveis, contadores etc.), são caracterizados 

como gatekeepers, como torres de vigia, pois atuam ou têm acesso 

aos caminhos e trilhas por meio dos quais flui o dinheiro obtido 

com crimes ou contravenções penais. Por força dessa posição pri-

vilegiada que esses indivíduos ocupam, são obrigados não apenas 

a se abster de colaborar com a prática da lavagem de capitais, mas 

também de contribuir nas atividades de inteligência e vigilância do 

poder público, prestando informações acerca de atos que possam 

caracterizar branqueamento de dinheiro. (LIMA, 2020)

Com a Lei nº 9.613, criou-se o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), descortinando o surgimento do compliance no Bra-
sil. Destarte, torna-se possível ilustrar como, donde, por quê, bem como 
refletir acerca de sua origem, emanando daí suas raízes fundantes, suas 
causas motivadoras, bem como os parâmetros definidos peloo próprio de-
siderato Estatal.

Entre os anos 1999 e 2000, houve a a criação de organogramas espe-
cificados por área, por parte das instituições financeiras. Tal criação se deu 
por meio de código de ética, cartilhas de conduta, treinamento de agên-
cias e o início de mais precisa análise de risco das operações e do mercado.

Em 2013, houve a criação da Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupção), 
cujo ápice do compliance em fonte normativa foi mais bem desenvolvido 
até então, em especial com a redação de seu artigo 7º, incisos VI e VIII da 
referida lei. 
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Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

[...]

VI - a situação econômica do infrator;

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e 

a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da 

pessoa jurídica; (BRASIL, 2013)

Em 2015, na finalidade de regular a Lei nº 12.846/2013, nasceu o 
Decreto nº 8.420/2015, com um capítulo exclusivo para o compliance:

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integri-

dade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 

mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo 

de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 

praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, 

aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais 

das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve ga-

rantir o constante aprimoramento e adaptação do referido progra-

ma, visando garantir sua efetividade. (BRASIL, 2015)

Em 2021, doravante a nova Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021), expressamente tipificou o 
compliance como novidade no rol de parâmentros sancionadores indicados 
em seu artigo 156, com correspondência do artigo 87 da então Lei nº 
8.666/93. As quatro sanções indicadas no art. 156 do novo diploma legal 
correspondem às sanções anteriormente elencadas no art. 87 da Lei nº 
8.666/1993, sem prejuízo de outros artigos da mesma LEI 14.133, que dão 
seguimento a este tratamento. Nesse sentido:

A nova legislação apresenta regras detalhadas sobre a aplicação das 

penalidades administrativas, o que representa importante avanço 

legislativo no âmbito do poder sancionador do Estado, com a fi-



143 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

xação de balizas que garantem maior segurança jurídica e proteção 

aos direitos fundamentais dos particulares. Na aplicação das san-

ções serão considerados os seguintes parâmetros (art. 156, § 1.º, da 

nova Lei de Licitações): a) a natureza e a gravidade da infração co-

metida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes; d) os danos causados à Administração 

Pública; e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de in-

tegridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os parâmetros aqui indicados são relevantes para assegurar a pro-

porcionalidade da sanção. Quanto ao último parâmetro mencio-

nado acima, fica evidenciada a relevância do compliance no novo 

diploma legal. (OLIVEIRA, 2021).

No mesmo diploma legal (Lei nº 14.133/21), o compliance é expressa-
mente abordado em outros dispositivos, com a exigência da implementa-
ção de compliance contatações de obras, serviços, e fornecimento de grande 
vulto (art. 25, §4º); compliance é adotado como critério de desempate em 
licitação (art. 60. IV); compliance como condição de reabilitação do lici-
tante ou contratado em infrações dispostas nos incisos VIII e XII de seu 
artigo 155 (art. 163).

Não menos importante, faz necessário o alinhamento no que diz res-
peito ao compliance, em uníssona harmonia entre setores privados em rela-
ção aos entes estatais, seja por parte da União, Estados, D.F, Municípios. 
Tal intelecção aproxima-se da ideia de corregulação.

A grande importância de um pacto entre setores públicos com o pri-
vado ficou evidenciado em maior medida a partir do ínicio de atuação dos 
Poderes Legislativos estaduais, mediante a exigência prevista em lei, de 
programas de integridade por parte de empresas contratadas pela Admi-
nistração Pública. 

No Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, a Lei Estadual 

7.753/2017 foi pioneira ao estabelecer a necessidade de implemen-

tação de programas de compliance nas empresas que celebrarem 

negócios jurídicos públicos nos casos de valores elevados e com 

prazo contratual igual ou superior a 180 dias. Em verdade, trata-se 

de obrigação contratual, imposta à empresa contratada, que tem o 

prazo de 180 dias, contados da assinatura da avença, para institu-
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cionalização do Programa de Integridade, sob pena de pagamen-

to de multa e a impossibilidade da contratação da empresa com o 

Estado do Rio de Janeiro até a sua regular situação (arts. 5.º, 6.º 

e 8.º da Lei Estadual 7.753/2017). Outros entes federados tam-

bém passaram a exigir a instituição de programa de integridade nas 

empresas que celebrarem contratos com a respectiva Administra-

ção Pública, cabendo mencionar, exemplificativamente: Distrito 

Federal (Lei Distrital 6.112/2018, alterada pela Lei 6.308/2019); 

Rio Grande do Sul (Lei Estadual 15.228/2018); Amazonas (Lei 

Estadual 4.730/2019); Goiás (Lei Estadual 20.489/2019); Pernam-

buco Lei Estadual (16.722/2019). É possível perceber, a partir dos 

diplomas legais mencionados, a crescente exigência de instituição 

de programas de integridade das empresas que celebram negócios 

jurídicos com o Poder Público, o que vai ao encontro da preocupa-

ção salutar da moralização nas contratações públicas. Nesse ponto, 

a nova Lei de Licitações segue a mesma tendência e estipula o de-

ver de instituição de programas de integridade por empresas que 

celebrarem contratos de obras, serviços e fornecimentos de grande 

vulto. Cabe registrar que a existência do programa de integridade 

não é uma condição para habilitação da pessoa jurídica interessada 

na respectiva licitação, mas uma exigência direcionada à empresa 

vencedora do certame, sob pena de sanção. (OLIVEIRA, 2021).

A importância de instituição de programas de integridade paulatina-
mente assume maior importância e em mesma medida maior urgência, de 
um tratamento jurídico mais adequado no Estado Brasileiro, em suas três 
esferas da Federação. 

Com a presente abordagem panorâmica do sistema brasileiro de com-
pliance com a perspectiva evolutiva sob a ótica de ilítos, infrações e sanções 
administrativas, torna-se possível constatar a signicativa relação desses 
meios com a IA, bem como da necessidade de estar em cumprimento 
com a LGBD. Deste modo, o ordenamento jurídico tende a se efetivar 
com calibrada segurança jurídica, bem como de assegurar os direitos fun-
damentais inerente a pessoa humana, com boa-fé, conforme a função so-
cial que se espera dessas relações. 

Em última análise, cabe analisar as ferramentas do compliance, como um 
conjunto de mecanismos interdisciplinares e de potencial alcance. São ferra-
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mentas do compliance: (a) avaliação de riscos: identificar os interesses, analisar 
os processos por meio das normas do ordenamento jurídico e mensurar a 
possibilidade de risco de ilicitude ; (b) meio ambiente ético: estruturar a 
governança do programa anticorrupção juntamente com uma cultura de 
integridade, definindo os papeis, mandados e responsabilidades; (c) instituir 
a atividade controladora: implementações de controle internos por meio de 
para prevenir e sanar eventuais ilicitudes, com a elaboração de código de éti-
ca e políticas próprias; (d) criação de canal de denúncia e processos: desen-
volver meios de investigações próprios, com processos bem definidos, bem 
como estratégias de comunicação e treinamento; (e) monitoramento: por 
meio de programas internos auditáveis, certificar que a conduta da atividade 
esteja em cumprimento com as leis, com o que é tido como ético, com os 
bons constumes, estando em conformidade com as boas práticas do mer-
cado. Desta forma, torna-se possível identificar eventual risco de ilicitude, 
remediar e corrigir, se preciso for, tendo em vista manter a boa reputação da 
atividade econômica; (f) due dilligence: mecanismo voltado para boas práticas 
civilizatória nas relações, de forma a evitar abusos dos direitos humanos, 
ataques terroristas, bem como proporcionar um meio ambiente protegido 
de fato. Trata-se de cuidados que qualquer pessoa proba deva tomar a fim 
de evitar prejuízos a terceiros. O due diligence é ferramenta que tem maior 
alcance interdisciplinar em diversas outras ramificações do direito, à saber: 
traballhista, previdenciário, tributário, ambiental, imobiliário, dentre ou-
tros. Destarte, dada a sua interdiciplinariedade, torna-se mais esclarecedor 
expor um panorama mais abrangente. 

Due Diligence: Essa ferramenta se relaciona às empresas que ope-

ram seus negócios com a participação de terceiros (parceiros, re-

presentantes, revendedores etc.). Nesse caso, é importante ficar 

atento às suas regras e cultura vigentes antes de celebrar contrato 

com o terceiro, verificando se há histórico de práticas trabalhistas 

contrárias à ética e às leis, dentre outras informações relevantes, 

sempre no intuito de evitar que a empresa seja exposta a riscos 

legais. (VIEGAS, 2019).

Nesse sentido, o artigo 1.011 do Código Civil Brasileiro (C.C), 
“O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas 
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funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e probo costu-
ma empregar na administração dos seus próprios negócios.” (BRA-
SIL, 2002).

Conforme já mencionado, é possível a ultilização de todo esse eixo do 
compliance através de algoritmos tecnológicos inerentes a IA, denomina-
do e-compliance. E-compliance como instrumento de prevenção e combate 
a crimes em licitações, bem como a contratos administraivos, em confor-
midade com o sistema protetivo de dados pessoais doravante a vigência da 
LGPD. 

Não obstante, as ferramentas do compliance aqui abordadas, ou mesmo 
do e-compliance, podem ou não ser ultilizadas também em esferas trabalhis-
ta, consumerista, concorrencial, imobiliária etc. Tudo dependerá das pe-
culiaridades setoriais do ambiente no qual estarão inseridos os interesses, 
bem como os limites definidos no ordenamento jurídico. 

3. LGPD: STANDARD EM COMPLIANCE 

Pelo próprio nome da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
constata-se o seu caráter standard, com abstrações gerais, conceitos abs-
tratos, baseada em princípios norteadores da adequada interpretação 
hermenêutica das relações digitais de nosso ordenamento jurídico. Se 
por um lado a IA é a versão tecnológica mais avançada, peculiar da 
Quarta Revolução Industrial, por outro lado a LGPD é cláusula geral 
do regramento digital, mas não regula só. Daí o sentido de estar em 
compliance, coadunado a um sistema protetivo de dados pessoais, sendo 
cláusula geral proveniente do Poder Legislativo, sem olvidar da autorre-
gulação e corregulação.

Por meio do sistema protetivo de dados pessoais, verifica-se maior 
efetividade na garantia do direito fundamental à proteção de dados pes-
soais, com interpretação conforme Constituição Federal de 1988. 

O constante diálogo com todo o ordenamento jurídico é condição 
de validade para interpretação de adequada natureza jurídica oriunda das 
transações tuteladas pela LGPD, bem como para efetivar os efeitos jurídi-
cos em seus planos de existência, eficácia e validade. Nesse sentido, o arti-
go 45 estabelece aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
o que reforça o contínuo diálogo das fontes.
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Concernente à autorregulação, a LGPD reforça a importância do com-
pliance por meio de seção específica, detalhando “boas práticas e gover-
nança, com previsão expressa em seu artigo 50. 

A legislação sobre proteção de dados visa não somente proteger 

o títular de dados, mas conscientizar seus agentes de tratamen-

to, controlador e operador, que o tratamento de dados pessoais 

envolve direitos fundamentais do cidadão. As boas práticas vi-

sam facilitar a aplicação da lei, sendo que podem ser instituí-

das tanto individualmente, quanto através de associações, o que 

poderá gerar bons resultados se uniformizadas. (TEIXEIRA, 

ARMELIN, 2021).

Nesse ponto, consiste no cerne da necessidade de existência e 
eficiência da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
E no tocante à corregulação, consiste em convencionar parcerias entre 
diferentes categorias e mercados, com entreita relação entre particu-
lares e governos. 

Na seara do compliance de dados, a atuação complementar entre 

a iniciativa privada e o Estado seja intensa, consistente e frutífera. 

Daí por que a autorregulação e a corregulação têm papel central 

para dar concretude a lei e, se for o caso, até ir além dela. (FRA-

ZÃO, 2020).

Por fim, “é importante analisar e deliberar sobre o assunto da prote-
ção de dados em tempos de covid-19 e as suas repercussões às quais têm 
dado causa.” (BLUM; WAJSBROT, 2020). Doravante 11 de março de 
2020, com a classificação da contaminação pelo Sars-CoV-2 pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), o mundo mundou, de forma acele-
rada e digital. No Brasil, foi declarado emergência nacional pela Portaria 
nº 188/2020 emitida pelo Ministério da Saúde. Com efeito, um volúme 
exponencial de regulamentações surgiram em decorrencia da Pandemia 
Covid-19, com especial destaque conferido pela Lei nº 14.010/2020, sem 
prejuízo de outros importantes diplomas legais que refletiram nos direitos 
fundamentais do cidadão, acelerando com maior influência o fenômeno 
do e-ompliance, peculiar da Era digital. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A compreenssão de conceitos e terminologias inerentes da Era digital e 
suas diferenciações é pressuposto indispensável no entendimento de todo 
esse complexo relacional da IA, compliance e LGPD. 

Compreender a relação existente entre as raízes do compliance e seus 
desdobramentos provenientes de interesses econômicos, habilita a me-
lhores reflexões acerca da real efetividade das ferramentas de compliance 
no tocante a prevenção e combate à corrupção, de ilícitos em licitações 
e contratos administrativos. Todo esse bojo relacional em conformidade 
com o vigente ordenamento jurídico brasileiro.

No presente contexto social da Era digital, a IA amplia paulatinamente 
seus horizontes de alcance nas regulações, tanto de setores público quanto 
de setores privado. Com efeito, desempenha papel primordial no desem-
penho das ferramentas de compliance, em especial da due diligence, através de 
algoritmos machine learning.

Após o sistema protetivo de dados pessoais, todas as relações digitais 
são engendradas conforme as normas gerais instituídas pela LGPD, com 
interpretação hermenêutica sistêmica conforme a Constituição Federal de 
1988, assegurando os valores e garantias pétreas. 

Por fim, são inegáveis as contribuições oriundas desse bojo relacional 
entre IA, compliance e o sistema protetivo de dados pessoais. São nítidos o 
aperfeiçoamento dos mecanismos de combate a ilícitos, bem como os me-
lhoramentos contemplados pela nova Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos (14.133/21). Contudo, não é desejável que a tecnologia substitua 
os poderes de decisão e ações humanas. O desiderato social condizente com 
a dignidade humana e com os ventos constitucionais é no sentido de que 
a IA seja integrada à ação humana, e não a substitua. Dessa forma, com o 
Brasil mais humanizado, mais ético, com uma civilização mais evoluída na 
mesma intensidade da evolução tecnológica em curso da Era digital.
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NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS: 
DESAFIOS DO CONSULTOR NA 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE 
RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS
Ligia Baptista Kobal22

INTRODUÇÃO

As empresas estão cada vez mais preocupadas em como suas decisões 
podem afetar os direitos humanos de forma direta ou indireta, pelas ações 
de seus funcionários e contratados, trabalhadores em suas cadeias de su-
primentos, comunidades ao redor de suas operações e clientes e usuários 
finais de seus produtos ou serviço. Essa visão vai além de apenas imple-
mentar ações obrigatórias de respeito aos Direitos Humanos, muitas or-
ganizações querem atuar de forma exemplar serem protagonistas de uma 
sociedade mais justa e sustentável. Exemplos dessa tendencia é retratado 
na pesquisa BISC (Benchmark do Investimento Social e Corporativo). En-
tre 2018 e 2019, cerca de 54% das empresas ampliaram seus investimentos 
sociais destinados às comunidades, especialmente para atividades nas áreas 
de saúde, de infraestrutura e de defesa de direitos humanos (COMUNI-
TAS, 2020).

22 Mestranda em consultoria e gestão Empresarial pela UMSA, especialista em gestão orga-
nizacional pela Fundação Getúlio Vargas, especialista em gestão de recursos humanos pela 
Universidade de Taubaté, graduada em Administração de Empresas.
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No entanto, a implementação de políticas que defendam os direitos 
humanos nem sempre é um trabalho fácil, pois as organizações esbar-
ram em conceitos arcaicos de alguns gestores e colaboradores que ainda 
acreditam que a obrigação da empresa é apenas remunerar o capital dos 
acionistas, e que cabe ao estado as responsabilidades sociais (SANTOS, 
2019). Dessa forma, buscam apoio de consultores externos não só para a 
implementação das ações, mas também como apoio na mudança cultural. 

Este estudo tem como escopo discutir a implementação de políticas 
que sigam os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas 
e Direitos Humanos sob o prisma da consultoria empresarial. Para atender 
essa expectativa o texto aborda um conceitual sobre direitos humanos e 
consultoria, as etapas da implementação do projeto e a relevância do fator 
comportamental para a implementação de uma política de respeito aos 
direitos humanos.

O artigo é de grande valia como base teórica para acadêmicos de ad-
ministração, e sua leitura é indicada para consultores empresariais e ges-
tores interessados em como implementar políticas e ações voltadas para a 
defesa dos direitos humanos nas organizações.

1. DIREITOS HUMANOS NAS EMPRESAS

A ideia de direitos humanos é ao mesmo tempo simples e poderosa: 
as pessoas precisam ser tratadas com dignidade e possuem direitos básicos 
que precisam ser respeitados. 

Os Direitos Humanos são o conjunto de normas e procedimentos 
que possibilitam uma pessoa ter direitos considerados inalienáveis, como 
o direito à justiça, à liberdade e à igualdade somente por estar viva e existir. 
Dessa forma, servem para proteger a condição humana de todo indivíduo 
(SILVA et al., 2021). 

Toda a sociedade é responsável por garantir que esses direitos sejam 
preservados, o Estado, as instituições, os cidadãos e as empresas. Garantir 
significa respeitar e zelar para que os demais respeitem, portanto não é um 
ato individual, mas uma ação coletiva. As empresas são parte fundamental 
dessa equação pois possuem um poder representativo na sociedade e a 
responsabilidade vai além dos atos e decisões realizados por seus funcio-
nários e dirigentes, abarca também os fornecedores, os parceiros, e toda a 
comunidade onde está inserida. 
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1.1. PRINCÍPIOS ORIENTADORES PARA EMPRESAS E 
DIREITOS HUMANOS.

A ONU estabeleceu parâmetros normativos aplicáveis à conduta 
empresarial a partir das pesquisas do professor John Ruggie, conceitua-
do professor em direitos Humanos na Escola Kennedy de Governo e em 
Harvard. Esses estudos, realizados por todo o mundo, identificaram ma-
neiras práticas de lidar com os riscos aos direitos humanos relacionados aos 
negócios que serviram de inspiração para os Princípios Orientadores para 
Empresas e Direitos Humanos ou Princípios Ruggie. 

As orientações se baseiam em três pilares: o primeiro prega que os 
Estados têm o dever de proteger as pessoas de violações dos direitos huma-
nos por terceiros, incluindo empresas; O segundo determina a responsabi-
lidade das empresas ao respeito aos direitos humanos, o que significa evi-
tar infringir os direitos de terceiros e lidar com os impactos negativos com 
os quais uma empresa está envolvida; E o último dispõem que é necessário 
um maior acesso a soluções eficazes para as vítimas de abusos dos direitos 
humanos relacionados com negócios, tanto judiciais como não judiciais 
(SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO GLOBAL, 2019).

Uma característica peculiar dos princípios orientadores é que eles 
“prescrevem não apenas o que deve ser feito pelos governos e empresas 
para gerenciar melhor os riscos relacionados a empresas e direitos hu-
manos, mas também como fazê-lo” (MMFDH, 2019). Uma das etapas 
previstas é o processo de “devida diligência em direitos humanos” que 
norteia de forma didática a implantação:

•	 Implementar políticas que contemplem os direitos humanos com 
o envolvimento de todas as partes interessadas e com a participa-
ção da alta direção; 

•	 Mapear os riscos em relação aos direitos humanos nos negócios 
da organização;

•	 Introduzir o respeito aos recursos humanos na cultura corporativa 
através de treinamentos, incentivos e atribuindo responsabilidades 
na hierarquia empresarial;

•	 Ter um sistema de acompanhamento que utilize indicadores e 
monitoramento de desempenho com relatórios esporádicos;
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•	 Manter mecanismos de reclamações e queixas e um sistema que 
permita o diálogo com as partes interessadas.

1.2. A CONSCIENTIZAÇÃO DAS EMPRESAS

Existe uma conscientização nas empresas, independentemente do ta-
manho, de como suas ações impactam as pessoas e comunidades em todo 
o mundo em relação aos Direitos Humanos. Para se ter uma dimensão de 
como as ações positivas no meio empresarial estão crescendo, o relatório 
BISC de 2019 relata que 45% das empresas destacam a área de direitos 
humanos como foco de seus investimentos sociais e em 67% delas a defesa 
dos direitos humanos já está reverenciada nos compromissos corporativos 
(COMUNITAS, 2020). 

As organizações têm adotado um grande número de causas na busca 
de uma sociedade mais equilibrada. Temos como bons exemplos o grupo 
Mulheres do Brasil, presidido por Luiza Helena Trajano que busca a inser-
ção feminina em cargos de liderança e a igualdade racial nas organizações, 
o movimento de extensão do conceito de licença-maternidade que defen-
de uma maior participação dos homens nos primeiros meses de vida dos 
filhos e a definição de bônus a partir de metas ESG (sigla em inglês para 
ações nas áreas ambiental, social e de governança).

A década de 2020 possui desafios sociais e ambientais urgentes que 
exigem das empresas uma conexão com a agenda de respeito aos direitos 
humanos. Os danos pela não observância a esse fato pode acarretar pre-
juízos a imagem da empresa e comprometimentos financeiros perigosos 
quando os princípios norteadores não são seguidos devido a atrasos em 
projetos, conflitos com trabalhadores e/ou entidades, danos decorrentes 
de ações judiciais por abusos de direitos humanos, multas e restrições im-
postas pelo governo.

Por outro lado, o respeito aos direitos humanos está intimamente ligado 
a oportunidades de negócios, tais como melhores taxas de recrutamento de 
funcionários e líderes, reconhecimento por parte da sociedade que se des-
dobra em investimentos públicos e privados, melhor relacionamento com 
fornecedores, parceiros, trabalhadores e com a comunidade em que atua.

Um processo evolutivo é necessário para que as empresas enfrentem o 
mercado competitivo e exigente. As organizações precisam buscar atuali-



155 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

zação de suas técnicas de gestão e se necessário buscar auxílio com profis-
sionais competentes com especialização em implementação com sucesso 
de políticas de direitos humanos. Essa tendencia tem aumentado a deman-
da por consultorias especializadas na área.

2. IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE DIREITOS 
HUMANOS NA ORGANIZAÇÃO

A contratação de serviços de consultoria ocorre por várias razões, mas 
sempre está relacionada a riscos e oportunidades impostas à organização:

As razões da existência da consultoria empresarial podem ser as 

mais variadas, mas sempre houve uma correlação direta ou indire-

ta com as mudanças que ocorrem no ambiente empresarial e que 

afetam – positiva ou negativamente- a atuação e os resultados da 

empresa (OLIVEIRA, 2019, p. 9). 

Assim, é natural que a demanda por consultorias especializadas para 
a implementação de políticas que respeitem os direitos humanos cresça 
devido a necessidade do mercado em fazer negócios sem abrir mão de suas 
responsabilidades sociais. 

2.1. FUNÇÃO DO CONSULTOR NAS ORGANIZAÇÕES

Para entender a atuação do consultor empresarial na implementação 
da política de direitos humanos é necessário primeiramente compreender 
o processo de consultoria e as funções que um consultor exerce.

Consultoria empresarial é um processo interativo em que o consul-
tor, geralmente um agente externo à organização, auxilia executivos e 
profissionais na análise e na tomada de decisão, sem, entretanto, ter con-
trole operacional direto nas ações (OLIVEIRA, 2019). No entendimento 
de Block (2013), o consultor é o profissional que possui influência sobre 
os executivos e gestores de um grupo ou de uma empresa, mas sem poder 
direto para efetuar mudanças ou implementar projetos. 

Ou seja, o consultor atua com os líderes organizacionais, e não por 
eles. Essa posição deve estar muito clara no início da relação para que não 
ocorra uma terceirização indevida de funções se tenha um alinhamento 
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de expectativas do que será realizado no projeto. O consultor é respon-
sável pelo desenvolvimento do projeto de consultoria e pela escolha das 
técnicas e metodologias, porém a responsabilidade de sua implementação 
é em sua totalidade dos executivos da empresa contratante.

O cliente possui o problema e também a solução e o consultor precisa 
criar um relacionamento que permita que o cliente possa ser ajudado. “Não 
cabe ao consultor tomar o problema do cliente para si, nem oferecer conselhos 
e soluções para situações que ele próprio não vive” (SCHEIN, 2008, p. 42). 
A consultoria deve auxiliar os gestores a assumir a iniciativa tanto no diagnós-
tico como na solução dos problemas visando um crescimento organizacional, 
onde a empresa consiga resolver os desafios sozinha, sem depender indefini-
damente de conselhos externos. Entretanto, mesmo não sendo encarregado 
direto pela implementação e operacionalização, o profissional de consultoria 
não pode se isentar totalmente dos resultados finais. O acompanhamento das 
ações, a indicação de pessoas que possam aturar nas funções chaves e os ajustes 
e correção de rotas são parte de sua incumbência no projeto. 

Para atender às empresas de forma adequada, o consultor deve apre-
sentar preparo e para a atuação em projetos de implementação de políticas 
de direitos humanos. Um especialista deve demonstrar uma sustentação 
conceitual sobre o tema, ter conhecimento em metodologias e técnicas 
correlacionadas ao assunto, e experiência em implementações semelhan-
tes em outras organizações. Em muitos casos, as consultorias possuem 
mais de um especialista, contando com profissionais com experiencia em 
diversas áreas ou se utiliza de consultores associados que podem comple-
mentar a amplitude dos serviços oferecidos (OLIVEIRA, 2019). 

A consultoria deve apresentar em seu quadro de colaboradores pro-
fissionais com habilidades técnicas específicas relacionadas com negócios 
sustentáveis, habilidades interpessoais e principalmente habilidades pró-
prias de consultoria, como saber lidar com preocupações, realizar análises 
assertivas, dar feedback, identificar e trabalhar com possíveis resistências e 
apoiar os líderes nas tomadas de decisão. 

2.2. ESTABELECIMENTO DA VISÃO

Para a implementação de qualquer mudança organizacional é preciso 
criar uma visão que auxilie a criar estratégias organizacionais e a direcio-
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nar os esforços dos colaboradores. Portanto, a consultoria precisa auxiliar 
os gestores na construção da visão da empresa em relação ao respeito aos 
direitos humanos.

Para que essa visão seja realmente direcionadora, o consultor deve 
buscar com clareza o que a empresa entende sobre sua responsabilidade 
em relação aos direitos humanos e definir expectativas reais das ações que 
serão implementadas. Pontos importantes a serem analisados com a alta 
cúpula estão relacionados a reação da força de trabalho, dos parceiros dos 
clientes e da comunidade onde opera. 

A visão adequada atende a três objetivos importantes: o primei-
ro esclarece a direção que a empresa deve tomar, o segundo motiva 
as pessoas a terem atitudes corretas, mesmo que difíceis, e o terceiro 
é ajudar a coordenar ações de diversas pessoas, mesmo em empresas 
com milhares de colaboradores e parceiros (KOTTER, 2017). A visão 
deve retratar realmente os objetivos e o compromisso da empresa com 
o respeito pelos direitos humanos, pois vai nortear todas as decisões e 
ações tomadas. 

A forma de transmitir a visão é crucial para seu sucesso, ela deve ser 
simples, e pode utilizar várias técnicas de comunicação, com metáforas, 
analogias e exemplos. A divulgação precisa ser realizada em todos os tipos 
de fóruns, não só em grandes eventos de lançamentos, mas em cada reu-
nião, memorando ou informativos realizados pela organização. “as ideias 
são absorvidas somente depois que tiverem sido ouvidas muitas vezes” 
(KOTTER, 2017, p. 90).

Os meios digitais são aliados na transmissão da visão para a empresa e 
para a sociedade. O comunicado público da visão pode ser realizado pela 
intranet, redes sociais, sites e blogs e até mesmo através de aplicativos que 
permitem a gamificação do conhecimento através de um processo intera-
tivo e dinâmico. 

O consultor deve avaliar juntamente com os grandes líderes da orga-
nização a viabilidade estratégica da visão proposta. A visão não pode ser 
utópica, ela deve se macro, mas com um direcionamento que permita que 
a política de direitos humanos seja eficaz na prática. Deve gerar um quadro 
atraente do futuro que possa ser traduzido em estratégias e consequente-
mente em planos com etapas e cronogramas definidos.
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2.3. PLANEJAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 
DE DIREITOS HUMANOS

O planejamento estratégico das ações referentes à visão que a empresa 
tem a respeito dos direitos humanos consiste em definir objetivos levando 
em conta os desafios e as oportunidades internos e externos. O plano é 
definido para o longo prazo e compreende decisões que impactam a forma 
que a empresa se relaciona com a sociedade como um todo. 

2.3.1. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES

Antes de iniciar o planejamento das ações o consultor deve fazer um 
levantamento detalhado da situação atual. O primeiro passo é entender 
quais políticas relacionadas aos direitos humanos já são implementadas na 
empresa. Muitas organizações tratam a questão de maneira prática, mas 
não as relacionam com os princípios do pacto global. 

Um segundo passo do levantamento de informação é o levantamen-
to dos problemas relacionados com os direitos humanos. Assim como as 
ações positivas, os problemas muitas vezes não são percebidos. Os clientes 
“quase sempre não sabem o que está errado e precisam de ajuda para des-
cobrir quais são seus problemas de fato. Eles apenas possuem o problema” 
(SCHEIN, 2008, p. 39).

De acordo com o relatório Business Respect Humanrights (NETWORK, 
2016), existem alguns problemas relacionados aos direitos humanos que são 
costumeiramente encontrados nas organizações em departamentos específicos:

•	 Departamento de recursos humanos: Problemas relacionados as 
questões de gênero na contratação ou promoção, disparidade sa-
larial entre homens e mulheres, a inexistência de políticas claras 
em relação a assédio moral e sexual;

•	 Departamento de segurança e saúde: Altos níveis de afastamento 
por doenças mentais, lesões ou acidentes do trabalho;

•	 Departamento de compras: Relacionamento com fornecedores 
que não cumprem normas trabalhistas, que desrespeitam legisla-
ção de proteção ao meio ambiente ou estão ligados com trabalho 
infantil e escravo;
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•	 Departamento de pesquisa e desenvolvimento: Desenvolvimento 
de produtos que podem ser prejudiciais à saúde dos consumido-
res, implementação de produtos que podem divulgar informações 
pessoais ou sensíveis dos usuários; 

•	 Departamento de relações públicas: Comunidades no entorno 
são afetadas pela organização devido ao excesso de ruído, odores, 
poluição, poeira etc. Realocação de comunidades do entorno de-
vido a ações da empresa;

•	 Departamento de marketing: Campanhas publicitárias que desres-
peitam a diversidade ou agridem o direito de minorias. 

A lista de problemas relacionados aos direitos humanos que podem 
ser identificados é extensa e esses são apenas alguns dos exemplos que 
podem ser encontrados nas organizações. O consultor precisa identificá-
-los e auxiliar os gestores e colaboradores a relacioná-los com os direitos 
humanos que estão sendo afetados. 

A consultoria deve estar atenta para a qualidade das informações 
obtivas quando realiza o rastreamento das oportunidades e problemas. 
O sucesso do plano depende da qualidade das informações obtidas nas 
análises externas e internas da organização e dos subsídios que baseiam 
sua elaboração (LAMB; HAIR; MACDADIEL, 2004). Usar dados vá-
lidos gera confiança no processo de consultoria e elimina desconfian-
ças e incertezas. 

Ao realizar o levantamento os consultores precisam estar atentos a 
dois tipos de dados, os objetivos e os pessoais. Os objetivos dissertam so-
bre ideias, acontecimentos e situações, já os pessoais se referem a forma 
como as pessoas se sente em relação aos acontecimentos (BLOCK, 2013). 

A identificação desses dados é iniciada pelos mecanismos já utilizados 
na empresa, como o controle de reclamação de funcionários e clientes, 
relatórios de linhas diretas de denúncias, caixas de reclamações, feedback 
de representantes sindicais, pesquisas realizadas com os trabalhadores e 
membros da comunidade. Essas análises podem indicar experiências de 
discriminação, percepções sobre o envolvimento dos funcionários ou até 
mesmo a capacidade de escuta da administração. Caso o consultor neces-
site de mais informações poderá criar levantamentos voltados para proble-
mas específicos encontrados no processo.
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2.3.2. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO

Munido das informações necessárias o consultor inicia o processo de 
planejamento e implementação com os gestores. “Em essência, um plano 
contém objetivos e as formas de realizá-lo” (MAXIMIANO, 2000, p. 
190). Ou seja, o processo de planejamento passará pela definição do obje-
tivo e pela forma que será executado. 

Inúmeras ferramentas podem ser utilizadas para a construção do pla-
nejamento, a escolha será realizada de acordo com a experiência do con-
sultor e adequação a realidade da organização. O importante é que sejam 
definidos os objetivos primários e secundários, as políticas e diretrizes, 
os procedimentos e atividades para cada etapa. A definição de onde serão 
originados os recursos devem ter especial atenção.

Ao fim do processo se realiza a checagem se os objetivos foram ou não 
atendidos. Se o ciclo funcionou e os gargalos foram amenizados, o fluxo é 
mantido e as práticas devem ser adotadas na cultura da empresa. Se o ciclo 
não atendeu aos objetivos retoma-se o plano a partir da do início, refazen-
do os processos e reiniciando as etapas.

3. DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE 
RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS

O maior desafio na implementação de um projeto é mudar o com-
portamento das pessoas. As normas, as estratégias são fatores importantes, 
mas o problema central é comportamental. Para vencer os reveses causa-
dos por problemas no comportamento é preciso aumentar a urgência em 
relação as ações e empoderar os colaboradores, assim é possível promover 
a assimilação do respeito aos direitos humanos na cultura organizacional.

3.1. AUMENTAR A URGÊNCIA

Um dos pontos prioritários é aumentar a urgência em relação as ações 
do plano de implementação da política de respeito aos direitos humanos 
em toda a organização. A urgência é o tempo que se leva para começar 
a agir, priorizando o que precisa ser feito. Portanto, o consultor precisa 
gerar um sentido de urgência suficientemente forte e significativo para 
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produzir avanços, do contrário, os níveis hierárquicos mais baixos não se-
rão impactados. 

Segundo Kotter (2009), o primeiro passo para criar o senso de urgên-
cia nos colaboradores da organização é evitar a complacência e a falsa ur-
gência. A complacência é um sentimento que tudo está bem, que o status 
quo é suficiente e envolve uma espécie de indolência. Já o falso sentido de 
urgência se sustenta em uma plataforma de ansiedade, com muitas ativi-
dades que não levam a lugar nenhum. 

Para se obter esse sentimento de urgência positivo que leve a organi-
zação um passo adiante é preciso influenciar de forma efetiva os membros 
da equipe levando em conta que muitas vezes os sentimentos são mais 
importantes que as ideias a serem implementadas. O consultor deve com-
binar metas analiticamente sólidas e lógicas com métodos que ajudam as 
pessoas a vivenciarem experiencias significativas, empolgantes e confor-
tantes, criando uma determinação para agir (KOTTER, 2009). 

Três etapas devem ser cuidadosamente aplicadas para aumentar o sen-
so de urgência: 

•	 A primeira é trazer o ambiente externo para dentro da empresa: 
Trazer dados sobre os riscos que a empresa corre ao não respeitar 
os direitos humanos e buscar exemplos bem-sucedidos e oportu-
nidades de crescimento. “Se os funcionários não conseguirem ver 
as oportunidades ou os riscos externos, a complacência aumenta” 
(KOTTER, 2009, p. 73).

•	 A segunda é orientar os gestores a conectarem a equipe com a 
urgência todos os dias em todas as formas de comunicação, nas 
reuniões, nos e-mails, e nas interações informais. 

•	 A terceira é garantir clareza e verdade na comunicação: Os líderes 
não podem permitir que a ansiedade e o medo corrompam o sen-
timento da equipe, assim, quanto mais transparente a comunica-
ção for melhor, tanto para fatos positivos como para os negativos. 

3.2. EMPOWERMENT

O empowerment, ou empoderamento, se refere a uma estratégia de 
gestão que faculta aos colaboradores uma maior autonomia e poder de 
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decisão, portanto, são ações que visam remover barreiras que possam blo-
quear iniciativas voltadas ao respeito aos direitos humanos. 

Para incentivar o empoderamento da equipe, o consultor deve auxi-
liar os altos executivos a formar um grupo poderoso que oriente as mu-
danças, a realizar treinamentos relacionados com o respeito aos direitos 
humanos e ajustar o sistema de bônus e recompensa.

3.2.1. A FORÇA DA LIDERANÇA 

A implementação de política de direitos humanos bem conduzida 
terá mais sucesso do que uma mal-conduzida. Essa afirmação pode pa-
recer obvia, mas mesmo tendo consciência dessa premissa, a maioria das 
organizações não dedicam esforços suficientes para o preparo de seus ges-
tores para os desafios causados por mudanças. Estudos demonstram que 
a liderança é vista como o principal problema nas mudanças empresariais 
que não obtiveram sucesso (MILLER, 2012). Assim, os profissionais de 
consultorias devem destinar boa parte do seu tempo, identificando líderes 
em posições chave e auxiliando no seu desenvolvimento. 

Ainda segundo Miller (2012), existem três papeis principais na lide-
rança: os sponsors, influenciadores e agentes de mudança. Os sponsors são os 
patrocinadores da ideia, pessoas que apoiam e financiam as ações. Cabe a 
eles defender os projetos relacionados aos direitos humanos da sua área, 
conseguir recursos financeiros e dar a publicidade necessária para o su-
cesso das ações. O ideal é que essa função seja ocupada por pessoas com 
grande autoridade executiva e/ou política na organização. 

Os influenciadores são as pessoas que possuem prestígio sobre os 
grupos formais e informais. Muitas vezes essa influência é realizada por 
pessoas que não tem o poder de mando institucional, mas conseguem 
convencer as pessoas devido a seus conhecimentos técnicos ou por sua 
capacidade de persuasão. Esse tipo de papel geralmente é ocupado por 
advogados, líderes sindicais, especialistas em direitos humanos, gestores 
intermediários e funcionários mais experientes nos departamentos. 

Finalmente, os agentes de mudança são os gerentes ou gestores de 
projeto. Eles recebem a incumbência formal de liderar os planos já elabo-
rados pela alta cúpula, coordenando as atividades, resolvendo problemas e 
seus desdobramentos. 
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O consultor deve auxiliar na identificação das pessoas certas para cada 
posição da coalização, criando um suporte para a realização dos projetos. 
Essas pessoas precisam estar realmente compromissadas e devem possuir 
conhecimentos adequados sobre o respeito aos direitos humanos. 

3.2.2. SISTEMA DE BÔNUS E RECOMPENSAS

Outra forma de desenvolver o empowerment é com a implementação 
de sistemas de reconhecimento e recompensa que inspirem criatividade, 
promova otimismo e construa confiança. 

Para que esse sistema tenha impactos positivos na equipe ele deve ul-
trapassar a expectativa das pessoas, pois a satisfação é o resultado da per-
cepção menos a expectativa (MILLER, 2012). Portanto os líderes devem 
estar atentos a expectativa que a equipe tem sobre as recompensas que 
receberão sobre os trabalhos realizados. A política deve ser clara, não pode 
dar margens a entendimentos superdimensionados e utópicos, pois uma 
premiação inadequada pode ter um impacto contrário na moral da orga-
nização. 

Ponto importante a ser enfatizado é que as recompensas não são so-
mente financeiras: quanto mais pessoal e quanto mais próximas ao evento 
que as justificou maior será o resultado positivo. Muitas vezes um elogio 
feito em público tem um efeito motivacional maior que um bônus, pois 
seu impacto atinge não somente ao colaborador exaltado, mas também 
aos demais membros da equipe.

Independentemente da forma que a recompensa foi estabelecida, o 
foco deve estar no estímulo a comportamento que respeitem os direitos 
humanos e não incentivem o comportamento contrário. Os bônus não 
podem estar, por exemplo, atrelados a entregas de metas que exijam que os 
colaboradores façam horas extras excessivas e não remuneradas. 

3.2.3. TREINAMENTOS

O aprendizado pode ser uma excelente ferramenta para engajar as 
pessoas na implementação da política de respeito aos direitos humanos, 
pois podem fornecer novos conhecimentos que desenvolvam habilidades 
e competências necessárias para as ações estabelecidas no plano de ação. Se 
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o colaborador não souber o que precisa ser feito, como precisa ser feito e o 
porquê deve ser feito ele provavelmente rejeitará as novas ideias. 

Os programas precisam ser os mais breves possíveis, combinando 
conteúdo, técnicas, metodologias e exemplos de resultados de sucesso na 
organização ou fora dela. Devem ressaltar a importância do desenvolvi-
mento das habilidades e como elas auxiliarão a organização, aumentando 
o interesse e o comprometimento dos participantes (WEISS, 2018). 

Os treinamentos realizados devem contribuir com a inclusão de dis-
cussões dos dilemas dos direitos humanos e se deve dar atenção especial 
aos funcionários que enfrentam dilemas específicos, como por exemplo, 
pessoal de aquisições que muitas vezes lidam com pressões de negócios 
relacionadas a preço e tempo de entrega, profissionais de recursos huma-
nos responsáveis pelo recrutamento e sistemas de recompensa e para os 
funcionários responsáveis pelo desempenho social da organização. 

3.3. CULTURA DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS

O respeito aos direitos humanos precisa ser mais que uma política pu-
blicada no site da empresa, ou um quadro na sala de reuniões. Deve estar 
presente na cultura da organização, alinhado com o conjunto de valores, 
de crenças e hábitos compartilhados por todos os integrantes da empresa. 
Essa disposição é de extrema importância, pois a cultura não só baseia as 
decisões estratégicas, ela norteia todas as atividades empresariais. 

A cultura é um processo de aprendizagem acumulada e compartilha-
da, que engloba elementos comportamentais, emocionais e cognitivos do 
funcionamento psicológico de seus membros (SCHEIN, 2017). Assim, 
para serem consideradas parte da cultura, as normas estabelecidas na polí-
tica de direitos humanos precisam passar por um processo que vai além do 
comportamento dos colaboradores, devem envolver em um nível emocio-
nal de aprendizagem para serem incorporadas. 

Essa “aprendizagem cultural” se inicia com o sucesso das ações im-
plementadas no plano de ação. À medida que bons resultados são colhi-
dos, as condutas alinhadas com os direitos humanos são compartilhadas e 
reconhecidas como a forma correta de pensar e agir. O grupo passa a tratar 
os procedimentos como naturais e inegociáveis e as suposições passam a 
ser verdades. 
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Para ser duradoura, a cultura precisa ser fixada, e os líderes novamente 
são os protagonistas nessa etapa. Quando estão conscientes dessa condição 
e da importância de sua atuação o trabalho da consultoria é muito mais 
fácil. Destarte, os consultores devem estar atentos a sinais de que a cúpula 
organizacional passa durante a implementação do projeto, identificando 
possíveis desvios que precisem ser trabalhados.

O consultor possui formas de observar se os líderes estão de fato com-
prometidos com a implementação de uma cultura de respeito aos direitos 
humanos. Através de perguntas e de constante observação é possível iden-
tificar três pontos importantes que contribuem para a fixação da cultura e 
que precisam ser trabalhados com mais atenção:

O primeiro ponto essencial de análise do consultor está em que os 
gerentes seniores prestam atenção, mensuram e controlam de forma habi-
tual. Ou seja, quais são as mensagens passadas em seus discursos, em suas 
comunicações corporativas e em suas conversas pessoais? Onde eles alo-
cam os recursos, não só financeiros, mas os esforços e a atenção dispensada 
no dia a dia da empresa?

O segundo ponto é a maneira que os líderes recrutam externamente 
e selecionam pessoas internamente para promoções. As primeiras análises 
dos candidatos podem estar baseadas nas habilidades certas para o cargo, 
mas o consultor deve observar se os valores pessoais do candidato estão 
sendo avaliados de acordo com a visão da empresa em relação ao respeito 
aos direitos humanos. 

Finalmente o consultor deve identificar se a forma que líderes alocam 
recompensas e status. Se recompensas estiverem vinculadas somente a re-
dução dos índices de incidentes pode ocorrer o estímulo na redução dos 
relatos em vez de estimular o comportamento correto. Assim é essencial 
observar se o respeito aos direitos humanos faz parte do quadro de compe-
tências em relação ao qual os funcionários são avaliados e se estimulam o 
comportamento correto ou se são apenas um sistema de metas superficial 
e ineficiente. 

O processo de fixação da cultura é um processo contínuo e deve ser 
estimulado nas relações formais, na estrutura, nos rituais e nas histórias 
que passarão a serem contadas. Se realizado de forma consistente, muitos 
problemas serão evitados, porém se feitos de forma instável e ambígua, 
pode gerar margens para o conflito (SCHEIN, 2017). Assim, a consciên-
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cia dos gestores sobre o processo de fixação da cultura é primordial para o 
sucesso de toda implementação da política de respeito aos direitos huma-
nos. O consultor inicia e apoia o processo, mas somente o engajamento 
da liderança vai garantir a continuidade do projeto após a intervenção de 
uma empresa de consultoria. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implementação de políticas que respeitem os direitos humanos 
deve ser realizada não apenas para mitigar riscos e prejuízos financeiros 
e de imagem causados pela não observância das obrigações das empresas, 
deve ser considerada como uma grande oportunidade de alavancar negó-
cios sustentáveis e rentáveis. 

Os profissionais de consultoria podem auxiliar os gestores no enten-
dimento das principais expectativas dos Princípios Orientadores das Na-
ções Unidas e assessorar na criação, incorporação e integração de políticas 
respeito aos direitos humanos na organização. 

A incorporação está ligada à mudança da cultura organizacional, à 
implementação de estruturas internas relacionadas à organização de res-
ponsabilidades, à conscientização dos funcionários e ao compromisso de 
todos para que o respeito aos direitos humanos se torne a única forma 
de agir da empresa. Já a Integração se correlata aos processos, às ações 
diárias que previnem impactos negativos, mitigam riscos específicos aos 
direitos humanos e também geram oportunidades de negócios promis-
sores e rentáveis. 

O consultor não pode impor uma política de respeito aos direitos hu-
manos. Suas ações são de ajuda ao desenvolvimento e ao aprendizado or-
ganizacional, decifrando o que é útil ou não para a organização. O cerne 
de suas atividades deve ser na implementação de processos e ferramentas e 
no desenvolvimento dos indivíduos chaves da organização para que uma 
nova cultura que valorize os direitos humanos seja implementada e fixada. 

Fica claro que a função do consultor vai além de construir um con-
junto de normas para a atuação da empresa no cumprimento dos prin-
cípios orientadores. Ela deve ser inspiradora e gerar conhecimento que 
oriente e os gestores a uma atuação socialmente responsável e aderente aos 
padrões internacionais que reverenciam o respeito aos direitos humanos. 
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O DELÍRIO COLETIVO DA PENA: UMA 
INTERPRETAÇÃO DE TOTEM E TABU
Monick Torrinelli de Campos23

INTRODUÇÃO

As notícias policiais que a cada dia ocupam maior espaço nos noti-
ciários, assim como as discussões acerca do sistema punitivo, não apenas 
entre os agentes do direito, mas na sociedade em geral que anseia por 
alternativas viáveis aos problemas de segurança, apontam que a pena priva-
tiva de liberdade, no Brasil, não vem cumprindo suas funções declaradas 
de ressocialização do delinquente e de repressão do ato delituoso. 

Da forma como o sistema funciona, percebe-se a busca de contro-
le social por intermédio do enrijecimento do sistema penal, o que acaba 
gerando leis penais e processuais penais que se distanciam da observância 
latente de direitos constitucionais fundamentais.

O atual presidente, Jair Messias Bolsonaro,24 defendeu em sua cam-
panha uma plataforma de segurança pública essencialmente baseada no 
aumento de penas, redução da idade de imputabilidade penal e normas 
de execução penal mais rígidas, o que demonstra que o foco precípuo de 
seu governo é o reforço e a reafirmação do poder punitivo do Estado, em 
especial por meio do encarceramento em massa. Nesse sentido, após qua-

23 Mestranda em Ciências Criminais (PUCRS). Especialista em Direito Público (FURB).

24 BOLSONARO, Jair Messias. O caminho da prosperidade. Projeto Fênix. Proposta de Plano 
de Governo. 2018. Disponível em: https://www.valor.com.br/sites/default/files/infografi-
cos/pdf/proposta_bolsonaro_1534284632231.pdf



CIÊNCIA E  CONHECIMENTO:  V ISÕES PLURAIS

170 

se dois anos de governo, o aumento das taxas de encarceramento frente 
à contínua sensação de insegurança partilhada por toda a população e a 
realidade da violência no país, revelam um paradoxo e, por consectário, 
uma lacuna entre essas circunstâncias.

A presente pesquisa pretende desmistificar a supervalorização do en-
carceramento para o problema da segurança pública, com o auxílio da 
psicanálise freudiana, por meio do cotejo de escrito de Freud com as fun-
ções declaradas da pena privativa de liberdade. Assim, iniciar-se-á o estu-
do por um apanhado histórico da pena privativa de liberdade, permeando 
a Antiguidade, a Idade Média, a Idade Moderna, a influência da religião 
e das revoluções burguesas na sua evolução e as suas principais causas de 
reforma. Em seguida, registrar-se-á a função declarada da pena no estado 
democrático de direito e suas principais teorias. Então partir-se-á à breve 
análise do texto freudiano Totem e Tabu, pelo qual é possível uma apro-
ximação com o sistema punitivo, o crime e o meio social, bem como o 
inconsciente.

1. HISTÓRICO DA PRISÃO-PENA

Acerca do histórico da pena de prisão, em linhas gerais, é seguro dizer 
que a literatura não é clara ao referir-se à primeira ocasião em que houve 
o encarceramento de delinquentes, porquanto remonta a tempos imemo-
ráveis, porém é inconteste que a prisão durante a Antiguidade não detinha 
exatamente o caráter de sanção penal. Em verdade, a clausura tinha por 
objetivo a preservação do corpo do condenado e seu controle, ao menos 
até o seu julgamento e execução, muito embora o mantivesse em condi-
ções verdadeiramente subumanas.

Portanto, nesse período, a questão punitiva regia-se essencialmente 
por meio das penas corporais, as quais se cingiam entre os mais diversos 
meios de tortura e a pena de morte, o que revela fortemente o caráter ex-
piatório da sanção e, com efeito, coaduna-se à ancestralidade dos sistemas 
penais daquela época (quando existentes).

Válido o registro de que a antiguidade se caracterizava, essencialmen-
te, pela inexistência de “arquitetura penitenciária própria. Os piores lu-
gares eram empregados como prisões: utilizavam-se horrendos calabou-
ços, aposentos frequentemente em ruínas ou insalubres de castelos, torres, 
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conventos abandonados, palácios e outros edifícios” (BITENCOURT, 
2017, p. 44).

Com a queda do Império Romano do Ocidente, em 476 a.C., encer-
ra-se a Idade Antiga, inaugurando-se a Idade Média. Esse período históri-
co orientou-se essencialmente pela célebre afirmação de justiça de Ulpia-
no: “carcer enin ad continendos homines non ad puniendos haberit debit” (a prisão 
não serve para o castigo dos homens, mas para sua custódia), no Digesto 
de Justiniano n. 48 (BRÉHIER, 1977, p. 143). 

Também, o grande marco das sanções durante este período consubs-
tancia-se na sua submissão ao arbítrio dos governantes, de acordo com 
Guzman (1983), Valdés (1982) e Neuman (1971) apud Bitencourt (2017, 
p. 45): 

“Até 1791 a lei criminal é o código da crueldade legal.” Na realida-

de a lei penal dos tempos medievais tinha como verdadeiro objeto 

provocar o medo coletivo. “A noção de liberdade e respeito à in-

dividualidade humana – afirma Neuman – não existia e as pessoas 

ficavam ao arbítrio e à mercê dos detentores do poder [...] Não 

importa a pessoa do réu, sua sorte a forma em que ficavam en-

carcerados. Loucos, delinquentes de toda ordem, mulheres, velhos 

e crianças esperam, espremidos entre si em horrendos encarcera-

mentos subterrâneos, ou em calabouços de palácios e fortalezas, o 

suplício e a morte” (grifos do autor).

Muito embora na Idade Média houvesse se mantido a prisão com o 
caráter de custodiar-se o delinquente – em vez de caráter sancionador – 
surgem a prisão de Estado e a denominada prisão eclesiástica.

Na primeira, observava-se sua natureza política, porquanto visava 
aos “inimigos” do poder estatal (ou real) e senhorial (ou feudal), cujos 
crimes eram considerados de traição ou, ainda, a simples condição de 
adversário político do soberano. Como espécies desse gênero havia a 
prisão-custódia, em que se segregava o condenado para aplicação da 
pena imposta – penas desumanas tangenciando a tortura –; e a “de-
tenção temporal ou perpétua, ou ainda até receber o perdão real” (BI-
TENCOURT, 2017, p. 46).
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Por outro lado, a prisão eclesiástica, embora não fosse declaradamente 
essa sua finalidade, aproximava-se à prisão como punição, pois detinha o 
enclausuramento como propósito primordial. Ela se destinava aos

[...] clérigos rebeldes e respondia às ideias de caridade, redenção 

e fraternidade da Igreja, dando ao internamento um sentido de 

penitência e meditação. Recolhiam-se os infratores em uma ala 

dos mosteiros para que, por meio de sua penitência e da oração, se 

arrependessem do mal causado e obtivesse correção ou emenda. 

A principal pena do direito canônico denominava-se detrusio in 

monasterium e consistia na reclusão em um mosteiro de sacerdotes 

e religiosos infratores das normas eclesiásticas; para castigar os he-

reges a prisão se denominava murus largus. [...] A prisão canônica 

era mais humana que a do regime secular, baseado em suplícios 

e mutilações, porém é impossível equipará-las à prisão moderna 

(BITENCOURT, 2017, p. 46-47).

Além disso, essa forma de prisão, inicialmente instalada nos mostei-
ros, abriu frente a características arquitetônicas e psicológicas que influen-
ciam o encarceramento como meio punitivo na atualidade.

Consoante Bitencourt (2017, p. 49), tal influência teve cunho posi-
tivo:

De toda a Idade Média, caracterizada por um sistema punitivo 

desumano e ineficaz, só poderia destacar a influência penitencial 

canônica, que deixou como sequela positiva o isolamento celular, 

o arrependimento e a correção do delinquente, assim como outras 

ideias voltadas à procura da reabilitação do recluso. Ainda que essas 

noções não tenham sido incorporadas ao direito secular, consti-

tuem um antecedente indiscutível da prisão moderna.

Denota-se, portanto, que a penitência detinha como princípio pri-
mordial o recolhimento do faltoso, para que, arrependido, fosse-lhe opor-
tunizada a reconciliação com a divindade e, dessa forma, sua emenda, 
sem, porém, retirar do cárcere o seu aspecto expiatório. Nessa toada, o 
direito laico absorve a ideia, a qual, todavia, transfigura-se em modalidade 
de sanção, cujo objetivo é a segregação daquele que comete o delito de 
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pouca gravidade com o fito de despertar-lhe o remorso perante a conduta 
desviante, igualmente, mantendo-se sua expressão vindicante.

Por fim, cumpre registrar que, nesse momento histórico, não se pen-
sou conflitar o jaez expiatório da prisão com suas pretensões positivas de 
correção e reabilitação, de modo que daí se observa, com facilidade, o im-
portante precedente que representou a prisão eclesiástica às teorias atuais 
da pena privativa de liberdade.

A Idade Moderna teve como marco inaugural – majoritariamente 
assinalado – a tomada da Constantinopla pelos turcos-otomanos, em 1453 
d. C., e abrangeu períodos históricos e ideologias notáveis tais como o 
Renascimento, as Reformas Religiosas, o ápice do Absolutismo, a era 
dos Descobrimentos, encerrando-se com revoluções que se opuseram à 
monarquia absolutista, em especial a Revolução Francesa de 1789, que 
remonta ao início da Idade Contemporânea.

Com as grandes navegações, a globalização foi inevitável a época, o 
que deu azo ao “surgimento de grandes e prósperos setores urbanos [...] 
[criando-se] uma demanda crescente por certos bens de consumo. A esta-
bilidade da demanda e o crescimento do sistema financeiro levaram a uma 
constante extensão dos mercados [...]” (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 
2004, p. 43). 

Ademais, esse conturbado contexto provocou severa defasagem po-
pulacional pelos países europeus no início do século XVI, em virtude das 
guerras religiosas, da Peste Bubônica e pequenos conflitos internos, que 
rompeu com o crescimento demográfico até então ascendente.

O quadro revelou a imperiosidade de modificação nos meios de pu-
nição até então preponderantes (açoite, mutilações, morte etc.), de ma-
neira que, não por razões humanitárias, mas socioeconômicas, passou-se 
a explorar-se o trabalho do prisioneiro como instrumento sancionatório 
mais vantajoso à disposição dos detentores do poder. Criaram-se, assim, 
as casas de correção, com alicerces fortemente ligados ao penitenciarismo 
clássico, cujas diretrizes fundamentavam-se primordialmente na ideia de 
que, irrefutavelmente, a disciplina e o trabalho eram as ferramentas pelas 
quais se buscaria a reforma dos indivíduos faltosos.

Outrossim, verificava-se a pretensão de desestimular-se o ato delituoso 
– que na época, predominantemente, recriminava-se o ócio e a mendicân-
cia – bem como de a instituição autofinanciar-se ou, ainda, auferir lucro.
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Com a escravidão nas galés, a deportação da servidão penal e os tra-
balhos forçados, viu-se a guinada na função da prisão, momento em que, 
finalmente, passou a ser tratada como pena com propósito em si mesma, 
em vez de meio para a aplicação do castigo final.

2. TEORIAS DA PENA

Pertinente a lição de Bitencourt (2017), ao consignar que a cada no-
ção de Estado atribui-se uma de pena e, por conseguinte, a esta, uma de 
culpabilidade, uma vez que o Estado, por meio da pena, emprega o Di-
reito Penal como instrumento a ordenar e viabilizar a vida em sociedade. 
Dessa feita, 

[...] o Estado utiliza a pena para proteger de eventuais lesões determi-
nados bens jurídicos, assim considerados em uma organização socioeco-
nômica específica. [...]. Com efeito, é evidente a relação entre uma teoria 
determinada de Estado com uma teoria da pena, e entre a função e fun-
cionalidade desta com o conceito dogmático de culpabilidade adotado. 
Assim, como evolui a forma de Estado, o direito penal também evolui [...] 
(BITENCOURT, 2017, p. 129).

Assim, ver-se-á a seguir um breve apanhado das teorias que justificam 
a pena, cotejadas com seus próprios contextos históricos e seus principais 
doutrinadores.

2.1. TEORIA ABSOLUTA

Durante o Estado absolutista o interesse social, no que tangencia à 
finalidade da pena, correspondia à vontade do soberano, ou seja, à vonta-
de do rei, exclusivamente. E, não só, como ele avocava também o poder 
judiciário, a sanção era o meio usado com o fito único à consecução da 
“justiça”, que se dava pela punição imposta, pela qual se expiava o mal 
anteriormente causado pela infração praticada.

É, pois, nesse cenário que exsurge o fundamento para as Teorias Ab-
solutas da Pena (ou Retributivas), cuja ideologia remonta

[ao] reconhecimento do Estado como guardião da justiça terrena e 

como conjunto de ideias morais, na fé, na capacidade do homem 
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para se autodeterminar e na ideia de que a missão do Estado fren-

te aos cidadãos deve limitar-se à proteção de liberdade individual. 

Nas teorias absolutas coexistem, portanto, ideias liberais, indivi-

dualistas e idealistas (JESCHECK, 1981, p. 96).

Nesse sentido, as Teorias Absolutas ou Retributivas têm como es-
copo coincidente a retribuição do mal anteriormente causado pelo delito 
pelo mal futuro infligido pela pena, com a perspectiva de neutralizarem-se 
entre si, com o retorno da organização social pactuada, previamente der-
ruída pela infração.

Roxin elucida:

A teoria da retribuição não encontra o sentido da pena na perspec-

tiva de algum fim socialmente útil, senão em que mediante a im-

posição de um mal merecidamente se retribui, equilibra e expia a 

culpabilidade do autor pelo fato cometido. Se fala aqui de uma teoria 

“absoluta” porque para ela o fim da pena é independente, “desvin-

culado” de seu efeito social (1997, p. 81-82). (grifos do autor)

Dentre os patronos da Teoria em referência, evidenciam-se Imma-
nuel Kant, o qual elabora a questão em sua obra “A metafísica dos costu-
mes”, e G. F. Hegel, em seu trabalho denominado “Princípios da filosofia 
do direito”, ambos pensadores do idealismo alemão (BITENCOURT, 
2017).

2.2. TEORIA RELATIVA

Por outro lado, veem-se as Teorias Relativas da Pena (ou Preventi-
vas) – cujo nome é autoexplicativo –, as quais tencionam a prevenção da 
prática delituosa, com vistas à manutenção da ordem social e preservação 
dos bens jurídicos relevantes.

Nas palavras de Bitencourt: “Se o castigo ao autor do delito se impõe, 
segundo a lógica das teorias absolutas, quia peccatum est, somente porque 
delinquiu, nas teorias relativas a pena se impõe ut ne peccetur, isto é, para 
que não volte a delinquir” (2017, p. 146).

Ainda, a ideia de prevenção à conduta criminosa reporta-se a uma 
intimidação de caráter geral (prevenção geral) – no qual o foco é a socie-
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dade – e de caráter especial (prevenção especial) – em que a ação inibidora 
recai especificamente sobre um indivíduo (autor, coautor ou partícipe da 
infração).

Notadamente, a prevenção geral retoma à ilustre obra de Beccaria, 
Dos delitos e das penas, publicada primeiramente em 1764, na qual o autor 
atesta que 

É preferível prevenir os delitos do que puni-los. É este o escopo 

principal de toda boa legislação, que é a arte de conduzir os ho-

mens ao máximo de felicidade ou ao mínimo de infelicidade pos-

sível, conforme todos os cálculos dos bens e dos males da vida. Mas 

os meios até agora empregados têm sido, em sua maioria, falsos e 

contrários ao fim proposto (2005, p. 130).

Há, ainda, autores que sugerem a subdivisão da prevenção geral em 
negativa e positiva. Com relação à primeira, não se pode deixar de abordar 
a “teoria da coação psicológica”, elaborada por Feuerbach, segundo a qual

[...] a pena é, efetivamente, uma ameaça da lei aos cidadãos para 

que se abstenham de cometer delitos; é, pois, uma “coação psico-

lógica” com a qual se pretende evitar o fenômeno delitivo. Já que 

não se observa somente a parte, muitas vezes cruel, da execução da 

pena (que nesse caso ser somente para confirmar a ameaça), mas 

se antepõe à sua execução a cominação penal (MIR PUIG, 1976 

apud BITENCOURT, 2017, p. 147). (grifos do autor)

No mais, quanto à prevenção geral positiva, nota-se que a intenção 
é dar credibilidade ao sistema jurídico e à capacidade punitiva do Estado, 
demonstrando-se a validade e higidez das normas penais. Em contraparti-
da, a prevenção especial, a qual se dirige especificamente ao delinquente, 
detém com fim precípuo impedir a reincidência 

[...] e, teoricamente, opera de três diferentes formas: através da 

intimidação pessoal do condenado, da sua inocuização ou neu-

tralização, decorrente da segregação compulsória e, afinal, da sua 

ressocialização ou reintegração social (RIBEIRO, 2008, p. 33).



177 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

A intimidação pessoal do condenado ocorre por ocasião da imposi-
ção e efetiva execução da pena, seja de cunho corporal ou não, esclarece 
Ribeiro, (2008). Relaciona-se à sequela deixada em alguns agentes após a 
conduta delituosa e o cumprimento da sanção respectiva, a qual resulta na 
inibição do delinquente, quanto à possibilidade de reincidir. 

Já a segregação compulsória, a qual induz a neutralização do con-
denado, acarreta obrigatoriamente a impossibilidade de este voltar-se 
novamente à prática criminosa, uma vez inviabilizado, por barreira física 
(o cárcere). Por oportuno, salienta-se que essas duas formas inicialmente 
descritas, para parcela da doutrina, fazem referência à prevenção especial 
negativa.

Por fim, a reintegração social do apenado detém natureza mais huma-
nitária que as funcionalidades da pena por ora apontadas – razão pela qual 
se situa no âmbito da prevenção especial positiva –, haja vista que se pro-
põe à ressocialização do preso, a fim de que, por intermédio de estímulos 
positivos, após o cumprimento da pena ele não volte a praticar delitos e 
detenha as ferramentas necessárias para ser reintegrado à sociedade.

2.3. TEORIA ECLÉTICA

Associando-se, portanto, as Teorias Absolutas às Relativas, tem-se a 
Teoria Eclética, a qual, para autores como Greco (2017), é ressalvada no 
Código Penal brasileiro, em seu artigo 59, que dispõe que o juiz fixará a 
pena e a forma de regime “conforme seja necessário e suficiente para a 
reprovação e prevenção do crime”. 

Todavia, Roxin sugere que a simples aposição das teorias da pena não 
tem outro destino senão o fracasso, pois

[...] a simples adição não só destrói a lógica imanente à concepção, 

como também aumenta o âmbito de aplicação da pena, que se con-

verte assim em meio de reação apto a qualquer emprego. Os efeitos 

de cada teoria não se suprimem entre si, absolutamente, mas, ao 

contrário, se multiplicam. (1976, p. 26).

Igualmente, Toledo y Ubieto (1981) sugere que a problemática sequer 
circunda o método de justaposição das teorias, mas o fato de que a nature-
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za das funcionalidades atribuídas à pena serem tão paradoxais é o que re-
vela dificultoso sequer compreender-se sobre quais funções paralelamente 
repousam a antinomia fundamental.

3. FREUD E A PENA

Fixadas essas premissas iniciais acerca da pena privativa de liberda-
de, pensa-se que Totem e Tabu: algumas concordâncias entre a vida psíquica dos 
homens primitivos e dos neuróticos (1912-1913) é o texto freudiano que pode 
esclarecer alguns mistérios que circundam a ideia da punição e apresen-
tar contrapontos às teorias da pena anteriormente elencadas. No texto, o 
psicanalista ocupa-se com a antropologia dos relacionamentos humanos e 
sua relação quanto à confecção de normas e a imposição destas, na “[...] 
primeira tentativa e aplicar perspectivas e resultados da psicanálise a pro-
blemas ainda não solucionados da psicologia dos povos” (FREUD, 2012, 
p. 14). 

Dividido em quatro ensaios, no primeiro, “O horror ao incesto”, 
partindo-se de uma sociedade (tribo) primitiva, o autor delimita a pri-
meira norma fundamental, pertinente a todas as comunidades humanas: a 
vedação ao incesto. A norma baseia o prelúdio da formação da sociedade, 
porquanto serve de alicerce para a composição dos clãs totêmicos, que 
visam a furtarem-se da endogamia. Nesse contexto, o incesto eleva-se à 
categoria de “tabu”; é dizer que não apenas a conduta é proibida, mas ela 
é hedionda e a própria menção do ato é reprovável, porém, paralelamente, 
o médico vienense esclarece que o indivíduo, clandestinamente, deseja o 
tabu, situação que gera um sentimento de ambivalência (tratado no ensaio 
seguinte: “O Tabu e a ambivalência dos sentimentos”).

“Animismo, magia e onipotência” registra as ideias das tribos primi-
tivas acerca da natureza e do universo, pautadas no animismo e no pensa-
mento mágico e na crença da existência de seres onipotentes espirituais, 
benévolos e malévolos.

A obra de Freud é finalizada com “O retorno do totemismo na infân-
cia”, ensaio no qual o autor traz nova hipótese de reminiscência psíquica 
filogenética, consubstanciada no “mito do pai da horda”, sobre o qual 
fundamenta a transição das tribos primitivas para a sociedade juridica-
mente ordenada atual.
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No mito, a comunidade primitiva, representada pela horda, seria li-
derada por um “pai” primitivo e narcísico, que reprimia os instintos se-
xuais dos indivíduos, por meio da negativa aos filhos de acesso às mu-
lheres e, posteriormente, conforme o crescimento dos filhos, estes eram 
expulsos da horda, para que não houvesse competição sobre o domínio do 
poder com o pai.

Os filhos expulsos passaram, então, a conspirar contra o pai, ocasião 
em que retornaram à horda para matá-lo e devorá-lo.

[...] No ato de devorá-lo eles realizavam a identificação com ele, e 

cada um se apropriava de parte de sua força. A refeição totêmica, 

talvez a primeira festa da humanidade, seria a repetição e a celebra-

ção desse ato memorável e criminoso, com o qual teve início tanta 

coisa: as organizações sociais, as restrições morais, a religião. Para 

achar verossímeis estas consequências, fazendo abstração com suas 

premissas, basta supor que o bando de irmãos rebeldes era domi-

nado, em relação ao pai, pelos mesmos sentimentos contraditórios 

que podemos discernir no conteúdo do complexo paterno de nos-

sas crianças e nossos neuróticos. Eles odiavam o pai, que constituía 

forte obstáculo a sua necessidade de poder e suas reivindicações 

sexuais, mas também o amavam e o admiravam. Depois que o eli-

minaram, satisfizeram seu ódio e concretizaram o desejo de identi-

ficação com ele, os impulsos afetuosos até então subjugados tinham 

de impor-se. Isso ocorreu em forma de arrependimento, surgiu 

uma consciência de culpa, que aí equivale ao arrependimento em 

sentido comum. O morto tornou-se mais forte do que havia sido 

o vivo; tudo como ainda hoje vemos nos destinos humanos. Aquilo 

que antes ele impedira com sua existência eles proibiram então a 

si mesmos, na situação psíquica da “obediência a posteriori”, tão 

conhecida nas psicanálises. Eles revogaram seu ato, declarando ser 

proibido o assassínio do substituto do pai, o totem, e renunciaram 

à consequência dele, privando-se das mulheres então liberadas. 

Assim criaram, a partir da consciência de culpa do filho, os dois 

tabus fundamentais do totemismo, que justamente por isso tinham 

de concordar com os dois desejos reprimidos pelo complexo de 

Édipo. Quem os infringia tornava-se culpado dos dois crimes que 
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inquietavam a sociedade primitiva (FREUD, 2012, p. 217-219). 

(grifos do autor)

Portanto, a passagem da horda primeva à humanidade decorre do es-
quecimento do parricídio cometido em conjunto pela comunidade, que 
permanece no inconsciente como reminiscência filogenética, e o abando-
no da violência, diante do remorso sentido pelo cometimento do crime 
fundamental esclarece Shimizu (2015), “levando à conclusão aparente-
mente paradoxal de que, na psicanálise o conceito de ‘humano’ é uma 
derivação do assassinato, ou seja, da própria negação do humano” (FÉDI-
DA, 1996 apud SHIMIZU, 2005, p. 77).

E, em igual sentido, pode-se afirmar que a lembrança filogenética - 
mas não só, o texto em sua totalidade - já sugeria os primeiros pilares do 
sistema punitivo, como aliás aponta o próprio escritor, ao asseverar que 
os sistemas penais humanos remontam a uma forma de transfiguração do 
tabu, em outras palavras, para a psicanálise, o sistema punitivo assenta-se 
nos crimes elementares: o incesto e o parricídio.

Na sequência, Freud propõe que a origem do sistema penal humano 
se deve ao fracasso do pensamento mágico, uma vez que, de pronto, as 
comunidades primitivas teriam como crença que as transgressões aos ta-
bus seriam vingadas automaticamente por meio dos deuses; no entanto, 
constatada a falha, encarregou-se, a comunidade, de desenvolver o sistema 
punitivo. A partir disso, o psicanalista relacionou dois objetivos ao recém-
-nascido sistema: o afastamento do “exemplo infeccioso”, da tentação de 
imitação; e a possibilidade de cometimento do mesmo ultraje, pela pró-
pria comunidade, sob o pretexto da expiação.

Não obstante a pretensão de reprimir-se a mimetização da conduta de-
lituosa, de fato, coadune-se à função preventiva geral da pena, é inegável sua 
funcionalidade para a satisfação da censura psíquica do superego da sociedade.

Ainda, por outro lado, ao tornar alcançável e socialmente aceito o 
descarrego dos impulsos criminosos da sociedade no delinquente, a pena 
deixa de ter serventia preventiva especial, para tornar-se um método de 
exteriorização dos impulsos primitivos sociais. Dessa forma,

[...] O alívio da pressão inconsciente provocado pela violência 

comunitariamente exercida sobre a vítima expiatória ofusca a 
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hostilidade que os membros da sociedade nutrem contra a cultura 

e, assim, serve de anteparo à rede gigantesca de normas e costu-

mes às quais se dá o nome de civilização. Logo, o condenado pelo 

sistema de justiça, para Freud, é uma vítima oferecida aos “deuses 

do inconsciente”, para ser devorada e, assim, aplacar sua ira, evi-

tando-se a tomada de consciência sobre o fato de que “os impul-

sos proibidos encontram-se presentes tanto no criminoso como 

na comunidade que se vinga” (Freud, 1913-1996, p. 84). Assim, 

o pai tirano, reminiscência estruturante da psique humana, revive 

nos sistemas punitivos, elegendo e eliminando vítimas sacrificiais 

a fim de manter-se no controle. O condenado é aquele sobre cujo 

corpo será exercida a violência que foi interdita pelo acordo entre 

os irmãos. O corpo do condenado, alijado do “status” de irmão, 

é oferecido em sacrifício aos nossos conteúdos recalcados (SHI-

MIZU, 2015, p. 83).

Logo, por meio do simples cotejo de alguns escritos freudianos é 
possível verificar que a pena privativa de liberdade no Brasil (mas não só) 
não alcança suas funções declaradas; mas ao revés, presta-se ao cumpri-
mento de outras enterradas no inconsciente das massas. Portanto, é evi-
dente que é no mínimo irracional (VALOIS, 2016) a supervalorização 
do cárcere como forma de solução mágica à crise de segurança pública, 
haja vista que há uma série de necessidades psíquicas sociais às quais 
punição de fato serve.

Nesse sentido, sãos válidos o questionamento e a afirmação de Valois 
(2016): “[...] por que argumentos racionais não convencem para a mudan-
ça do sistema que se mostra irracional? Porque as causas do sistema, que 
talvez seja a própria doença, não estão no campo racional”.

Se é possível realizar-se um jogo com as palavras “racional” e “irra-
cional”, ao trazê-las para a psicanálise, pode-se propor uma convergên-
cia com “consciente” e “inconsciente”, à medida que – partindo-se do 
modelo estratificado da consciência, elaborado por Freud (2014), em “A 
interpretação dos sonhos”, no qual a consciência divide-se em incons-
ciente, pré-consciente e consciente – o sistema inconsciente remete a 
ideias inacessíveis à própria consciência ou, ainda, acessíveis com grau 
de resistência aguda.
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Nas palavras de Vieira (2016), trata-se de:

[...] um receptáculo de lembranças traumáticas reprimidas e de 

um reservatório de impulsos primitivos do sexo e da agressividade, 

além das pulsões. Configura-se como uma região psíquica, molda-

da pela sexualidade infantil, onde se localizam os elementos indis-

poníveis à consciência. As variações inconscientes se manifestam 

na consciência de forma velada, encriptada, disfarçada e indireta, 

como em sonhos, em testes projetivos, no histórico de sintomas 

neuróticos e psicóticos ou em atos falhos, por exemplo. É no in-

consciente que se localizam as tensões provenientes entre elemen-

tos de recalque que buscam emergir à consciência e a repressão 

psíquica que os mantém recalcados.

Por isso, as variações inconscientes da massa social precisam ser 
analisadas, sob o enfoque psicanalítico, porquanto esse aprisionamen-
to desenfreado é nada mais senão uma neurose obsessiva da qual vem 
sofrendo o meio social, realidade que a este é imperceptível, pois nas 
doenças da psique “[...] sempre e em toda parte o sentido dos sintomas 
é desconhecido do doente” (FREUD, 2014, p. 372), ou, em outras pa-
lavras, um delírio coletivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo exposto, a pesquisa elaborada buscou desmistificar a ideia de su-
pervalorização do encarceramento como alternativa à crise brasileira de 
segurança pública, por meio da psicanálise freudiana, ao cotejar o tex-
to Totem e tabu, de Freud, com as funções declaradas da pena privativa 
de liberdade. Assim, abordou-se inicialmente um apanhado histórico da 
prisão e de suas funcionalidades iniciais desde a Antiguidade. Posterior-
mente, teceram-se breves comentários sobre as principais teorias da pena 
privativa de liberdade, entre elas: a teoria absoluta, a teoria relativa e a 
teoria eclética.

Por fim, num cotejo de Totem e Tabu com as funções declaradas 
da pena, foram elucidadas algumas hipóteses à justificativa da aplicação 
da pena de prisão a saber: o impedimento de mimetização da conduta 
delituosa, bem como a função expiatória, em que o delinquente serve 
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como objeto sobre o qual são descarregados os impulsos reprimidos da 
comunidade. 

Concluiu-se pela inutilidade desse instrumento como alternativa à 
questão da segurança pública e que, em verdade, sofre o meio social de 
uma neurose coletiva na manutenção desse sistema ou, em outras palavras, 
de um delírio coletivo.
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QUILOMBO CONTEMPORÂNEO E 
SOCIABILIDADE METROPOLITANA: 
A PERMANENTE VIOLAÇÃO AO 
EXERCÍCIO EFETIVO DE DIREITOS
Clarissa Bottega25

INTRODUÇÃO

O objetivo do presente texto é expor uma breve análise teórica acerca 
do conceito de quilombo contemporâneo e suas lutas pela efetivação de 
direitos já positivados fazendo uma transposição do conceito de sociabili-
dade metropolitana, nos termos propostos por Boaventura de Souza San-
tos (2018), para as dificuldades vividas especificamente pelas comunidades 
quilombolas contemporâneas.

Iniciamos a exposição analisando brevemente o conceito de quilom-
bo contemporâneo para, em seguida, traçar um paralelo entre o conceito 
de sociologia das emergências cunhado por Boaventura (2018) e a teoria 
da luta por reconhecimento de Honneth (2003) como meios eficazes na 
busca da efetivação de direitos.

Tanto a sociologia das emergências quanto a teoria da luta por reco-
nhecimento tratam da questão da ação social bem-sucedida justamente 
em razão das injustiças e violações sofridas pelos atores sociais, o que refle-

25 Jurista, escritora, pesquisadora, professora, advogada, bacharel em Direito, mestre em 
Ciências Jurídicas pela Universidade de Coimbra – Portugal, doutoranda em Ciências Sociais 
pelo PPGCS da UNISINOS.
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te sob uma ótica crítica a luta social do movimento quilombola em busca 
da cidadania.

Em continuação, surge o conceito de apropriação contra-hegemôni-
ca apresentado por Boaventura (2018) como um aporte importante nas 
lutas emergentes contra as injustiças e invisibilidades, assim como ocorre 
com as lutas dos povos tradicionais que precisam se apropriar de ideias 
construídas pelos dominantes para exercerem seus direitos mínimos.

Por fim, traçamos uma linha teórica acerca das dificuldades enfrenta-
das pelos quilombolas e seus ajustes necessários nas realidades sociais para 
uma (sobre)vivência na sociedade metropolitana, enfrentando as dificul-
dades criadas pelas exclusões não abissais.

É importante destacar que a construção é teórica e está embasada na 
pesquisa bibliográfica, levando em consideração as noções da epistemolo-
gia do sul como produção e validação de saberes baseados em experiências 
de resistências e lutas dos grupos sociais que sofrem todos os tipos de vio-
lações causadas pela tríade capitalismo, colonialismo e patriarcado.

A metodologia é análise teórica dos conceitos e seu alcance através das 
lutas quilombolas para efetivação de seus direitos humanos.

1. QUILOMBO CONTEMPORÂNEO: ALGUMAS NOÇÕES

A história da luta quilombola é conhecida e estudada há muito tempo 
e por muitos estudiosos. Questões que envolvem os mais diversos aspectos 
da vida colonial e cotidiana são discutidos e rediscutidos por cientistas e 
acadêmicos e uma razão bem específica para esse fato é a necessidade da 
constante reinvenção da luta quilombola para o exercício de direitos e da 
cidadania. Direitos básicos como dignidade, liberdade e igualdade, apesar 
de escritos e legitimados pelos dominantes, são buscados incessantemente 
pelas comunidades quilombolas.

As comunidades quilombolas e suas respectivas culturas e modos de 
vida não tiveram seu lugar no processo histórico de construção no Brasil, 
ficando por muito tempo escondidas, invisibilizadas e esquecidas. Sim-
plesmente relegadas a um problema histórico. Somente a partir de 1988, 
com a nova Constituição Federal e, especialmente, com a promulgação do 
art. 68 do ADCT é que os quilombolas ganharam visibilidade e fôlego em 
suas demandas ou pelo menos era o que parecia a época.
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É fato que o marco histórico do reconhecimento jurídico no 
Brasil das comunidades quilombolas apenas aconteceu de forma efe-
tiva em 1988 com a promulgação da Constituição Federal. Momento 
no qual os direitos quilombolas, sejam relacionados à terra (art. 68 
do ADCT) ou relacionados a seus identificadores culturais (arts. 215 
e 216 da CF/1988), foram devidamente regulamentados e protegidos 
pela Carta Maior.

Fato é que as comunidades quilombolas passaram a ser denomina-
das de “quilombos contemporâneos” após o duvidoso texto do art. 68 
do ADCT se referir ao termo “remanescentes de quilombos” e criar um 
verdadeiro celeuma conceitual na esfera das ciências sociais.

Para uma melhor compreensão e aprofundamento histórico concei-
tual desse debate recomenda-se a leitura do artigo de Ilka Boaventura Lei-
te, intitulado “Quilombos e Quilombolas: cidadania ou folclorização?”. 

Apenas para ilustrar esse frutífero debate, vejamos o que diz Fiabani 
(2007) acerca da ressignificação do conceito de quilombo

[...] para melhor entendimento da questão, optamos por chamar 

todas as comunidades rurais negras atuais de “quilombos contem-

porâneos”, o que permite diferenciá-las das comunidades “re-

manescentes de quilombo”, originadas efetivamente em antigos 

“quilombos”. Assim, preservamos a rica história de resistência dos 

trabalhadores escravizados que construíram o “quilombo históri-

co” (FIABANI, 2007, p. 8).

O autor leva em consideração a suposta diferença existente entre o 
quilombo contemporâneo e as comunidades remanescentes de quilom-
bos, diferença essa que não se mostra útil nem válida quando se busca a 
efetivação dos direitos previstos na própria legislação que utiliza especifi-
camente a terminologia “remanescentes de quilombos”.

Por outro lado, Lima afirma que “os critérios de autodefinição dos 
quilombos contemporâneos vem gerando embates sobre a legitimidade 
dessas comunidades negras e suas demandas” (2014, p.6) e prossegue “en-
tendemos que o termo “quilombo” seja apropriado se for utilizado na 
intenção de abarcar as lutas dos negros no pós-abolição até a atualidade” 
(2014, p. 6).
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Nesse sentido, para o presente texto, trataremos o quilombo contem-
porâneo como um coletivo de lutas e demandas que anseia por reconhe-
cimento e efetividade no exercício de direitos, especificamente quando 
se olha pela questão da defesa da identidade e o vínculo com a terra dos 
ancestrais. O quilombo contemporâneo “possui história comum, normas 
de pertencimento explícitas, consciência étnica” (CHAVES; SECCO; 
MACEDO, 2006, p. 330). O grande mote das demandas quilombolas 
atuais não é mais buscar o direito, mas sim o efetivo exercício de direitos 
já positivados, tais como cidadania, autonomia e emancipação. 

Analisaremos na sequência as estratégias utilizadas pelos quilombolas 
para a sobrevivência na sociabilidade metropolitana.

2. SOCIOLOGIA DAS EMERGÊNCIAS E A TEORIA DO 
RECONHECIMENTO: PONTOS DE ENCONTRO

Dentro das estratégias de sobrevivência dos quilombolas encontra-
mos uma questão importante para o debate relativa à organização desses 
atores sociais na busca de seu reconhecimento junto ao poder público e 
a sociedade dominante com o intuito específico de propiciar o exercício 
efetivo de direitos positivados e, também, o reconhecimento dos indiví-
duos como sujeitos integrantes do meio social. 

As lutas quilombolas para ser tornarem visíveis e reconhecidos e te-
rem o passado preservado, o presente assegurado e o futuro garantido são 
temas caros, relevantes e pertinentes à pauta quilombola e, nitidamente, 
referidas lutas dão contornos de resiliência e força aos quilombolas para 
prosseguirem em seus intuitos. Nesse sentido, analisando mais a fundo os 
conceitos que envolvem a sociologia das emergências nos deparamos com 
questões muito sensíveis e que devem ser suficientemente analisadas e dis-
cutidas pela ciência social, devido a sua relevância e importância como 
citado acima. 

Dentro da Sociologia e no estudo das relações sociais entre o sul e o 
norte global, Boaventura (2018) destaca duas vertentes sociológicas para 
o aprofundamento das análises das contradições existentes nas epistemo-
logias do sul e do norte, quais sejam: a sociologia das emergências e a so-
ciologia das ausências. Para Boaventura (2018, p. 19), “as epistemologias 
do Sul incidem em processos cognitivos relacionados com o significado, a 
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justificação e a orientação na luta disponibilizados pelos que resistem e se 
revoltam contra a opressão.” Nesse sentido, a sociologia das emergências, 
tal como quer Boaventura (2018), trata de uma valorização simbólica, 
analítica e política de formas de ser e de saberes tradicionais que a sociolo-
gia das ausências revela estarem do outro lado da linha abissal que divide o 
mundo moderno entre o norte e sul não geográficos.

Já a sociologia das ausências desnuda as supressões produzidas pelo 
colonialismo, pelo patriarcado e pelo capitalismo. Estuda as formas e me-
canismos que se produzem e se reproduzem as ausências, as indiferenças, 
a invisibilidade e, mesmo, a inexistência. O objetivo é sempre o controle 
e a dominação através do sufocamento de grupos. 

A sociologia das ausências tem como objetivo denunciar as práticas 
de dominação através da supressão, é uma sociologia transgressora, pois 
procura clarear fatos e atitudes tidos como racionais ou comuns pelos do-
minantes, invertendo-se a lógica dominante. A sociologia das emergên-
cias, ao contrário, tem seu foco na positividade dessas exclusões, ou seja, 
enxerga os atores sociais que são vítimas das exclusões como pessoas re-
sistentes e resilientes que praticam novas formas de ser e de conhecer na 
sua permanente luta contra a dominação. Esse embate travado pelos atores 
sociais causado pela exclusão é visto pela sociologia das emergências como 
uma luta bem-sucedida contra a dominação.

Dentre as teorias sociológicas que enxergam as lutas contra as de-
sigualdades pela lente da positividade está, também, a teoria da luta por 
reconhecimento de Axel Honneth (2003), pois sua teoria está embasada 
no fato de que as injustiças acarretam levantes organizados que se fun-
damentam em três aspectos principais: a autoestima, o autorrespeito e a 
estima social. 

As experiências de desrespeito, dor e violações à honra, à dignidade 
e à autoestima, pela teoria da luta por reconhecimento, é que conduzem 
os atores sociais para emancipação e autonomia (Honneth, 2003), traba-
lhando em ações e demandas que possam ser fortalecidas para se alcançar 
o reconhecimento mútuo ou se restabelecer as relações de autorreconhe-
cimento.

A liberdade democrática, como exercício efetivo dos direitos previs-
tos na legislação, só poderá ser alcançada quando a comunidade quilom-
bola conseguir seu reconhecimento nas três esferas propostas por Honne-
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th: o amor; o direito e a solidariedade. O amor compreendido na esfera 
dos afetos e da autoconfiança; o direito nas previsões legais, garantias e 
no autorrespeito; e a solidariedade nas relações sociais e na estima social 
(HONNETH, 2003, p. 256/257). 

Importante ressaltar que a estima social, ausente na sociabilidade me-
tropolitana, na visão da teoria da luta por reconhecimento, está ligada a 
um conflito social de longa duração:

Nas sociedades modernas, as relações de estima social estão sujeitas 

a uma luta permanente na qual os diversos grupos procuram elevar, 

com os meios da força simbólica e em referência às finalidades ge-

rais, o valor das capacidades associadas à sua forma de vida (HON-

NETH, 2003, p. 207).

É, então, essa luta social originada das injustiças e das exclusões e a 
positividade dessa luta que permite estabelecer um ponto de convergência 
entre a sociologia das emergências de Boaventura (2018) e a teoria da luta 
por reconhecimento de Honneth (2003). Assim, pode-se afirmar que a 
sociologia das emergências tem interrelação com a teoria da luta por re-
conhecimento de Honneth (2003) quando ambas estabelecem o foco na 
positividade das exclusões sofridas para a geração de cidadania, pois en-
xergam no horizonte lutas bem-sucedidas.

Temos, então, a positividade da sociologia das emergências e a po-
sitividade da teoria da luta por reconhecimento como lentes possíveis de 
serem utilizadas na análise do movimento quilombola em busca da cida-
dania e efetivação de direitos.

3. QUILOMBOS, APROPRIAÇÕES CONTRA 
HEGEMÔNICAS E ECOLOGIA DOS SABERES ‘INVERSA’

Nessa busca quilombola pelo reconhecimento surge a necessidade, 
então, do uso de diversas estratégias para se atingir o objetivo almejado e 
uma dessas estratégias é o uso dos conceitos, filosofias e preceitos criados 
pela sociedade dominante para a proteção interna e externa dos atores 
sociais excluídos.
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Uma consequência dessas lutas e movimentos contra as exclusões 
e injustiças, e de acordo com Boaventura (2018), surgem três tipos de 
emergências, ou seja, demandas baseadas em movimentos que vão pros-
seguindo em suas questões de forma positiva, cada qual com sua estraté-
gia, vejamos as emergências possíveis: ruínas-sementes; zonas libertadas e 
apropriações contra hegemônicas. 

Aqui trataremos apenas dos movimentos emergentes que possuem 
como estratégia de sobrevivência as apropriações contra hegemônicas 
como um meio de luta especializado contra as exclusões, voltados mais 
propriamente na busca do exercício efetivo de direitos para a conquista da 
cidadania.

O conceito de “apropriações contra hegemônicas” desenvolvido por 
Boaventura (2018, p. 65) é voltado para o sentido da apropriação pelos 
dominados dos conceitos e filosofias dos dominadores para convertê-los 
em instrumentos contra a própria dominação.

É através dessa agitação emergente proporcionada pelas apropriações 
contra hegemônicas que o próprio movimento quilombola sobrevive e 
luta, veja-se que o movimento quilombola no Brasil surge de forma efe-
tiva e se fortalece apenas após a Constituição Federal de 1988 e o motivo 
é exatamente a positivação de um porto seguro legislativo. Dispositivos 
legais criados pelos próprios dominantes que fundamentam um levante 
pelos dominados.

A realidade é que até aquele momento, no Brasil, os direitos não eram 
para todos. Somente a partir da promulgação da Constituição Federal de 
1988 é que passamos a ter uma carta cidadã que previa direitos iguais para 
todos. Assim é que o movimento quilombola consegue, a partir de 1988, 
se apropriar da legislação criada pelo dominante para usar o direito con-
tra o próprio dominante na busca de seu lugar, de sua proteção e de sua 
cidadania.

Há ainda um conceito muito apropriado apresentado por Boaventura 
(2018, p. 28) que certamente pode auxiliar no debate e construção do 
tema proposto, qual seja, o conceito de ecologia dos saberes que se trata 
do “reconhecimento da copresença de diferentes saberes e a necessidade 
de estudar as afinidades, as divergências, as complementaridades e as con-
tradições que existem entre eles, a fim de maximizar a eficácia das lutas de 
resistência contra a opressão”. 
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A ecologia dos saberes propõe uma interrelação entre os diferentes 
saberes, com interações sustentáveis, mantendo-se as autonomias. Essa re-
lação dialética estaria fundamentada no respeito e reconhecimento da plu-
ralidade do conhecimento. Entretanto, como já visto, não é o que ocorre 
na esfera das apropriações contra hegemônicas, uma vez que há a necessi-
dade da comunidade quilombola se sujeitar aos preceitos construídos pelo 
dominante (legislação) para poder exercer efetivamente todos os direitos 
que lhe cabem.

Questionamos, então, a interação desses conceitos de apropriação 
contra hegemônica e ecologia dos saberes com a luta quilombola e suas 
estratégias de sobrevivência para o exercício efetivo de direitos e cidada-
nia. Nesse sentido podemos afirmar que há, nesse caso, uma ecologia dos 
saberes “inversa”, ou seja, a comunidade quilombola tradicional, se trans-
forma em contemporânea para, agora, se apropriar da epistemologia “do-
minante” com o objetivo precípuo de exercício de seus direitos através de 
lutas agora “legitimadas” conforme as regras políticas e sociais impostas 
pela sociedade dominante.

As constantes lutas por reconhecimento (Honneth) desaguaram 
na apropriação pela comunidade quilombola dos direitos da metrópole 
(apropriação contra hegemônica). A apropriação contra-hegemônica está 
presente na luta quilombola quando o quilombo precisa deixar de lado 
suas próprias convicções de justiça e se apropriar de conceitos e noções de 
direitos criados pelos dominantes para exercer sua própria sobrevivência 
e cidadania.

Ressalte-se que os mecanismos de luta e exercício de direitos devem, 
também, observar os preceitos criados e definidos pelos dominantes. A 
ecologia dos saberes “inversa” está justamente no fato identificado de que 
o quilombo não consegue permanecer íntegro e sobreviver à sociabili-
dade metropolitana caso não se aproprie dos termos, conceitos e regras 
estabelecidos pelos dominantes para o exercício de direitos inerentes à sua 
manutenção e existência.

Justifica-se a ecologia dos saberes “inversa” em função de que esse 
conceito está ligado a uma vivência conjunta e dialética com uma plu-
ralidade de saberes que permite o reconhecimento da diversidade como 
inerente a sociedade, porém, não é assim que o quilombo consegue se 
manter e sobreviver.
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Para a perpetuação do quilombo, há uma necessidade inerente de que 
a comunidade se aproprie de conceitos e regras dos dominantes, ou seja, 
não há uma convivência harmônica entre os diferentes saberes, mas sim 
uma conformação da comunidade quilombola aos preceitos ditados pelos 
dominantes, fazendo-se com que a luta quilombola de aproprie e se trans-
forme dentro das regras da epistemologia da metrópole para sua própria 
subsistência.

Refletindo um pouco mais poderíamos pensar se essas atitudes são 
suficientes para a conquista dos direitos almejados pelas comunidades qui-
lombolas ou como Boaventura (2018, p. 65) questiona em sua obra: será 
que a emancipação pode vir efetivamente do Direito? Ou, por outro lado, 
será que o direito não busca “igualar” a todos e olvida-se do princípio do 
reconhecimento da diferença, perpetuando as epistemologias dominantes?

4. SOCIABILIDADE METROPOLITANA E A INEFICÁCIA 
DOS DIREITOS

Nesse ponto é importante termos em mente o conceito de sociabi-
lidade metropolitana e sociabilidade colonial muito bem delineado por 
Boaventura embasado nas ideias de Franz Fanon acerca da metropolitani-
dade e colonialidade e as exclusões daí derivadas (2018, p. 48).

A sociabilidade metropolitana é a contraposição à sociabilidade colo-
nial onde vigora a dinâmica da apropriação e da violência; na sociabilidade 
colonial o “outro” simplesmente não existe, não existe direito ou qual-
quer tipo de regulação. Aqui as exclusões são abissais porque sequer são 
considerados os “seres” que ali habitam.

Já na sociabilidade metropolitana o que se tem como característica 
é a constante luta entre a regulação social e a emancipação; a luta pela 
emancipação está sempre relacionada as questões da regulação social e 
seus limites, posto ter como objetivo uma regulação social que seja mais 
inclusiva e justa. Então aqui temos exclusões não abissais, pois os “seres” 
existem e são vistos, porém “eles” devem se “encaixar” nas regras de re-
gulação social já existentes.

Temos então que a partir do momento em que surge a legislação na 
sociabilidade metropolitana, onde há o reconhecimento de direitos e, 
portanto, o reconhecimento dos agrupamentos antes invisibilizados, o 
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não atendimento aos direitos positivados se torna uma exclusão “não abis-
sal”, em função de que os agrupamentos são vistos, os direitos existem, 
são reconhecidos e estão positivados, entretanto, há uma “exclusão” da 
comunidade no exercício efetivo desses direitos.

E por que se fala em exclusão da comunidade no exercício de direitos? 
Porque apesar de positivados os direitos são inviabilizados por manobras 
da classe dominante, veja-se o caso da ADIN 3.239 acerca da regulariza-
ção das terras quilombolas que tramita do Supremo Tribunal Federal há 
mais de 15 anos.

Então temos nitidamente uma sociabilidade metropolitana, ou seja, a 
comunidade quilombola não é mais invisibilizada na legislação, nos direi-
tos e nas políticas públicas, porém seu acesso a esses direitos está longe de 
acontecer de forma efetiva.

Tal situação acontece na atualidade de forma semelhante com o que 
ocorreu na abolição da escravidão, pois em 1888 foi promulgada a Lei 
Áurea que aboliu definitivamente a prática da escravidão no Brasil, pelo 
menos de forma lícita, entretanto, os negros escravizados, apesar de não 
estarem mais na condição de escravos dos senhores, não possuíam alterna-
tivas para o exercício da liberdade que lhes fora concedida. 

Os direitos existem, porém, são de difícil acesso e efetividade. Nes-
se sentido, podemos entender que o conceito de “exclusão não abissal” 
cunhado por Boaventura (2018) reflete a situação em que os invisibili-
zados se tornam visíveis, porém devem se “integrar” à sociedade posta 
aceitando as regras criadas pelos dominantes. 

Exemplos de exclusões não abissais podem ser vistos na própria co-
munidade quilombola quando, por exemplo, os conteúdos escolares ofer-
tados na escola quilombola vem de referências brancas e eurocêntricas. 
Ou ainda, quando a comunidade quilombola que partilha de formas de 
divisão de bens de uma maneira tradicional é forçada a realizar cursos ofe-
recidos pelo poder público ou ONG´s com viés estritamente capitalista e 
acumulador, violando assim os princípios mais íntimos da comunidade no 
que diz respeito à sua forma econômica.

Como se percebe, a comunidade quilombola contemporânea vive em 
uma sociabilidade metropolitana, uma vez que sofre com as exclusões não 
abissais e para compreendermos essa relação entre a sociabilidade metro-
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politana e as exclusões não abissais nos socorremos novamente às lições de 
Boaventura (2018) onde afirma que a linha abissal

marca a divisão radical entre as formas de sociabilidade metropoli-

tana e formas de sociabilidade colonial que caracterizou o mundo 

ocidental moderno desde o século XV. Esta divisão cria dois mun-

dos de dominação, o metropolitano e o colonial, [...]. O mundo 

metropolitano é o mundo da equivalência e da reciprocidade entre 

<nós>, [...]. Existem iniquidades sociais e de poder entre <nós> 

que são susceptíveis de criar tensões e exclusões, contudo, em caso 

algum põem em questão a <nossa> equivalência e a reciprocidade 

básicas. Por essa razão, tais exclusões são não abissais (p.49).

5. LINHAS FINAIS 

Do exposto fica claro que a luta quilombola é permanente e não pode 
esmorecer. O conjunto capitalismo, colonialismo e patriarcado não pro-
movem um desenvolvimento efetivo das comunidades tradicionais, apesar 
de aparentemente essa situação estar prevista na legislação, pois as exclu-
sões não abissais comprometem o desenvolvimento das sociedades tradi-
cionais. Nesse ponto é relevante o papel da sociologia das emergências e 
da teoria da luta por reconhecimento no que se refere ao reconhecimento 
da positividade das lutas frente ao mar de violações e injustiças acarretadas 
pela tríade dominante.

Uma das estratégias utilizadas pelas comunidades quilombolas, como 
referido no texto, é a apropriação contra hegemônica para a utilização da 
legislação existente na defesa dos interesses da própria comunidade, espe-
cialmente, para sua manutenção, sobrevivência e efetivação de direitos e 
exercício da cidadania.

A vivência do quilombo contemporâneo na sociabilidade metropo-
litana é uma luta constante, permanente e que deverá ser compartilhada 
e anunciada, uma vez que os direitos existem e estão positivados na car-
ta maior deste país, entretanto, interesses escusos das mais diversas áreas 
acarretam uma inviabilidade do exercício efetivo desses mesmos direitos.

O trabalho conjunto da epistemologia do sul e a ecologia dos saberes, 
valorizando identidades, saberes e conhecimentos e multiplicando cultu-
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ras através de relações dialéticas é um dos caminhos que podem ser trilha-
dos e que deverão ser aprofundados, porém nesse meio tempo é impor-
tante que os quilombos contemporâneos saibam dialogar e trabalhar com 
as ferramentas de resistência e sobrevivência que dispõem. 
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MASCULINIDADES (IN)
QUESTIONÁVEIS: UM ENSAIO SOBRE 
HOMENS, RAÇA, SEXUALIDADE E 
INTERSECCIONALIDADE
Antônio Cícero de Andrade Pereira26

INTRODUÇÃO

A identidade de gênero binário denominada homem, no singular, traz 
uma conotação generalizada, como se todos os homens fossem semelhan-
tes e representassem uma categoria invariável, o que os homogeneizaria 
numa única masculinidade. No entanto, refletindo sobre a categoria ho-
mem, é possível verificar hierarquização entre sujeitos pertencentes a tal 
categoria. Mas afinal, o que é um homem?

Para Ambra (2015, p. 21), seja homem empregado como sinônimo 
de pessoa, cidadão e sujeito ou em referência ao homem como pessoa do 
sexo masculino, classicamente definido em relação à mulher, a pergunta 
traz uma duplicidade que pode dar a dimensão da problemática enfrentada 
ao nos aproximar do campo da masculinidade.

A história da masculinidade faz referência a um campo de estudos con-
ceitual e politicamente ligado à história das mulheres e ao feminismo, po-
dendo inclusive ser considerado como uma de suas vertentes (AMBRA, 

26 Mestre em Engenharia de Pesca pela UFC. Professor Efetivo Assistente IV da Universida-
de Estadual do Piauí (UESPI), lotado no curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
no Campus Dr.ª Josefina Demes, Floriano-PI.
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2015, p. 92). Fazendo um paralelo ao que Bell Hooks (2017, p. 105) nos 
presenteia, afirmando que “as mulheres negras individuais engajadas no 
movimento feminista, escrevendo teoria feminista, persistiram em nossos 
esforços para desconstruir a categoria ‘mulher’ e defenderam a ideia de que 
gênero não é o único determinante da identidade feminina”, faz-nos anco-
rar identidade de gênero à pluralidade identitária. Diante de tal afirmação, 
buscando expor as diferenças entre as identidades masculinas, foi o que me 
inspirou a produzir este ensaio, revelando desde já o emprego dos termos 
homens e masculinidades, evidenciando algumas de suas subjetividades.

Para tanto, é através de uma abordagem interseccional da categoria 
homens e suas masculinidades que nos possibilitaria identificar que algu-
mas dessas masculinidades se tornaram inquestionáveis, enquanto outras 
sofrem pelo processo de hierarquização, consideradas questionáveis, duvi-
dosas ou até não reconhecidas. Isso nos remete ao seguinte questionamen-
to: por que alguns homens enquanto sujeitos em construção identitária 
têm suas masculinidades consideradas questionáveis?

Tendo este questionamento como ponto de partida para o desenrolar 
do presente ensaio, decidi iniciá-lo a partir da aglutinação conceitual entre 
homens, raça e sexualidade à luz da teoria da Interseccionalidade. Desta 
forma, acredito ser o segundo tópico aquele responsável pela exposição 
da tese central neste ensaio, ou seja, partindo da premissa da existência 
do processo de hierarquização entre homens, trago as masculinidades 
possuidoras de privilégios (hegemônica) e, em contrapartida, revelo aque-
las masculinidades ditas questionáveis (subordinadas). Com o intuito de 
aproximar este ensaio a textos didaticamente estruturados, decidi elencar 
o segundo tópico em três subtópicos, nos quais trago as masculinidades 
detentoras das identidades negra e gay nos subtópicos 1 e 2, respectiva-
mente; como desfecho para deste ensaio, apresento o subtópico 3, no qual 
abordo as identidades interseccionais de homens negros gays como repre-
sentações de masculinidades (in)questionáveis pela dominação masculina.

1. HOMENS, RAÇA, SEXUALIDADE E 
INTERSECCIONALIDADE 

As questões de gênero são comumente atribuídas às relações binárias 
antagônicas desiguais entre homens (dominantes) e mulheres (subordi-
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nadas), culminando em lutas alçadas por representantes do movimento 
feminista por igualdade entre gêneros ou ainda pela “emancipação de gê-
nero”, como afirma Nogueira (2017, p. 116), ao descrever a segunda onda 
do feminismo como centrada nas experiências das mulheres brancas de 
classe média alta, sem levar em consideração as experiências de mulheres 
africanas, hispânicas, indianas e das mulheres pobres, sendo reparado pos-
teriormente através do discurso da terceira onda do feminismo que abra-
çou um feminismo mais diversificado, sobretudo proveniente das teóricas 
feministas críticas da “raça”.

É neste ponto que entra o conceito de “Interseccionalidade”, criado 
por Kimberlé Crenshaw para descrever como as instituições repressoras 
se interseccionam para subjugar as mulheres negras na sociedade, de onde 
podemos extrair a ideia sobre os vários eixos de opressão e assim explorar 
as diferentes posições que homens assumem na sociedade (BOLA, 2020, 
p. 109). 

Collins e Bilge, mesmo considerando o conceito abaixo genérico, di-
vulgam como resposta aceitável por muitos quando se pergunta: o que é 
Interseccionalidade?

A Interseccionalidade investiga como as relações interseccionais de 

poder influenciam as relações sociais em sociedades marcadas pela 

diversidade, bem como as experiências individuais na vida coti-

diana. Como ferramenta analítica, a Interseccionalidade considera 

que as categorias de raça, classe, gênero, orientação sexual, nacio-

nalidade, capacidade, etnia e faixa etária – entre outras – são inter-

-relacionadas e moldam-se mutuamente. A Interseccionalidade é 

uma forma de entender e explicar a complexidade do mundo, das 

pessoas e das experiências humanas (COLLINS; BILGE, 2021, p. 

15-16).

A teoria da Interseccionalidade, cunhada a partir da perspectiva do 
feminismo negro, buscando intersecções entre raça, gênero e classe, reve-
lou diferentes escalas sinérgicas de opressão àquelas identidades intersec-
cionais, sendo o grupo hegemônico constituído por homens brancos cis 
heterossexuais.
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Dentro de um processo histórico, o grupo hegemônico supracitado 
se mantém como tal (status quo) desde os tempos de colonização, uma 
vez que, para haver dominador tem que haver subjugado. Kabengele Mu-
nanga (2020, p. 22), usando a raça como marcador desta relação entre 
dominador e subjugado, afirma que com o advento da eugenia, o “negro 
torna-se sinônimo de ser primitivo, inferior, dotado de uma mentalida-
de pré-logica”, o que “justificaria” a colonização dos povos negros como 
dever, invocando a “missão civilizadora do Ocidente”, visando levar o 
africano ao nível dos outros homens.

Mas que nível seria este? Seria possível negros “civilizados” pelo co-
lonizador branco alcançarem status similar à posição ocupada pelo grupo 
hegemônico?

A Constituição da Venezuela de 1839 seria um exemplo no mínimo 
interessante para entendermos como o grupo hegemônico branco man-
tém o status quo. De acordo com Castro-Gómez (2005), somente o sujeito 
cujo perfil se ajuste ao tipo requerido pelo projeto da modernidade passa-
rão pelo funil de aquisição da cidadania, sendo este sujeito:

Homem, branco, pai de família, católico, proprietário, letrado e 

heterossexual. Os indivíduos que não cumpram com estes requi-

sitos (mulheres, empregados, loucos, analfabetos, negros, hereges, 

escravos, índios, homossexuais, dissidentes) ficarão de fora da ‘ci-

dade letrada’, reclusos no âmbito da ilegalidade, submetidos ao cas-

tigo e à terapia por parte da mesma lei que os exclui (CASTRO-

-GÓMEZ, 2005, p. 81-82).

No exemplo acima, a exclusão da “cidade letrada” engloba os grupos 
subordinados àqueles considerados “legítimos cidadãos”, o grupo hege-
mônico. Percebam que há possibilidades interseccionais diversas dentre 
estas categorias de subordinação. E mesmo sendo um sujeito detentor da 
identidade de gênero homem, este ao fazer parte de outros grupos de su-
bordinação supracitados, não adentrariam na “cidade letrada”.

Ao nos apropriarmos da ferramenta analítica Interseccionalidade, o 
que possibilita diferentes intersecções, referir-me-ei homens neste ensaio 
não somente como grupo dominante apresentado pelas feministas da se-
gunda onda, mas como sujeitos que, dependendo de suas identidades, po-
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dem ser caracterizados como grupo oprimido por outros homens, tendo 
suas masculinidades questionadas pelo grupo opressor.

Estas masculinidades subordinadas, ditas questionáveis pela mas-
culinidade hegemônica, podem incorporar um estado de fluidez entre 
opressão e aceitação quando diretamente ligadas aos interesses do gru-
po dominante. Esta hegemonia pode se consolidar pela incorporação de 
masculinidades não-hegemônicas (subordinadas), como à marginalização 
racial/étnica, à deficiência física, à desigualdade de classe ou à sexualidade 
estigmatizada, visando uma ordem de funcionamento do gênero, em vez 
de uma opressão ativa na forma de descrédito ou violência. De acordo 
com Connel e Messerschmidt,

[...] na prática, tanto a incorporação como a opressão podem ocor-

rer juntas. Isso quer dizer que, por exemplo, a posição contem-

porânea das masculinidades gays nos centros urbanos ocidentais, 

onde comunidades gays têm um espectro de experiências variando 

da violência homofóbica e difamação cultural, à tolerância e mes-

mo à celebração cultural e à representação política (CONNELL; 

MESSERSCHMIDT, 2013, p. 265).

Diante disso, a sexualidade masculina torna-se outro fator pertinente 
na discussão sobre homens e masculinidades, o que nos permite verificar 
graus de subjetividade quanto à categoria homens, de masculinidades (in)
questionáveis. Para Connell (2005, p. 76), “reconhecer mais de um tipo 
de masculinidade é apenas o primeiro passo. Temos que examinar as re-
lações entre eles. Além disso, nós temos que descompactar os ambientes 
de classe e raça e escrutinar as relações de gênero operando dentro deles”.

Não distante do discurso de R. W. Connell, considerei relevante 
compartilhar o pensamento de JJ Bola (2020, p. 108), ao dizer que “pre-
cisamos ter uma mente aberta para podermos compreender que existem 
lindas variações da masculinidade e da virilidade e que isso não faz da 
pessoa mais ou menos homem”.

Sendo ele um homem heterossexual, há alguma razão para JJ Bola 
pensar diferente da maioria dos sujeitos de mesma orientação sexual? Pois 
bem, acredito que este fato se dê por ele ser negro e filho de imigrantes 
congoleses, ou seja, mesmo sendo homem cis heterossexual JJ Bola não 
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se sente como parte do patriarcado, uma vez que a cor da hegemonia pa-
triarcal é branca.

Mara Viveros Vigoya (2018, p. 24), ao explicar o título de sua obra 
“As cores da masculinidade”, enfatiza a necessidade de “visibilizar as distintas 
‘cores’, de pele, gênero e sexualidade que organizam as experiências dos 
homens colombianos (sujeitos de sua pesquisa) e minar a ideia de uma 
masculinidade abstrata, universal e desencarnada”, ou seja, “os homens 
são homens, e o patriarcado é o patriarcado, mas as traves do gol são posi-
cionadas no campo de acordo com a cor da pele, a classe, a sexualidade e 
por aí vai” (BOLA, 2020, p. 110).

Deste modo, ao reconhecermos a existência do processo de hierar-
quização entre homens, e partindo de ideias advindas da teoria da Inter-
seccionalidade, evidenciamos a posição subalternizada de homens cujas 
identidades de raça e sexualidade fogem dos padrões de masculinidade 
hegemônicos, de acordo com o patriarcado branco cis heterossexual.

2. A DOMINAÇÃO MASCULINA SOBRE 
MASCULINIDADES (IN)QUESTIONÁVEIS 

Diante de uma complexidade antes negligenciada, as relações de poder 
entre homens por suas masculinidades, caracterizadas por identidades cul-
turas plurais, ou seja, “aqueles aspectos de nossas identidades que surgem 
de nosso ‘pertencimento’ a culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, 
acima de tudo, nacionais” (HALL, 2019, p. 9), estando passível do processo 
de hierarquização pelo sistema masculinidades hegemônico-subordinadas, 
faz-nos indagar quais sujeitos estariam na base desta pirâmide hierárquica.

Vale ressaltar que Stuart Hall não faz menção a sexualidade entre os 
aspectos por ele, aspectos este que fiz questão de destacar no título deste 
ensaio. Todavia, não pretendo abordar neste texto outros aspectos por ele 
elencados, atendo-me as identidades que interseccionam raça e sexualida-
de de homens e suas relações de poder.

2.1. A DOMINAÇÃO MASCULINA SOBRE 
MASCULINIDADES NEGRAS

Antes de abordar a temática sob uma perspectiva identitária inter-
seccional, achei por bem retratar, a priori, a dominação masculina sobre 
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masculinidades negras, uma vez que considero o aspecto identitário et-
nia/raça/cor o marcador que distingue as masculinidades do colonizador 
(branco) e do colonizado (negro).

Frantz Fanon (2020), em sua obra “pele negra, máscaras brancas”, 
vem destacar que dentre os homens negros na condição de colonizados, 
na África Austral, mesmo havendo 2 milhões de brancos para cerca de 13 
milhões de nativos, e a nenhum nativo ocorreu a ideia de se sentir superior 
a um branco minoritário. Para o autor, “a inferiorização é o correlato na-
tivo da superioridade europeia. Tenhamos a coragem de dizer: é o racista 
que cria o inferiorizado” (FANON, 2020, p. 107).

O racismo é uma ideologia que buscou, através da manipulação do 
biológico, racializar os homens, hierarquizando-os em masculinidades 
brancas (superior/colonizador) e masculinidades negras (inferior/coloni-
zado). Foi neste cenário que se fundamentou a pseudociência denomina-
da Eugenia. 

Para explicar esta manipulação do biológico pelo ideológico, recorro 
a Bolsanello (1996), no seu artigo de título “Darwinismo social, eugenia e 
racismo ‘científico’: sua repercussão na sociedade e na educação brasilei-
ras”, no qual ela abordou juntamente à história da colonização do Brasil, 
à inclusão do negro na colônia na condição de escravo, à justificativa do 
racismo “científico” tendo por base o darwinismo social, bem como ou-
tras ciências que ascendiam no período pré-abolição.

A autora ainda destacou em seu texto que, mesmo após a abolição, 
em termos sociais, foi imposto a negação ao negro do seu direito à inte-
gração na sociedade. Para Bolsanello (1996, p. 157), “a abolição retirou 
simplesmente do negro a condição de escravo, mas não lhe proporcionou 
nenhuma indenização, garantia ou assistência pelos mais de 300 anos de 
exploração, violência e opressão”. Mesmo após 133 anos da “Abolição da 
Escravatura” no Brasil, acabamos de identificar na fala de Bolsanello que 
o racismo é um processo histórico, além de processo estrutural (ALMEI-
DA, 2020, p. 55), e “é sobre o racismo estrutural que operam as relações 
de poder”.

Buscando refletir sobre a posição de subordinação dos homens negros 
no processo de hierarquização em relação à hegemônica branca, é sabido 
que os homens negros não são todos iguais. Desta forma, venho socializar 
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este questionamento levantado por Deivison Mendes Faustino (2019, p. 
17), ao indagar

[...] como podemos discutir masculinidades negras sem, por um 

lado, desconsiderar os privilégios masculinos postos pelo machis-

mo, mas ao mesmo tempo, sem ignorar o quanto os elementos 

como identidade de gênero, orientação sexual e sexo biológico – 

bem como os atravessamentos de classe, idade, região, entre ou-

tros – podem diferenciar e até contrapor experiências e relações 

de poder entre homens negros em nossa sociedade? (FAUSTINO, 

2019, p. 17).

São estas intersecções identitárias que permeiam as masculinidades 
negras levantadas pelo autor supracitado que operam em mim questio-
namentos tão múltiplos quanto as possibilidades destes intercruzamentos 
identitários para homens negros, o que culminaria no surgimento de hie-
rarquização entre estes, trazendo-os sentir um falso senso de pertenci-
mento ao grupo hegemônico branco.

2.2. A DOMINAÇÃO MASCULINA SOBRE 
MASCULINIDADES GAYS

Nossa sociedade, por ser patriarcal branca cis heterossexual, tende a 
questionar as masculinidades gays, bem como outras identidades “out-
siders” do CIStema sexo-gênero-desejo (NASCIMENTO, 2021) não 
contempladas neste ensaio.

Para Letícia Nascimento (2021, p. 53), “é a partir do nosso lugar 
como ‘outsiders’ que conseguiremos perceber o quanto o determinismo 
entre sexo e gênero é falho e o quanto a suposta natureza essencial mascu-
lina embutida no pênis é insuficiente para que se defina como homem”. 
A autora ainda reitera sua fala afirmando:

É preciso entender que a diversidade não precisa nos dividir, nem 

criar hierarquias. Na verdade, esse modo de pensar constitui uma 

astuta estratégia usada desde a colonização, a de dividir, classifi-

car, hierarquizar e governar. O homem colonizador cis, ocidental, 

branco, cristão e heterossexual se entendeu como universal, trans-
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formou suas singularidades em padrões universais e subjugou as 

demais identidades (NASCIMENTO, 2021, p. 63).

Deste modo, redigo que tornar-se-ão subordinadas e sobretudo ques-
tionadas aquelas masculinidades não pertencentes à identidade patriarcal 
branca cis heterossexual. E mediante esta afirmação, socializo um questio-
namento cabível a esta temática, que seria: de onde surgiu tanto “ranço” 
pelas masculinidades homossexuais?

Sáez e Carrascosa (2016) trazem em sua obra Pelo cu: políticas anais, 
informativos no mínimo curiosos acerca da prática sexual do coito anal 
entre homens na Antiga Grécia, mais especificamente entre um adulto e 
um adolescente. No entanto, “ao contrário de certa crença comum que 
relaciona o adolescente com o feminino, na antiga Grécia desprezava-se 
enormemente a possibilidade da moleza e da afeminação do efebo (SÁEZ; 
CARRASCOSA, 2016, p. 49-50).

Os autores também destacam a cultura romana como rígida e puni-
tiva àqueles que eram expostos à prática do ato da penetração (como pas-
sivo), e reafirmam que tanto em Roma como na Grécia, “o critério que 
organizava as sexualidades não era se alguém gostava de mulheres ou de 
homens, mas o valor da masculinidade, a posição de poder, o ser ativo ou 
passivo, a classe social superior associada ao papel ativo” (SÁEZ; CAR-
RASCOSA, 2016, p. 54). 

Pierre Bourdieu (2020) também faz menção ao ato de penetra-
ção, sobretudo quando se exerce sobre um homem. Segundo o autor, 
“sabe-se que, em inúmeras sociedades, a posse homossexual é vista 
como uma manifestação de ‘potência’, um ato de dominação (exer-
cido como tal, em certos casos, para afirmar a superioridade ‘femi-
nizando’ o outro)” (BOURDIEU, 2020, p. 42). Enquanto violência 
simbólica, questionar a masculinidade/virilidade de um homem com 
insultos relacionados a sua sexualidade, expondo-o à humilhação ou 
ao ridículo, mesmo este sendo um homem gay, é um ato que pode 
ser facilmente reconhecível como uma tentativa de subjugá-lo, opri-
mi-lo, dominá-lo.

Na intenção de desenvolver um pouquinho mais esta discussão sobre 
a aversão às masculinidades gays por parte da dominação masculina hege-
mônica, busquei o significado para dois termos de conotações pejorativas 
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historicamente empregadas aos homossexuais, tanto no Brasil colonial, 
como em Portugal, sendo o primeiro capaz de destruir a reputação de 
um jovem mancebo, o termo “puto”. Para James Green (2019, p. 73), 
chamar alguém de puto se referia ao “moço, que se prostitui ao vício dos 
‘sodomitas’. [...] Este insulto fazia uma forte conexão entre prostituição, 
a efeminação no homem e a homossexualidade, e persistiu como forte 
representação do comportamento homoerótico até a segunda metade do 
século XX”. Por sua vez, o termo sodomita “vem do nome a antiga cidade 
Sodoma, a qual, segundo a Bíblia, foi destruída por Deus por seus muitos 
pecados. Na fala atual se identifica como a prática do sexo anal” (SÁEZ; 
CARRASCOSA, 2016, p. 55-56).

Achando por bem não mexer neste vespeiro, pelo menos não neste 
ensaio, e mesmo sabendo que esta discussão acerca das masculinidades de 
homens gays serem excessivamente questionadas pelo patriarcado branco 
cis heterossexual, que na sua maioria se apoia em interpretações bíblicas 
(do Velho Testamento) para justificar a violência exercida contra homens 
gays e suas masculinidades através do discurso de pecado e heresia aos 
praticantes de sexo anal.

2.3. A DOMINAÇÃO MASCULINA SOBRE 
MASCULINIDADES INTERSECCIONAIS

Por serem as masculinidades uma categoria plural, esta conota de 
forma lógica à dominação, na qual um grupo hegemônico se sobrepõe a 
outras masculinidades, ditas subordinadas. Firmando essa linha de pensa-
mento, venho recorrer novamente aos estudos sobre homens e masculini-
dades de Mara Viveros Vigoya (2018), os quais a autora mostra que

[...] a masculinidade não é um atributo dos ‘homens’, mas sim uma 

noção relacional e que não há uma masculinidade, mas muitas. 

Esta ideia se constrói em oposição à de feminilidade e em contraste 

com distintas masculinidades elas mesmas inscritas em diferentes 

relações sociais (de classe, idade, raça, etnicidade, cor de pele e re-

gião) que organizam hierarquicamente os vínculos entre homens 

(VIVEROS VIGOYA, 2018, p. 24).
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Notem que a autora, mesmo não listando a sexualidade como aspecto 
entre as relações sociais de destaque, faz-se entender que os homens se 
organizam hierarquizando os vínculos e suas relações sociais entre eles.

A autora prossegue afirmando que, “seja para adequar-se a elas ou 
para rejeitá-las, os homens devem situar-se perante essas normas. Sua po-
sição está demarcada pela interação de distintos fatores, estruturais e po-
sicionais, e das diferenças de recursos que possuem para confrontá-las” 
(VIVEROS VIGOYA, 2018, p. 25).

Mas aí pergunto, todas as identidades gays encontram-se num mesmo 
patamar? Antes de seguir com este questionamento, solicito permissão 
para partirmos do pressuposto de que as masculinidades estão sim passí-
veis à Interseccionalidade, ok? Para tanto, senti como necessário compar-
tilhar a seguinte reflexão de Megg Rayara Gomes de Oliveira, na qual ela 
afirma que

Tanto os homossexuais (brancos/as e negros/as), quanto a popula-

ção negra (heterossexual e LGBT) passaram por processos similares 

de coerção nas sociedades ocidentais, sendo vítimas preferenciais 

da perseguição da igreja, do Estado e da ciência, que em períodos 

distintos, se esforçaram primeiramente para estabelecer e depois 

sustentar hierarquias baseadas no gênero, nas práticas sexuais e na 

raça (OLIVEIRA, 2020, p. 57).

Seguindo com as inquietações: em qual posição se encontram os 
homens negros gays na pirâmide da dominação masculina sobre outras 
masculinidades? Estariam os homens negros gays no mesmo patamar dos 
homens brancos gays?

Sabemos que a construção identitária de homens negros gays perpassa 
episódios de homofobia, não sendo este o único preconceito sofrido. Es-
tes estão sujeitos também ao crime de racismo estrutural e/ou recreativo 
(MOREIRA, 2019). Sendo homens negros gays detentores de identida-
des de raça e sexualidade interseccionalizadas, tornam-se alvo da aglutina-
ção dos crimes de homofobia e racismo.

Outro fato que me sinto fadado a alertar-lhes é que mesmo sendo de-
tentores da sexualidade homoafetiva, genericamente homens negros gays não 
se sentem benquistos dentro da comunidade LGBT. Segundo Lucas Veiga,
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[...] os movimentos LGBT são ainda muito atravessados pela su-

premacia branca e pelo racismo dela derivado, de modo que pes-

soas LGBT negras, mesmo nestes espaços mais plurais, em que 

se pressupõe o acolhimento a todos aqueles que possuem uma se-

xualidade desviante da cis-hetero-norma, experienciem a recusa 

dos membros brancos dessas comunidades de reconhecerem seus 

privilégios enquanto tais e de se engajarem numa luta LGBT que 

seja interseccional (VEIGA, 2019, p. 88).

Compartilhando da mesma perspectiva, Megg Rayara Gomes de 
Oliveira (2018), citada anteriormente, como militante no Movimento 
Social de Negras e Negros e do movimento LGBT, reporta-nos sua per-
cepção da necessidade de produzir uma discussão interseccional que pro-
blematize racismo e homofobia. Para a autora, “Em ambos os espaços e 
em diversas situações, observei empiricamente que pessoas negras LGBT 
tinham pouca ou nenhuma representatividade e raramente exerciam algu-
ma liderança” (OLIVEIRA, 2018, p. 127).

E dentro desta retórica interseccional entre raça negra e sexualidade 
gay, vejo-me na obrigação de citar novamente a autora supracitada, por 
conseguir entrelaçar os conceitos de homofobia, racismo e masculinidades 
de forma convincente.

Parto da afirmação de que a negritude se afirma a partir da cis he-

terossexualidade, e a homossexualidade, a partir da branquitude, o 

que contribui para manutenção de uma masculinidade hegemôni-

ca branca cis heterossexual. Essa masculinidade se utiliza da bran-

quitude e da cis heterossexualidade para garantir uma supremacia 

inconteste de raça e de gênero que opera no sentido de silenciar as 

masculinidades ditas periféricas e assegura a manutenção de uma 

estrutura patriarcal que reproduz visões do regime escravista (OLI-

VEIRA, 2018, p. 129-130).

Sob a ótica interseccional, buscando analisar o processo de hierar-
quização entre homens, venho constatar que dentre as masculinidades 
consideradas questionáveis pela dominação masculina branca cis heteros-
sexual, encontram-se os homens negros e gays, sendo estes os detentores 
de identidades que mais sofrem opressão e silenciamento. Portanto, tor-
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na-se possível construir uma faixa de hierarquização entre homens e suas 
masculinidades, tendo como extremos a supremacia branca cis heterosse-
xual, e na outra extremidade teríamos os subjugados negros gays, o que 
constataria a tese central deste ensaio, que é a dominação masculina sobre 
masculinidades que não deveriam ser questionáveis.
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A EDUCAÇÃO DOMICILIAR E SUA 
GRANDE NECESSIDADE ATUAL
Ana Carolina Souza Lima 27

INTRODUÇÃO

Problemática complexa para os que pensam e trabalham para asse-
gurar às crianças e aos adolescentes brasileiros uma educação que seja 
universal de qualidade é a concretização da Educação Domiciliar como 
sendo direito, sem que se coloque em risco o próprio direito à educação 
da criança e do adolescente, além dos demais direitos básicos. Por causa 
disso, possivelmente, entre outros motivos, ainda não se teve êxito em 
aprovar o no parlamento no Brasil um projeto único de lei que dê a garan-
tia da Educação Domiciliar no Brasil – mesmo que se tenha buscado isso 
há décadas, desde que se teve o entendimento, no Brasil, que escolarizar 
universalmente não exclui, necessariamente, outras formas da garantia e 
prevenção do direito à educação. 

No âmbito internacional, existe legislação variada acerca do tema, 
que fazem prescrições acerca dos aspectos relacionados à educação domi-
ciliar, sendo eles: reconhecer a educação domiciliar como sendo um mo-
delo legítimo de educação, se fundamentando em um direito fundamental 
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de liberdade; regulamentar legalmente; estabelecer processos de inspeção 
ou fiscalização que são desenvolvidos pelos agentes e órgãos estatais. 

Os limites de intervenção do Estado no que se refere as liberdades indi-
viduais é o foco central na legislação, quando se fala de direito. Porém, exis-
tem outros aspectos, como a obrigatoriedade na matrícula escolar; a relação 
do sistema escolar com seus educandos e as unidades escolares; as especi-
ficações da avaliação e do controle dos resultados do ensino-aprendizagem 
domiciliar, desenvolvidos pelos órgãos de ensino e por demais órgãos do 
Estado; que o pai/mãe/responsável legal que tem a pretensão de promover a 
educação domiciliar do adolescente ou criança seja qualificado. 

Neste sentido, este artigo tem por escopo analisar a educação domi-
ciliar na perspectiva da legislação brasileira. Para isto, também vai abordar 
a legislação em âmbito internacional. Foi desenvolvida uma pesquisa bi-
bliográfica. 

1. EDUCAÇÃO DOMICILIAR – ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES 

A escola moderna – essa que se tornou obrigatória, nacional, pra-
ticamente universal – é compreendida, em significativas vezes, como a 
instituição que tem responsabilidade em preparar as crianças e os jovens 
para o mundo de trabalho. E, sendo esse o objetivo principal da escola, 
cabe o questionamento se a mesma ainda teria motivos para ser vista em 
que vivem em uma sociedade cambiante, em que a conjuntura de avanço 
tecnológico e produção do conhecimento tornam quase impossível con-
jecturar qual seria esse profissional que a escola formaria para um futuro 
que se localiza em duas décadas a frente. Desse modo, na atualidade, o 
número de famílias que possuem interesse na educação domiciliar tem 
crescido (ANDRADE, 2017).

A educação domiciliar ou o ensino doméstico consiste na realização 
do processo de educação em casa, não no âmbito escolar. Essa modali-
dade de ensino se contrapõe à perspectiva da educação como sendo res-
ponsabilidade que se compartilhar entre família e escola, onde a escola 
seria responsável por proporcionar conhecimento acadêmico/científico, e 
à família caberia a função de ensinar valores e outros aspectos subjetivos 
(BARBOSA, 2018). 
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Em suma, na educação domiciliar, a família que se responsabiliza pelo 
todo do processo de ensino da criança ou jovem, sem que exista a partici-
pação de uma instituição de ensino. 

1.1. REALIDADE INTERNACIONAL DA EDUCAÇÃO 
DOMICILIAR 

1.1.1.ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

É nos Estados Unidos que se encontra o maior número de estudos 
acerca do assunto, de acordo com Vasconcelos e Kloh (2020), isso se dá, 
possivelmente, pelo fato de ser nele que são encontrados os maiores nú-
meros de educação domiciliar no mundo. 

Segundo os mesmos autores, a Suprema Corte dos EUA ainda não 
julgou um caso de educação domiciliar, entretanto os que fazem a defesa 
do direito dos pais à sua escolha como uma possibilidade de escolarização 
obrigatória colocam repetidamente que diz respeito a um direito que a 
primeira emenda protege. A primeira emenda coloca que: 

[...] o Congresso não fará lei relativa ao estabelecimento de religião 

ou proibindo o livre exercício desta; ou restringindo a liberdade 

de palavra ou de imprensa; o direito do povo de reunir-se pacifi-

camente e de dirigir petições ao governo para a reparação de seus 

agravos (ANDRADE, 2017, p.4).

Sendo a décima quarta emenda trata de mais um direito fundamental, 
que tem igual relevância, aos sistemas democráticos e republicanos, o qual 
teria fundamentado o “direito à privacidade”, que também é fundamen-
tal. O texto da constituição segue, em livre tradução de Andrade (2017):

Todas as pessoas nascidas ou naturalizadas nos Estados Unidos e 

sujeitas à sua jurisdição são cidadãs dos Estados Unidos e dos Es-

tados em que residem. Nenhum Estado fará ou executará qual-

quer lei restringindo os privilégios ou imunidades dos cidadãos dos 

Estados Unidos; nem privará qualquer pessoa da vida, liberdade 

ou propriedade sem processo legal regular; nem negará a qualquer 

pessoa dentro de sua jurisdição a igual proteção das leis. (p.4-5).
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De acordo com Barbosa e Evangelista (2017), os estudos acham 
consenso entre os juristas que há um argumento mais convincente na 
décima quarta emenda, pelo fato de que, baseado nela, alguns tribunais 
já teriam feito o reconhecimento do direito dos pais mediante a educa-
ção de seus filhos.

1.1.1.1 ALGUNS PAÍSES DA EUROPA 

O foco principal dos estudos recentes sobre a educação domiciliar 
na Europa continental é o papel do Estado na educação e a adequação 
da autoridade. Os regulamentos em toda a Europa variam amplamente e 
continuarão a mudar com o tempo (CARDOSO, 2018). 

Na comunidade belga de língua holandesa, a Constituição Federal 
estipula que os pais podem fornecer educação familiar para seus filhos e 
devem informar as autoridades federais de sua escolha. Desde 2003, eles 
também devem declarar que atendem aos requisitos educacionais (CASA 
NOVA, 2020). 

No processo de autorização e controle estatal, as instituições educa-
cionais supervisionam a educação da família por meio de inspetores que 
conduzem visitas domiciliares e exigem que os pais apresentem todos os 
documentos relevantes. A presença da criança é desejável, mas não ne-
cessária, e o inspetor apenas avalia se o pai cumpre as obrigações esta-
belecidas. Se eles não cooperarem com a avaliação, ou se o inspetor tirar 
repetidamente conclusões negativas, os pais devem matricular a criança na 
escola (QUEIROZ; KNIHS, 2017).

Na comunidade belga francófona, a Constituição Federal também 
garante que os pais possam proporcionar educação familiar aos filhos em 
idade escolar. Por isso, basta informar as autoridades federais da sua esco-
lha e oferecer aos alunos cursos comparáveis aos das escolas. O serviço de 
inspeção da escola domiciliar apoia visitas domiciliares, analisa materiais e 
faz perguntas diretamente às crianças. Após dois resultados negativos con-
secutivos, seus pais devem mandá-la para a escola. O teste é feito quando a 
criança tem 8 e 10 anos. As crianças devem fazer o exame escolar nacional 
quando atingem as idades de 12 e 14 anos (SILVA, 2018). 

Na Dinamarca, os pais têm a responsabilidade legal de garantir que 
seus filhos recebam uma educação adequada. A constituição permite 
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que eles forneçam educação familiar, mas eles devem informar o mu-
nicípio de sua escolha e fornecer informações detalhadas sobre onde 
a educação que é ministrada e quem ensina as crianças (QUEIROZ; 
KNIHS, 2017).

O objetivo da inspeção pública é garantir que as crianças recebam 
educação adequada e os resultados de aprendizagem sejam comparáveis 
aos das escolas públicas prescritos por lei. Um teste é realizado todos os 
anos para garantir a conformidade com o currículo escolar oficial definido 
pelo Ministério da Educação do país. Como regra geral, as autoridades 
locais exigem que as crianças que são educadas em casa atinjam um nível 
médio consistente com a média escolar. Se o fiscal achar que o resulta-
do não é satisfatório, ele pode verificar novamente após três meses, se o 
resultado persistir, o aluno pode ser forçado a ir para uma escola pública 
(QUEIROZ; KNIHS, 2017). 

Na Inglaterra existe a obrigatoriedade à educação, mas não existe 
obrigação à frequência escolar. Os pais são livres para escolher o tipo de 
educação que desejam dar a seus filhos. A educação familiar tem apenas 
requisitos gerais. Os pais devem garantir que seus filhos recebam educação 
em tempo integral eficaz e apropriada para sua idade, habilidades e talen-
tos, e também devem fornecer qualquer educação especial de que ele / ela 
possa precisar (SOUZA, 2019).

Na Finlândia, a educação é obrigatória, não a escola. Os pais devem 
informar o município de suas intenções, e o currículo utilizado deve ser o 
mesmo do currículo escolar nacional. De acordo com a lei, o município 
vai avaliar o andamento da criança. Os testes são geralmente administra-
dos por professores da escola local e incluem um ou mais testes de desem-
penho. Os pais que fornecerem educação ou sinais de educação insatisfa-
tórios serão multados (GUALDA, 2020). 

Na França, os pais têm o direito legal de fornecer educação fami-
liar, mas devem se registrar no governo municipal e na Agência de Ins-
peção Acadêmica (Inspection Académique) todos os anos (QUEIROZ; 
KNIHS, 2017). Eles podem escolher seus próprios métodos de ensino, 
mas a lei exige que ofereçam uma ampla gama de disciplinas, incluindo 
francês, matemática, pelo menos uma língua estrangeira, arte e educação 
física. Espera-se que, aos 16 anos, os adolescentes atinjam um nível de de-
sempenho e aprendizagem comparável ao da educação escolar.
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Na Europa, a Alemanha é o país que mais tem restrições no que diz res-
peito à educação domiciliar. A educação tem sua regulamentação em nível 
federal, cada estado estabelece a escolaridade obrigatória, tanto no que diz 
respeito a constituição, tanto nas leis com maior importância, que tratam da 
educação. Só são permitidas exceções para crianças que os pais ou respon-
sáveis têm profissões que obriguem a família a se movimentar ou que pas-
sem um longo período doente. O ensino para essas situações apresentadas 
acontece através de um professor de escola estadual que faz visitas a casa da 
família algumas vezes por semana. As sanções que puem a fuga da escolari-
dade obrigatória são variantes de acordo com o estado e podem ser multas, 
penas e prisão e até mesmo a perda do poder familiar (HILÁRIO, 2019). 

2. EDUCAÇÃO DOMICILIAR NO BRASIL 

Antes de fazer a observação da situação da educação domiciliar no 
Brasil, é importante analisar o depoimento de Andrea Schwartz, uma 
mãe americana que falou acerca da sua prática da educação domiciliar, do 
período de 25 anos (SAID, 2016). A autora é cristã praticante ressalta a 
importância da família para conduzir a educação formal, no ensino, visto 
que para ela, ele pode acontecer em qualquer âmbito e os responsáveis 
principais são os pais. 

Onde a educação acontece é uma questão secundário em relação 

ao porquê ela acontece. Os pais podem decidir pegar uma “fonte 

externa” de ensino, mas isso não os livra da responsabilidade de 

supervisionar a educação dos seus filhos. Eles podem querer um 

melhor nível de instrução do que eles mesmos são capazes de ofe-

recer aos seus filhos e contratar tutores para matérias específicas 

(como cálculo ou química, por exemplo), ou podem matricular 

seus filhos em uma escola cristã. O que quer que eles decidam, eles 

têm que entender que o professor de piano, treinador de atletismo, 

o tutor ou professor da escola não são os responsáveis últimos pelo 

conteúdo e pela aplicação do que está sendo estudado. Os pais o 

são. (SCHWARTZ, 2016, p. 13-14).

Esse relato é interessante no que diz respeito ao que se tem visto até 
aqui, mesmo com a vertente religiosa do relato e da publicação, o quesito 
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da escolha dos pais acerca do modelo pedagógico, também como a liber-
dade de crença, e de repassar as mesmas aos filhos. Por causa disso, fazer 
a análise da situação normativa, a existência de propostas para transfor-
mação da legislação, e os julgados com os casos de Educação domiciliar 
no Brasil é importante que se compreenda como conseguir que os pais 
possuam o direito de escolher pedagogicamente a educação de seus filhos, 
que não precisam necessariamente se voltarem à escolarização (WEN-
DLER; FLACH, 2020). 

Deste modo, são observados os dados da Associação Nacional de 
Educação Domiciliar (ANED) acerca do quantitativo de famílias que 
praticam a educação domiciliar no Brasil, apresentados no jornal Gaze-
ta do Povo. Mesmo que os dados não sejam governamentais ou oficiais, 
de acordo com a associação 3.201 famílias no Brasil fizeram a adoção do 
ensino em casa como modalidade de educação formal, segundo pode-se 
observar na figura gráfica, no que se refere a Tocantins, Acre, Rio Grande 
do Sul não foram coletados os dados (OLIVEIRA, 2016). 

Figura 1: Estimativa de famílias praticantes da Educação Domiciliar no Brasil.

Fonte: Oliveira (2017).
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Pode-se questionar o que levou esse grupo de pais ou responsáveis a 
retirar seus filhos do sistema escolar e incluí-los em outra forma de ensino. 
Portanto, alguns exemplos de motivos que podem levar à adoção em fa-
mílias brasileiras por meio do ensino doméstico ou sob a orientação direta 
dos pais (PENNA, 2019): 

I - Compromisso dos pais com o desenvolvimento geral de seus 

filhos; 

II - Acredita que a instrução que é realizada pela família tem mais 

eficiência que a escola;

III - educação orientada para os valores cristãos e princípios; 

IV - Proteção, porque alguns ambientes escolares são considerados 

potencialmente prejudiciais à integridade de crianças ou jovens e, 

para essas famílias, existem problemas evidentes com o sistema de 

ensino escolar; 

V - Exercer a obrigação básica de educação direta de crianças.

Em particular, é sabido que crianças e adolescentes estão sujeitos ao 
poder de família, pois, como pressupõe o ordenamento jurídico brasileiro, 
os menores de 18 (dezoito) anos ainda não podem cumprir integralmente 
as ações cíveis (RIBEIRO, 2021). 

Portanto, os pais (responsáveis pela tutela ou tutela em sua ausência) 
garantem que seus direitos básicos sejam respeitados e aplicados. A edu-
cação como família do menor, sociedade e direitos e obrigações nacionais 
(CF / 88 Artigo 227) realiza-se através da educação moral e cultural e da 
educação formal. 

Desde o final do século XIX, esse processo de ensino e aprendizagem 
tornou-se obrigatório e só é viável em escolas estatais e públicas ou priva-
das autorizadas e fiscalizadas pelo Estado (TANAKA, 2018). 

Observe que esta redução da educação formal para a educação esco-
lar negligencia os métodos alternativos de ensino. Existe um movimento 
de educação não escolar no mundo. Começou nos Estados Unidos, mas 
agora existe em vários países da Europa, Ásia, América e Oceania. Essas 
modalidades alternativas para educar desenvolvida diretamente pela famí-
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lia se diferencia no grau em que o Estado interfere, sendo para regularizar 
ou fiscalizar (VEIGA; SILVA, 2020). 

Portanto, segundo Andrade (2017), a chamada educação familiar não 
escolar apresenta três formas: 

I - Ensino doméstico (ou educação familiar) - em que as atividades 

escolares e o próprio sistema são agregados à família; 

II - Não escolar - remover completamente metodologias, diretri-

zes ou paradigmas escolares e enfatizar o ensino gratuito orientado 

pelos pais ou responsáveis; 

III - Parceria abrangente (ou parceria casa-escola) - alguns as ati-

vidades são realizadas nas escolas, mas a família desempenha um 

papel docente. 

Neste trabalho, o foco está na educação domiciliar, mas é compreen-
sível que também sejam eficazes outros métodos que protejam os pais e 
responsáveis na escolha livre do tipo de educação que consideram ade-
quado para seus filhos. Conforme mostrado no tópico anterior, deve-se 
ressaltar que cada país trata os problemas de forma diferente. Educação, 
depende das questões socioculturais do país que se trata.

De acordo com a regulamentação brasileira, a admissão é obrigatória, 
e Taxa de matrícula, de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos (CF / 88 Art. 
208; Art. 6º) LDBEN / 96; Art. Documento ECA / 90 No. 55) (XA-
VIER, 2018). 

Isso significa restrições indiretas à educação da família? Fatos com-
provam que a legislação permanece omissa quanto à educação domiciliar. 
Mas é possível dizer indiretamente, a educação domiciliar pode ser sele-
cionada de acordo com as especificações. Que informações estão disponí-
veis sobre a educação e os direitos das crianças e dos jovens? Sanções claras 
aos pais ou um tutor que decide educar uma criança ou aluno em casa? 
Existe apenas um selo óbvio. 

Para tanto, é necessário explicar sistematicamente a Constituição de 
1988 e os diplomas normativos relativos à educação com base no respeito 
ao princípio da unificação da Constituição e da ordem. Não basta tentar 
retratar um pai ou responsável como a imagem de um saber abandonado. 
A própria compreensão do papel da família e sua obrigação de educar, são 
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baseados no sustento que os pais podem escolher a modalidade diferente 
da escolarizada (XAVIER, 2018). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Optar pela educação domiciliar deriva da motivação para a criança ser 
retirada ou não incluída no sistema de ensino escolar, podem ser elencados da 
seguinte forma: a) ensino personalizado; b) ampliação da convivência fami-
liar; c) liberdade de ensino de conteúdos; d) prevenção de situações que colo-
cam em risco a integridade (bullying); e) atividades próximas à comunidade. 

A educação personalizada proporcionada pela educação domiciliar é 
um motivo e uma vantagem desse tipo de educação. Devido à insatisfa-
ção com o modelo de escola onde vários alunos ficam sob o cuidado de 
um professor, na educação domiciliar, a parte da educação domiciliar no 
século 19 foi novamente ocupada, pois pais ou professores voltaram sua 
atenção para um aluno, ou em vários, que permite saber suas limitações, 
potencial e avaliar o desenvolvimento para garantir a formação profissional 
e cívica, em uma sociedade.
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ANALFABETISMO FUNCIONAL: UM 
GRANDE PROBLEMA IGNORADO 
PELA SOCIEDADE
Ana Carolina Souza Lima28

INTRODUÇÃO 

Três em cada 10 brasileiros é o resultado da soma de analfabetos ab-
solutos com analfabetos funcionais no Brasil. O IBOPE inteligência di-
vulgou em agosto de 2018 um estudo desenvolvido pelo instituto Paulo 
Montenegro e pela ONG Ação educativa revelando que 29% dos brasi-
leiros entre 15 e 64 anos são considerados analfabetos funcionais e 8% são 
analfabetos absolutos. 

Frequentar a escola, saber ler e escrever, não estão necessariamente 
ligados. Há pessoas que chegam ao ensino médio e não sabem realizar 
uma leitura interpretativa e reflexiva, ou escrever de maneira coerente e 
coesiva, e para piorar a situação, também dentre os que estão no ensino 
superior, nem todos têm proficiência na língua, mesmo sendo sua língua 
materna, de uso diário e que se parta do pressuposto de que alguém com 
escolarização com nível superior completo não tenha dificuldades em 
se expressar por meio da escrita ou fala, dificuldades com interpretação 
ou realizar cálculos que sejam simples. Então, por que encontramos o 

28 Professora de Língua Portuguesa pela Faculdade de Formação de Professores da UERJ, 
Especialista em Redação e Oratória pelo Centro Universitário Barão de Mauá de Ribeirão 
Preto, Mestranda em Intervenção Psicológica no Desenvolvimento e na Educação pela Uni-
versidad Europea del Atlántico.
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analfabetismo funcional em diferentes níveis de escolaridade? O proble-
ma seria a qualidade no ensino? A dedicação do ser em se desenvolver 
intelectualmente? 

O primeiro Indicador de alfabetismo funcional, o Inaf, foi realizado 
em 2001, houve um aumento na taxa de brasileiros entre 15 e 64 anos que 
chegaram ao ensino médio, passando de 24% para 40% e no ensino supe-
rior o aumento foi de 8% para 17%. Apesar disso, a taxa de analfabetismo 
funcional encontra-se estagnada pelo menos desde 2009. Naquele ano, o 
índice foi de 27% – valor que se repetiu em 2011 e 2015, últimas edições 
do Inaf antes de 2018, quando a taxa chegou a 29%.

Sendo assim, este estudo tem como escopo apontar o grande proble-
ma que gera o analfabetismo funcional, abordando estatísticas, questões 
relevantes que apontam um declínio no processo educacional de cada ser 
como o ensino defasado, os altos preços do livro, que fez com que as ven-
das caíssem, resultando em menos consumidores, ou seja, menos pessoas 
que estão lendo, dificuldades que os próprios professores com multitarefas 
tem em realizar com eficácia o seu trabalho e o próprio interesse pessoal 
de cada um em desenvolver melhor a sua formação. 

1. O ANALFABETISMO FUNCIONAL EXISTE 

O Indicador de Analfabetismo Funcional (INAF) aponta que 29% 
da população brasileira ainda possui dificuldades para interpretar textos 
e resolver cálculos matemáticos simples. O dado aplicado pelo Instituto 
Paulo Montenegro em parceria com a ONG Ação Educativa demonstra 
essa triste realidade educacional no Brasil.

O INAF (2018) identifica dois grupos, analfabetos funcionais dividi-
dos em dois níveis: 

•	 Analfabeto - Corresponde à condição dos que não conseguem 
realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases, 
ainda que uma parcela destes consiga ler números familiares (nú-
meros de telefone, preços etc.).

•	 Rudimentar - Corresponde à capacidade de localizar uma infor-
mação explícita em textos curtos e familiares (como um anúncio 
ou um bilhete), ler e escrever números usuais e realizar operações 
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simples, como manusear dinheiro para o pagamento de pequenas 
quantias ou fazer medidas de comprimento usando a fita métrica.

E os níveis dos chamados funcionalmente alfabetizados:

•	 Elementar - As pessoas classificadas neste nível podem ser consi-
deradas funcionalmente alfabetizadas, pois já leem e compreen-
dem textos de média extensão, localizam informações mesmo 
que seja necessário realizar pequenas inferências, resolvem pro-
blemas envolvendo operações na ordem dos milhares, resolvem 
problemas envolvendo uma sequência simples de operações e 
compreendem gráficos ou tabelas simples, em contextos usuais. 
Mostram, no entanto, limitações quando as operações requeridas 
envolvem maior número de elementos, etapas ou relações.

•	 Intermediário – Localizam informações em diversos tipos de texto, 
resolvem problemas envolvendo percentagem ou proporções ou que 
requerem critérios de seleção de informações, elaboração e controle 
de etapas sucessivas para sua solução. As pessoas classificadas nesse ní-
vel interpretam e elaboram sínteses de textos diversos e reconhecem 
figuras de linguagem; no entanto, têm dificuldades para perceber e 
opinar sobre o posicionamento do autor de um texto.

•	 Proficientes - Classificadas neste nível estão as pessoas cujas ha-
bilidades não mais impõem restrições para compreender e inter-
pretar textos em situações usuais: leem textos de maior complexi-
dade, analisando e relacionando suas partes, comparam e avaliam 
informações e distinguem fato de opinião. Quanto à matemática, 
interpretam tabelas e gráficos com mais de duas variáveis, com-
preendendo elementos como escala, tendências e projeções.

1.1. MATEMÁTICAS E PORTUGUÊS SÃO 
ASSUSTADORES.

Comumente se escuta que é difícil resolver os problemas matemáti-
cos na escola, os alunos colocam a disciplina como uma das mais difíceis. 
No dia a dia do adulto, as contas necessárias, seja para somar as contas de 
sua residência, ou para saber o troco da venda realizada em seu comércio 
ou das comprar no mercado, aqueles eventos comuns à vida, o indivíduo 
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utiliza calculadoras eletrônicas para o auxílio com os cálculos. Ainda que 
sejam cálculos simples de soma ou diminuição, tem sido um desafio sem 
uma ferramenta de ajuda. 

Não é que faltou aula de soma, subtração, multiplicação e divisão, 
faltou a prática com elas. Matemática é treino, repetir o estilo de exercício 
facilita seu aprendizado. Na escola temos contato com inúmeros tópicos 
do ensino da matemática que rapidamente temos que passar por eles, sem 
aplicação na prática. O aluno não consegue enxergar a importância de 
saber aquilo, não sabe em qual momento poderá precisar do determinado 
cálculo e acaba perdendo o interesse. E é nas escolas em que a prática tanto 
se aplica, os alunos fazem constantemente, ou deveriam fazer exercícios de 
fixação para compreender melhor o conteúdo. Ainda assim, pelo tempo 
que é curto comparado ao tanto de tópicos a serem estudados, esses estu-
dantes e o próprio sistema escolar não dão conta de aplicar com profundi-
dade a tudo, por isso que é importante uma prática fora das salas de aulas. 
O problema é o aluno se forma e depois não tem mais contato com aque-
les tópicos estudados, e todo esse conteúdo sem manuseio, é esquecido.

Outra questão é que o ensino é da matemática não é progressivo, 
então muito das vezes o aluno recebe conteúdos aleatórios conforme sua 
série o que dá a sensação de não ter utilidade de uso. Sem usar, por que 
aprender?

Falta uma dinâmica no aprendizado que prove ao aluno a importância 
de instruir-se em matemática e demais disciplinas. Com a língua Por-
tuguesa não é muito diferente. Ainda que seja o idioma oficial do país, 
muitos não conseguem escrever bem, ler com entendimento e reflexão e 
falar dentro da norma padrão. Alguns estudantes afirmam ser mais fácil 
aprender um idioma estrangeiro que dominar a própria língua materna, 
língua essa, estudada desde a educação infantil.

A professora Ingendore Koch (2007) dialoga que não se deveria en-
sinar a língua com base na gramática, os alunos precisam ter alto contato 
com a leitura. “A gramática deve ser usada para mostrar como os textos 
funcionam”. 

Seguindo o diálogo sobre Língua Portuguesa, nos exames de verifica-
ção de aprendizado, as tais provas bimestrais, o contato que os alunos têm 
com o texto é de apensas retirarem trechos que comprovem algum enun-
ciado, a exemplo, encontrar no parágrafo x um complemento nominal. 
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Com isso, os elementos de coesão textual são completamente ignorados 
ainda que os mesmos sejam gramaticais. 

E não é o nível de escolaridade que vai mudar esse cenário. A aluna 
-y vai ter dificuldades com a leitura nos anos iniciais, e por mais que le-
vantem a hipótese que mais tarde isso vai melhorar, checa-se que o passar 
dos anos, a alteração de série, não modificou o fato de que nossa aluna 
continua com déficit no que diz respeito a compreensão na leitura. Mas 
se passamos tantas horas na escola por tantos anos, como não formamos 
gênios? Quanto tempo seria necessário para termos grandes intelectuais?

2. ENSINO DEFASADO 

No Brasil, os alunos aprendem muitos conteúdos em pouco tempo 
e isto acaba sendo ineficiente. Por exemplo, se o ensino da matemática 
fosse progressivo, onde os alunos teriam contato com os conteúdos regu-
larmente, desde a educação infantil, e não fossem tão divididos em séries, 
eles teriam uma base para “caminhar” bem pela disciplina. Como o estu-
do é amplo, nem sempre o que vão aprender no ano -a, vai ser utilizado no 
ano -b. Algum conteúdo ou outro acaba servindo de base, mas no geral o 
objeto de estudo é descontínuo. Não temos uma metodologia de ensino 
progressiva.

O até então ministro da Educação, professor Ricardo Vélez Rodrí-
guez (2019), reafirmava que o governo procurava recuperar o ensino bá-
sico e reduzir os índices de analfabetismo. Dizendo que se considerarmos 
ainda a reprovação, que seria o resultado de um não engajamento nas ati-
vidades da escola, concluiríamos que há 2,8 milhões de jovens que não 
concluem a série por falta de comprometimento. Afirma ainda que po-
pulação, empresários e profissionais da área precisam trabalhar juntos na 
construção de políticas que revertam este quadro alarmante. 

Esses dados não podem ser ignorados. Quando temos em resposta 
um grande número no abandono das escolas, é porque algo no sistema 
educativo não está sendo eficaz e isto deve ser um alerta tanto para as au-
toridades competentes como para a sociedade em geral.

Estudos apontam que ainda que um aluno com um rendimento es-
colar ruim fosse colocado em repetência e passasse outra vez pela mesma 
série, vendo o mesmo conteúdo, esse aluno não consegue recuperar o que 
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foi perdido no ano anterior, continua tendo dificuldades, confirmando 
que a metodologia precisa ser reavaliada bem como a condição social do 
mesmo e ver quais possíveis interferências atrapalham sua conquista de 
conhecimento.

Alunos multirrepetentes tiveram experiências negativas de apren-

dizagem escolar, e não só devido à forma de organização do cur-

rículo, mas certamente essa organização seriada não foi favorável à 

superação de suas dificuldades; em algum momento do percurso 

encontraram obstáculos, que não foram transpostos e passaram a 

constituir impedimentos para a continuidade dos estudos. Nessa 

configuração, pré-requisitos perdidos não são repostos, mesmo 

com a reprovação e retenção na mesma série, indicando que a 

simples repetição não produz recuperação do que foi perdido. A 

premência de cumprimento do programa anual pode instalar um 

padrão tão apressado à transmissão, que mesmo repetindo o ensi-

no, o professor não chega a apreender o processo de aprendizagem 

e as dificuldades dos alunos. Pode ocorrer, sim, que se continue 

com expectativa de aprendizagem como consequência do ensino, 

como se esses processos fossem idênticos e indissociáveis, como se 

aprender fosse consequência inevitável de apenas ouvir e entender. 

(SAMPAIO, 2000, p. 65).

2.1. APRENDENDO A LER

A psicóloga Uta Frith (1985) apresentou três etapas da leitura onde a 
primeira surge entre os 5 a 6 anos da criança. Nessa etapa a criança lê de 
maneira visual tendo como referência os traços gráficos das palavras, uma 
leitura pictórica. Esse pequeno leitor ainda não entende o método da es-
crita. Na segunda etapa, a da alfabetização, a criança começa a conhecer 
os sons das palavras, fazendo associação da escrita, grafema, com a fala, 
fonema. E por fim a criança consegue entender as unidades ortográficas. 

Voltemos à primeira etapa proposta por Frith, nosso pequeno leitor 
ainda não compreende a lógica da escrita, ela ainda não sabe abrir um livro 
e ler um texto, mas consegue reconhecer, ao visualizar escrito, seu pró-
prio nome. Ela também é capaz de reconhecer mensagens ( nomes) gráfi-
cos. Por exemplo, um pai e uma mãe resolvem sair com seu filho pequeno 
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de cinco anos, e eles o levam a uma das cadeias mundial de restaurante fast 
food de hambúrguer, Mcdonalds, a criança vê a logo com cores chamati-
vas, uma letra gigante e assimila ao nome da empresa. Ainda que a criança 
ainda não codifique as letras, entenda as palavras, ela escutou que ali era o 
Mcdonalds e sempre que ver a imagem fará assimilação nome-imagem e 
aplicará sua leitura visual. Esse processo é natural. 

3. LEITURA FRACA

A prática de leitura intensifica nossa capacidade de correção, pois ao 
lermos boas obras, aprendemos colocações gramaticalmente corretas, um 
bom uso de acentuação e conectivos que enriquecem a escrita.

Por exemplo, ao ler clássicos literários, entramos em contato com pa-
lavras que talvez não faça parte de nosso cotidiano, o que possibilita o 
enriquecimento de vocabulário mais a absorção de gramática e o apren-
dizado em concordância. Um bom leitor consegue se tornar um bom es-
critor, e alguém que escreva bem, numa perspectiva de desenvolvimento, 
tem uma melhor capacidade na fala.

Uma vez concebidas dentro de um quadro de inter-relações, so-

breposições, gradações e mesclas, as relações entre fala e escrita 

recebem um tratamento mais adequado, permitindo aos usuários 

da língua maior conforto em suas atividades discursivas. (MAR-

CUSCHI, 2006, p. 9).

A leitura contínua de um bom livro, entendido como um com boa 
escrita formal desenvolve o vocabulário, auxilia nas regras gramaticais, e 
potencializa o senso crítico. 

Uma pesquisa do Instituto Pró-livro (IPL) feita em 2007 demons-
trava cerca de 77 milhões de brasileiros, 45% da população do país, não 
tinham o costume de ler. Indicando como leitor aquele que leu, inteiro ou 
em partes, pelo menos um livro nos últimos três meses e como não leitor 
aquele que declarou não ter lido nenhum livro nos últimos três meses 
ainda que tenho lido algum nos últimos 12 meses, o IPL apresentou um 
gráfico de leitor e não leitor comparando a pesquisa realizada em 2007 até 
a última, feita em 2019.
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Observamos então, um aumento na taxa de não leitores de 2007 para 
2019 e contraponto a queda na taxa de leitores. Podemos também pontuar 
alguns possíveis motivos que justifiquem esse resultado: 

1.Falta de tempo para leitura -> Com a dinâmica de formação e 

tempo dedicado ao trabalho e/ou serviços domésticos, pessoas di-

zem não sobrar tempo para muitos hobbies como a leitura.

2.Livros são caros -> O ministro da economia Paulo Guedes, pro-

pôs tributar os livros em 12%. Julio Ludemir (2020), cocriador da 

Festa Literária das Periferias, a Flup, assinalou que o mercado do 

livro é uma indústria com grande potencial, contudo não é apro-

veitado e que essas taxas só o pioram.

3.Com o alto preço dos livros, as pessoas perderam ainda mais o 

interesse em comprá-los. Livros não costumam serem prioridades 

na lista de compras do brasileiro, grande consumidor de vestuário 

e produtos de beleza.

4.Aprender a ler se faz lendo. Quanto mais livros forem lidos, me-

lhor é a leitura do leitor. A prática, se não leva à perfeição, chega 

bem perto disso. Uma pessoa que não tem prática com leitura, ela 

tem dificuldade em ler, compreender, refletir o tema, e essa difi-
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culdade é uma barreira para a prática. O indivíduo não ganha gosto 

pela leitura e não sentindo prazer, não se move a repeti-la. As leitu-

ras obrigatórias na escola, feitas apenas com intuito de pontuação, 

são combustível para esse mal querer com os livros. 

 3.1. LEITURA VERSUS ESCRITA

Há quem diga que gosta de ler, mas não tem uma boa capacidade em 
escrever. Os benefícios da leitura para a escrita são vastos, enriquecimento 
de vocabulário, regra gramatical, desenvoltura ao se expressar etc. A in-
terpretação de texto ajuda na escrita, por isso que quem não tem o hábito 
de uma boa leitura, não escreve bem. Claro que escrita também é prática. 
Assim como levantamos a ideia de que se aprende a ler lendo, do mesmo 
modo, a escrita se eleva à medida de que se vai escrevendo. 

4. PROFESSORES POLIVALENTES

Ensinar tantas disciplinas não é algo simples, ter que dar conta de 
diversos conhecimentos, mas de forma específica é uma super tarefa. Al-
guém que consiga dar conta de um abrangente conteúdo de pesquisa sabe 
argumentar sobre muitos assuntos, consegue participar de diferentes de-
bates. Seu assunto de interesse é mais funilado e é aqui que vai caber a 
especialização. 

Não damos conta de conhecer em profundidade a tudo. Uma limi-
tação humana. E cada professor tem aptidão para uma ou algumas área(s) 
específica(s) do conhecimento. Se nos anos finais os alunos têm um pro-
fessor específico para cada disciplina, o que leva o sistema educacional 
a colocar um único educador para lecionar tantas matérias escolares às 
nossas crianças na educação infantil e nos anos iniciais do ensino funda-
mental? Esses pontos devem ser levantados e defendidos pelos próprios 
educadores, pois são eles que estão atuando, são eles que apresentarão de 
forma concreta os malefícios deste sistema. Tanto para os mesmos quanto 
para seus alunos.

Está em nossas mãos de educadores fazer essas intervenções. Jogar 

a responsabilidade sobre a sociedade, o Estado, os governos é uma 

forma de não assumir com profissionalismo responsabilidades que 
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são do coletivo dos educadores. Supõe um processo de reeducação 

de nossa cultura profissional, concomitante a intervenções estrutu-

rais do coletivo. (ARROYO, 2000, p. 34-35).

4.1. PACTO DA MEDIOCRIDADE

O professor continua sendo desvalorizado. Parafraseando o jornalista 
Jô Soares, o professor é um material escolar barato. Tanto trabalho, pouco 
retorno, retorno este não apenas financeiro, mas de reconhecimento e 
apoio pelo grande serviço. E temos o que já foi comentado como pacto da 
mediocridade onde o professor mal remunerado finge que ensina, o aluno 
finge que aprende, e um reclama do outro, e esse ciclo é, infelizmente, 
contínuo. 

4.2. RECURSOS DE ENSINO

No que diz respeito à oralidade, os PCN apontam a necessidade que 
a escola tem de conduzir o aluno para uma boa utilização da fala a modo 
de que esteja preparado para qualquer necessidade de seu uso ressaltando 
que não se pode admitir apenas a esfera mais formal da fala. Os alunos 
terão que atender a diferentes exigências e precisam estar confortáveis aos 
diferentes gêneros do oral.

Ensinar língua oral deve significar para a escola possibilitar acesso 

a usos da linguagem mais formalizados e convencionais, que exi-

jam controle mais consciente e voluntário da enunciação, tendo 

em vista a importância que o domínio da palavra pública tem no 

exercício da cidadania. Ensinar língua oral não significa trabalhar a 

capacidade de falar em geral. Significa desenvolver o domínio dos 

gêneros que apoiam a aprendizagem escolar de Língua Portuguesa 

e de outras áreas e, também, os gêneros da vida pública no sentido 

mais amplo do termo. (PCN, 1998, p. 67).

Os PCN propõem objetivos no trabalho da oralidade dividindo as 
atividades em escuta e produção de textos orais. Na escuta os alunos são 
colocados em situação de interlocução, onde eles podem apenas ouvir 
ou fazer interferências realizando avaliação em cima do que se escuta. 
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Esta ação pode dar-se em momento real ou por gravação. Esta última 
ação é muito valida, pois o aluno pode trabalhar a transcrição e desta 
maneira desenvolvem competências de escuta e de escrita ainda acres-
centando sua análise a partir do que ouve pontuando o que for enfático 
a sua percepção, como características próprias da fala, por exemplo, co-
nectivos, expressões etc.

Na produção de textos orais, os alunos podem fazer o processo con-
trário da transcrição onde se ouve primeiro e depois se escreve. Eles vão 
primeiro produzir um gênero textual que permite o uso da oralidade após 
a produção escrita, como exemplo peças teatrais, poesias, ou algo como 
uma entrevista em que o aluno começa pela escrita ao formular as per-
guntas, passa pelo oral no ato do gênero e volta para a escrita na hora de 
documentar a resposta do entrevistado. Tudo isto são meios de circular 
pelos dois âmbitos e perceber a ligação entre oral e escrita.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alfabetizar desenvolve a competência de ler e escrever, aprende-se 
a grafia das letras, seu som, como formar palavras e sentenças, em outras 
palavras, aprender o alfabeto e a forma de utilizá-lo como forma de comu-
nicação. Saber decodificar as letras não implica necessariamente ler com 
compreensão. Assim como reconhecer os números não te torna capaz de 
resolver cálculos matemáticos mais elaborados.

O indivíduo pode saber escrever, enunciar o que está escrito, ler um 
livro completo e não entender a temática desses gêneros, pode não con-
seguir contextualizar o que leu ou não ser capaz de propor uma reflexão 
sobre o assunto. Pode saber somar números pequenos, saber a ordem dos 
números, mas se a matemática sair um pouco da simplicidade, já parece 
ser para poucos.

Quando formamos analfabetos funcionais isso acarreta que o merca-
do de trabalho vai estar cheio deles, entre pesquisadores, professores, em 
todas as profissões. Não significa que o analfabetismo funcional seja um 
fenômeno incapacitante, o ser consegue realizar alguma tarefa indepen-
dente disto, contudo não a realiza em êxito. 

Não há como resolver os problemas da educação, segurança pública, 
saúde quando a taxa de analfabetismo no país é tão alta e que provavel-
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mente nos altos cargos temos este grupo. A literatura é a grande chave 
para romper com esse problema, deve ser incentivada dentro e fora de sala 
de aula. Precisamos ser não só alfabetizados, necessitamos de letramen-
to. Ter políticas públicas que auxiliem no desenvolvimento educacional 
revisando a metodologia de ensino junto também com um trabalho de 
conscientização na população.
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SEXUALIDADE NA TERCEIRA IDADE: 
PESQUISA-INTERVENÇÃO EM UM 
CURSO DE CUIDADOR DE IDOSOS
Cândida Beatriz Alves29

INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), são considerados 
idosos os indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, nos países em 
desenvolvimento, e 65 anos, nos países desenvolvidos. Nas últimas déca-
das, o aumento da população idosa no Brasil e no mundo tem conduzido a 
atenção de pesquisadores para esse momento da vida (ALMEIDA; LOU-
RENÇO, 2009). 

Concomitantemente a essas mudanças no perfil demográfico da popu-
lação, vemos um interesse cada vez maior dos estudiosos pelo tema da quali-
dade de vida na terceira idade, que engloba a manutenção da saúde em todas 
as dimensões da vida humana: física, social, psíquica e espiritual (MAR-
TINS et al., 2009). Esse interesse, entretanto, teve como balizadores uma 
visão da velhice marcada pela miséria e pelo abandono. Assim, os estudos 
realizados na área floresceram sob a égide de uma concepção extremamente 
negativa do envelhecimento (SIQUEIRA; PEREIRA, 2007).

Esse ponto de vista subjacente aos estudos da gerontologia reflete a 
visão negativa do idoso que prevalece na sociedade de modo geral, o que 

29 Doutora em Psicologia pela Universidade de Brasília (UnB). Docente do Instituto Federal 
de Brasília (IFB), Campus São Sebastião. 
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se coloca de forma diametralmente oposta à supervalorização da juventu-
de (LIMA E SILVA; MARQUES; LYRA-DA-FONSECA, 2009). Na 
esteira desse pensamento, a terceira idade seria um momento em que o 
idoso, sobretudo a mulher idosa, deveria levar uma vida reservada, dedica-
da à família e aos cuidados com a saúde (NEGREIROS, 2004; CATUS-
SO, 2005; SERRÃO, 2008). Nesse sentido, aqueles idosos que ousassem 
fugir dessa expectativa social altamente limitante não escapariam a um 
severo julgamento, destinado a tentar recolocá-los em seu “devido lugar” 
(NETO et al., 2014).

Diante desse cenário, vários tabus cercam a sexualidade na terceira 
idade, afetando sobremaneira a qualidade de vida nesse período da vida. 
A partir da importância de se descontruirem mitos e preconceitos junto 
a cuidadores de idosos em formação, o objetivo da pesquisa-intervenção 
apresentada neste trabalho foi o de debater concepções de sexualidade na 
terceira idade, visando a compreensão da sua importância para a qualidade 
de vida do idoso. Para isso, iremos inicialmente discutir o tema a partir da 
literatura na área; em seguida, apresentaremos a metodologia desta pes-
quisa-intervenção e debateremos os seus resultados. Por fim, apresentare-
mos as nossas considerações finais, que discutem as limitações da pesquisa 
e apontam para futuros estudos na área. 

1. SEXUALIDADE NA TERCEIRA IDADE

Remonta à década de 1980 o início, no Brasil, dos estudos sistemá-
ticos sobre o que atualmente se convencionou chamar de Terceira Idade 
(SIQUEIRA; PEREIRA, 2007; ALMEIDA; LOURENÇO, 2009). Tal 
fato está diretamente ligado não só ao aumento da expectativa de vida, 
mas também a um entendimento de que a qualidade de vida no envelheci-
mento está associada à capacidade do sujeito de se manter ativo nessa faixa 
etária. Apesar de já ser consenso que o livre exercício da própria sexuali-
dade é fator preponderante para a manutenção da qualidade de vida em 
qualquer idade, quando se trata de pesquisas e políticas públicas voltadas 
para os idosos, ainda se observa uma atenção escassa, ainda que crescente, 
sobre o tema (RABELO; LIMA, 2011). 

Ao realizar estudo teórico sobre como a sexualidade é abordada em 
textos gerontológicos, Lima e Silva et al. (2009) explicam que, nos estu-
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dos na área, migrou-se de um entendimento de que o interesse sexual 
na velhice seria patológico, na primeira metade do século XX, para um 
entendimento de que a sexualidade é essencial para a qualidade de vida na 
Terceira Idade, ainda que fatores fisiológicos possam afetá-la. Por outro 
lado, publicações mais recentes sinalizam que, apesar do interesse cres-
cente, as pesquisas na área ainda são poucas e demonstram que persistem 
as dificuldades para se abordar a temática entre os profissionais que lidam 
com idosos (DANTAS et al., 2017)

Há, no senso comum, uma tendência a equivaler sexualidade à ativi-
dade sexual, bem como uma resistência a atribuir sexualidade a outras fa-
ses da vida que não sejam a juventude e a idade adulta (ALENCAR et al., 
2014; FRUGOLI; MAGALHÃES JUNIOR., 2011; SERRÃO, 2008). 
Neste trabalho, entendemos a sexualidade não apenas como a paixão ou 
a realização do ato sexual, mas também como a capacidade de sentir e 
expressar afeto e estima: “a sexualidade concebida como energia, libido, 
caracteriza-se por uma capacidade de se ligar a pessoas, objetos, ideias, 
ideais, à vida, enfim. Inclui a atividade sexual, mas não se resume em 
sexo” (NEGREIROS, 2004, p. 77). 

Em um estudo com homens e mulheres idosos entre 62 e 86 anos 
que frequentavam grupos para a terceira idade, esses relatam que as 
principais razões para buscarem um relacionamento nessa fase seriam 
companheirismo e ajuda mútua (MOURA et al., 2008). Além disso, 
muitos alegam preferir viver com um companheiro da mesma faixa 
etária do que depender de familiares. De acordo com os idosos estuda-
dos, a sexualidade está em um olhar, em um abraço, em uma conversa 
íntima, mas também no ato sexual, ainda que este não ocorra com a 
mesma frequência. 

A sexualidade é uma realidade imanente à condição humana, es-
tando, portanto, inelutavelmente presente do nascimento à morte (SI-
QUEIRA; PEREIRA, 2007). Por essa razão, a sexualidade na Terceira 
Idade não pode ser compreendida de forma segmentada, uma vez que 
se trata de um processo que se desenvolve ao longo da vida, sujeito a 
transformações e vinculado ao contexto social, cultural e econômico. É 
nesse sentido que não se pode falar no envelhecimento como um pro-
cesso único e homogêneo (LIMA E SILVA et al., 2009; NEGREIROS, 
2004; SERRÃO, 2008). 
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É notório que os corpos de todos os seres humanos apresentam 

modificações com o passar dos anos, mas o significado que estas 

mudanças adquirem é específico de cada formação social e mo-

mento histórico. Logo, a velhice, os períodos da vida que a antece-

dem e a própria ideia de ciclo de vida são socialmente construídos 

(LIMA E SILVA et al., 2009, p. 297).

Em pesquisa com três casais idosos, Moraes et al. (2011) destacam, na 
fala dos participantes, a constante remissão ao passado, o que mostra que a 
sexualidade na velhice não pode ser vista de forma segmentada do restante 
da vida do sujeito. Assim, ressaltam os autores, a sexualidade dos idosos se 
constitui pelas vicissitudes da vida de cada um, sempre tendo em vista o 
contexto social e cultural em constante transformação. 

A sexualidade na terceira idade é um tema rodeado de tabus, cauda-
tários de uma concepção preconceituosa e limitadora do que é ser idoso. 
Uma visão biologizante da sexualidade leva ao senso de comum de que, 
com o declínio das funções orgânicas, esvai-se também o desejo sexual. 
Trata-se de mais uma manifestação discriminatória do imaginário social 
que, ao supervalorizar a juventude, estabelece um tempo ideal para que 
as pessoas exerçam a própria sexualidade. De acordo com o mito da ve-
lhice assexuada, considera-se como antinatural que um idoso manifeste 
qualquer indício de sexualidade (ALENCAR et al., 2014; FRUGOLI; 
MAGALHÃES JUNIOR, 2011; MORAES et al., 2011; SIQUEIRA; 
PEREIRA, 2007; entre outros). 

Mendonça e Ingold (2006), ao conduzir investigação com mulheres 
entre 65 e 73 sobre a temática da sexualidade, observaram que as parti-
cipantes não se consideram assexuadas, porém se sentem discriminadas 
quando revelam qualquer manifestação de sua sexualidade. Além disso, 
as entrevistadas enfatizaram que, se na velhice a frequência da atividade 
sexual pode diminuir, ela ganha em qualidade e sensibilidade.

Desde Freud (1996[1925]), sabemos que a sexualidade humana não 
se encontra fundida com o corpo físico, apesar de a ele relacionada de 
diversas maneiras. No âmbito desse debate, podemos mencionar duas 
descobertas da medicina responsáveis por mudanças significativas na vida 
de homens e mulheres, particularmente no que se refere à sexualidade: a 
pílula anticoncepcional e os medicamentos destinado a combater a disfun-
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ção erétil. A primeira desvinculou, na década de 1960, prazer e procria-
ção, beneficiando a população feminina que está atualmente em processo 
de envelhecimento; já a segunda, possibilitou aos homens idosos, mais 
recentemente, o exercício de sua sexualidade (NEGREIROS, 2004).

Frugoli e Magalhães Junior (2011), em pesquisa com idosas entre 60 e 
69 anos, obtiveram como principal resultado a declaração dessas mulheres 
de que não receberam, em nenhum momento de suas vidas, quaisquer in-
formações referentes à sexualidade. Assim, a maioria delas revelou associar 
esse tema à vergonha e mostrou resistência para tratar do assunto. Além 
disso, associaram a menopausa com um importante momento de ruptura 
em sua vida sexual. 

De fato, a associação da menopausa, por parte das mulheres, e da difi-
culdade de obter uma ereção, por parte dos homens, com o fim da vida se-
xual parece ser bastante difundida na sociedade, tanto entre idosos quanto 
na sociedade de forma geral. Por outro lado, diversos estudos revelam que 
essas alterações biológicas não têm influência significativa e que o ver-
dadeiro impacto no sentido da diminuição ou ausência de expressões da 
sexualidade na Terceira Idade se deve a crenças e valores compartilhados 
socialmente (FRUGOLI; MAGALHÃES JUNIOR, 2011; MOURA et 
al., 2008; SILVA; RODRIGUES; GONÇALVES, 2020).

Em oposição a isso, no entanto, muitos idosos deixam de expressar 
sua sexualidade com medo de que outras pessoas vejam aí a manifes-
tação de algum distúrbio físico ou psíquico (Moura, Leite & Hilde-
brandt, 2008). Além disso, observam-se diversas formas de reprimir 
e condenar qualquer manifestação nesse sentido, que vão do uso de 
expressões pejorativas – “velho assanhado”, “viúva alegre”, para citar 
algumas –, até a exclusão familiar (CATUSSO, 2005; NEGREIROS, 
2004; SERRÃO, 2008). 

Diversos estudos (FRUGOLI; MAGALHÃES JUNIOR, 2011; 
MENDONÇA; INGOLD, 2006; dentre outros) apontam que a per-
cepção de pessoas idosas sobre sua sexualidade está vinculada à educação 
sexual que receberam, frequentemente marcada pela repressão e pela as-
sociação estrita da sexualidade com à reprodução. Tal fato se mostra ainda 
mais evidente quando se trata de mulheres, “educadas num código de 
sexualidade ainda muito rígido – o que é próprio ou impróprio; o que é 
natural, agradável, normal, ou ao contrário: danoso, excessivo, insultuoso; 
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aquilo que é passível de admiração, aceitação ou, inversamente, de repulsa, 
negação” (NEGREIROS, 2004, p. 81). 

Em artigo de revisão de literatura sobre o combate ao HIV em idosos, 
Alencar e Ciosak (2010) destacam, entre os trabalhos analisados, o despre-
paro dos profissionais de saúde para lidar com a sexualidade de idosos. Há 
uma crença compartilhada inclusive entre profissionais que atuam na área 
de que não há, nessa faixa etária, vida sexual ativa, não sendo necessárias, 
portanto, medidas de prevenção ao HIV. Os profissionais revelam ausên-
cia, em sua formação, de debate sobre o tema, pautando sua atuação em 
mitos e preconceitos vigentes na sociedade. 

Ao investigar conhecimento e atitude de estudantes no início dos 
cursos de Psicologia, Fisioterapia e Enfermagem em relação à sexualidade 
do idoso, Rabelo e Lima (2011) observaram que, apesar de terem algum 
conhecimento e adotarem uma postura não conservadora diante do tema, 
os alunos demonstraram ainda várias lacunas e também alguns mitos e 
preconceitos, como o da velhice assexuada. Assim, os autores ressaltam a 
importância de esse tema estar presente e ser debatido durante a formação 
de profissionais que podem vir a trabalhar com idosos, a fim de que, uma 
vez formados, estes possam atuar no sentido de promover o exercício livre 
de sua sexualidade. 

Acredita-se que a visão que os futuros profissionais têm sobre o 

envelhecimento pode interferir na forma como irão trabalhar com 

idosos, podendo contribuir para a perpetuação de preconceitos e 

estereótipos, ou para a promoção de estratégias que visem ao de-

senvolvimento humano amplo, considerando as diferentes dimen-

sões da saúde (RABELO; LIMA, 2011, p. 166).

Em pesquisa sobre a representação social da sexualidade entre ido-
sos institucionalizados, Miranda e colaboradores (2005) observaram que 
o principal entrave enfrentado pelos idosos no livre exercício de sua se-
xualidade era representado pelos profissionais de saúde da instituição, que 
proibiam e viam como inaceitáveis tais manifestações. 

A partir do levantamento da literatura na área, notamos que, apesar 
desse debate encontrar-se já bastante aprofundado no meio acadêmico-
-científico (LIMA E SILVA et al., 2009), os preconceitos que permeiam 
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a vida social dos idosos persistem, inclusive, entre profissionais da saú-
de (ALENCAR; CIOSAK, 2010; MIRANDA et al., 2005; RABELO; 
LIMA, 2011). Essas pesquisas apontam, portanto, para a necessidade de 
uma formação de profissionais informados sobre a sexualidade na terceira 
idade e que tenham tido a oportunidade de debater e rever os mitos e pre-
conceitos difundidos na sociedade (DANTAS et al., 2017). 

É justamente nesse contexto que se insere o presente trabalho, estru-
turado como pesquisa-intervenção, uma vez que teve como foco tanto a 
análise de um determinado fenômeno como uma tentativa de atuar sobre 
ele (ROCHA, 2006). Realizada na forma de oficina, buscou-se com-
preender e complexificar as concepções de sexualidade na Terceira Idade 
em um curso de formação profissional para cuidadores de idosos, com o 
intuito de atuar sobre eventuais visões eivadas de preconceitos com rela-
ção ao livre exercício da sexualidade por idosos.

2. METODOLOGIA

Conforme abordado no tópico anterior, a literatura na área de forma-
ção de profissionais de saúde no que diz respeito à sexualidade do idoso 
aponta para uma flagrante lacuna e urge a que mudanças sejam feitas nesse 
sentido. Ao delinear a presente pesquisa-intervenção na forma de uma 
oficina, nos propusemos a sair do lugar de apenas indicar necessidades 
prementes e assumir a postura de atuação na realidade – ainda que com es-
copo restrito –, na medida em que esta se mostrasse de acordo com aquela 
descrita pela literatura. 

Para atingir tal propósito, nos valemos da metodologia da pesquisa-
-intervenção (ROCHA, 2006), porém com algumas modificações. Nesse 
sentido, entendemos que o pesquisador intervém na realidade, de forma 
deliberada ou não, e é transformado por essa mesma ação. Do mesmo 
modo, os sujeitos de pesquisa não são vistos, nessa perspectiva, como indi-
víduos passivos, esperando que dados sejam deles coletados. Ao contrário, 
são sujeitos ativos e que se posicionam sobre o contexto à sua volta e sobre 
aquilo que veem, leem e escutam. Buscou-se, assim,

[...] compreender as formas de funcionamento do grupo-alvo da 

pesquisa-intervenção, assim como colaborar na construção de 
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novas possibilidades de posicionamento das/os estudantes como 

sujeitos ativos do processo de formação. [...] Assim, o/a pesquisa-

dor/a, bem como os sujeitos que participam da pesquisa têm um 

papel ativo e efetivo (SANTOS et al., 2011, p. 131-2). 

Participaram deste estudo 12 alunas da disciplina Psicologia do En-
velhecimento de um curso profissionalizante de Cuidador de Idosos em 
uma Região Administrativa do Distrito Federal. Esse curso exige escola-
ridade mínima de Ensino Fundamental completo e é voltado tanto para o 
cuidado básico em saúde – administração de remédios, primeiros socorros 
etc. – quanto para o acompanhamento. O trabalho de cuidador de idoso 
é desempenhado sobretudo em domicílio, frequentemente por um mem-
bro da família que não possui formação específica e não é remunerado 
para isso (MARTINS et al., 2007). 

A idade das participantes variou entre 19 e 46 anos, todas moradoras 
de regiões administrativas do DF. Das 12 alunas, cinco possuíam o Ensino 
Fundamental completo, duas, o Ensino Médio incompleto, três, o Ensino 
Médio completo, uma tinha o curso de auxiliar de enfermagem e uma cur-
sava o Ensino Superior de Serviço Social. Seis relataram já ter trabalhado 
como cuidadoras familiares, o que despertou o interesse de se qualificar, 
seja para continuar atuando no cuidado de um familiar, seja para buscar 
emprego na área. Tanto a estudante que possuía o curso de auxiliar de en-
fermagem, quanto a que cursava Serviço Social afirmaram já trabalhar na 
área e buscar mais uma qualificação. As demais afirmaram que gostavam da 
área e por isso se interessaram na realização do curso. Todas as participantes 
se declararam religiosas, sendo cinco católicas e sete evangélicas. 

A intervenção desdobrou-se em quatro etapas. Na primeira, foi en-
tregue um questionário para as participantes composto por dois blocos. O 
primeiro consistia em questões de cunho socioeconômico e o segundo, 
das seguintes perguntas: Na sua opinião, o que é sexualidade? Existe se-
xualidade na Terceira Idade? Qual é a sua opinião sobre namoro e relacio-
namento na Terceira Idade? 

Na segunda etapa, foi feita a leitura em conjunto do texto “A sexua-
lidade do idoso” de autoria da própria pesquisadora e, na terceira etapa, 
assistiu-se ao filme E se vivêssemos todos juntos (ROBELIN, 2011). Essas 
etapas constituíram a oficina propriamente dita. O filme conta a história 
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de cinco idosos, sendo dois casais e um homem solteiro, que resolvem 
morar juntos. O filme é permeado por temas que evocam a sexualida-
de: conflitos no relacionamento, sexo, traição, namoro, desejo e sedução. 
Concordamos com autores como Omelczuk e Monteiro (2014) e Co-
lombo (2013) quando estes dizem que a obra se mostra como um veículo 
propício para o rompimento de mitos e tabus sobre a Terceira Idade. 

No encontro seguinte, realizou-se a quarta e última etapa da pesqui-
sa, em que foi entregue um segundo questionário às participantes, com-
posto pelas seguintes perguntas: O filme fez você mudar sua opinião sobre 
a sexualidade na 3ª idade? Por quê? Quais aspectos do filme mais chama-
ram a sua atenção? Após a entrega dos questionários, seguiu-se um debate. 

A oficina se desenrolou em três dias: no primeiro, foi respondido o 
questionário e lido o texto; no segundo encontro, assistiu-se ao filme; 
no terceiro dia, as alunas responderam a novo questionário e em seguida 
houve um debate. Os dois questionários foram respondidos por escrito e 
individualmente por cada uma das participantes e suas respostas compila-
das pela pesquisadora. Algumas respostas dadas nos questionários preci-
saram ser esclarecidas individualmente, em razão de estarem incompletas 
ou pouco claras. Já os debates foram gravados em áudio e posteriormente 
transcritos.

O procedimento utilizado para a análise dos resultados de ambos os 
questionários e do debate foi a Análise de Conteúdo, de acordo com a qual 
as manifestações dos participantes devem ser agrupadas em categorias que 
denotem aglutinação de sentido (BARDIN, 2009).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para melhor organizar as respostas das participantes, dividimos a aná-
lise em momentos: anterior, concomitante e posterior à realização da ofi-
cina. Em cada um dos momentos, as respostas foram agregadas em cate-
gorias de acordo com afinidades temáticas, com base em Bardin (2009).

3.1. “O QUE EU PENSAVA ANTES”

O primeiro questionário entregue às participantes tinha por obje-
tivo compreender a concepção destas sobre a sexualidade na Terceira 
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Idade. As respostas aqui apresentadas referem-se tanto aquelas escritas 
na primeira etapa quanto ao seu esclarecimento e eventual complemen-
tação após a realização da oficina (enfatiza-se que não foram buscadas 
novas respostas, e sim apenas entender o que a participante havia que-
rido dizer, tendo em vista que muitas respostas estavam de difícil com-
preensão). Os resultados foram agrupados em quatro categorias que nos 
permitem observar que estas estão, em sua quase totalidade, de acordo 
com os mitos referidos por Siqueira e Pereira (2007), Moraes e colabo-
radores (2011), Neto e colaboradores (2014), entre outros autores abor-
dados em nossa revisão de literatura.

A primeira categoria foi por nós intitulada “É sexo, mas é também 
carinho” e se refere à concepção de sexualidade manifestada pelas par-
ticipantes. A metade delas – seis – escreveu, em suas respostas, termos 
que remetiam a um entendimento mais ampliado da sexualidade do que 
unicamente a atividade sexual, como: “carinho” (Lígia), “olhar” (Lucia-
na) “sedução” (Irene) ou mesmo “é quando duas pessoas se amam” (Si-
mone). Quatro não souberam responder e outras três se restringiram ao 
ato sexual. Observa-se, portanto, que a resposta de boa parte das alunas 
vai no sentido de uma compreensão ampliada da sexualidade, conforme 
colocado por Negreiros (2004). Curiosamente, notaremos que esse racio-
cínio não parece ser levado adiante nas demais respostas desse primeiro 
questionário. 

Denominamos “A velhice assexuada” a segunda categoria formula-
da. Ela reúne uma série de respostas que negam a existência de sexuali-
dade na Terceira Idade, porque os idosos já estariam “muito velhos pra 
isso” (Eduarda). Em frases como “namoro é coisa pra gente jovem” (Fá-
tima), observamos uma tendência, já apresentada pela literatura como 
fenômeno social, de encarar a velhice como fase assexuada da vida hu-
mana (FRUGOLI; MAGALHÃES JUNIOR, 2011; ALENCAR et al., 
2014, entre outros).

A terceira categoria recebeu o nome de “Velho assanhado” e abarcou 
falas condenatórias à qualquer manifestação de sexualidade por parte de 
idoso: “isso é coisa de velho assanhado” (Lígia), “tem muita viúva alegre 
que não se dá o respeito” (Luciana), “tem muito idoso indecente” (Ger-
trude), “não é adequado” (Fátima). As falas das participantes confirmam, 
portanto, o que é apontado pela literatura como a visão preconceituosa e 



249 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

limitadora que prevalece na sociedade acerca da sexualidade na terceira 
idade, conforme apontam Lima e Silva e colaboradores (2009), Alencar e 
colaboradores (2014) e vários outros. Chama a atenção como comentários 
pejorativos são usados como um mecanismo perverso de controle social. 

A quarta e última categoria foi denominada “Se tiver decência” e 
agrupa uma série de respostas que condicionam a expressão da sexua-
lidade pelos idosos à “decência” (Gertrude), ao “respeito” (Irene) e até 
mesmo à “vergonha” (Luciana). Os comentários parecem apontar para a 
condicionalidade dessa vivência à submissão a um bem maior, que seria 
à moralidade. “O idoso até pode namorar, mas tem que fazer o que é da 
idade” (Kátia). Nota-se assim uma forte pressão para que o idoso se sub-
meta àquilo que é considerado adequado pela sociedade, conforme apon-
tam Neto e colaboradores (2014).

3.2. “NOSSA, AGORA QUE VOCÊ FALOU ISSO”

Durante a realização da oficina – que consistiu na leitura conjunta 
de um texto sobre o assunto e na exibição do filme E se vivêssemos todos 
juntos – houve alguns momentos de debate, suscitados pela pergunta gera-
dora feita pela pesquisadora: “O que vocês acharam do...?”. Nas falas das 
participantes, é possível observar que os dois instrumentos utilizados na 
oficina – o texto e o filme – lograram seu objetivo de suscitar a reflexão 
crítica acerca dos posicionamentos prévios. 

Pudemos agregar as falas desses debates em três categorias. A primeira 
delas intitulamos “Memórias ressignificadas”, pois várias alunas se lem-
braram de situações presenciadas por elas em que houve o cerceamento da 
sexualidade de idosos de seu convívio. Nota-se, nessas falas, a tendência a 
encarar a situação vivida de um novo ponto de vista, agora crítico. “Mi-
nha tia, até o último segundo de vida, dizia que sentia muita falta, mas 
que o tio não dava mais conta e ‘isso é uma tristeza, minha filha’” (risos) 
(Simone). “[Os filhos] proibiram o meu vô de namorar. Acho que eles 
tinham medo de perder a herança, na verdade” (Lígia). “A gente crucifica 
mesmo, né? Sendo que o importante nessa vida é correr atrás da própria 
felicidade” (Antônia). “Minha mãe virou outra pessoa quando ela come-
çou a frequentar o grupo lá perto de casa. Tinha baile e até namoro!” 
(Eduarda).
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A segunda categoria que vislumbramos durante os debates da oficina 
foi intitulada “A gente tem que respeitar” e nela abarcamos vários posicio-
namentos das alunas com relação à necessidade de respeitar a sexualidade 
dos idosos, ainda que se tenha dificuldades em aceitá-la. “Você pode até 
achar esquisito, mas não tem o direito de falar nada” (Kátia). “A gente 
tem que respeitar a opção de cada um” (Irene).

A terceira categoria, “É saudável” aponta para a formação da opinião 
de que o livre exercício da própria sexualidade é um fator importante 
para a qualidade de vida na terceira idade, conforme apontado por Rabelo 
e Lima (2011). “Gostar de alguém faz a gente se sentir feliz, jovem, até 
mais bonita, né?” (Eduarda). Essa fala é bastante significativa porque, ao 
mesmo tempo que defende a importância da afetividade em todas as fases 
da vida, não deixa de colocá-la como própria à juventude, o que vai ao 
encontro da supervalorização da juventude, em detrimento da velhice, 
conforme vimos em nossa revisão de literatura (MORAES et al., 2011; 
SIQUEIRA; PEREIRA, 2007; entre outros).

3.3. “NUNCA MAIS VOU VER UM IDOSO DA MESMA 
FORMA”

O segundo questionário foi aplicado no terceiro dia de nossa pes-
quisa-intervenção, após a exibição e debate sobre o filme. Ao final, a 
pesquisadora convidou aquelas alunas que quisessem a compartilhar suas 
respostas. A partir das falas coligidas nos questionários, bem como daque-
las transcritas no debate, duas categorias foram formuladas para melhor 
apreender os sentidos das respostas.

A primeira categoria foi denominada “Filme quebra-tabus”. “Gostei 
muito do filme, tem parte que a gente não entende direito, mas ele mostra 
as coisas de um jeito bem sem frescura” (Lígia). “O filme me fez perceber 
o que tá aí e muitas vezes a gente não quer ver” (Simone). “Esses velhos do 
filme são meio safados, mas eles vivem a vida deles sem se importar com 
a opinião dos outros” (Gertrude). A fala de Simone explicita a tomada 
de consciência da aluna a respeito dos tabus e preconceitos que impedem 
que se veja a sexualidade do idoso como uma realidade. Por outro lado, 
Gertrude mostra que o processo de desconstrução de mitos deve ser um 
trabalho contínuo, essencial na formação de futuros profissionais da área. 
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Além disso, observou-se a postura ativa dos sujeitos em entender e rever 
as próprias concepções (SANTOS et al., 2011).

A segunda categoria foi intitulada “Perspectivas profissionais”. “A 
gente como cuidadora tem que lutar pelos direitos dos idosos” (Antô-
nia). “Não podemos deixar eles serem vítimas de preconceito” (Eduarda). 
Notamos aqui falas das estudantes no sentido de tomar consciência do 
seu papel como agentes políticas de combate aos mitos e tabus que cer-
cam a sexualidade dos idoso. Observa-se assim a importância do debate 
desses temas na formação de profissionais que atuarão na área, conforme 
apontado por Miranda e colaboradores (2005), Ciosak e Alencar (2010) e 
Rabelo e Lima (2011).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa-intervenção logrou seu objetivo de compreender e 
atuar no sentido de transformar concepções eivadas de preconceito sobre a 
sexualidade na terceira idade. Além disso, mostrou o potencial que a ferra-
menta da pesquisa-intervenção representa para que o pesquisador saia do 
lugar de apensas criticar uma realidade, propondo soluções abstratas para 
ela, para de fato se empenhar em transformá-la, sem que isso signifique 
deixar de lado o esmero científico. Ainda que essa pesquisa tenha tido um 
alcance pequeno, esperamos que ela sirva como incentivo para outras ini-
ciativas que busquem favorecer uma formação crítica daqueles profissio-
nais que irão lidar com idosos, uma vez que eles, além de contribuir para a 
qualidade vida das pessoas sob seus cuidados, têm o potencial de se tornar 
agentes transformadores de posturas e atitudes de outros ao seu redor. 

Assim, este estudo corroborou o que vem sendo largamente veicula-
do pela literatura na área, que são os preconceitos renitentes em relação 
à sexualidade dos idosos, que tendem a negá-la ou reprimi-la por meio 
dos mais diversos mecanismos perversos de controle social. Observamos 
o mito da velhice assexuada bem como o uso de expressões pejorativas 
visando a constranger aqueles idosos que manifestassem sua sexualidade.

Após a oficina, as participantes demonstraram haver ressignificado 
preconceitos, ampliando seu conhecimento sobre o assunto e tendendo a 
respeitar a livre manifestação da sexualidade pelos idosos, ainda que algu-
mas ainda tenham relatado certa dificuldade em aceitar. Chama-se assim 
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a atenção para a necessidade de que esse seja um debate contínuo – e não 
uma intervenção pontual – durante a formação de profissionais que atua-
rão na área.

Está largamente comprovado que o livre exercício da sexualidade – 
esta entendida de forma ampla e não restrita ao ato sexual – é fator impor-
tante para a manutenção da qualidade de vida, ressaltando que a sexualida-
de humana é heterogênea e individual, ainda que constituída em relação 
dialética com o contexto social e cultural que a circunda. Dessa forma, o 
respeito à autonomia do idoso está entre os valores mais fundamentais que 
devem embasar a formação de profissionais para atuar na área, bem como 
a sociedade como um todo.
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EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 
SAÚDE BUCAL NA GESTAÇÃO PARA 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE: UM 
RELATO DE EXPERIÊNCIA30

Rose Mari Ferreira31

Alcindo Antônio Ferla32

A Educação Permanente em saúde pode ser compreendida como um 
processo que aciona movimentos, produz deslocamentos e se faz no dia a 
dia do trabalho em saúde, nas dúvidas que emergem quando o trabalho se 
realiza em ato, nas ações dos trabalhadores de saúde (CECCIM; FERLA, 
2008). Os cuidados com a saúde bucal durante a gestação influenciam 
na saúde da gestante, têm repercussões na saúde do bebê e constituem 
parte integrante dos cuidados com a saúde durante o acompanhamento 
do pré-natal. Toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e 
de qualidade no decorrer da gestação, parto e puerpério (BRASIL, 2014).

30 A versão original deste texto foi apresentada inicialmente no Congresso Internacional de 
Altos Estudos Em Direito – CAEDjus 2021.

31 Mulher negra, Mestranda em Saúde Coletiva pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), especialista em Saúde Coletiva pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do RS (IFRS), campus Alvorada; graduada em Odontologia pela Pontifícia Uni-
versidade do RS (PUC-RS).

32 Doutor e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); 
professor e orientador do Mestrado em Saúde Coletiva, UFRGS. 
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O direito à saúde transborda o acesso aos serviços, incluindo também 
a produção de equidade e a participação. O Sistema Único de Saúde é 
descentralizado, voltado à integralidade da atenção e inclui a participação 
das pessoas na organização dos serviços e nas ações ofertadas, de acordo ao 
que determina a Constituição (BRASIL, 1988). 

Dessa maneira, o objetivo geral da proposta foi esclarecer dúvidas 
quanto ao atendimento/realização de procedimentos odontológicos du-
rante a gestação nas Unidades de Saúde e no Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO). E os objetivos específicos foram contextualizar so-
bre a responsabilidade da equipe da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 
no acompanhamento das gestantes em atendimento nas Unidades de 
Saúde; identificar possíveis fragilidades que possam dificultar o acesso das 
gestantes à equipe odontológica; identificar ruídos na comunicação entre 
Equipe de Saúde Bucal e demais profissionais da equipe quanto ao aten-
dimento de gestantes. Será descrito aqui o relato da experiência de traba-
lhar a atividade “Proposta de educação permanente pra profissionais de 
saúde”, realizado em uma unidade de saúde, durante a reunião de equipe.

1. A CARTOGRAFIA DO TRABALHO 

A relação de trabalho da primeira autora com a pesquisa está intima-
mente ligada às histórias que são contadas pelas usuárias em assistência 
odontológica. Então, ilustramos este relato de experiência a partir de uma 
de tantas histórias que fizeram e fazem parte da trajetória da pesquisadora na 
assistência odontológica, em um bairro periférico de um município gaúcho.

1.1. A GESTAÇÃO DE SOL E SEU MEDO DE EXTRAIR 
DENTES  

Sol é uma mulher com 22 anos que está tendo sua terceira gestação; 
é uma mulher negra, residente na periferia de uma cidade considerada 
a sexta mais violenta do país. Sol não trabalha com carteira assinada, é 
diarista, mas como está gestante, não está conseguindo realizar faxinas no 
momento. Ela me conta que já tem duas meninas do primeiro marido e 
que agora, com seu novo companheiro, está “com esperanças” de que seja 
um menino. Diz que seu companheiro quer ter mais filhos, mas que ela 
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não quer mais. Relata sorrindo que disse ao companheiro que se ele quiser 
mais filhos, para procurar outra mulher! Diz que queria fazer o “ligamen-
to”33 mas que disseram para ela que ela não pode porque não tem 25 anos. 

Ao escutar essa informação equivocada, me sinto na responsabilidade 
de esclarecer que existe uma lei que possibilita que ela faça o tratamento 
cirúrgico de laqueadura. Ela continua me relatando que na gravidez da 
primeira menina, sofreu muito porque não podia “arrancar” o dente, de 
acordo com o dentista que ela havia consultado, no posto do bairro onde residia, ela 
estava gestante e não poderia ser atendida. Conta que colocava acetona dentro 
do “buraco” do dente para tentar aliviar a dor. Às vezes, a dor era tão 
intensa que pensava que não suportaria, achava que iria ganhar o bebê 
naquele momento. 

Converso com ela, explico que o tratamento odontológico é segu-
ro, que as anestesias não representam riscos para ela ou para o bebê, que 
não há necessidade de que ela sofra com dores provocadas por problemas 
dentários, que podem ser resolvidos, mesmo estando grávida. Explico um 
pouco mais sobre o que a gente escutava das mães, das tias, das mulheres 
que conhecíamos e que diziam que grávidas não podiam tomar anestesias. 
Trago mais uma vez os exemplos das anestesias usadas durante o preparo 
para a realização de cesarianas, para tentar aproximar o assunto sobre anes-
tesias, na intenção de que ela possa ficar mais tranquila. Ainda comple-
mento dizendo que a saúde dela é muito importante para a saúde do bebê 
e ao realizarmos a extração daquele dente especificamente (abcesso pe-
riapical crônico), estamos promovendo mais saúde para o bebê também.

Após alguns minutos de conversa, percebo que ela já demonstra mais 
serenidade no semblante, pergunto se ela tem alguma dúvida, se podemos 
prosseguir se estiver tudo bem. Ela responde que sim, está sentindo-se 
mais segura e que confia no que estou falando, pois percebe que, diferen-
temente do atendimento que recebeu na primeira gestação, nesse posto 
de saúde não é igual àquele que ela frequentava. Relata que ficou surpresa 

33 As regras para a realização da laqueadura, no SUS ou pelo convênio, estão na lei de 
planejamento familiar (Lei Federal n° 9.263/96). A condição básica para que uma mulher 
esteja apta a realizar a cirurgia é ter mais de 25 anos ou pelo menos dois filhos vivos. Dis-
ponível em: camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=1585CB40CB-
70F16A655332E4B7D84995.proposicoesWeb1?codteor=490199&filename=LegislacaoCita-
da+-PL+1686/2007.Acesso em: 20 fev. 2021.
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quando a enfermeira perguntou se ela queria consultar com a dentista, 
pois a lembrança que ela trazia era de que a gestante não podia realizar 
tratamento odontológico. E complementa dizendo que, nesse posto, nin-
guém havia falado da cor dela, que no outro posto costumavam “brincar” 
com ela dizendo que já estava chegando “a neguinha de olho claro”.

Realizo então a cirurgia odontológica; tudo transcorre dentro do espe-
rado, sem complicações. Ao final do procedimento, oriento sobre as condi-
ções do pós-operatório, da necessidade de fazer repouso, de tomar analgé-
sico (faço a prescrição medicamentosa), do tipo de alimentação permitida. 
Ela demonstra muita tranquilidade, agradece pelo atendimento e combina-
mos de nos encontrar para a consulta de retorno e revisão da cirurgia.

O caso dessa gestante que, infelizmente, não difere de outros casos 
que se apresentam com necessidade de tratamento cirúrgico odontológico 
em que temos a atuação da equipe de profissionais da saúde, do cirur-
gião-dentista como o profissional no exercício responsável de promover, 
difundir conhecimento sobre gestação e saúde bucal. E temos um caso 
em que, de um lado, a usuária gestante passa por situação de dor aguda, 
intensa, tendo como causa um elemento dentário com necessidades de 
tratamento, e do outro o profissional que não realiza o cuidado. E essa não 
realização deveria ser objeto de estudo. Por que o profissional não realiza 
o procedimento? Por não sentir segurança? Por que não é do seu conhe-
cimento que a gestação não é impedimento para realizar procedimentos 
odontológicos, sobretudo procedimentos de urgência odontológicos? 

Esses são alguns dos questionamentos, mas persiste um outro que 
atravessa todos os anteriores: esse profissional não realizou o procedimen-
to dentário necessário nessa gestante por ela ser negra? Não há como res-
ponder a essa questão, visto que o tempo transcorrido é muito grande para 
tentar evidenciar quem eram os profissionais e em qual unidade de saúde 
isso aconteceu. Entretanto, pelo relato da gestante, há fortes indícios de 
que houve situação de racismo na prestação de atendimento pelo serviço 
que ela relata. E o racismo estrutural e institucional é verdadeiro e presen-
te em nossa sociedade. 

Evidentemente, surgem questionamentos: a equipe está preparada 
para lidar com situações de racismo de profissionais para os usuários? A 
equipe reconhece o racismo institucional como um dos elementos pre-
sentes na nossa realidade de assistência? A equipe reconhece os efeitos 
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sobre a saúde das pessoas e coletividades do racismo estrutural e insti-
tucional? Há déficits de qualidade técnica no trabalho, pela negativa de 
incorporar no cuidado as evidências da ciência que, por exemplo, per-
mitem usar com segurança medicamentos específicos e exames duran-
te a gestação. Há demonstrações de déficits éticos, com a reprodução de 
comportamentos preconceituosos que produzem efeitos de poder sobre 
a vida e o corpo de pessoas negras, de mulheres, e aqui especificamente 
de mulheres negras. A análise da integralidade do cuidado precisa incluir 
essas dimensões. A história dessa gestante suscitou a vontade de trabalhar 
com a equipe questões relacionadas ao racismo e às relações étnico-raciais. 
A cartografia entra em cena, aqui, como pesquisa de intervenção, com 
uma pesquisadora implicada.

Para este relato de experiência, foi eleita a proposta de educação per-
manente para profissionais de saúde em relação à saúde bucal e gestação. 
Em outra escrita futura, será ofertada a proposta de educação permanen-
te para as relações étnico-raciais para ser trabalhada com profissionais de 
saúde. 

2. O PAPEL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE

A Estratégia Saúde da Família visa à reorganização da atenção básica 
no País, de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde. É tida 
pelo Ministério da Saúde e gestores estaduais e municipais, representados 
respectivamente pelo Conass e Conasems, como estratégia de expansão, 
qualificação e consolidação da Atenção Básica. Favorece a reorientação 
do processo de trabalho com maior potencial de aprofundar os princípios, 
diretrizes e fundamentos da Atenção Básica, de ampliar a resolutividade e 
impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar 
importante relação custo-efetividade (BRASIL, 2012, p. 54).

2.1. ORIENTAR GESTANTES QUANTO AOS CUIDADOS 
COM SAÚDE BUCAL DELA E DO BEBÊ

A proposta de educação permanente para profissionais de saúde tem 
como base que a relação trabalho/aprendizado constitui uma relação que 
não pode ser dissociada (COSTA CAMPOS et al., 2019). Dessa maneira, 
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entende-se que educação e saúde devem andar juntar, e nos processos de 
andar a vida, encontrar a maneira em que esse encontro possa produzir 
ações que contribuam para a melhoria dos serviços ofertados.

A atividade proposta sugere que os profissionais se reúnam, preferen-
cialmente em roda, se as condições sanitárias permitirem. Neste texto, 
será descrita a atividade realizada em uma unidade saúde, com a Equipe 
de Saúde da Família, que contou, no dia da realização, com a presença de 
agentes comunitárias de saúde, técnicos de enfermagem, técnica de saúde 
bucal, recepcionista, enfermeira, médico e a cirurgiã-dentista, primeira 
autora deste texto.

Solicitou-se aos participantes que escrevessem em papéis previamente 
distribuídos suas dúvidas em relação ao atendimento odontológico na ges-
tação. A equipe foi orientada que não haveria mínimo e nem máximo de 
dúvidas, podendo ser escritas tantas dúvidas estivessem presentes. Tam-
bém ficou bem evidenciado que não haveria necessidade de identificação, 
mantendo o anonimato das questões. Após um tempo para a escrita, foi 
solicitado que alguém da equipe fizesse a leitura dos papéis com as ano-
tações das dúvidas e que outra pessoa fosse sistematizando a escrita no 
quadro previamente separado para a atividade. 

Serão comentadas aqui as que apareceram com mais frequência nos 
escritos da equipe. Abaixo, estão listadas algumas das dúvidas mais fre-
quentes apresentadas pelos profissionais da equipe, mas que também se 
caracterizam como dúvidas que as gestantes manifestaram em consultas 
odontológicas.

As dúvidas que apareceram com maior frequência na fala da equipe e 
também na assistência às gestantes, serão apresentadas abaixo, numeradas 
de 1 a 4.

1. Gestante pode tomar anestesia? 

Sim, as anestesias são seguras durante o período gestacional. Lido-
caína 2% com epinefrina 1:100.000 ou Lidocaína 2% com epinefrina 
1:200.000 são os anestésicos de escolha, de acordo com o protocolo para 
anestesia local em gestantes (ANDRADE, 2014).

Usualmente, os anestésicos usados em Odontologia se apresentam 
da seguinte maneira: em 1 tubete anestésico com volume de 1,8ml estão 
contidos 36mg de lidocaína e 18microgramas epinefrina (WANNMA-
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CHER; FERREIRA, 2013). Podemos verificar, no quadro 1, os tipos 
de anestésicos usados em Odontologia e sua classificação de acordo com a 
categoria, segundo a FDA-Food and Drug Administration.

Quadro 1. Classificação dos anestésicos e vasoconstritores usados em gestantes

ANESTÉSICO LOCAL 
INJETÁVEL

CATEGORIA DA FDA

Articaína C
Bupivacaína C
Lidocaína B

Mepivacaína C
Prilocaína C

Vasoconstritores
Epinefrina 1:200.000 ou 1:100.000 C (altas doses)

Levonordefrina Não classificado
Anestésicos tópicos

Benzocaína C
Lidocaína B

Fonte: adaptado de Hass, D. A. An Update on local anesthetics in Dentistry (2002).

2. Os dentes ficam mais fracos durante a gestação porque sairá cálcio 
dos dentes da mãe para formar os dentes e ossos do bebê? 

Não, o cálcio necessário para a formação de ossos e dentes do bebê é 
aquele fornecido pela dieta da gestante, que deverá, preferencialmente, ser 
rica em alimentos que contenham vitaminas A, C e D, cálcio, proteínas e 
fósforo. Importante a ingestão desses alimentos durante o primeiro e se-
gundo trimestres gestacionais. Nesse período, os dentes decíduos do bebê 
estão em formação e calcificação (MONTEIRO et al., 2016).

3. Gestante pode fazer radiografias dentárias?

Sim, há segurança na realização de tomadas radiográficas odontoló-
gicas, desde que sejam utilizados equipamentos de proteção individual: 
avental de chumbo e protetor de tireoide. Orienta-se para escolha de fil-
mes ultrarrápidos (CODATO; NAKAMA; MELCHIOR, 2008). Além 
da escolha por filmes ultrarrápidos e de menor tempo de exposição, acon-
selha-se evitar radiografias de rotina e repetições (Núcleo de Telessaúde 
Espírito Santo, 2018).
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As informações a seguir podem orientar os profissionais em relação às 
questões das tomadas radiográficas em Odontologia:

Quantidade de radiação emitida em uma radiografia periapical: 0,001 
a 0,008 mSv (CROSP, 2017);

A exposição média por pessoas proveniente de fontes naturais é de 2,4 
mSv/ano; 

A radiação natural ou de fundo (background) à qual os todos os seres 
vivos estão expostos, em alguns países, é cerca de 3mSv/ano (D’IPPOLI-
TO; MEDEIROS ,2005).

E o que isso significa para o entendimento de nossa proposta? Que, 
naturalmente, à luz solar a que estamos expostos já é detentora de uma 
quantidade de radiação maior do que a necessária para realização de uma 
radiografia periapical. Isso não retira a obrigatoriedade do uso de equi-
pamentos de proteção individual na realização de tomadas radiográficas; 
apenas coloca de uma forma menos conceitual, que há segurança na reali-
zação de exames radiográficos.

4. Gestante pode tomar antibióticos?

Sim, gestantes podem tomar antibióticos quando prescritos por pro-
fissional com competência para essa função, e em casos de necessidade 
avaliada pelo profissional assistente. De acordo com Wanmacher e Fer-
reira (2013), há segurança no uso de antibióticos durante a gestação. Os 
antibióticos escolhidos para serem usados nas infecções odontológicas são 
as penicilinas e cefalosporinas (classe B). As tetraciclinas (classe D) não 
devem ser usadas, pois resultam em coloração anormal dos dentes, retardo 
no crescimento ósseo e deficiência na formação do esmalte dentário. A 
eritromicina (categoria B) é o antibiótico de escolha para as mulheres com 
alergia às penicilinas.

Para Andrade (2014), se a gestante for alérgica à penicilina, eritro-
micina é a opção a ser utilizada, preferencialmente a forma de estearato 
(FERREIRA; ESTEVES; ESTEVES, 2020, p. 28).

Podemos verificar a classificação dos antibióticos, de acordo com a 
categoria a que pertencem e o risco para indução de efeitos teratogênicos 
no quadro 2, a seguir.
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Quadro 2. Classificação de categoria de risco para a indução de defeitos teratogênicos

Categoria A de risco na gravidez: em estudos controlados em mulheres 
grávidas, o fármaco não demonstrou risco para o feto no primeiro trimestre de 
gravidez. Não há evidências de risco nos trimestres posteriores, sendo remota a 

possibilidade de dano fetal.
Categoria B de risco na gravidez: os estudos em animais não demonstraram 
risco fetal, mas também não há estudos controlados em mulheres grávidas; ou 

então, os estudos em animais revelaram riscos, mas que não foram confirmados 
em estudos controlados em mulheres grávidas.

Categoria C de risco na gravidez: não foram realizados estudos em animais, 
nem em mulheres grávidas; ou então, os estudos em animais revelaram risco, 

mas não existem estudos disponíveis realizados em mulheres grávidas.
Categoria D de risco na gravidez: o fármaco demonstrou evidências 

positivas de risco fetal humano; no entanto, os benefícios potenciais para a 
mulher podem, eventualmente, justificar o risco, como por exemplo, em casos 
de doenças graves ou que ameaçam a vida, e para as quais não existam outras 

drogas mais seguras.
Categoria X de risco na gravidez: em estudos em animais e mulheres 

grávidas, o fármaco provocou anomalias fetais, havendo clara evidência de risco 
para o feto que é maior do que qualquer benefício possível para a paciente.

Fonte: Adaptado de ANVISA- Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Consulta Pública nº 
116, de 23 dez. 2010.

2.2. ENCAMINHAR A GESTANTE PARA CONSULTA 
ODONTOLÓGICA COMO PARTE INTEGRANTE DO 
PRÉ-NATAL

Embora o Ministério da Saúde tenha como orientação garantir ava-
liação odontológica a todas as gestantes durante o pré-natal (BRASIL, 2016, 
p. 69) e que a gestante seja encaminhada para avaliação odontológica 
(consulta) pelo menos uma vez durante o pré-natal, a realidade dos 
serviços em saúde pode diferir dessas orientações, como mostram os 
resultados de estudo de Ferreira, Esteves & Esteves (2020), em que 
69,5% das gestantes entrevistadas não haviam realizado consulta 
odontológica durante a gestação.

Sempre que oportuno, nas consultas de pré-natal, orienta-se que os 
profissionais possam conversar com a gestante sobre a realização de uma 
consulta odontológica. Podem informar a gestante em acompanhamento 
no pré-natal, que na unidade de saúde onde está realizando as consul-
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tas, há uma Equipe de Saúde Bucal para oferecer assistência odontoló-
gica ou grupos de gestantes dos quais ela poderá participar, socializando 
com outras gestantes. E se não houver Equipe de Saúde Bucal na unidade, 
encaminhar a gestante para algum serviço de saúde que possa realizar a 
consulta e orientá-la sobre a importância dos cuidados com a saúde bucal 
durante a gestação.

Em relação ao encaminhamento de gestantes por profissionais de 
saúde, Mustafa e Moura apresentam resultados de sua pesquisa como 
sendo a enfermeira a profissional a encaminhar as gestantes ao consultó-
rio odontológico quando avaliadas as gestantes atendidas em zona rural, 
enquanto as gestantes atendidas em zona urbana recebiam encaminha-
mento ao dentista de outros profissionais, além da enfermeira (MUS-
TAFA; MOURA, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A equipe demonstrou satisfação ao finalizar a atividade. Algumas 
dúvidas, baseadas em crenças ou mitos em relação ao atendimento 
odontológico na gestação, foram resolvidas. Os questionamentos feitos 
quanto às gestantes trazerem em seu conhecimento o não atendimen-
to odontológico, principalmente relacionado a submeter-se à anestesia 
odontológica, realizar uma extração dentária e sofrer uma hemorragia 
e, com isso, prejudicar o bebê, foi uma das etapas com maior partici-
pação nas discussões. Essa é uma das crenças que aparece com maior 
frequência na fala das gestantes durante as consultas odontológicas, na 
experiência da autora como cirurgiã-dentista atuando na assistência 
odontológica. Dessa maneira, pretendeu-se que a realização dessa ati-
vidade de educação permanente para a equipe de saúde pudesse con-
tribuir para que a integralidade da atenção à saúde bucal fosse ofertada 
às gestantes. 

O assunto saúde bucal na gestação e suas implicações não se esgota 
com essa atividade. Sendo uma das atribuições da Atenção Básica buscar 
a integralidade da atenção à saúde, considerando que sua responsabilidade 
é de ser resolutiva em 80% dos casos demandados, essa proposta também 
pode ser adaptada para ser desenvolvida em outras unidades de saúde, as-
sim como no Centro de Especialidades Odontológicas (CEO). 
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DIREITO SISTÊMICO: 
ECOALFABETIZAÇÃO E 
SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA
Marcia do Socorro de Albuquerque Oliveira34

INTRODUÇÃO

Acreditar que todos os países do mundo podem praticar a sustenta-
bilidade ecológica e dessa forma nunca mais destruir o meio ambiente 
natural pode ser utopia, mas é possível começar a aplicar práticas de sus-
tentabilidade: o Direito Sistêmico. 

O presente artigo apresenta reflexões sobre a aplicação da prática da 
sustentabilidade e a importância da ecoalfabetização com o aporte do Di-
reito Sistêmico para preservação do meio ambiente natural com tecno-
logias que incorporem os princípios ecológicos básicos, não poluidoras 
e eficientes. Para tal, tomaremos como base teórica o Direito Sistêmico 
advindo das Constelações Familiares do filósofo Bert Hellinger o pensa-
mento sistêmico do físico Fritjof Capra de do jurista Ugo Mattei trazendo 
os conceitos de ecoalfabetização e sustentabilidade ecológica. 

Percebe-se que a aplicação das práticas do Direito Sistêmico, e de 
sustentabilidade ecológica podem proporcionar um Direito integrativo 
com a comunidade e a natureza e projetos tecnológicos que preservam o 

34 Mestrado em Sociedade e Cultura na Amazônia – UFAM (em andamento). Especializa-
ção em Políticas Públicas no Enfrentamento da Violência Intrafamiliar – Faculdade Salesiana 
Dom Bosco. Graduação em Direito – Faculdade Martha Falcão. Graduação em Comunicação 
Social -Jornalismo – Faculdade Nilton Lins (Brasil) 
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meio ambiente natural, promovendo a sustentação da vida na Terra. Desta 
forma, o Direito Sistêmico traz o entendimento de que o sistema jurídico 
é um bem e recurso comum que conduz a visão de que as leis humanas 
devem estar em sintonia com a natureza sem destruí-la.

Você sabia que, embora haja ordenamento jurídico sobre o Código 
de Direito Ambiental e a Constituição da República Federativa do Bra-
sil para defesa do meio ambiente e recursos naturais, ainda assim crimes 
contra o meio ambiente natural aumenta consideravelmente? Existe um 
entendimento que defende a mudança do paradigma jurídico guiada pelo 
reconhecimento dos princípios básicos da ecologia e do pensamento sistê-
mico da contemporaneidade. Pode ser possível um ordenamento jurídico 
compatível com a ecologia e onde sejam banidas as máquinas de extra-
ção mecanicistas, dando lugar a instituições baseadas nas comunidades 
ecológicas e onde o direito reproduz estratégias naturais de sobrevivência 
ecológica de longo prazo.

Por intermédio de alguns exemplos do pensamento sistêmico, vou 
apresentar, sob o olhar do Direito Sistêmico, a ecoalfabetização e exem-
plificar sobre a sustentabilidade ecológica. Neste trabalho, trago a discus-
são sobre a prática do Direito Sistêmico por intermédio dos conceitos de 
ecoalfabetização e sustentabilidade ecológica. A pesquisa propõe discutir a 
um ordenamento jurídico compatível com os princípios da ecologia.

A relevância acadêmica deste estudo é em função da possibilidade de 
discutir olhando para o direito e a ciência como empreendimento coletivo 
para a ecoalfabetização básica e compreendendo a natureza e o funciona-
mento do direito na atualidade. O tema do presente trabalho fala sobre 
meio ambiente, educação e sustentabilidade. Podemos encontrar diversos 
trabalhos que também falam desses três assuntos, porém poucos aprofun-
dam o assunto sob o olhar do Direito Sistêmico.

O objetivo deste artigo é identificar o Direito Sistêmico e a nature-
za em função da sustentabilidade e da ecoalfabetização. Na parte 1, vou 
falar sobre o Direito Sistêmico e a natureza, a ecoalfabetização e a susten-
tabilidade ecológica e na seguinte, falarei dos limites e possibilidades da 
ecoalfabetização e sustentabilidade ecológica, iniciativas e visibilidade. E 
a título de considerações finais, trago uma reflexão a respeito do Direito 
Sistêmico para uma ecoalfabeitzação e sustentabilidades, bem como os 
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limites e possibilidades para prática da ecoalfabetização e a visibilidade de 
iniciativas ecologicamente sustentáveis.

1. DIREITO SISTÊMICO

A compreensão de que utilização das Constelações Familiares pode-
riam ser praticadas no Direito começa quando em atendimentos de Cons-
telações Familiares muitas situações podem ser consideradas no tratamen-
to jurídico.

As Constelações Familiares, assim como o Direito, buscam a pacifi-
cação, a resolução de conflitos. A aplicação das técnicas de Constelações 
Familiares no direito veio inovar a forma como no judiciário percebe-se o 
conflito. Como um aporte no âmbito judicial.

No entanto, o trabalho com as Constelações Familiares no Direito 
tem mais a ver com a postura de quem está realizando o atendimento do 
que o procedimento em si. Abordaremos mais detalhadamente sobre isso 
nos tópicos deste trabalho.

1.1.DIREITO SISTÊMICO E A NATUREZA

O Direito Sistêmico conduz para uma compreensão sistêmica da vida e 
para utilização consciente dos recursos naturais construindo uma relação har-
mônica e duradoura com a natureza. Neste tópico vou descrever sobre como 
podemos nos apropriar do direito sistêmico para compreender a natureza e a 
melhor maneira de contribuir a favor dela sem destruir o ambiente natural.

A denominação Direito Sistêmico no Brasil surgiu em 2011, quando 
um juiz de Direito começou a fazer Constelações Familiares em audiên-
cias no Fórum onde trabalhava. Direito Sistêmico e natureza é trazer as 
leis humanas para a natureza em favor de comunidades sustentáveis.

Ocorre que o conhecimento de Familienstellen é fenomenológico, 

o próprio Bert não foi um psicólogo, nunca cursou uma faculdade 

de Psicologia. Foi do conhecimento fenomenológico da Filosofia 

uma das formações acadêmicas de Bart Hellinger, com elementos 

de diversas abordagens terapêuticas e muita meditação que ele ba-

seou o seu trabalho com Familiestellen, nome propriamente tradu-
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zido como constelações familiares. Como costumava dizer, trata-se de 

uma filosofia prática. Ora, a filosofia também é uma forte base para 

o Direito! (STORCH, 2020, p. 113).

No atual cenário que vivemos mundialmente não basta pensar no 
Direito apenas como tribunais e advogados, mas sim, cientistas e juristas 
com uma visão sistêmica e ecológica de uma rede de interdependência.

Como bem conhecemos, o Direito Ambiental busca proteger o meio 
ambiente por intermédio de sansões contra causadores de destruição am-
biental. No entanto há mais a contribuir por intermédio do Direito para 
o bem-estar ecológico. O Direito Sistêmico traz possibilidades de melhor 
compreender a relação homem e natureza. 

O juiz Sami Storch começou a fazer constelações no fórum, em au-
diências e tornou pública a coletiva a prática com representantes (STOR-
CH, 2020).

O Direito pode contribuir de maneira mais próxima com relação à 
sustentabilidade ecológica, a partir do momento que compreende as rela-
ções de interdependência como meio ambiente natural e a sustentação da 
vida na Terra.

Quando trouxe as constelações para o Direito, eu o fiz de modo 

natural. Poderia ter deixado tudo separado, feito somente uso pes-

soal, no meu próprio trabalho. Teria sido bem mais seguro e mais 

cômodo. Será que seria bem aceita uma proposta pública de incor-

porar essa prática ao Direito, de modo amplo? Na prática judicial, 

em que tradicionalmente cabe ao juiz presidir o processo e julgá-

-lo? Seria visto isso como um desrespeito ao campo jurídico, uma 

violação à ordem? (STORCH, 2020, p. 112).

A crise ambiental que vivemos pede desenvolvimento de uma ordem 
jurídica de caráter ecológico, saindo da visão de mundo mecanicista para 
observância das leis naturais. Podemos compreender a maneira pela qual 
o ambiente ecológico se organiza e a partir disso criar meios de também 
preservá-lo. É o estudo sistêmico da natureza que pode conduzir a isso.

Melo (2020) explica – citando Jose Afonso da Silva – a importância 
do estudo do meio ambiente nos aspectos de meio ambiente natural, arti-
ficial, cultural e do trabalho e cita Cristiane Derani quando ela apresenta 
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que não há como referir-se à atividade humana sem englobar a natureza, 
cultura e sociedade e conclui que toda relação humana é uma relação na-
tural e toda relação com a natureza é uma relação social.

Para entender é preciso compreender. Para o pensar sistêmico é ne-
cessário conhecer as características básicas da vida biológica a qual é inte-
grativa e interativa.

Cada sistema tem uma forma de autossustentar-se e de recriar-se. 
Com base nos estudos ambientais de ecossistema, podemos usufruir da 
natureza sem destruí-la.

A constelação facilita que o juiz tenha uma visão mais ampla. A partir 

de uma constelação, ele pode dar um passo atrás; pode olhar para um 

contexto mais amplo e, com isso, chegar a um julgamento mais justo. 

A constelação permite experimentar outras opções que possam con-

templar soluções mais justas e mais pacíficas (STORCH, 2020, p. 89).

Utilizar o direito como instrumento de defesa do meio ambiente na-
tural. O Direito Sistêmico para benefício da sustentabilidade ecológica 
pode proporcionar melhor compreensão do meio ambiente natural e con-
tribuir para a ecoalfabetização.

1.2. ECOALFABETIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
ECOLÓGICA

A ecoalfabetização propõe o básico conhecimento ecológico para in-
terrelação respeitosa entre homem natureza possibilitando a sustentabili-
dade ecológica, ou seja, o extrativismo sem destruição do meio ambiente.

Neste tópico vou apresentar conceitos de ecoalfabetização e susten-
tabilidade ecológica como meios de preservação do ambiente natural. A 
Terra pode estar vivendo a seta extinção em massa. No entanto, causada 
pelas atividades do homem e não por fenômeno físico natural como as-
teróides e explosões vulcânicas. Desenvolver um potencial econômico ou 
uma comunidade humana de modo a não comprometer a vida da natu-
reza demonstra uma ecoalfabetização para sustentabilidade. Ecoalfabeti-
zação proporciona compreensão do ambiente ecológico e a partir dessa 
compreensão a utilização de meios para cuidar do ambiente natural.
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Segundo Capra (2018), um futuro humano sustentável requer uma 
quantidade significativa de pensamento crítico e uma teoria do direito 
conceitualmente fundamentada na ecoalfabetização. Construir uma so-
ciedade sustentável é modelá-las ao ponto de não interferir na capacidade 
da natureza para sustentar a vida.

Começar agora atitudes de sustentabilidade a partir de onde a huma-
nidade está sem precisar reiniciar e sim começar agora.

O conhecimento desses princípios de ecologia é conhecido como 

“alfabetização ecológica” ou “ecoalfabetização”. Nas próximas 

décadas, a sobrevivência da humanidade vai depender de nossa 

ecoalfabetização e nossa capacidade de viver segundo os ditames 

desta. (CAPRA, 2018, p. 249).

Para viabilizar a construção de comunidades humanas sustentáveis, é 
necessário conhecer os princípios básicos da ecologia e aplicá-los na vida, 
nas relações humanas e não humanas.

A rede educacional em todos os níveis, ao construir frentes de en-
frentamento à destruição da natureza, pode contribuir para benefício do 
ambiente natural, haja vista que a educação move pessoas.

Por esse motivo, a ecoalfabetização deve tornar-se uma habilidade 

crucial para políticos, líderes empresariais e profissionais de todas 

as esferas, sobretudo na teoria do direito, e deveria ser a parte mais 

importante da educação em todos os níveis, inclusive na continui-

dade da educação e na formação de profissionais. (CAPRA, 2018, 

p. 149). 

A mobilização de todos para incentivo à ecoalfabetização e de susten-
tabilidade ecológica é incluir igrejas, associações, escolas e toda sociedade 
civil para uma só visão de compreensão sistêmica da vida na terra.

2. LIMITES E POSSIBILIDADES DA ECOALFABETIZAÇÃO 
E SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA

Para alcançar pessoas com o conhecimento, faz-se necessário utilizar 
estratégia e objetividade. Como esse conhecimento poderá chegar até o 
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máximo de pessoas possível? O conceito de interdependência torna-se 
importante quando falamos de alcance. 

Os seres humanos, em virtude de sua interdependência fundamen-

tal uns dos outros, agrupam-se sempre na forma de figurações es-

pecíficas. Diferentemente de outras configurações de outros seres 

vivos, essas figurações não são fixadas nem com relação ao gênero 

humano, nem biologicamente. Vilarejos podem se tornar cidades; 

clãs podem se tornar pequenas famílias; tribos podem se tornar 

Estados. Seres humanos biologicamente invariáveis podem formar 

figurações variáveis. Essas figurações possuem peculiaridades es-

truturais e são representantes de uma ordem de tipo particular, as 

ciências sociais em geral e, também, a sociologia... (ELIAS, 2006, 

p. 26).

São as redes de relações que tornam possíveis que umgrupo de pes-
soas repassem para outros grupos e assim sucessivamente ferando uma 
teia. Compreendendo assim que o comportamento de cada um depende 
do comportamento de todos os outros.

2.1. INICIATIVAS SOBRE ECOALFABETIZAÇÃO

Projetos que amparam o uso consciente dos recursos naturais e difun-
dem conhecimento com o objetivo de preservar o meio ambiente, cui-
dando e protegendo-o para gerações futuras.

Neste tópico vou exemplificar por intermédio de iniciativas estratégi-
cas, como pode ser difundida a ecoalfabetização para preservação do am-
biente natural. A compreensão dos princípios básicos de ecologia e pautar 
a vida humana segundo esses princípios deve ser a linha de frente dos 
governos e da iniciativa privada. O sistema educacional e os profissionais 
de educação como pontos fundamentais para a educação ecológica do in-
divíduo. 

Sem o entrelaçamento de todas as disciplinas do currículo com o 
ensino dos princípios da ecologia, torna-se cada vez mais improvável a 
ecoalfabetização. Aprender sem quem ensine pode ser um entrave à com-
preensão para um ambiente ecologicamente sustentável.
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A compreensão dos princípios de organização desenvolvida pelos 

ecossistemas para sustentar a vida é conhecida hoje em dia como 

alfabetização ecológica ou “ecoalfabetização” significando que 

para um indivíduo ser ecoalfabetizado ele deve compreender os 

princípios básicos da ecologia, ou princípios de sustentabilidade 

e viver em conformidade com essa compreensão, com uma visão 

sistêmica da vida, ou seja, a ligação entre comunidades ecológicas e 

humanas. (CAPRA, 2014, p. 435).

Comunidade e educação em conjunto para facilitar a aprendizagem 
entre todos por intermédio das vivências. A aproximação família/escola 
no comprometimento de preservação do ambiente natural contribui para 
melhor integrar as práticas sustentáveis.

Em “Educação Ambiental, conceitos, histórico, concepções e co-

mentários à lei da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 

n° 9.795/99), sinaliza as diretrizes, o engajamento necessário para 

a Educação Ambiental na redução de danos ao meio ambiente a 

partir da Carta de Belgrado a qual apresenta meta para a Educação 

Ambiental”. (BARD, et al., 2017, p. 28).

O cultivo de jardins e hortas no ambiente urbano, empresarial, edu-
cacional são iniciativas para vivenciar o crescimento e desenvolvimento 
contribuindo para ecoalfabetização. Por intermédio de iniciativas susten-
táveis ao meio ambiente natural e benefício ao bem-estar comum, a pos-
sibilidade de um novo olhar ante a crise ambiental gera uma comunidade 
humana protagonista na preservação da vida na Terra.

Em nossa época, o objetivo comum a todos deve ser o uso das leis 

humanas (em consonância com a natureza) para criar e investir no 

potencial das comunidades sustentáveis – ambientes sociais, cultu-

rais e físicos nos quais possamos concretizar nossos projetos de vida 

e nossas aspirações sem com isso comprometer as oportunidades 

das gerações vindouras[...] (CAPRA, 2018, p. 248).

Intensificar a percepção explicitamente sobre as ações humanas que 
estão a destruir a vida na terra pode contribuir para a mudança de ati-
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tudes humanas em favor do meio ambiente natural. A compreensão do 
estado atual da crise ambiental que vivemos revela que é necessário dar 
início a visibilidade da sustentabilidade ecológica para preservação da 
vida na Terra.

2.2. VISIBILIDADE DA SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA 

A possibilidade de extrair recursos naturais e gerar lucro sem destruir 
o meio ambiente.

Neste tópico vou falar sobre a forma de dar visibilidade as iniciativas 
de sustentabilidade que possibilitam empresas a lucrar sem afetar o meio 
ambiente natural. A arquitetura verde, por exemplo demonstra que é pos-
sível poupar energia elétrica para refrigeração de ambientes.

Uma estrutura comercial bem projetada exibirá uma forma física 

e uma orientação que aproveitam as maiores vantagens do sol e do 

vento, otimizando o aquecimento solar passivo e o resfriamento. 

Só isso normalmente já economizaria cerca de um terço da energia 

usada no edifício [...] também fornecerá luz natural livre de em 

toda a estrutura, o que geralmente fornece iluminação suficiente 

durante o dia (CAPRA, 2014, p. 556). 

Sustentar a vida na Terra é uma tarefa que necessita ser ensinada, 
aprendida e executada. Falar de meio ambiente e compreender as implica-
ções de não interferir no ambiente natural para evitar o desequilíbrio do 
planeta. O exemplo que poderemos verificar com relação às ecocidades 
está ligado ao planejamento urbano. 

Para Capra (2014), bairros planejados com estruturas combinadas 
com espaços verdes comuns promovem baixos consumo de energia e ní-
vel de poluição. Pensar num crescimento perpétuo sem visão sistêmica 
acelera o processo de destruição ecológico. Apresentar o crescimento in-
tensivo e extensivo e suas consequências para o equilíbrio do planeta é dar 
visibilidade a questão. 

Os conceitos de crescimento intensivo e extensivo nos ajudam a 

compreender a exploração seletiva da madeira em Bicó, Cuiamucu 

e Canela-Fina. Com maior mobilidade e o processo de integração 
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em curso, as cadeias de interdependência se alargam. Maior poder 

de compra e mais energia para extrair e escoar a madeira provocam 

maiores impactos ao ecossistema (MATOS, 2015, p. 264).

A mídia, as escolas, as igrejas, as associações, ao anunciarrm o com-
prometimento da vida na Terra por atitudes que afetam o meio ambiente 
natural, alertam todos sobre a necessidade de mudança de comportamen-
to com relação a sustentabilidade ecológica.

[...] taxas de extinção ocasionadas por destruições de outros habi-

tats indicam que a Terra está hoje no meio de uma sexta extinção 

em massa (apud. Leaky e Lewin, 1995). O atual evento de extin-

ção, no entanto, é único, tanto pela sua magnitude como pela sua 

causa. Enquanto todas as extinções anteriores foram causadas por 

fenômenos físicos naturais – explosões vulcânicas, glaciações ou o 

impacto de um asteroide – a atual extinção em massa é causada, 

pela primeira vez, pelas atividades de uma espécie: Homo sapiens. 

Como observou um recente relatório da Royal Society of London 

(apud. Magurran e Dornelas, 2010): Há indícios muito fortes de 

que a atual taxa de extinção de espécies ultrapassa em muito qual-

quer coisa que nos tenha sido informada por meio dos registros 

fósseis [...]. (CAPRA 2014, p. 434).

As redes eletrônicas têm um papel fundamental para mobilização em 
favor da sustentabilidade ecológica. A internet, as mídias sociais de forma 
rápida e de longo alcance movimentam informações que contribuem para 
disseminar a visão sustentável ecológica. Para Capra (2018), no entanto, 
o que se apresenta na mídia não são os êxitos dos projetos sustentáveis, e 
ao contrário disto, uma narrativa consumista e acumulação individualista. 

A mobilização virtual de alcance mundial por intermédio das mídias 
sociais tornou-se um instrumento rápido a difundir a construção de uma 
comunidade humana sustentável.

Há muitas diferenças entre ecossistemas e comunidades humanas. 

Por exemplo, um ecossistema não tem autoconsciência. Também 

não tem língua, consciência e cultura, razões pelas quais não tem 

justiça ou democracia – mas tampouco tem ganância ou desones-
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tidade. A sabedoria da natureza deve tornar-se uma parte central 

do direito humano, mas as leis humanas são normas de conduta 

para uma comunidade[...] podemos e devemos aprender com os 

ecossistemas a viver de maneira sustentável, o que requer que tor-

nemos nossos diferentes valores humanos compatíveis com o valor 

fundamental de manter a vida na Terra. (CAPRA, 2018, p. 248).

A partir do meio acadêmico, a apresentação de projetos com soluções 
sistêmicas e efetivá-los com a iniciativa governamental e da iniciativa pri-
vada como alternativas sustentáveis de crescimento econômico sem agre-
dir o meio ambiente natural. Segundo Capra (2014), a ecoalfabetização 
no meio acadêmico está mais voltada para ativismo político com com-
promisso institucional em reduzir a poluição nos campi com alunos que se 
empenham para sustentabilidade.

A ciência, ao caminhar junto com o direito e a natureza podem con-
cluir bases sólidas para apropriação de comunidades sustentáveis. Trazer 
também para a discussão o ordenamento “ecojurídico” cujo objetivo é o 
reconhecimento de que a sobrevivência humana não está assegurada tendo 
em vista a destruição da vida e o domínio sobre a natureza (CAPRA, 2014).

Planejamento para construção de novas e sustentáveis soluções. O pla-
nejamento ecológico a partir do que a própria natureza pode nos ensinar.

[...] Muitos de nossos problemas de planejamento foram resolvidos por 

organismos vivos e comunidades ecológicas durante bilhões de anos de 

remendos e ajustes evolutivos de maneira ótima, eficiente e ecologica-

mente sustentável, e que podemos aprender lições valiosas observando 

essa sabedoria evolutiva da natureza (CAPRA, 2014. p. 559). 

A ciência, o Direito e a natureza devem caminhar juntos para que os 
resultados sejam favoráveis a todos. O empenho do meio acadêmico com 
pesquisas para desenvolvimento da sustentabilidade do meio ambiente na-
tural é urgente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por isso tudo que eu falei, trago essas reflexões para você e posso con-
cluir que a prática do Direito Sistêmico em favor da ecoalfabetização se 
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propõe a viabilizar a preservação da vida na Terra. Educar para que todos 
conduzam seu modo de vida sem interferir na capacidade da natureza 
de manter a vida facilitando a força regenerativa da natureza. O enten-
dimento de como a natureza sustenta a vida conduz a uma compreensão 
ecológica da vida. 

Mas para que haja mudança, é necessário dar visibilidade ao que pode 
ser feito por intermédio da arquitetura verde, nos transportes com os veí-
culos de economia de combustível, enfim às tecnologias e projetos de eco-
design. No entanto, posso concluir que enquanto não houver compreen-
são clara para a prática de um futuro sustentável, ainda caminharemos a 
passos largos para destruição da vida na Terra.

Este trabalho caminhou até aqui, no entanto muitos outros estudos 
podem prosseguir e trazer mais conhecimento, mais aprofundamento so-
bre a questão ecológica e o Direito.
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INTRODUÇÃO 

O dia 12 de junho de 2021 foi considerado o Dia Mundial contra o 
trabalho infantil. Entretanto, há pouco o que se comemorar. A pande-
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mia da Covid19 aprofundou as condições socioeconômicas já vulneráveis 
das famílias, e com isso ampliou-se o estado de alerta contra o trabalho 
infantil. E 2021 foi declarado o ano Internacional para a Eliminação do 
Trabalho Infantil por unanimidade na Assembleia geral das Nações Uni-
das, em 2017. A declaração objetivou redobrar seus esforços na luta global 
contra o trabalho infantil e mobilizar campanhas fazendo promessas de 
ações concretas.

Portanto, considera-se que o tema do trabalho infantil possui grande 
relevância, dadas as dificuldades inerentes à pandemia. Para os estudantes 
do 3º ano do Ensino Médio, isso se torna ainda mais grave. Devido à piora 
da situação socioeconômica de suas famílias, eles se tornam força de traba-
lho, comprometendo sua educação, restringindo seus direitos e limitando 
suas oportunidades futuras. 

Este artigo é uma revisão bibliográfica e versa sobre o papel da escola 
frente à programação da OIT com vistas à erradicação do trabalho infan-
til. Para tal, busca-se apresentar, na primeira seção, as atribuições da OIT 
e suas medidas no combate ao trabalho infantil. Em seguida, é discutido 
o panorama da educação brasileira no que concerne à evasão escolar. Na 
terceira seção, levantam-se as contribuições da escola para a diminuição 
da evasão escolar. A título de considerações finais, com base nas leituras 
realizadas, é reforçada a necessidade da presença da escola no combate ao 
trabalho infantil. Além disso, são apontados possíveis desdobramentos e 
pistas que possam dar continuidade ao estudo.

1. ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO: 
CONCEITO E DEFINIÇÃO

Com o intuito de promover oportunidades para que homens e mu-
lheres tenham acesso a um trabalho decente e produtivo, a partir do Tra-
tado de Versalhes, em 1919, instituiu-se a Organização Internacional 
do Trabalho - OIT (NUNES, 2020, p. 26). Esta organização coordena 
campanhas e mobilizações “para a superação da pobreza, a redução das 
desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o de-
senvolvimento sustentável” (OIT, 2021a, s/p). Entre os objetivos da Or-
ganização, estão: 
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Definir e promover normas, princípios e direitos fundamentais no 

trabalho; Criar maiores oportunidades de emprego e renda decen-

tes para mulheres e homens; Melhorar a cobertura e a eficácia da 

proteção social para todos; Fortalecer o tripartimos e o diálogo so-

cial (OIT, 2021, s/p). 

A OIT visa garantir o direito ao trabalho digno e decente para ho-
mens e mulheres, em nível internacional. Seus princípios e objetivos fo-
ram herdados da Declaração da Filadélfia, promulgada em 1944. Para 
Nunes (2020), dentre os princípios, observa-se que o trabalho deve ser 
fonte de dignidade, e que a pobreza é uma ameaça à prosperidade de to-
dos, seja quem for.

Como afirma a OIT (2021b, s/p) “a crise da Covid-19 trouxe consi-
go uma situação de maior pobreza para as pessoas que já se encontravam 
em situação de vulnerabilidade, podendo reverter anos de avanço no com-
bate ao trabalho infantil”. Dessa forma, abruptamente, no ano de 2020 a 
pandemia da Covid-19 gerou grande impacto na condição socioeconômi-
ca das famílias.

1.1. AGENDA DE 2030 E O ANO DE 2021

Em busca de melhorias e soluções para os problemas que compro-
metem alguns países, sendo um deles o Brasil, a OIT criou a Agenda 
2030, que vem propor soluções para o desenvolvimento sustentável em 
todo o território. Segundo Peruca e Trevisan (2020, p. 2), essa agenda é 
composta por “17 objetivos e 169 metas, elege a erradicação da pobreza 
em todas as suas formas e dimensões como sendo o maior desafio global 
e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável”. Nela 
se discute o desenvolvimento global. E segundo Nunes (2020), aborda 
todo um processo e trajetória em decorrência da OIT, fazendo um recorte 
desde 1944:

[...] sendo que em 1944, adotou-se a Declaração da Filadélfia, que 

constitui a carta de princípios básicos e objetivos da OIT, que se 

resumem a quatro: o trabalho deve ser fonte de dignidade; o traba-

lho não é mercadoria; a pobreza é uma ameaça à prosperidade de 

todos, seja em que lugar for; todos os seres humanos têm o direito 
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de perseguir o seu bem-estar material em condições de liberdade 

e dignidade, segurança econômica e igualdade de oportunidades 

(NUNES, 2020, p. 26).

Pautados em quatro objetivos fundamentais e que estão interligados 
ao trabalho infantil, ou seja, enfatiza os direitos, a dignidade, a prosperida-
de e o principal ao bem-estar do ser humano.

Diante de todo o percurso, conforme Garcia (2021, s/p), “em 2017, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas adotou, por unanimidade, a resolução 
que declarou 2021 como o Ano Internacional para a Eliminação do Trabalho 
Infantil”. Tendo a finalidade desse ano como o ponto de partida, um passo 
inicial para uma conquista futura, já que é sabido que existem inúmeras crian-
ças e adolescente passando por diversas situações como o trabalho infantil.

Segundo Peruca e Trevisan (2020, p. 2), “é de conhecimento da so-
ciedade que a exploração de o trabalho de adolescentes e crianças é uma 
das maiores violações a seus direitos, uma vez que implica comprometi-
mento ao desenvolvimento físico, emocional e social”. Portanto, há uma 
necessidade de reverter essa situação inaceitável que é a exploração do tra-
balho infantil.

Em face disso, Nunes (2020, p. 18) ressalta que trabalho infantil “é 
todo o trabalho realizado por crianças e adolescentes que tenham menos da 
idade mínima permitida para trabalhar. Portanto, trabalho infantil é ilegal. 
Diante de sua gravidade ocorre a violação a direitos humanos e princípios 
e direitos inerentes ao trabalho”. Portanto, deixa mais do que claro que a 
sociedade precisa ter consciência de que os direitos devem ser respeitados. 

Ainda segundo Nunes (2020, p. 18), “no Brasil o trabalho é proibido 
antes dos 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, con-
forme art. 7º da CF/1988.” Vale ressaltar que adolescentes de 16 e 17 anos 
de idade têm permissão para trabalhar, desde que não seja em atividades 
noturnas, insalubres, perigosas, ou penosas, constantes na lista nacional 
das piores formas de trabalho infantil. 

1.2. ASPECTOS GERAIS DO TRABALHO INFANTIL 

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo 
7º, “a criança e o adolescente tem direito a proteção à vida e a saúde, 
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mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nasci-
mento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência” (BRASIL, 1990, s/p). Assim, quando se referencia o trabalho 
infantil, as crianças perdem todos seus direitos frente a lei. 

Porém, conceituando o trabalho infantil, de acordo com a OIT, ele 
é o conjunto de atividades que têm tendências de prejudicar a saúde e o 
desenvolvimento mental, físico, social ou moral das crianças e compro-
meter sua educação, privando-as da oportunidade de frequentar a escola 
ou obrigando-as a abandoná-la. Também, nas formas mais extremas de 
trabalho infantil, as crianças são reduzidas à escravatura, separadas de suas 
famílias e expostas a perigos de graves doenças e/ou abandono.

Embora a problemática pareça ser algo ultrapassada e arcaica, em ple-
no século XXI, segundo os dados retirados do site da OIT (2021, s/p) “em 
2016, 152 milhões de crianças entre 5 e 17 anos eram vítimas de trabalho 
infantil no mundo- 88 milhões de meninos e 64 milhões de meninas”. 
São números altos quando tratadose em escala mundial, e frente a todas 
as leis e organizações que lutam para proteção das crianças e adolescentes. 
Além disso, “no Brasil ainda há 2,7 milhões de crianças e adolescentes em 
situações de trabalho infantil” (OIT, 2021, s/p). Ainda com a proteção do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, é uma grande quantidade na escala 
do país, visto que existe educação gratuita e outros programas que auxi-
liam as famílias dessas crianças. 

Quando consultado o capítulo 5 do ECA, é encontrado no artigo 60, 
Brasil (1990, p. 45): “é proibido qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz”. Bem como o artigo 61, “a 
proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, 
sem prejuízo do disposto nesta Lei”. Apesar de todas essas validações, esse 
público ainda evade a escola para trabalhar, seja por obrigação ou neces-
sidade. Diante disso, é possível constatar esse quadro perante os diversos 
estudos feitos em relação a evasão escolar nos últimos anos. 

2. EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A EVASÃO ESCOLAR

A educação faz parte da cultura humana que, ao longo do tempo, 
vai se modificando de acordo com as necessidades de cada geração. Ela se 
manifesta nas variadas áreas do conhecimento, como na família na arte, 
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na ciência, na religião, política e demais instituições que vislumbram essa 
inesgotável fonte de sapiência, visando conservar essa essência integrante 
do ser humano por completo em suas vivências.

Nesta perspectiva, a educação deve ser garantida ao pleno gozo de 
qualquer indivíduo, pois tanto a Constituição Federal quanto a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB n. 9394/96) determinam que a edu-
cação seja um direito que cabe a todos os cidadãos, sendo de responsabi-
lidade da família e do Estado, instituições responsáveis pela orientação da 
criança e do adolescente durante a sua formação básica.

Na visão de Queiroz (2020), a realidade não está congruente ao que 
versam as leis; o que se observa é uma exclusão em todos os níveis da edu-
cação, a evasão escolar vem ganhando, cada vez mais, espaço nas escolas 
públicas brasileiras. Em face disto, os debates tomam proporções inaca-
báveis quando se questiona o papel da família e da escola em relação ao 
desenvolvimento socioeducacional dos estudantes contra a evasão escolar. 

Evasão escolar é o distanciamento do aluno em relação à escola de-
vido a fatores sociais, econômicos e culturais que provocam desinteresse 
pelo ensino-aprendizado e carência de incentivo para frequentar o am-
biente educativo, provocando uma queda significada na frequência dos 
alunos. Essa situação atinge, principalmente, as famílias mais vulneráveis, 
nas quais as crianças e os adolescentes não veem perspectivas nos estudos 
e perdem a vontade de estudar. 

Vários estudos têm apontado aspectos sociais considerados como 

determinantes da evasão escolar, dentre eles, a desestruturação 

familiar, as políticas de governo, o desemprego, a desnutrição, a 

escola e a própria criança, sem que, com isto, eximam a responsa-

bilidade da escola no processo de exclusão das crianças do sistema 

educacional (QUEIROZ, p. 1-2).

Os fatores citados excluem a maior parte dos estudantes das escolas 
públicas brasileiras por falta de planejamento nas discussões sobre ações 
educacionais aplicadas ao combate à evasão e abandono escolar. As to-
madas de decisões acontecem sem, ao menos, conhecer a situação social 
das famílias. Desta maneira, é imprescindível intensificar as iniciativas de 
enfrentamento ao abandono educacional. 
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Neste sentido, em 2009 foi promulgada a Emenda Constitucional n° 
59, que determina a inclusão de crianças de quatro a cinco anos e adoles-
centes entre 15 a 17 na idade certa até 2016, mas a meta não foi alcançada. 
Conforme o Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF (2021, 
p. 8), “são essas parcelas da população em idade escolar que menos têm 
acesso à escola, indicando que a garantia do direito à educação, estabele-
cida na lei, ainda tem um longo caminho para efetivar-se.” Necessita-se, 
portanto, incluí-los no processo educativo.

Segundo o portal do Ministério da Educação (MEC, 2018), a evasão 
escolar também está diretamente relacionada à repetência, ocasionando a 
distorção idade/série. Há uma grande incidência de abandono na transi-
ção do Ensino Fundamental para o Ensino Médio. Entretanto, os casos 
de evasão são mais recorrentes nas turmas do Ensino Médio, sobretudo 
no momento atual, em que muitas famílias perderam seus empregos, e os 
jovens, para ajudar nas despesas, deixaram a escola e foram em busca de 
trabalho.

2.1. A SUBSTITUIÇÃO DA ESCOLA PELO TRABALHO

O Ensino Médio é um momento de mudanças, dado que os alunos 
estão crescendo e visando a sua independência; além disso, existem altos 
índices de gravidez na adolescência. Dessa forma, a evasão é um escape, 
porém 

A evasão escolar gera consequências como a marginalização dos 

indivíduos. Os maiores motivos da evasão são: gravidez na ado-

lescência, baixa renda da família, que leva a necessidade de os 

alunos trabalharem para ajudar no sustento da casa, dificuldade 

de aprendizado e falta de interesse por parte dos alunos e escola 

(SCHWARTZMAN, 2005, s/p).

Como citado acima, os estudantes visam que trabalhar é melhor, vis-
to que precisam de dinheiro para garantir sua sobrevivência. Diante do 
quadro pandêmico, muitas famílias estão com problemas financeiros, e os 
adolescentes se sentem na obrigação de auxiliar na contribuição direta. N 
entanto, “a criança e/ou adolescente que não possuem acesso à educação 
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não conseguem romper o ciclo da miséria e pobreza e estão fadados à 
exploração de sua mão de obra” (PERUCA; TREVISAN 2020, p. 10). 
Então, mesmo recebendo o dinheiro para ajudar com as despesas e/ou 
buscar sua independência, a evasão trará consequências futuramente, pois 
esses adolescentes serão dependentes apenas de sua força braçal, sendo im-
pedidos de oportunidades melhores no mercado de trabalho.

Por hora, no Ensino Médio, o abandono rompe o vínculo do aluno 
e da escola, pois ele não tem a intenção de voltar (REINAERT; GON-
ÇALVES, 2012). Isso ocorre porque a euforia dos estudos é passageira 
frente a um mercado de oportunidades para aprendizes. Observam-se os 
seguintes acontecimentos nessa etapa de ensino: os alunos estão felizes no 
primeiro ano, dado que têm o grau de escolaridade maior do que o dos 
pais, na maioria das vezes. Já no segundo ano, o interesse já é menor e a 
socialização causa mais interesse. Consequentemente, no terceiro ano, o 
aluno se depara com muitas expectativas não atingidas, e conciliar estudo 
com trabalhos é quase impossível (KRAWCZYK, 2009); consequente-
mente, é mais lucrativo abandonar a escola do que o trabalho. 

Destarte as considerações, a escola está buscando estratégias que auxi-
liam na diminuição da evasão, e aumentem o interesse dos estudantes, fa-
zendo com que eles retornem para escola, principalmente durante a época 
de isolamento social. 

3. CONTRIBUIÇÕES DA ESCOLA PARA A DIMINUIÇÃO 
DA EVASÃO

Diante da atual situação vivenciada causada pela pandemia da Co-
vid-19, a escola enfrenta um desafio cada vez maior em relação ao aban-
dono dos alunos que passam por momentos delicados. Em face disso, bus-
cam-se soluções que amenizem as dificuldades e, principalmente, evitem 
a evasão escolar.

Segundo Silva (2020), são muitos os fatores que interferem na vida 
dos estudantes:

Dentre os fatores internos que levam a evasão, a escola deve ser 

responsável por criar um espaço para dialogar com o aluno. Se o 

aluno percebe que ele não está conseguindo aprender ou que não 
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consegue acompanhar o conteúdo, a escola, assim, perde o seu 

sentido. E isso não é fácil reverter porque esses alunos carregam 

um histórico de defasagem de aprendizagem de anos anteriores e 

o professor torna-se o principal responsável por este compromisso. 

Todavia, ele precisa ser apoiado e ter todos os instrumentos possí-

veis para que possa desenvolver com qualidade sua prática docente 

(SILVA, 2020, p. 37).

Devido a tantas adversidades enfrentadas por muitos estudantes, prin-
cipalmente a interferência da pandemia, e a defasagem de aprendizagem 
que muitos carregam desde cedo em seu percurso escolar, surgem a des-
motivação e o desinteresse por parte de muitos alunos. Portanto, é nesse 
momento que a escola deve agir e ajudar esses alunos para que persistam 
e não venha a evadir da escola. Onde o professor mostra aos mesmo a sua 
parceria e a importância do estudo na vida e no futuro. Esses estudantes 
precisam ser motivados e ter uma perspectiva de vida.

Ao se tratar de educação, Silva (2020, p. 47) alerta que “a escola por 
sua vez, precisa se aproximar não apenas da família, mas também, da rea-
lidade em que seus alunos a vivenciam, pois ela precisa considerar e abran-
ger as necessidades da sua comunidade para que se torne atrativa”, desper-
tando o desejo, a vontade e o interesse do educando para que ele continue 
os estudos que serão de fundamental importância para seu sucesso pessoal. 

Conforme instituído pela Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, 
em redação dada pela Emenda Constitucional nº 90 de 2015, “são direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o trans-
porte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 
(BRASIL, 1988, p. 6). Vale ressaltar que nem sempre esses direitos são 
respeitados, mas é preciso reivindica-los, para que sejam distribuídos igua-
litariamente por todo o país. 

Segundo Queiroz (2020, p. 15-16):

[...] trabalhar com as crianças que estão em sala de aula apresentan-

do-lhes a importância da formação escolar em sua vida e incenti-

vando-as a participarem das atividades escolares. Paralelamente a 

estas atividades, a escola poderia buscar a participação da família 
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no processo de formação de seus filhos e construir um espaço de 

discussão para que tanto a escola quanto a família, discutam e to-

mam decisões articulando-as com outras instâncias representativas 

da criança na sociedade. A escola poderia ainda discutir a relação 

professor-aluno entendendo que essa relação transcende o espaço 

da sala-de-aula, uma vez que a formação educacional abrange a 

vida social, econômica, política e cultural da criança.

O diálogo entre professor e aluno é fundamental, uma das maiores 
contribuições, inclusive, no que tange a vida escolar. As crianças precisam 
ter entendimento da real importância da escola na vida e na formação 
educacional, pois a educação não se prende apenas ao espaço interno da 
instituição escolar, mas à vida pessoal, acadêmica e profissional.

Diante do exposto, Silva (2020, p. 37) ainda destaca que, conforme 
o artigo 2º da CF “a educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Deve-se ter 
todos os direitos assegurados. 

A parceria da família junto à escola é de fundamental importância 
para a permanência e continuidade desses alunos nos estudos. Existem 
algumas estratégias que já estão sendo utilizadas, como por exemplo, a 
busca ativa, o cumprimento de algumas metas estabelecidas pela OIT, en-
tre outras que amparam a criança e o adolescente, para que os direitos 
sejam respeitados e que o trabalho infantil seja erradicado e não faça parte 
da vida deles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível perceber que embora o trabalho infantil pareça uma pro-
blemática arcaica e algo que já foi erradicado, principalmente no Brasil, 
devido ao fácil acesso à educação gratuita, ele ainda está presente, como 
atestam os dados retirados do site da OIT. 

Este artigo teve como objetivo descrever a Organização Internacional do 
Trabalho, bem como seus principais aspectos. Além disso, houve uma ênfa-
se na agenda de 2030, a qual visa ao desenvolvimento sustentável, sendo 17 
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objetivos e 169 metas como foi descrito anteriormente, tornando-se o maior 
desafio global. Dentro dessa agenda, o ano de 2021 foi eleito para uma mo-
bilização em relação a erradicação mundial do trabalho infantil. Pois, como 
demonstrado ainda continua em ascensão e está presente em escala global. 

Além disso, os adolescentes, estudantes do Ensino Médio, já tinham 
grande nível de evasão escolar, devido às mudanças dentro desse novo ci-
clo, pois muitos já buscam sua independência e encontram no trabalho 
uma possibilidade de ascensão social. 

Com a chegada do quadro pandêmico e a dificuldade de continuar 
com os estudos de forma remota, e outras adversidades acabam abando-
nando os estudos. Destarte as problemáticas econômicas que inúmeras 
famílias estão vivendo, os adolescentes se sentem na obrigação de auxiliar 
nas despesas de casa, e garantir o meio de sobrevivência. Como resultado, 
eles esquecem que os estudos são necessários para assegurar boas oportu-
nidades de empregos, e não depender apenas da mão de obra não qualifi-
cada. Isso será uma grave consequência para o futuro. Além disso é um ato 
impensável, pois é mais fácil abandonar a escola do que o emprego. 

Em face disso, são apontados possíveis desdobramentos e pistas que 
possam dar continuidade aos estudos, dado que o trabalho infantil conti-
nua sendo um tema atual e de grande relevância, sobretudo em questão à 
evasão escolar. As instituições de ensino estão em constante mobilização 
para resgatar esses adolescentes, objetivando diminuir essa problemática e 
tornar a escola mais interessante. 

Estratégias como a busca ativa estão ocorrendo de forma contínua 
para resgatar os alunos, assim como tentativas de parcerias com as famílias 
estão sendo feitas para que os direitos das crianças e adolescentes sejam 
assegurados e a escola se torne um ambiente onde eles possam encontrar 
perspectivas de vida. 
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ARQUIVOLOGIA E POLÍTICAS 
PÚBLICAS: OBSERVAÇÕES SOBRE 
APROXIMAÇÕES NAS GRADES 
CURRICULARES ARQUIVÍSTICAS
Eliane Silveira Gonçalves39

INTRODUÇÃO

O debate sobre a interdisciplinaridade se torna essencial quando al-
gumas áreas do conhecimento precisam compartilhar suas teorias e meto-
dologias para que haja um entendimento amplo sobre elas ou mesmo uma 
prática das suas discussões. Nesse sentido, a interdisciplinaridade contri-
bui para os avanços dos limites do conhecimento e, a fim de que isso ocor-
ra, é necessário um caminho de mão dadas entre as áreas.

Apesar de possuir discussões próprias ao longo de sua trajetória, a 
Arquivologia apresentou a necessidade de se relacionar com outras áreas 
do conhecimento com o propósito de produzir e fortalecer suas próprias 
discussões teóricas e práticas. Isso ocorreu no início das discussões teóricas 
arquivísticas a partir de 1898 com a área da História; nos anos 1940 troca 
científica sucedeu com a Administração; seguida da Ciência da Informa-
ção, nos anos 1980. Sendo assim, a inter-relação com as políticas públicas 
não é vista como algo inusitado, já que essa questão se dialoga há algum 
tempo, permitindo indagações assim: Como a interdisciplinaridade entre 

39 Mestre em Ciência da Informação. 
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Arquivologia e as Políticas Públicas ocorre? Como esses dois conheci-
mentos mutuamente podem se apoiar?

Sendo um meio de contribuição para esse longo debate, o presente 
trabalho pretende apresentar como a Arquivologia e a Políticas Públicas 
se aproximam, tendo como base as grades curriculares dos 16 cursos de 
Arquivologia inseridos em universidades públicas brasileiras, com intuito 
de contribuir para debates futuros sobre troca de saberes entre essas duas 
áreas do conhecimento.

Para tanto, este trabalho iniciará com breve diálogo sobre os termos 
Políticas Públicas e Arquivologia com base em autores do campo da Arqui-
vologia: Jardim (2006; 2013), Ferreira e Konrad (2014), Marquês (2016). 
Já Políticas Públicas: Jardim (2006), Jardim (2013) e Sousa (2014). Após 
essa etapa, a pesquisa seguirá com uma suscinta análise dos Pareceres de 
2001, 2002, 2004 e 2007 emitidos pelo Conselho Federal de Educação, 
que serviram de base para a elaboração dos Projetos Políticos de Cursos 
dos cursos de Arquivologia, os quais foram identificados nos sites dos cur-
sos universitários e serão examinados no objetivo de coletar as disciplinas 
que contenham em suas ementas citações sobre Políticas Públicas.

1. ARQUIVOLOGIA E OS CURSOS UNIVERSITÁRIOS: 
BREVE APRESENTAÇÃO

Ao longo do surgimento do caráter científico da Arquivologia, sem-
pre houve um relacionamento dela com outras áreas, segundo Marques 
(2016):

Arquivologia vem dialogando, seja para auxiliar com suas técnicas 

e seus métodos, seja para nelas buscar conceitos e métodos cien-

tíficos que possam colaborar no desenvolvimento da sua própria 

epistemologia e na organização dos arquivos. (p. 65)

A relação da Arquivologia com outros campos ocorreu, primeira-
mente com a História no período em que todos os diálogos arquivísticos 
eram voltados para o entendimento dos arquivos e das dinâmicas dos fun-
dos arquivísticos e seus instrumentos de pesquisas. Depois, com a Ad-
ministração juntamente aos seus conceitos de eficiência e eficácia, para 
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tomada de decisão, favoreceram o nascer da Gestão de Documentos nos 
anos de 1940. Nos desafios que surgiram com o avanço das tecnologias 
de informação e comunicação, a Arquivologia precisou de diálogos com a 
Ciência da Informação. 

Desta forma, concorda-se com Marques (2016) quando afirma que: 

Buscando respostas às necessidades de reconciliação epistemológi-

ca que emergem na área, a Arquivologia se alia a outras disciplinas 

estabelecendo relações colaborativas, por vezes sine qua non, para 

sua autonomia e identidade no século XXI. (p. 77)

Partindo dessa afirmação e tendo leituras sobre Política Públicas de 
Arquivo e Políticas Públicas Arquivísticas publicadas por diferentes auto-
res como Jardim (2006; 2013), entende-se que colaboração entre os dois 
campos científicos, Arquivologia e Políticas Públicas, é uma resposta às 
necessidades para uma melhor prática arquivística na organização, preser-
vação e no acesso à Informação. 

1.1. OS CURSOS DE ARQUIVOLOGIA NAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS NO BRASIL

Na década de 1960, os centros de documentação, em sua maioria, 
eram organizados por bibliotecários e museólogos, bem como por outros 
profissionais que realizavam cursos de caráter tecnológico em instituições 
arquivísticas públicas como o Arquivo Nacional. A necessidade de um 
curso superior de Arquivologia surgiu na medida em que se verificou que 
as formas de organização, as quais eram praticadas por profissionais pouco 
especializados, não eram suficientes para as instituições que continham 
documentos arquivísticos. 

O primeiro curso universitário de Arquivologia foi criado em 1977 
por intermédio de vários profissionais que atuavam nos arquivos públi-
cos de diversos estados brasileiros. Apesar das tratativas sobre a criação 
do curso iniciarem-se em 1972, só em 1977, na Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro, foi inaugurado o primeiro curso de graduação 
em Arquivologia. Nesse mesmo período, o associativismo na área come-
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çou a ganhar corpo, fortalecendo, dessa forma, os diálogos arquivísticos de 
forma aguçada e intensificada.

Desde os anos 1980, a Arquivologia ampliou suas discussões no Brasil 
em diferentes sentidos: por exemplo, a criação de leis voltadas para melhor 
preservar os acervos arquivísticos; surgimento de novos cursos universitá-
rios; e o aumento da literatura, proporcionando uma maior problemati-
zação dos temas que fazem parte da área. Assim sendo, isso contribui para 
“formação e aperfeiçoamento de capacidades intelectuais e físicas [com] 
papel importantíssimo no progresso da sociedade de modo geral” (FER-
REIRA; KONRAD, 2014, p. 129), pois é, por intermédio desses cursos, 
que profissionais da área entram em campo no sentido de facilitar o acesso 
à informação.

No decurso dos anos, outras leis foram promulgadas, como a Lei 
8159/91- em que dispõe sobre política nacional de arquivo público e pri-
vado-, a Lei de Acesso à Informação em 2011, entre outras. 

Além disso, foram observados aumento de pesquisa e produções cien-
tíficas em temáticas arquivísticas e a criação de curso de Pós-Graduação 
em Mestrado na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Hoje 
existem o total de 1640 cursos em instituições de ensino superior público e 
2 cursos em instituições de ensino privado. 

Dessa maneira, os documentos utilizados para essa atividade de pes-
quisa foram os Projetos Políticos de Cursos mais recentes de cada curso, 
com datas entre 2008 e 2020, em que expõe as diretrizes político-pedagó-
gicas, tendo como base em sua elaboração as seguintes normativas: Parecer 
CNE/CES nº 492/2001 apresenta as Diretrizes Curriculares Nacionais de 
diferentes cursos, entre eles o de Arquivologia; Resolução CNE/CES nº 
20/2002, que estabelece o que consta no Parecer 492/2001 e, por último, 
Parecer CNE/CES Nº: 329/2004, que exibe a carga-horária mínima para 
cursos de bacharelados presenciais. 

É sabido que, ao se pensar em Projetos Políticos de Cursos, os respon-
sáveis não só se voltam aos documentos do Ministério da Educação, mas 
também precisam avaliar outras demandas como: as estruturas acadêmicas 

40 Neste trabalho iremos analisar os dados dos cursos inseridos nas instituições públicas 
estaduais e federais que são, por região do país: Norte: UFAM, UFPA; Nordeste: UFBA, UFPB, 
UEPB; Sudeste: UFES, UFF, UFMG, UNIRIO, UNESP; Sul: UEL, UFRGS, FURG, UFSC, UFSM; 
Centro-Oeste: UNB.
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e institucionais, o contexto regional e as ações do mercado de trabalho, 
entre outros. No entanto, para esta atividade de pesquisa, serão utilizados 
os documentos do Conselho Nacional de Educação já citados, pois estes 
contribuem para compreender os elementos presentes nos Projetos Políti-
cos de Curso consoante ao art. 2º:

Art. 2° O projeto pedagógico de formação acadêmica e profissional 

a ser oferecido pelo curso de Arquivologia deverá explicitar: a) o 

perfil dos formandos; b) as competências e habilidades de caráter 

geral e comum e aqueles de caráter específico; c) os conteúdos cur-

riculares de formação geral e os conteúdos de formação específica; 

d) o formato dos estágios; e) as características das atividades com-

plementares; f) as estruturas do curso; g) as formas de avaliação. 

(CNE. Resolução CNE/CES 20/2002)

O que se percebe é que os Projetos Políticos de Cursos são os do-
cumentos essenciais para os cursos universitários e, nesta pesquisa, esses 
documentos são a base para o levantamento das disciplinas com assuntos 
sobre Políticas Públicas. 

2. POLÍTICAS PÚBLICAS: BREVES CONSIDERAÇÕES

Políticas públicas são consideradas ações advindas do Estado, mas 
com a atuação e participação de todos os atores sociais no intuito de 
efetivar os objetivos traçados. Área do conhecimento com caracterís-
tica multidisciplinar, associando-se a outros campos científicos e, des-
sa forma, auxiliando no desenvolvimento do entendimento dos seus 
atores. É um campo com seus arcabouços teóricos e metodológicos, 
propiciador da construção de instrumentos para promover à sociedade 
e ao Estado, mediante suas diferenças e semelhanças, um consenso de-
liberativo para o bem comum.

Política pública é considerada um termo polissêmico, o que possibili-
ta inúmeras interpretações e debates, sendo complexa a determinação de 
uma definição; no entanto, alguns autores se arriscam em anunciar carac-
terísticas que contribuem com o entendimento dessa subárea da disciplina 
científica Ciências Políticas:
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As definições de políticas públicas assumem, em geral, uma visão 

holística do tema, uma perspectiva de que o todo é mais importante 

do que a soma das partes e que indivíduos, instituições, interações, 

ideologias e interesses contam, mesmo que existam diferenças so-

bre a importância relativa desses fatores. (SOUZA, 2006, p. 25).

Assim, pensar em política pública é identificar os problemas que estão 
infligindo à sociedade, pensar em medidas possíveis que resultarão em so-
luções coletivas, objetivas e dialogadas com todos os envolvidos- sejam es-
tes sociais ou políticos. Com isso, pode-se pensar políticas públicas como 
ferramentas que ajudam na concretização da democracia, auxiliando o 
governo nas ações que contribuirão para o desenvolvimento das necessi-
dades da sociedade.

Para intensificar essa questão, temos Jardim (2006), quando explici-
ta que as políticas públicas são frutos de uma discussão com intenção de 
troca entre o Estado e a sociedade: “políticas Públicas são exercidas num 
território de divergência e de tentativas de convergências” (JARDIM, 
2006, p. 38).

As políticas públicas são contempladas por meio de fases que – juntas 
- formam o procedimento de elaboração ou ciclo das Políticas Públicas. 
As fases desse ciclo são identificadas como: identificação do problema, 
formação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, im-
plementação e avaliação.

Nesta pesquisa, não será pensada a aplicação das Políticas Públicas e 
suas fases, todavia discorrer o que poderia ser entendido como os primei-
ros passos nas interdisciplinaridades da Arquivologia e Políticas Públicas, 
tendo como cerne as grades curriculares de Arquivologia. 

3. APRESENTAÇÃO E OBSERVAÇÕES DOS DADOS 
SOBRE A PRESENÇA DO TERMO POLÍTICAS PÚBLICAS 
NOS CURRÍCULOS DO CURSO DE ARQUIVOLOGIA

A Arquivologia assim como as Políticas Públicas são áreas do conhe-
cimento científico com características interdisciplinares, tendo em vista 
que são termos que podem se relacionar com diferentes áreas do conhe-
cimento. 
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Por conseguinte, percebe-se que a união da Arquivologia com as Po-
líticas Públicas promove possibilidades de novos debates ou até mesmo 
novos conhecimentos científicos com a finalidade de atender às neces-
sidades de organização, controle, preservação e acesso à informação em 
ambiente institucional. Para essa demanda, são inevitáveis entendimentos 
teóricos do contexto do ensino a fim de que haja possibilidades de ações 
práticas eficientes da interdisciplinaridade entre as áreas do conhecimento 
aqui discutidas. 

3.1. DADOS COLETADOS DOS PROJETOS POLÍTICOS 
DE CURSOS 

Os projetos políticos de cursos são documentos estruturados a partir 
de resoluções e pareceres emitidos pelo Ministério da Educação por in-
termédio do Conselho Nacional de Educação. Esses documentos tornam 
públicas as diretrizes curriculares para os cursos, de acordo com as áreas de 
saberes científicos: Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, entre 
outras. 

No caso do curso de Arquivologia, o Parecer nº CNE/CES 492/2001 
salienta diferentes pontos a serem inseridos nos projetos políticos de cur-
sos. Entre alguns apontamentos, temos:

Perfil dos Formandos: o aluno, depois de formado, deverá ter “o domí-
nio dos conteúdos da Arquivologia e estar preparado para enfrentar com 
proficiência e criatividade os problemas de sua prática profissional” (Pa-
recer 492/2001) em qualquer instituição no sentido de dar acesso à infor-
mação nos parâmetros teóricos e legais. 

Competências e Habilidades da ordem de caráter geral de que os arquivistas 
precisam:

Identificar as fronteiras que demarcam o respectivo campo de co-

nhecimento; gerar produtos a partir dos conhecimentos adquiri-

dos e divulgá-los; formular e executar políticas institucionais; 

elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas 

e projetos; desenvolver e utilizar novas tecnologias; traduzir as 

necessidades de indivíduos, grupos e comunidades nas respectivas 
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áreas de atuação; desenvolver atividades profissionais autônomas, 

de modo a orientar, dirigir, assessorar, prestar consultoria, realizar 

perícias e emitir laudos técnicos e pareceres; responder a demandas 

de informação produzidas pelas transformações que caracterizam 

o mundo contemporâneo. (PARECER CNE/CES 492/2001 - 

grifo em negrito da autora). 

Em análise dos Projetos Políticos dos Cursos de Arquivologia, fonte 
desta pesquisa, observou que, em se tratando do campo das Ciências Po-
líticas e da examinação dos termos política e políticas públicas, todos os 16 
cursos mostram disciplinas contendo essa área em suas ementas. Contudo, 
no que diz respeito a Políticas Públicas apenas, o número diminui para 
9 cursos com essa temática em suas grades curriculares como consta no 
Gráfico 1. 

Gráfico 1. Disciplinas com temáticas Políticas e Políticas Públicas x apenas com temática 
Políticas Públicas:

Fonte: Própria autora, tendo como base os dados dos projetos políticos dos cursos.
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Em observação do gráfico 1, disciplinas com termos “políticas” e 
“políticas públicas” somam 55, distribuídas em todos os cursos de Arqui-
vologia em instituições públicas de ensino superior. No entanto, avaliando 
apenas o termo Política Públicas, este está presente em 9 cursos em um 
total de 12 disciplinas. 

Com essas averiguações, não é de necessidade deste trabalho 
pensar em questões como padronização curricular e, sim, se essas 
relações interdisciplinares conjugam com o que está no documento 
divulgado pelo Conselho Nacional de Educação no quesito Conteú-
dos Curricular de Formação Geral, bem como há uma relação delas com 
disciplinas de outras áreas que são “destinadas a oferecer referên-
cias cardeais externas aos campos de conhecimento próprios 
da Arquivologia, e em atividades acadêmicas de formação específi-
ca” (PARECER CNE/CES 492/2001 - grifo em negrito da autora). 
Esse ponto contribui para sustentar a necessidade interdisciplinar dos 
cursos universitários. 

Sobre o conteúdo de formação específica, o documento aponta a possi-
bilidade de adotar modalidades com outros cursos para: ministrar maté-
rias comuns; promover ênfases específicas em determinados aspectos do 
campo profissional; ampliar o núcleo de formação básica; complementar 
conhecimentos auferidos em outras áreas. Ainda sobre o apontamento do 
presente documento do Conselho Nacional de Educação, entende-se que 
os arquivistas precisam ter acesso a “elementos teóricos e práticos que for-
neçam fundamentos para os conteúdos específicos do curso” (PARECER 
CNE/CES 492/2001). 

Quanto ao assunto carga-horária, presente no Parecer CNE/CES 
Nº329/2004 e retificado no PARECER CNE/CES Nº8/2007, apresen-
ta-se o indicativo de carga horária mínima para diversos cursos de gradua-
ção em bacharelado na modalidade presencial; para o curso de Arquivolo-
gia, o documento consta 2.400 horas. Diante desse panorama, 16 cursos 
de Arquivologia estão inseridos nas instituições de ensino público federal 
e estadual com diferentes cargas-horárias; alguns cursos ultrapassam a car-
ga-horária mínima como consta nas diretrizes do Conselho Nacional de 
Educação, conforme o gráfico 2. 
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Gráfico 2. Carga-horária dos cursos de Arquivologia: 

Fonte: Própria autora, tendo como base os dados dos Projetos Políticos dos Cursos. 

O que se pode acompanhar no Gráfico 2: são 11 cursos com carga-
-horária acima do que está inserido nos documentos de 2004 e 2007; 4 
cursos com carga-horária exatamente como citado nos pareceres do Con-
selho Nacional de Educação; 1 curso, da Universidade Estadual de Paraí-
ba, com carga-horária de 382 horas a menos do que consta no parecer do 
Conselho Nacional de Educação. Já o curso da Universidade Federal da 
Bahia contém mais de 623 horas.

3.2. OBSERVAÇÕES SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
NAS DISCIPLINAS DAS GRADES DOS CURSOS DE 
ARQUIVOLOGIA 

Em relação ao foco desta pesquisa (Políticas Públicas), percebe-se, no 
Gráfico 1, que 9 cursos continham disciplinas nas quais constava o termo 
Políticas Públicas, tendo um total de 12 disciplinas. Elas são listadas na 
Tabela 1 com suas respectivas ementas: 
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Tabela 1 - Informações sobre disciplinas com inserção do termo Políticas Públicas

UNIVERSIDADES
DISCIPLINAS 

/ CARGAS 
HORÁRIAS

EMENTAS

Universidade Estadual 
da Paraíba

Políticas 
Arquivísticas 60h

 

Políticas públicas e de informação. 
Interface das políticas informacionais com 

outras políticas. Políticas de informação 
no setor público e privado. Formulação e 

implementação de políticas.

Universidade Federal 
da Bahia

Políticas de 
Arquivos 68h 

 

Conceito e filosofia das políticas de 
arquivos. Políticas públicas e privadas. 

CONARQ. Sistemas centralizados e 
descentralizados de arquivos. Sistema 

Nacional e Estadual de Arquivos: 
estrutura, componentes e objetivos. 

Políticas de preservação e tombamento de 
bens arquivísticos patrimoniais. Legislação 

sobre políticas de arquivos.

Universidade Federal 
do Espírito Santo

Políticas 
arquivísticas 60h

Noções de Estado, sociedade, política e 
política pública. Estudos sobre política 
nacional de arquivos públicos e privados. 

Legislação arquivística.

Universidade Federal 
de Minas Gerais

Memória e 
patrimônio cultural 

60h
 

Conceitos. Inter-relações entre memória 
e patrimônio cultural. Políticas públicas 
de patrimônio cultural no Brasil. A ação 

do Instituto Histórico e Geográfico. 
Memória. Patrimônio imaterial e a 
inserção dos debates sobre memória 
e história afro-brasileira e brasileira. 
Criação de órgãos de preservação 

indígena nas políticas culturais brasileiras. 
Sustentabilidade, educação ambiental 
e ações de preservação do patrimônio 

cultural.

Universidade Federal 
de Minais Gerais

Política e legislação 
arquivística 

60h
 

A constituição da esfera pública. O 
conceito de políticas públicas. As bases 
de uma política pública arquivística (lei 
de arquivos e lei de acesso à informação). 
Estudo da formulação, implementação 

e avaliação de políticas públicas 
arquivísticas.
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UNIVERSIDADES
DISCIPLINAS 

/ CARGAS 
HORÁRIAS

EMENTAS

Universidade Federal 
do Pará

Preservação e 
Conservação de 

Documentos
60h

Conceitos de preservação e conservação. 
Origem e evolução do papel. Agentes 

agressores dos documentos. Preservação 
e políticas públicas de conservação. 

Gerenciamento de risco. Tecnologias de 
preservação. Aplicação na preservação dos 

acervos.

Universidade Federal 
de Santa Maria

Gestão de Arquivos 
60h

 

Caracterizar os sistemas de gestão da 
qualidade total (TQM); fundamentar 
o uso das metodologias e ferramentas 
na gestão da qualidade total (TQM); 

aplicar critérios da qualidade total para 
promover a gestão nos arquivos; realizar 
mapeamento de processos na gestão dos 

arquivos; explorar a relação entre a gestão 
de arquivos e as políticas públicas e a 

legislação ambiental.

Universidade Federal 
de Santa Maria

Políticas Públicas 
e Legislação 
Arquivística

60h
 

Compreender os aspectos básicos das 
políticas públicas em arquivos quanto 

à sua formulação, implementação 
e revisão no cenário brasileiro; 

analisar contextualmente o processo 
de desenvolvimento da legislação 
e normalização dos arquivos e da 

arquivística no Brasil; apreender as 
características preponderantes da 

legislação arquivística brasileira; discutir 
as perspectivas atuais sobre as políticas 
públicas e a legislação arquivística no 

Brasil. 

Universidade Federal 
de Brasília

Acesso e Difusão 
das Informações 

Arquivísticas 
60h

História do enquadramento jurídico e 
administrativo dos arquivos. Políticas 

públicas de acesso às informações. 
Sociedade da informação e configurações 
do sigilo dos arquivos. Ética profissional, 

acesso e difusão das informações em 
arquivos públicos e privados. Função 

social dos arquivos.
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UNIVERSIDADES
DISCIPLINAS 

/ CARGAS 
HORÁRIAS

EMENTAS

Universidade Federal 
de Brasília

Patrimônio e 
Preservação e 

Memória 
60h

 

O conceito de patrimônio e 
sua relação com os conceitos de 

memória e identidade. Tipologias 
de patrimônio. O patrimônio 

documental. Políticas públicas 
voltadas à preservação. Princípios da 

conservação preventiva. Conservação de 
documentos convencionais e digitais. A 
responsabilidade social de arquivistas na 

constituição, salvaguarda e divulgação do 
patrimônio.

Universidade Estadual 
Paulista

Legislação e 
Políticas Públicas

60h
 

Análise a respeito dos objetivos e 
responsabilidades do CONARQ 
(conselho Nacional de arquivos). 

Discussão acerca do Sistema Nacional 
de Arquivos. Estudo sobre a política 

nacional de arquivos públicos e privados. 
Caracterização e identificação da gestão 

documental e das políticas públicas em 
arquivos de interpretação da legislação 

arquivística brasileira.

Universidade Federal 
do Estado do Rio de 

Janeiro

Conservação 
Preventiva de 
Documentos 

60h
 

Conceitos de preservação e conservação. 
Origem e evolução do papel. Agentes 

agressores dos documentos. Preservação 
e políticas públicas de conservação. 

Tecnologias de preservação. Aplicação na 
preservação dos acervos.

Fonte: própria autora a partir de dados das ementas das disciplinas com temática em 
Políticas Públicas.

As observações iniciais dos dados da Tabela 1, confirmar o caráter 
interdisciplinar da Arquivologia e das Políticas Públicas em associações 
com diferentes áreas do conhecimento, como: Tecnologia da Informação, 
Sistemas de Informação, Memória e Identidade, Patrimônio Cultural e 
Indígena, Filosofia, Direito, Ética, Gestão de Qualidade, História Afro-
-Brasileira, Estado e Sociedade, Responsabilidade Social, Sustentabilida-
de, Sociedade da Informação. 

Continuando a análise de conteúdo das ementas da Tabela 1, observa-
ram-se questões como a inserção de Políticas Públicas associada ao acesso à 
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Informação e seu fluxo organizacional em três disciplinas. Em duas discipli-
nas, há presença de debates sobre o conceito, formulação, implementação, 
avaliação e revisão de Políticas Públicas inseridas nas instituições arquivís-
ticas públicas. Verifica-se Políticas Públicas associadas à legislação arquivís-
tica e à dinâmica da Lei de Arquivo e da Lei de Acesso à Informação em 
duas disciplinas. A relação das Políticas Públicas com Patrimônio Cultural, 
Preservação e Conservação está presente em quatro disciplinas. Já Políticas 
Públicas envolto de instituições arquivísticas, em duas ementas. No Gráfico 
3, são expostos os temas que sobressaíram nas ementas das disciplinas. 

Gráfico 3 - Assuntos mais citados nas Ementas das disciplinas com temática em Políticas 
Públicas:

Fonte: a autora. a partir de dados das ementas das disciplinas com temática em Políticas 
Públicas.

Com o gráfico 3, podem-se perceber as diversas relações interdiscipli-
nares existentes com o termo Políticas Públicas. Além disso, essas temá-
ticas identificadas contribuem para o fortalecimento do caráter interdisci-
plinar da Arquivologia, ampliando diversidades temáticas. 

Outro ponto a ser percebido, das 12 disciplinas, é o CONARQ - 
Conselho Nacional de Arquivo, criado pela Lei Nº 8159/91. Este define 
a política nacional de arquivos e está presente em apenas duas disciplinas. 
Assunto interessante, pois aborda um dos principais órgãos públicos; ele 
tem como função designar diretrizes de políticas e políticas públicas para 
as ações inerentes às instituições arquivísticas, que, devido ao espaço, não 
serão abordadas neste trabalho, porém, fica a ressalva. 
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Esses dados não só ratificam a interdisciplinaridade entre Arquivolo-
gia e Políticas Públicas, bem como sustentam outras linhas de discussão: 
analisar até que ponto essas aproximações entre esses saberes contribuiu, 
contribui ou contribuirá para o avanço das áreas. Será que epistemologi-
camente a Arquivologia ultrapassou seus limites teóricos com o apoio dos 
diálogos das Políticas Públicas? Políticas Públicas Arquivísticas ou Políti-
cas Públicas de Arquivos seriam novos conhecimentos, frutos da junção 
de saberes? Ou será que essa interdisciplinaridade está na linha da superfi-
cialidade consoante a Marques (2016):

Essas relações são reais, multilaterais, mas, nem sempre, recíprocas, 

o que não as condiciona como interdisciplinares. Em suas diferen-

tes abordagens, podem ser superficiais ou mesmo político-institu-

cionais, a fim de se resolver questões práticas. Podem ser, também, 

teóricas e epistemológicas, mediante questões históricas e concei-

tuais compartilhadas. (p. 78)

Mesmo com essas dúvidas pairando no presente debate, o que se ave-
rigua nesta pesquisa é a confirmação de que Políticas Públicas fazem parte 
do universo curricular dos cursos de Arquivologia, o que pode ser carac-
terizado como conteúdo necessário para a formação do profissional ar-
quivista, pois é fundamental o conhecimento amplo em assuntos que for-
taleçam o fazer arquivístico conforme aponta os Pareceres e Resoluções 
emitidos pelo Conselho Federal de Educação dos anos de 2001, 2002, 
2004 e 2007 (já citados). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com caráter exploratório e descritivo, o intuito de revisitar a litera-
tura sobre a Arquivologia e as Políticas Públicas fez-nos perceber que essas 
áreas não estão presentes apenas no seu fazer em instituições arquivísticas 
públicas e privadas, mas também essa interação acontece, ainda, na sala de 
aula na formação do arquivista.

Em análise das ementas, compreendem-se que as Políticas Públicas es-
tão presentes não somente como conceito e filosofia, assim também em 
exposições de seus ciclos e aplicações. Em sua maioria, as ementas estão vol-
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tadas a saberes científicos das Políticas Públicas para ações que contribuem 
nas práticas de suas metodologias. Outro ponto de vista, com base na breve 
leitura das referências obrigatórias e complementares das 12 disciplinas, as 
quais poderão ser frutos de outra pesquisa, são as indicações de inúmeras 
legislações arquivísticas e leis com demandas amplas no estado brasileiro; 
artigos frutos de pesquisas como relatos de experiências, ou pesquisa sobre a 
ação, ou não ação do Estado em órgãos públicos arquivísticos.

Essa dinâmica entre essas áreas favorece não só para prática na orga-
nização, controle, preservação e acesso à informação em instituições ar-
quivísticas, como influencia na visibilidade da responsabilidade social dos 
arquivos e consequentemente da Arquivologia. 

Com base no que foi dialogado neste trabalho, as Arquivologia e as 
Políticas Públicas contêm aproximações relevantes em suas grades, curri-
culares o que fortalece dar continuidade ao debate no sentido de averiguar 
como essas áreas se apoiam e como estas se apresentam na dinâmica das 
práticas dos profissionais arquivistas. 
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DOS FATORES DE DESEMPENHO 
DE PESSOAL: INSTRUMENTOS 
EMPREGADOS PELOS GESTORES 
DA SECRETARIA DE RECEITA DO 
MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS-MT
Leidiane Mitiko Mizuno41

Mariana Gomes de Oliveira42 

INTRODUÇÃO

Em busca de constante modernização, exigindo das pessoas não so-
mente a realização de tarefas, mas a troca de experiências, enfatizando que 
o sucesso ou fracasso depende consequentemente do grupo, evidencia-se 
que para haver monitoramento dos servidores, as instituições necessitam 
de uma equipe para o acompanhamento e apoio, sendo primordial o de-
sempenho do setor de Recursos Humanos (RH).

O Município de Rondonópolis, situado na região sul do Estado de 
Mato Grosso, destaca-se por ser o principal entroncamento rodoviário do 
Centro-Oeste, esse fator vem contribuindo para o aumento gradativo do 

41 Acadêmica do curso de Administração Pública da Universidade do Estado de Mato Gros-
so – UNEMAT.

42 Tutora-Orientadora do curso de Administração Pública da Universidade do Estado de 
Mato Grosso - UNEMAT. Bacharel em Direito. Mestre em Ensino.
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agronegócio em todo seu território e regiões vizinhas, expandindo assim, 
a necessidade de utilização dos serviços públicos pelos munícipios.

A presente pesquisa buscou investigar a existência (ou não) de pla-
nejamento do setor de gestão de pessoas no controle de desempenho de 
pessoal, bem como a sua importância no serviço público pois tal iniciativa 
proporciona eficiência no desempenho das funções e, por consequência, 
gera a racionalização da folha de pagamento. O estudo tem a finalidade de 
levantar os fatores de desempenho dos servidores vinculados à Secretaria 
de Receita do município de Rondonópolis-MT, e identificar possíveis 
problemas que possam ser gerados de forma a garantir a estabilidade da 
prestação dos serviços públicos prestados para a sociedade municipal.

A pesquisa pretenderá responder o seguinte questionamento: como o 
setor de Recursos Humanos da Secretaria de Receita Municipal de Ron-
donópolis-MT realiza o controle de desempenho dos servidores?

A importância da análise dos fatores de desempenho se estende além 
da gestão administrativa, pois resulta em dificuldades não só para a orga-
nização, que perde em nível produtivo e de qualidade, mas também, para 
os servidores atuantes na Secretaria de Receita, pelo acúmulo de traba-
lho decorrente do desempenho pouco satisfatório dos servidores públicos. 
Para o âmbito da gestão pública, a obtenção do resultado da pesquisa é 
importante, tendo em vista que analisará os fatores de desempenho do 
pessoal, buscando fazer uma relação dos resultados de desempenho com o 
fluxo de demissões, treinamentos e admissões de novos funcionários, bem 
como, otimização de recursos públicos. E para a sociedade, a discussão 
será importante na medida em que terá conhecimento se o servidor está 
desempenhando de forma adequada o que garante uma boa prestação de 
serviço público.

O objetivo geral deste estudo é analisar quais os fatores de desempe-
nho averiguados pelos gestores da Secretaria de Receita do Município de 
Rondonópolis-MT.

Constituíram como objetivos específicos deste estudo como identifi-
car a existência (ou não) de instrumentos adotados para a mensuração do 
desempenho dos servidores; identificar quais instrumentos são adotados 
pelos gestores para averiguar o desempenho de seus servidores; constatar 
os fatores de desempenho até então apurados pelos gestores; e, demonstrar 
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para a entidade os motivos de aplicar bons instrumentos de averiguação de 
desempenho.

1. REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 DESEMPENHO NO SERVIÇO PÚBLICO 

Como em uma empresa privada, a administração pública encontra 
dificuldades para analisar, controlar, medir e avaliar o desempenho do ser-
vidor e a melhor adequação dos recursos. O número de resultados com o 
desempenho sendo não satisfatórios ou ainda de não obter recursos utili-
zados adequadamente, precisam ser analisados para que os pontos nega-
tivos e positivos possam ser levantados e assim elaborar atividades para o 
melhoramento do funcionamento da entidade e dos servidores.

Segundo Chiavenato (2010, p. 241), a avaliação de desempenho é um 
processo que serve para julgar ou estimular valor, a excelência e as compe-
tências de pessoas e, sobretudo, qual é a sua contribuição para o negócio 
da organização. Assim, com este processo de julgamento, podemos cons-
tatar as reais contribuições que cada servidor resulta para a instituição, de 
modo que os gestores possam agir de forma coerente e facilmente.

1.2 FATORES DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS

Segundo Oliveira-Castro et al. (1996), manifestam-se como variáveis 
que podem impactar o desempenho no trabalho, demonstrando a neces-
sidade de se ampliar a busca da fonte dos problemas com o desempenho, 
conforme pode ser verificado no quadro a seguir:

Quadro 1. Fatores que podem afetar o desempenho no trabalho

Características 
organizacionais

Ambiente de tarefas Característica do 
trabalhador

Cultura e clima Qualidade e disponibilidade de 
materiais e equipamentos

Habilidades

Políticas de benefícios Qualidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal no 

grupo de trabalho

Conhecimentos
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Políticas e práticas 
de treinamento e 

desenvolvimento de 
pessoal

Características e escopo do 
trabalho

Atitudes

Políticas e práticas de 
administração de pessoal

Clareza de objetivos História funcional

Imagem da organização Adequação de prazos Idade
Qualidade de gerenciamento 

de desempenho
Sexo

Escolaridade
Motivações

Personalidade
Fonte: Oliveira-Castro et al. (1996, p. 44)

O desempenho dos servidores depende de fenômenos internos e exter-
nos da organização. Para Chiavenato (2009), o desempenho no cargo é even-
tual, sendo modificado de servidor para outro servidor, que sofre influências 
por fatores externos, pelo valor das recompensas, sendo estes os responsáveis 
pela aplicação dos esforços necessários, por parte do servidor, para obtenção 
do resultado, numa relação de custo/benefício. Este esforço individual pode 
estar relacionado com as competências e habilidades de cada pessoa e na per-
cepção do papel ser desempenhado. Em relação aos fenômenos internos que 
ocorrem na organização pode-se citar a seguinte relação:

•	 A política salarial da organização;
•	 A política de benefícios da organização;
•	 O tipo de supervisão exercido sobre o pessoal;
•	 As oportunidades de crescimento profissional oferecidos pela or-

ganização;
•	 O tipo de relacionamento humano dentro da organização;
•	 As condições físicas ambientais de trabalho da organização;
•	 O moral do pessoal da organização;
•	 A cultura organizacional da organização;
•	 A política de recrutamento e seleção de RH;
•	 Os critérios e programas de treinamento de RH;
•	 A política de disciplina da organização;
•	 O grau de flexibilidade das políticas da organização. (CHIAVE-

NATO, 2006, p. 44-45).
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Ou seja, o desempenho é suscetível a diversos aspectos e vai além de 
objeções tangíveis e intangíveis ou até mesmo financeiro de uma organi-
zação. Neste sentido, cabe ao responsável pelo setor de recursos humanos 
identificar os motivos que levam ao mau desempenho do servidor e buscar 
ações práticas e viáveis para sanar eventual desempenho negativo que pode 
gerar problemas, como exemplo: a falta de entrosamento da equipe e a 
falta de qualidade do serviço prestado ao público.

Em geral, o desempenho dos servidores é um tema de suma impor-
tância e deve ser tratado com seriedade pelos gestores, sejam eles públicos 
ou privados. No caso da pesquisa em debate, os gestores públicos, além 
de lidarem com verbas decorrentes do erário público, precisam atentar ao 
grau de satisfação daqueles que recebem a prestação do serviço público, 
no caso, o cidadão. Desta forma, analisar os fatores internos e externos 
de desempenho dos servidores públicos é um tema de relevante conside-
ração, pois envolve não apenas fatores de desempenho profissional, como 
também, benefício público e social relevante.

1.3. INSTRUMENTOS DE AVERIGUAÇÃO DE 
DESEMPENHO

Existem diversos instrumentos de averiguação de desempenho de 
pessoal, com a finalidade avaliar e mensurar, independentemente do mé-
todo escolhido, ressalta-se não ser uma tarefa fácil, por envolver grande 
número de pessoas, ainda mais quando se retrata um órgão público.

Abaixo, apresentamos um quadro com os métodos de avaliação de 
desempenho mais utilizados.

Quadro 2. Métodos de avaliação de desempenho

Modelo Descrição Vantagens Limitações Autores

360°
Avalia-se todos os 

funcionários ao 
mesmo tempo

Fornece 
resultado mais 

convicto, 
devido envolver 

mais atores

Considera-
se como 

arriscado, 
contém efeitos 

perigosos à 
motivação

Stéfano 
(2004)

Carbone 
(2005)
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Autoavaliação
Os avaliados se 

autoavaliam

Resulta menos 
aborrecimentos 

entre 
funcionários

Resultados 
relacionam ao 
ponto de vista 

do avaliado

Chiavenato 
(2014)

Bergamini 
e Beraldo 

(2008)

Método de 
escala gráfica

Usa formulário 
de dupla entrada, 

onde as linhas 
representam os 
fatores avaliação 
e as colunas, os 

graus de avaliação 
dos fatores

Consente aos 
avaliadores um 
instrumento 
de avaliação 

de fácil 
entendimento

Mínima 
flexibilidade 
ao avaliador, 

onde necessita 
ajustar-se-ão 
instrumento 

e não as 
características 
do avaliado.

Chiavenato 
(2014)

Método 
da escolha 

forçada

O avaliador 
não relata o 

desempenho por 
pontuação, mas 
através de frases 

descritivas 

Proporciona 
resultados 

mais confiáveis 
e isentos de 
influências 
subjetivas

Não constitui 
uma base para 

tomada de 
decisões e se 

apresenta como 
indecisivo

Chiavenato 
(2014)
Lucena 
(1992)

Avaliação por 
resultados

Baseia-se por 
comparação 

periódica entre os 
resultados fixados 
versus resultados 

alcançados

Identifica os 
pontos fortes 
e fracos dos 
funcionários

Seu 
funcionamento 

advém do 
ponto de vista 
do supervisor

Chiavenato 
(2014)

Incidentes 
críticos

Baseia-se em 
comportamentos 

positivos e 
negativos, não nos 

normais

Descrição fácil, 
excelente para 

tomada de 
decisão

Posiciona o 
colaborador 
em um grau 
diferente da 

realidade

Araújo 
(2006)

Rabaglio 
(2004)

Pesquisa de 
campo

Possui quatro 
etapas: entrevista 

de avaliação 
inicial, análise 
complementar, 

planejamento das 
providências e 

acompanhamento 
posterior dos 

resultados

Possibilita 
planejamento 

capaz de 
remover 

obstáculos

Processo mais 
demorado

Marras 
(2002)

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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Com os métodos de avaliações acima referenciados, cabe ao gestor 
escolher qual o melhor recurso a utilizar para avaliar o desempenho, pois 
como exposto, cada método oferece vantagens e limitações. Ressalta-se 
que, além dos métodos acima citados, temos também o método conheci-
do como “feedback”, que demonstra os efeitos decorrentes das ações exer-
cidas. Para que resulte satisfatoriamente a prática do feedback, é necessário 
saber se os resultados atingidos eram exatamente os resultados esperados.

Segundo Villas Boas (2009), o maior desafio das organizações con-
temporâneas é introduzir na rotina diária a prática do feedback, e que esta 
é uma poderosa ferramenta para o desenvolvimento das pessoas e conse-
quentemente da organização. Ainda segundo este autor, esta resistência 
pode ser quebrada através de treinamentos, seminários ou palestras, que 
expliquem e estimulem o uso do feedback no ambiente de trabalho.

Sob o olhar de Chiavenato:

Cada sistema atende a determinados objetivos específicos, confor-

me o nível e as áreas de alocação do pessoal envolvido, podem-se 

tanto utilizar vários sistemas de avaliação de desempenho como 

estruturar cada um deles em um método de avaliação que seja ade-

quado ao tipo e características do pessoal envolvido (CHIAVENA-

TO, 2009, p. 124).

Portanto, independentemente do método de averiguação de desem-
penho a utilizar, o importante é que consiga obter resultados para que os 
gestores possam trabalhar com o objetivo de atingir suas metas e contri-
buir com o serviço prestado para a sociedade.

2. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

O presente estudo almejou alcançar resultados satisfatórios, em que 
se desenvolveu uma pesquisa do tipo bibliográfica e outra descritiva, ca-
racterizando-se por ter uma abordagem qualitativa, o que permitiu um 
estudo de caso, pois foi desenvolvida pesquisa de campo para responder à 
questão-problema, atingir os objetivos de estudo propostos e verificar se a 
hipótese formulada foi respondida.
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No que se relaciona à pesquisa bibliográfica, Marconi e Lakatos 
(2002) esclarecem:

[...] um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, 

revestidos de importância por serem capazes de fornecer dados 

atuais e relevantes com o tema. O estudo da literatura pertinente 

pode ajudar a planificação do trabalho, evitar duplicações e certos 

erros, e representa uma fonte indispensável de informações poden-

do até orientar as indagações. (MARCONI; LAKATOS, 2002, 

p.72).

O presente estudo foi além de um estudo bibliográfico, sendo igual-
mente desenvolvida uma pesquisa descritiva que se preocupa em “obser-
var os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los, e o pes-
quisador não interfere neles. Assim, os fenômenos físicos e humanos são 
estudados, mas não são manipulados pelo pesquisador.” (ANDRADE, 
2009, p. 114).

Verifica-se que as pesquisas descritivas buscam encontrar respostas 
aos objetivos propostos, por meio da observação, registro, classificação e 
interpretação dos fatos, sem que esses sejam manipulados. No que se re-
fere à abordagem do presente trabalho, este foi do tipo qualitativo, que de 
acordo com os conhecimentos de Richardson (1999, p.80) apud Beuren 
(2006, p.91) constitui um instrumento que executa estudo que:

[...] empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a 

complexidade de determinado problema, analisar a interação de 

certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vi-

vidos por grupos sociais. [...] contribuir no processo de mudanças 

de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundi-

dade, o entendimento das particularidades do comportamento dos 

indivíduos.

Segundo Beuren (2006, p. 91), nas pesquisas qualitativas, o pesquisa-
dor utiliza-se de seu entendimento para interpretar a realidade observada. 
Neste estudo foi realizada uma análise que permitiu mensurar, identificar 
e apurar o desempenho dos servidores públicos da Prefeitura Municipal 
de Rondonópolis-MT.
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A presente pesquisa realizou estudo de caso e referido método é “caracteri-
zado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetivos, de maneira 
a permitir conhecimentos amplos, e detalhados do mesmo, tarefa praticamen-
te impossível mediante os outros tipos de delineamento considerados.” (GIL, 
1999, p. 73). Nesse sentido, fica evidente que o estudo de caso é um método 
científico de pesquisa de campo, em que procura compreender, explorar ou 
descrever acontecimentos, sem que haja a interferência do pesquisador.

Acrescenta-se que, para responder todos os objetivos do estudo, a pes-
quisa foi realizada por meio de um questionário em que os gestores de 
departamentos e núcleos da secretaria de receita e gestora dos recursos 
humanos, responderam a um formulário com 10 (dez) questões fechadas, 
para assim identificar os objetivos propostos.

Sobre o uso do questionário para o levantamento de dados, Beuren (2006) 
aponta que é uma das principais formas de levantamento de dados, utilizado 
frequentemente por sua flexibilidade e facilidade na execução. Por intermé-
dio do questionário, foi possível coletar informações reais e precisas que foram 
pertinentes ao estudo, assim como também permitiu selecionar as informações 
que possuem maior relevância para o desenvolvimento deste trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os dados apresentados neste estudo contemplam as informações cole-
tadas junto aos seis entrevistados que desenvolvem função de gestão no setor 
de recursos humanos e gestores de departamentos e núcleos de pessoal da 
Secretaria de Receita do município de Rondonópolis-MT. Esses servidores 
se dispuseram a fazer parte ativa deste estudo de forma livre e comprometi-
da, e a responder as questões do formulário a eles direcionado, com a maior 
veracidade possível. A pesquisa foi construída a partir de um formulário 
contendo 10 questões, sendo quatro para traçar o perfil dos respondentes e 
seis questões abordando diretamente o tema da pesquisa, que tratou sobre o 
desempenho dos servidores e o processo de avaliação do RH.

A primeira questão questionou sobre o gênero do entrevistado e, den-
tre os profissionais que atuam no RH da Secretaria de Receita do municí-
pio de Rondonópolis-MT, o percentual é de 66,7% do gênero masculino 
e 33,3%, feminino. Existe no setor público em todo o Brasil uma ten-
dência aos servidores do sexo masculino, como encontrado no estudo de 
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Carmo et al. (2018), em que os atuantes do setor de recurso humanos de 
uma autarquia federal, em sua maioria, são do gênero masculino, realida-
de similar a encontrada no presente estudo. 

Adiante, com relação à idade dos entrevistados, a tabela 1 apresenta:

Tabela 1. Idade

Item Quantidade Percentual
18 a 29 anos 1 16,7%
30 a 40 anos 2 33,2%
40 a 50 anos 1 16,7%
50 a 60 anos 1 16,7%

+ 60 anos 1 16,7%
Total 6 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021)

Com relação à idade dos participantes do estudo, o maior percentual 
foi de 33,2% de servidores que se encontram na faixa etária entre 30 e 
40 anos; porém, nas demais faixas etárias, o percentual foi de 16,7%, de-
monstrando a heterogeneidade da idade dos entrevistados. No que se re-
laciona à idade dos servidores que participaram do estudo, há certo equilí-
brio entre as diferentes faixas etárias, o que aponta que diferentes gerações 
atuam trazendo flexibilidade, troca de experiências e conhecimentos, para 
o bom desempenho das atividades do setor. 

A questão seguinte, demonstrada na tabela 2, versa sobre o tempo de 
exercício no cargo, sendo que os participantes apresentaram as seguintes 
informações:

Tabela 2. Tempo de exercício no cargo

Item Quantidade Percentual
Menos de 6 meses 1 16,7%
De 6 meses à 1 ano 0 -
De 1 ano à 2 anos 0 -
De 2 anos à 3 anos 1 16,7%
De 3 anos à 4 anos 0 -
De 4 anos à 5 anos 0 -
De 5 anos à 10 anos 1 16,7%

+ de 10 anos 3 49,9%
Total 6 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021)
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A tabela 3 demonstra que a maior parcela dos entrevistados é mais 
experiente na atividade laboral, sendo que 49,9% têm mais de 10 anos de 
exercício no cargo. Com relação à permanência dos servidores no serviço 
público, diferentes aspectos devem ser levantados, como por exemplo, a 
complexidade da atividade pública; o estresse gerado pelas responsabili-
dades e problemas vivenciados no cotidiano do setor público e, ainda, os 
aspectos que envolvem a estabilidade na atividade.

Atenta-se neste estudo que tais assuntos são vastos e pontuam a pos-
sibilidade do desenvolvimento de novos estudos acadêmicos, que tenham 
como propósito não apenas observar elementos relacionados ao cotidiano 
das atividades públicas em Rondonópolis-MT, mas também, os aspectos 
que geram a longevidade na atividade e as capacidades e habilidades dos 
servidores para a continuidade no exercício do cargo.

Ainda traçando um perfil dos servidores públicos de Rondonópolis-
-MT participantes do estudo, a próxima questão tratou sobre o nível de 
escolaridade dos participantes da pesquisa, sendo que, 66,7% responde-
ram ter o ensino superior e 33,3% responderam “outros”. É importante 
citar que as atividades do setor pesquisado exigem capacidades e habilida-
des diversas, sendo que o conhecimento acadêmico contempla um impor-
tante aliado no desempenho das atividades para eles designadas. Por isso, 
em relação ao conhecimento científico construído no meio acadêmico, os 
participantes do estudo se encontram aprimorados, o que pode demons-
trar a importância da preparação dos servidores para desempenhar com 
competência e efetividade as funções exigidas pelo seu cargo.

As questões seguintes da pesquisa, com a apresentação das respostas nas 
tabelas  seguir, trazem dados específicos sobre o tema avaliação de desem-
penho, constituindo o cerne do desenvolvimento deste artigo. Assim, na ta-
bela 3, estão demonstrados os critérios para o desligamento dos servidores.

Tabela 3. Critérios utilizados para o desligamento de servidores

Item Quantidade Percentual
Mau desempenho 

(ineficiente)
1 14,3%

Insubordinação 0 -
Corte de gastos 1 14,3%

Mudança de gestor 3 42,9%
Outros 2 25,5%
Total 7 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021)
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Segundo a tabela 3, em relação aos critérios utilizados para o desliga-
mento dos servidores, os entrevistados consideraram da seguinte forma: 
42,9% citaram a mudança de gestor; 25,5 outros; 14,3% mau desempe-
nho (ineficiência) e 14,3% corte de gastos. Dentre os que citaram a alter-
nativa “outros” houve, em resumo, a justificativa de que um dos pontos 
que determinou a demissão de contratados e comissionados foi a motiva-
ção política (mudança de cargo do Poder Executivo).

Já para os concursados, a exoneração se dá somente por falta grave e 
com o devido processo legal. Desta forma, existem dois grupos distin-
tos de servidores cujos motivos para o desligamento têm relação com a 
forma de contratação. É importante citar que, para Chiavenato (2010), 
a avaliação de desempenho pode ser um instrumento de motivação, mas 
observa-se que para os contratados e comissionados, que são desligados 
por motivações políticas e que nem sempre são reconhecidos em suas ati-
vidades, esse processo motivacional a partir da avaliação de desempenho 
pode não existir.

Na questão seguinte, foi levantado se o setor em que os participantes 
do estudo trabalham averigua o desempenho de servidores e todos os en-
trevistados (100%) confirmaram que o setor faz a averiguação do desem-
penho de servidores, ou seja, a avaliação de desempenho é um instrumen-
to amplamente utilizado e divulgado pelos gestores como instrumento 
motivacional, especificamente, para o grupo de servidores concursados. 

Na opinião de um dos servidores que participaram da pesquisa, 
o uso da avaliação de desempenho é realizado pelo setor responsável 
como forma de orientação sobre a melhor forma de realizar o trabalho, 
ou seja, em benefício ao trabalhador e a efetividade de sua ativida-
de laboral executada. No entendimento Oliveira-Castro et al. (1996), 
existem fatores que podem afetar o desempenho dos trabalhadores, 
sendo importante que a empresa se utilize o instrumento de avaliação 
de desempenho para encontrar os desafios a serem ultrapassados e ge-
rar as ferramentas que possam permitir maior eficiência e eficácia nas 
atividades dos trabalhadores.

Foi questionado se os servidores possuem acesso aos dados obtidos 
na ouvidoria (setor de reclamação, dúvidas e elogios aberto a sociedade), 
sendo que eles fizeram apontamentos que geraram a tabela 4:
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Tabela 4. Você acessa dados obtidos por meio da ouvidoria?

Item Quantidade Percentual
Sim 4 66,7%
Não 2 33,3%
Total 6 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021)

A tabela 4 demonstra que 66,7% dos entrevistados responderam 
“sim”, ou seja, acessam os dados obtidos por meio da ouvidoria, enquan-
to que 33,3% afirmaram que “não” acessam tais dados. Em relação aos 
servidores que responderam acessar os dados obtidos na ouvidoria quatro 
fizeram os seguintes apontamentos: “Mensalmente”; “Ouvidoria envia 
ofício quando há reclamação com prazo para resolução” e “Sempre que 
relacionados ao setor”, sendo que essa última resposta foi apresentada por 
dois servidores.

O momento em que os servidores passam a ter acesso aos dados ob-
tidos pela ouvidoria é um processo de feedback de suas atividades e, no 
entendimento de Villas Boas (2009), essa prática do feedback é essencial 
para a qualidade das atividades dos trabalhadores, porém, nem sempre é 
uma ferramenta amplamente utilizada. Cabe aqui destacar a importância 
do conhecimento das avaliações pelos servidores e do trabalho junto ao 
RH para a melhoria das atividades desenvolvidas, sendo o feedback uma 
forma de comunicação, que permite a melhoria laboral de todos os traba-
lhadores.

Quando questionados se os resultados obtidos pela ouvidoria in-
fluenciam no desligamento de pessoal, 66,6% dos servidores participantes 
responderam que os resultados obtidos pela ouvidora não influenciam o 
desligamento de pessoal; enquanto 16,7% consideram que tais resultados 
influenciam no desligamento de pessoal e os demais não souberam res-
ponder.

Os resultados obtidos pela ouvidoria devem ser utilizados como ins-
trumentos de motivação para a melhoria das atividades dos servidores e, 
não como ferramenta punitiva. Porém, é importante que o gestor respon-
sável pelos dados da ouvidoria possa trabalhar para solucionar os proble-
mas ou reclamações realizadas, melhorando continuamente a atividade do 
grupo. Na concepção de Chiavenato (2009), existem diferentes sistemas 
que podem ser utilizados como canal de comunicação e avaliação de de-
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sempenho com os trabalhadores e, no caso analisado, o feedback recebido 
pela ouvidoria pode constituir um relevante instrumento de melhoria das 
atividades realizadas.

A questão seguinte da pesquisa, que foi a base de elaboração da tabela 
5, levantou sobre os fatores que impulsionam os servidores para desempe-
nhar um bom serviço, com as seguintes informações:

Tabela 5. Fatores que impulsionam os servidores para desempenhar um bom serviço

Item Quantidade Percentual
Salário 2 25,0%

Estabilidade 1 12,5%
Clima organizacional 2 25,0%

Outros 3 37,5%
Total 8 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021)

Sobre os fatores que impulsionam os servidores para desempenhar 
um bom serviço 37,5% citaram “outros”; 25,0% o salário; 25,0% o clima 
organizacional e 12,5% consideraram que o principal fator seja a estabi-
lidade. Dentre os participantes do estudo que responderam a alternativa 
“outros” para os fatores que impulsionam os servidores do bom desempe-
nho de suas atividades, apenas um citou que: “todos os elencados acima, 
mais a capacitação e planejamento”. 

Na interpretação de Chiavenato (2006), é importante que os gestores 
tenham conhecimento de sua equipe, no que se relaciona aos motivos para 
desempenhar um bom serviço, pois, desse modo, podem se utilizar de 
instrumentos motivacionais que possam gerar maior comprometimento 
da equipe e bom desempenho dos serviços. Analisa-se a compreensão de 
que uma equipe motivada para o desenvolvimento de suas atividades gera 
melhores resultados, fazendo com que as atividades realizadas segundo as 
exigências de seu cargo e funções sejam efetivadas de forma competente e 
efetiva. Assim, cabe aos gestores conhecer os fatores motivadores para usar 
tais instrumentos no processo de motivação do grupo.

Por fim, a última questão do formulário de pesquisa direcionado para 
o grupo de servidores outrora mencionado, questionou acerca dos instru-
mentos utilizados para averiguar o desempenho dos servidores, sendo que 
as respostas viabilizaram a construção da tabela a seguir:
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Tabela 6. Instrumentos utilizados para averiguar o desempenho dos servidores

Item Quantidade Percentual
360º (programa em que os líderes captam 

informações sobre como são percebidos pelos 
grupos com os quais interagem) 

0 -

Autoavaliação (método em que permite o servidor 
autoavaliar o seu desempenho)

2 25,0%

Avaliação por resultados (análise do desempenho 
realizado através de resultados alcançados)

3 37,5%

Escalas gráficas (é a sequência de fatores de 
desempenho que o supervisor procura mensurar ao 
verificar a execução do trabalho do subordinado)

0 -

Listas de verificação ou checklist (é o tipo de 
instrumento em que possibilita um padrão 

sequencial de verificação do desempenho, com 
o objetivo em atender requisitos operacionais 
estabelecidos para a qualidade do processo)

1 12,5%

Escolha forçada (é a análise do desempenho através 
de frases descritivas de alternativas de tipos de 

desempenho individual)

1 12,5%

Método dos incidentes críticos (é uma análise 
de desempenho estruturada no comportamento 

positivo e negativo do indivíduo)

0 -

Pesquisa de campo (é um tipo de questionário 
aplicado para colher informações sobre o 

desempenho)

1 12,5%

Outros 0 -
Total 8 100,0%

Fonte: Pesquisa (2021).

Sobre os instrumentos utilizados para avaliar o desempenho dos ser-
vidores da Secretaria de Receita do Município de Rondonópolis-MT, 
37,5% consideraram a avaliação por resultados; 25,0% a autoavaliação; 
12,5% listas de verificação ou checklist; 12,5% escolha forçada e 12,5% 
pesquisa de campo. De acordo com os servidores participantes do estudo, 
o instrumento de avaliação de desempenho mais utilizado pelo setor é a 
avaliação por resultados, que é uma forma tratada por Chiavenato (2014) 
e, se fundamenta em um processo de comparação periódica entre os re-
sultados fixados pela gestão e os resultados alcançados a partir da atividade 
desempenhada pelo servidor, sendo que esse tipo de avaliação encontra os 
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pontos fortes e fracos do funcionário e podem ser trabalhados tais pontos, 
de forma a dinamizar os pontos fortes e fortalecer os pontos fracos. Des-
taca-se que todos os tipos de avaliação de desempenho realizados possuem 
elementos positivos e, por isso, são essenciais para que os servidores pos-
sam ser motivados a melhorar sempre o desempenho de suas atividades.

Depois de apresentados os resultados dos dados coletados junto aos 
servidores da Secretaria de Receita do Município de Rondonópolis-MT 
e realizadas as discussões, foi possível traçar um perfil dos participantes do 
estudo. A maioria dos entrevistados é do gênero masculino, com idade 
entre 30 e 40 anos, atuam há mais de 10 anos no exercício do cargo e 
possuem nível superior. Com relação aos demais itens da pesquisa, ob-
servou-se que dentre os critérios utilizados para o desligamento de servi-
dores a maioria citou a mudança de gestor (apontando para o fato de que 
tais cargos são políticos) e que o setor de recursos humanos averigua o 
desempenho dos servidores. A grande maioria acessa os dados obtidos na 
ouvidoria; cita que os dados da ouvidoria não influenciam o desligamento 
de pessoal; além de que, dentre os fatores que impulsionam os servidores 
para o bom desempenho de seus serviços, está citado o item “outros”, 
considerando todos os itens citados (salário, estabilidade e clima organiza-
cional) além de capacitação e planejamento) e a avaliação por resultados é 
o instrumento utilizado por mais de 30% dos entrevistados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o desenvolvimento do estudo, foi possível observar que os ges-
tores da Secretaria de Receita do Município de Rondonópolis-MT uti-
lizam instrumentos de gestão para a averiguação do desempenho de seus 
servidores, buscando a melhoria das atividades e qualidade dos serviços a 
partir do direcionamento das informações aos servidores, quando pelos 
resultados da avaliação. Foi possível observar que dentre os instrumentos 
para averiguar o desempenho dos servidores os gestores fazem uso da ava-
liação por resultados; autoavaliação; lista de verificação ou checklist; escolha 
forçada e pesquisa de campo.

Com relação aos fatores de desempenho que na opinião dos gesto-
res impulsionam os servidores para desempenhar suas funções, tem-se o 
salário, estabilidade, clima organizacional e outros, quando foi citada a 
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capacitação e o planejamento. Importante citar que a capacitação é, em 
verdade, o processo de Treinamento & Desenvolvimento (T&D) essen-
ciais para o aprimoramento das capacidades e habilidades dos servidores 
no desempenho de suas atividades segundo as exigências de seu cargo e 
função.

Concluiu-se que a gestão de recursos humanos da Secretaria de Re-
ceita do Município de Rondonópolis-MT adota instrumentos de averi-
guação de desempenho referendados por autores da área de administração 
pública.

Por fim, cabe considerar que referidos instrumentos, em sendo uti-
lizados de forma adequada como motivadores e não simplesmente ava-
liativo e punitivo, podem gerar benefícios para a melhoria na execução 
das atividades dos servidores, fato que pode suscitar maior nível de satis-
fação tanto dentro da equipe de servidores, quanto dos próprios usuários 
do setor.
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CONSCIENTIZAÇÃO SOCIAL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA: UM ENSAIO 
SOBRE O COMBATE AO TRABALHO 
INFANTIL À LUZ DE UMA CANÇÃO
Lucas Tavares Leme43

Helenice Barroso Araújo44

INTRODUÇÃO

O trabalho infantil é uma triste e cruel realidade que acomete milhões 
de crianças e adolescentes. A pandemia da Covid-19 impactou profun-
damente a situação socioeconômica das famílias, sobretudo as de baixa 
renda. Sem recursos mínimos para a subsistência, crianças e adolescen-
tes podem ser expostos às mais diversas formas de exploração. Por conta 
disso, em tempos de pandemia, o trabalho infantil tornou se um tema 
amplamente discutido. 

Dentre as ações da campanha nacional contra o trabalho infantil, a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI) convidaram o 
cantor Emicida para desenvolver um single sobre o tema. Em 2020, a can-

43 Graduando em Licenciatura em Música pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). 
Atualmente é integrante do Núcleo de Estudos em Aprendizagem e Desenvolvimento Hu-
mano e Educação Musical (NEADHEM).

44 Mestranda em Ciências da Educação pela Flórida Christian University (FCU), Especialista em 
Supervisão, Gestão e Planejamento, Graduada em Pedagogia e em Letras Português/Espanhol, 
Professora do Ensino Fundamental e Médio na rede pública de ensino de Tutoia, Maranhão.
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ção “Sementes” fez parte da campanha 12 de junho, Dia Mundial Contra 
o Trabalho Infantil. O intuito foi conscientizar sociedade e estado sobre a 
exploração do trabalho infantil. 

Neste artigo ensaístico, são apresentadas reflexões sobre as causas, 
consequências e medidas tomadas frente ao trabalho infantil. Para isso, 
toma-se como ponto de partida fragmentos da canção Sementes extraídos 
de forma literal, que são os eixos temáticos dos tópicos deste artigo. Entre 
as partes do trabalho, na primeira, Crianças são sementes, são apresentadas 
quais são as atividades e direitos garantidos pela lei e endossadas por espe-
cialistas na área da infância. Como também, os possíveis danos mentais, 
físicos, sociais ou morais causados pelo trabalho infantil. Na segunda, Dig-
nidade é dignidade, não se negocia, são apresentadas as atribuições das princi-
pais entidades Nacionais e Internacionais, e medidas recentes tomadas no 
combate ao trabalho infantil. Na parte 3, Prioridade nossa é assegurar que eles 
cresçam e floresçam, são discutidos os caminhos para a solução do trabalho 
infantil, a partir de políticas públicas de assistência às famílias necessitadas. 
A título de considerações finais, são apontados possíveis desdobramentos 
e pistas que possam dar continuidade ao estudo. 

1. CRIANÇAS SÃO SEMENTES 

Na canção “Sementes”, composta por Emicida et al. (2020), as crian-
ças são comparadas com sementes em desenvolvimento. Esta canção se 
inseree no contexto de esforços da campanha nacional contra o trabalho 
infantil realizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), em parce-
ria com a Justiça do Trabalho, a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho In-
fantil (FNPETI. O intuito é conscientizar e sensibilizar sociedade e estado 
para a exploração do trabalho infantil agravada pela pandemia. 

Para que crianças e adolescentes se tornem adultos com habilidades 
e competências emocionais, pessoais e profissionais, faz-se necessário que 
sejam devidamente protegidos de condições que colocam em risco sua 
integridade mental, física, social ou moral. 

Em termos da lei, como a firma o artigo 7º do Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), crianças e adolescentes são resguardados pelo direito 
“a proteção à vida e a saúde, mediante a efetivação de políticas sociais pú-
blicas” (BRASIL, 1990, s/p). Ainda segundo o Estatuto, o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência 
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devem sê-lo assegurados. Desse modo, o trabalho infantil infringe a lei e 
compromete o futuro de crianças e adolescentes. 

De modo poético, utilizando-se de metáfora, Emicida et al. (2020) es-
crevem no primeiro trecho da canção Sementes “se tem muita pressão não 
desenvolve a semente/ é a mesma coisa com a gente [...] sem água, sol e tem-
po, que botão vai se abrir?”. Neste fragmento é possível relacionar o desen-
volvimento infantil com uma flor, que em fase adulta o “botão vai se abrir”. 

No processo de “água, sol e tempo” de uma criança, destaca-se a 
socialização com metas de longo prazo (SALLES, 2005). Para a autora, 
o processo de socialização assegura a transmissão da cultura e garante a 
continuidade da sociedade: 

Na sociedade moderna, a criança e o adolescente se socializam 
para se integrarem e se adaptarem à sociedade. Esse processo de 
socialização implica uma longa educação, com metas a longo pra-
zo. Ao final dele, a criança deve chegar ao autocontrole, à autono-
mia e à independência que são características atribuídas ao adulto 
(SALLES, 2005, p. 37). 

Nesse sentido, como ressaltado pela autora, para que haja o desenvolvi-
mento integral da criança e adolescente faz-se necessário o processo a longo 
prazo de socialização. Por conseguinte, a escola se insere nesse contexto 
como a instituição que desenvolve tais competências intelectuais e sociais. 

Para Lasch (1991), junto à família, a escola se estabelece como uma 
agência socializadora. Desse modo, a escola deve assegurar uma educação 
de qualidade, pois é a instituição mantenedora da transmissão de signifi-
cado e de cultura. Portanto, sem a escola as crianças e adolescentes reféns 
do trabalho infantil são excluídos desse processo socializador. Por isso, é 
de fundamental importância que crianças e adolescentes se mantenham na 
escola, visto que fica a seu encargo os processos socializadores, educativos 
e de defesa à criança e adolescente. 

1.1. REPETIU NA ESCOLA POR FALTA 

Um problema que aflige a educação como um todo é a evasão escolar. 
Na canção Sementes, Emicida et al. (2020) abordam esse problema: “repe-
tiu na escola por falta/ ele quer ir, mas não pode/ Desigualdade é presente 
e tira seus direitos sem escolha”. Nota-se neste trecho que a evasão pre-
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judica o desenvolvimento escolar da criança, ao passo que as frequentes 
faltas geram reprovação. Nesse mesmo sentido de constatação, a evasão 
escolar gera o que se chama de pobreza de aprendizagem, ou seja, não ser 
capaz de ler ou compreender um texto simples apropriado para sua idade. 
Entretanto, o problema se agravou na pandemia.

Segundo o Grupo Banco Mundial (2021, p. 7), a pobreza de apren-
dizagem poderá alcançar números alarmantes na América Latina e Caribe 
após a pandemia. As simulações apontam que: “a pobreza da aprendiza-
gem pode crescer em mais de 20%, o que equivale a um aumento de cerca 
de 7,6 milhões de pobres de aprendizagem”. Isso denota o impacto da 
pandemia em números alarmantes. As prospecções do Grupo sugerem os 
grandes desafios para educação frente à pobreza de aprendizagem. 

Em relação aos números da evasão escolar, ainda segundo o grupo, 
“algumas simulações sugerem que o abandono escolar na América Lati-
na e Caribe pode aumentar em 15% por causa da pandemia” (GRUPO 
BANCO MUNDIAL, 2021, p. 7). Em face disso, esses dados estarre-
cedores demonstram algo não tão aparente: se essas crianças não irão à 
escola, onde estarão? É neste ponto que a evasão escolar se relaciona com 
o trabalho infantil. 

1.2. EMPURRADO A FÓRCEPS PARA O BATENTE 

O trabalho infantil é abordado amplamente na literatura (MACEDO 
2011). Visto como um fenômeno global o trabalho infantil viola os direi-
tos fundamentais das crianças, privando ou obrigando a abandonarem a 
escola precocemente.

Entre as causas do trabalho infantil, destacam-se a ausência nas polí-
ticas educacionais e a pobreza. A União Inter-Parlamentar, na 96ª Confe-
rência realizada em setembro de 1996 concluiu que “a pobreza criada pela 
desigualdade social e econômica e a insuficiência das instituições escolares 
são as principais causas do trabalho infantil” (UNIÃO INTER-PAR-
LAMENTAR, 1996, s/p). Portanto, há, segundo a Instituição anterior, 
uma correlação direta entre os níveis de pobreza e trabalho infantil. A 
desigualdade social e econômica somada a falta de investimento na edu-
cação perpetuam as condições precárias das famílias e abrem espaço para a 
exploração do trabalho infantil. 
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Em vista disso, o trabalho infantil limita as oportunidades futuras da 
criança. De acordo com a Declaração da Organização Internacional do 
Trabalho apresentada na convenção n. 182, o trabalho infantil compro-
mete a educação das crianças e priva suas oportunidades de frequentar a 
escola ou as obriga a abandoná-la (OIT, 2008).

Segundo o FNPETI (2021), o trabalho infantil deixa marcas na in-
fância que, muitas vezes, tornam-se irreversíveis e perduram até a vida 
adulta. A tabela a seguir apresenta as consequências físicas, psicológicas e 
educacionais causadas pelo trabalho infantil baseando-se nas informações 
do FNPETI (tabela 1).

Tabela 1 - Consequências do Trabalho Infantil

 Aspectos físicos

Fadiga excessiva, problemas respiratórios, lesões 
e deformidades na coluna, alergias, distúrbios do 

sono, irritabilidade. Segundo o Ministério da Saúde, 
crianças e adolescentes se acidentam seis vezes mais 
do que adultos em atividades laborais porque têm 

menor percepção dos perigos. Fraturas, amputações, 
ferimentos causados por objetos cortantes, 

queimaduras, picadas de animais peçonhentos e morte 
são exemplos de acidentes de trabalho.

 Aspectos 
psicológicos

Os impactos negativos variam de acordo com o 
contexto social do trabalho infantil. Por exemplo, 

abusos físicos, sexuais e emocionais são os principais 
fatores de adoecimento das crianças e adolescentes 
trabalhadores. Outros problemas são: fobia social, 

isolamento, perda de afetividade, baixa autoestima e 
depressão.

 Aspectos 
educacionais

Baixo rendimento escolar, distorção idade-série, 
abandono da escola e não conclusão da Educação 

Básica. Cabe ressaltar que quanto mais cedo o 
indivíduo começa a trabalhar, menor é seu salário na 
fase adulta. Isso ocorre, em grande parte, devido ao 

baixo rendimento escolar e ao comprometimento no 
processo de aprendizagem. É um ciclo vicioso que 
limita as oportunidades de emprego aos postos que 

exigem baixa qualificação e com baixa remuneração, 
perpetuando a pobreza e a exclusão social.

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNPETI (2021).
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Portanto, como observado na tabela acima, são inúmeros os danos 
causados pelo trabalho infantil. Na canção Sementes, Emicida et al., escre-
vem: “porque essa troca leva infância, devolver apatia [...] Sobra ferida na 
alma/ uma coleção de trauma”. Diante do exposto, é possível identificar a 
gravidade e os riscos que representam o trabalho infantil. 

2. DIGNIDADE É DIGNIDADE, NÃO SE NEGOCIA 

Instituições nacionais e internacionais têm se dedicado no combate 
ao trabalho infantil. Tais instituições mobilizam campanhas, desenvolvem 
programas e promovem a defesa de criança e adolescentes. Entre esses ins-
trumentos destacam-se a nível internacional o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) e a OIT; e em nível nacional, as Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), a Confederação Nacional de 
Ação Sobre Trabalho Infantil (CNASTI) e o FNPETI. A tabela abaixo 
apresenta o nome das principais instituições e suas atribuições (tabela 2).

Tabela 2 - Proteção às crianças: Instrumentos internacionais e nacionais

Nível Entidade Atribuições

Internacional 

Fundo das 
Nações Unidas 
para a Infância – 

UNICEF

Fundo de Emergência Internacional 
das Nações Unidas para a Infância é 

um órgão das Nações Unidas que tem 
como objetivo promover a defesa dos 

direitos das crianças, ajudar a dar resposta 
às suas necessidades e contribuir para o 
seu desenvolvimento criando condições 

duradouras.45

Organização 
Internacional do 
Trabalho – OIT 

Agência multilateral da Organização 
das Nações Unidas especializada nas 
questões do trabalho, especialmente 
no que se refere ao cumprimento das 

normas internacionais.46

45 Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF. Disponível em: https://www.unicef.org/

46 Organização Internacional do Trabalho – OIT. Disponível em: https://www.ilo.org/brasi-
lia/conheca-a-oit/lang--pt/index.htm. Acesso em: 28 jun. 2021.
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Nível Entidade Atribuições

 Nacional 

Comissões 
de Proteção 

de Crianças e 
Jovens - CPCJ 

Instituições oficiais não judiciárias 
com autonomia funcional que visam 

promover os direitos da criança e 
do jovem e prevenir ou pôr termo a 
situações susceptíveis de afetar a sua 

segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento integral.47

Confederação 
Nacional de 
Ação Sobre 

Trabalho Infantil 
- A CNASTI

Associação privada sem fins lucrativos 
que visa combater o trabalho infantil 

enquanto exploração e dar apoio à 
formação da criança com vista ao seu 

futuro.48

Fórum Nacional 
de Prevenção e 
Erradicação do 

Trabalho Infantil 
-FNPETI

Estratégia da sociedade brasileira de 
articulação e aglutinação de atores 

sociais institucionais, envolvidos com 
políticas e programas de prevenção 

e erradicação do trabalho infantil no 
Brasil.49

Fonte: Elaborada pelos autores, com base nos sites das próprias instituições.

Estas Instituições, como visto na tabela 2, são responsáveis por manter 
a agenda do combate ao trabalho infantil aquecida, e são de suma impor-
tância para o alcance do desafio maior: a erradicação do trabalho infantil. 

2.1. PRECISAMOS MELHORAR, VIU?! 

Dentre as campanhas e mobilizações mais contundentes destas ins-
tituições, destaca-se a ação conjunta em torno do Dia Mundial contra 
o Trabalho Infantil, 12 de junho. Esta ação visa conscientizar sociedade 
e estado sobre a prevenção e combate ao trabalho infantil, em especial, 

47 Comissões de Proteção de Crianças e Jovens – CPCJ. Disponível em: https://www.cnpdp-
cj.gov.pt/cpcj. Acesso em: 28 jun. 2021.

48 Confederação Nacional de Ação Sobre Trabalho Infantil – CNASTI. Disponível em: http://
www.cnasti.pt/cnasti/?p=aHFJVTdHcTgzdTc0OUhGNHQ0ZE9TQT09&m=aHFJVTdHcTgzd-
Tc0OUhGNHQ0ZE9TQT09. Acesso em: 28 jun. 2021.

49 Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil – FNPETI. Disponível em: 
https://fnpeti.org.br/oqueeoforum/. Acesso em: 28 jun. 2021.



341 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

diante das circunstâncias provenientes da crise provocada pela pandemia 
(CSJT, 2020).

No Brasil, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos (MMFDH) se uniu à mobilização. A campanha empreendida nas 
redes sociais teve também como objetivo o registro de denúncias por meio 
do Disque 100 (BRASIL, 2021). Tais esforços são uma resposta a reali-
dade cruel causada pelo trabalho infantil. “Segundo dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios – Pnad, em 2019, havia 1,8 milhão 
de crianças e adolescentes de cinco a 17 anos em situação de traba-
lho infantil, o que representa 4,6% da população de 38,3 milhões nesta 
faixa etária” (FNPETI, 2021, s/p). Os números demonstram a dimensão 
dos desafios que as instituições de combate ao trabalho infantil enfrentam. 

A canção Sementes, composta por Emicida et al. (2020), faz parte da 
campanha nacional contra o trabalho infantil realizada pelo MPT, em par-
ceria com a Justiça do Trabalho, a OIT e o FNPETI. Em matéria para o 
lançamento do Single, Emicida ressalta a importância do tema em tempos 
de pandemia: 

A persistente falta de atenção dada ao trabalho infantil, algo que 

vem bem antes dessa pandemia surgir, se agrava ainda mais neste 

período, que deveria ser de paralisação e isolamento, mas resulta 

no inverso: mais crianças sendo empurradas para uma situação de 

trabalho desumano (CSJT, 2020, s/p). 

Como afirma Emicida, em tempos de pandemia os problemas estru-
turais do trabalho infantil, como por exemplo, a vulnerabilidade social e 
pobreza das famílias foram agravadas, revelando e aprofundando as condi-
ções de trabalho desumano. 

3. PRIORIDADE NOSSA É ASSEGURAR QUE ELES 
CRESÇAM E FLORESÇAM 

Diante dessa triste realidade do trabalho infantil, quais são os cami-
nhos para sua solução? Dentre as propostas existentes, as políticas públicas 
de assistência às famílias possuem papel de destaque. Já em 1932, Pigou 
(apud KASSOUF, 2007) defendia que o trabalho infantil devia ser elimi-
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nado, porém estava ciente de que ao impedir que crianças trabalhassem, 
poderia levar suas famílias a níveis de extrema pobreza. Ciente disso, ele 
associava a eliminação do trabalho infantil com políticas públicas de assis-
tência às famílias necessitadas. Esta solução, por meio de políticas públicas 
de assistência às famílias, aproxima-se de programas como o Bolsa Esco-
la, exemplo analisado e elogiado na literatura pela eficiência em atingir 
o objetivo de reduzir o trabalho infantil e aumentar a frequência escolar 
(KASSOUF, 2007), apesar de haver controvérsias. 

No entanto, embora cada país tenha autonomia para desenvolver po-
líticas para a eliminação do trabalho infantil, sua persistência até os dias 
atuais demonstra claramente que não há uma solução fácil. Todavia, hoje 
possui-se melhor entendimento das causas e consequências do trabalho 
infantil, o que permite avaliar e desenvolver políticas mais eficientes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo ensaístico, foram apresentadas reflexões sobre as causas, 
consequências e medidas tomadas frente ao trabalho infantil. Trechos da 
canção Sementes, composta por Emicida et al (2020) foram utilizados para 
subsidiar a discussão. Os fragmentos foram eixos temáticos dos capítulos 
e tópicos deste artigo. 

Foram discutidos os direitos e as garantias da criança e adolescente. 
Em seguida, foram apresentadas as instituições e suas atribuições na es-
fera nacional e internacional. Por fim, foram apontados caminhos para a 
solução do trabalho infantil a partir de políticas públicas de assistência às 
famílias necessitadas.

Com bases nas leituras realizadas, é possível inferir as seguintes con-
siderações: é de fundamental importância que crianças e adolescentes se 
mantenham na escola, pois fica a seu encargo os processos socializadores, 
educativos e de defesa à criança e adolescente; há uma correlação dire-
ta entre os níveis de pobreza e trabalho infantil; instituições nacionais e 
internacionais tem se dedicado no combate ao trabalho infantil. Tais ins-
tituições mobilizam campanhas, desenvolvem programas e promovem a 
defesa de criança e adolescentes. Finalmente, experiências exitosas confir-
mam que, a eliminação do trabalho infantil deve estar associada à políticas 
públicas de assistência às famílias necessitadas. Contudo, novos estudos 
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fazem-se necessários, como por exemplo, estudos focados em grupos es-
pecíficos diferenciando gênero, atividades nas áreas rurais ou urbanas, de 
risco ou não, tempo integral ou parcial, no ramo agrícola, comercial, in-
dustrial, entre outros podem aprofundar o conhecimento sobre o tema. 

Outros desdobramentos referem-se aos aspectos econômicos em tor-
no da temática. A totalidade dos estudos abordam o lado da oferta do 
trabalho infantil, mas é preciso analisar também o lado da demanda en-
tendendo as razões pelas quais as crianças são contratadas e seus efeitos na 
estrutura e no lucro das empresas. 
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AÇÕES AFIRMATIVAS NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR: A LEI DE COTAS NUMA 
PERSPECTIVA AVALIATIVA 
Francy Laura Correia Gomes dos Passos50

INTRODUÇÃO

As ações afirmativas são utilizadas em processos de reparação so-
cioeconômica, pois visam combater a discriminação, de grupos que fo-
ram historicamente excluídos, através de políticas voltados para a inclu-
são e acesso a oportunidades. No Brasil, as ações afirmativas são voltadas 
principalmente para a educação superior. Nesse sentido, a Lei Federal nº 
12.711/2012, conhecida também como Lei de Cotas, alterada pela Lei 
nº 13.409/16, instituiu a reserva de vagas nas Instituições de Federais de 
Ensino Superior (IFES), permitindo que 50% das vagas fossem destinadas 
para negros, pardos, indígenas, pessoas com deficiência e baixa renda.

A implementação dessa lei foi permeada por intensos debates com 
argumentos contrários e favoráveis que ainda causam dissensos nos dias 
atuais, porém num país tão desigual como o Brasil, adotar ações afirmati-
vas na educação é promover a diminuição da desigualdade, a mobilidade 
social e sobretudo a justiça social. 

Este artigo busca apresentar uma avaliação da Lei de Cotas, de acordo 
com a perspectiva de Godoi e Souza (2021), visto que em 2022 a lei será 

50 Mestrado em Gestão Pública (UFPE), Licenciatura em História (UFRPE) e Pedagogia (Uni-
BF).
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revisada e votada pela sua continuidade, ou não. Nesse contexto, a questão 
norteadora deste trabalho é: passados aproximadamente 10 anos do advento 
da Lei de Cotas, quais os seus efeitos e a necessidade de sua renovação?

O presente trabalho está dividido em três partes. Na primeira, será 
apresentado um breve histórico das ações afirmativas e como ocorre sua 
atuação no Brasil. Na segunda parte, será demonstrado como as universi-
dades aderiram à Lei de Cotas e os debates que permeiam o processo de 
implementação. Essas duas partes compõem minha dissertação de mes-
trado que trata sobre a permanência de alunos cotistas. Na terceira parte, 
será realizada uma análise avaliativa dos efeitos da lei durante os quase dez 
anos de sua atuação, como também serão apontadas algumas questões que 
merecem revisão legislativa. 

1. BREVE HISTÓRICO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS

As ações afirmativas são políticas que destinam recursos a determi-
nados grupos que sofreram algum tipo de exclusão socioeconômica. As 
ações afirmativas visam reparar e combater discriminações, como tam-
bém promover o acesso a direitos sociais como educação, saúde, cultura e 
emprego (GEMMA, 2021). 

No Brasil, as ações afirmativas atuam, principalmente, na educação 
com foco no ensino superior. Em 2012 as ações afirmativas ganharam 
centralidade em virtude da implementação da Lei 12.711/2012, a Lei de 
Cotas, que estabelece a reserva de vagas para negros, pardos, indígenas, 
pessoas com deficiência e baixa renda (PAIVA, 2015). As ações afirmati-
vas também se 

Diferencia(m) das políticas antidiscriminatórias puramente puniti-

vas por atuar em favor de coletividades discriminadas e indivíduos 

que potencialmente são discriminados, podendo ser entendida 

tanto como uma prevenção à discriminação quanto como uma re-

paração de seus efeitos. Políticas antidiscriminatórias puramente 

punitivas só se preocupam em coibir comportamentos e práticas 

que promovam discriminação, sem, contudo, cuidar da elevação 

das condições de vida de grupos e indivíduos discriminados (DAL-

FLON et al., 2013, p. 306).
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Nos Estados Unidos, as políticas de ações afirmativas foram efetivadas 
em 1965, através do Decreto-Lei nº 11246, assinado pelo presidente Lyn-
don Jonhnson, que dispõe sobre os procedimentos de ações afirmativas 
para contratação de pessoal no âmbito dos órgãos federais. As políticas de 
ações afirmativas aplicadas nos Estados Unidos ocorreram em virtude da 
intensa luta do Movimento dos Direitos Civis, organizado pelos negros 
norte-americanos, que lutavam para decretar um fim à segregação racial. 
Em 1964, surge o Estatuto dos Direitos Civis dos Estados Unidos se com-
prometendo a banir qualquer forma de discriminação contra índios, ne-
gros e deficientes físicos (PAIVA, 2015). 

No Brasil, as ações afirmativas têm sua gênese ligada às lutas do mo-
vimento negro, que denunciava o racismo, a discriminação, as precárias 
condições de trabalho, de educação e a falta de oportunidades. De modo 
geral, o movimento negro buscava resolver os problemas derivados da dis-
criminação que os excluíam da sociedade (DOMINGUES, 2007). 

De acordo com Paiva (2015), no Brasil, apenas com a redemocratiza-
ção, o conceito de ação afirmativa se fortaleceu. A Constituição de 1988 
tornou possível a reserva de cotas para grupos historicamente excluídos e 
que não estavam fruindo de seus direitos. Antes da Constituição, houve 
um ensaio de ações afirmativas no governo Vargas, em 1930, que exi-
gia aos comerciantes estrangeiros que se utilizassem da mão-de-obra dos 
brasileiros e da iniciativa de reservar vagas para filhos de fazendeiros em 
universidades públicas. Tais ações não visavam superar a desigualdade que 
foi historicamente construída. 

A partir da década de 1990, surgem as primeiras ações de políticas 
afirmativas direcionadas às pessoas com deficiência, que possibilitaram 
a esse público ter acesso a espaços públicos e às mulheres entrarem em 
partidos políticos. Somente no governo de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002), o racismo é reconhecido e a ação afirmativa é falada pela 
primeira vez no Brasil. Em 2001, a Conferência Mundial Contra o Ra-
cismo representou um marco pela reivindicação de ações afirmativas no 
ensino superior. A partir de 2002, o debate sobre ações afirmativas para 
egressos de escolas públicas, negros, indígenas e quilombolas foi ganhando 
força na busca pela equanimidade de recursos sociais (PAIVA, 2015).

Daflon et al. (2013) argumentam que há uma dificuldade em delinear 
de forma robusta as ações afirmativas no Brasil, porque, apenas com a 



CIÊNCIA E  CONHECIMENTO:  V ISÕES PLURAIS

348 

aprovação da Lei Federal nº 12.711/2012, a ação afirmativa ganhou respal-
do jurídico e representatividade com a reserva de vagas em universidades 
públicas. Anteriormente, o debate sobre essa temática era restrito e reser-
vado a leis estaduais ou conselhos universitários. 

Segundo Santos (2009), a maior polêmica em relação às ações afirma-
tivas gira em torno das cotas para negros. O Brasil criou um imaginário de 
que existe uma harmonia racial e não há necessidade de reserva de vagas 
para a população negra. Essa polêmica já não existe em relação às pessoas 
com deficiência, cuja reserva de vagas é socialmente aceita. Os questio-
namentos ainda se estendem aos critérios de seleção, que são alheios ao 
mérito individual sobre a legalidade em tratar os indivíduos de forma gru-
pal, alegando que o Estado não pode tratar diferentemente seus cidadãos. 
O outro viés da questão se remete a uma dívida histórica, para justificar o 
tratamento diferenciado na busca da superação da desigualdade. 

O cerne do debate sobre políticas afirmativas ficou direcionado para 
o ensino superior, devido à implementação de ações afirmativas de reserva 
de vagas nas universidades para grupos historicamente excluídos. A ação 
afirmativa na educação foi consolidada por meio da Lei nº 12.711/2012, 
que dispõe sobre a forma de ingresso nas IFES. Com a lei, 50% das va-
gas passaram a ser reservadas aos alunos que cursaram integralmente o 
ensino médio em escolas públicas. Essa norma foi alterada pela Lei nº 
13.409/2016, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com defi-
ciência nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições fede-
rais de ensino.

O Sistema de Cotas se configura como um direito social garantido 
pelo artigo 205 da Constituição Federal de 1988 (CF), que estabelece 
a educação como instrumento de preparo para o exercício da cida-
dania, qualificação para o trabalho e consequentemente de combate 
à desigualdade. Apesar de a igualdade de condições estar prevista na 
CF, o seu texto não se efetiva na sociedade, principalmente, no que se 
refere à educação superior, pois não há “igualdade de condições para 
o acesso e permanência” (inciso I do art. 206 CF), como consta na 
letra da lei. Diante dessa realidade de desigualdade e exclusão, as ações 
afirmativas se posicionam como uma solução para incluir os estudantes 
na educação superior, oferecendo-lhes igualdade de oportunidades no 
momento do ingresso. 
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2. AÇÕES AFIRMATIVAS: O DEBATE EM TORNO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA LEI DE COTAS

Anteriormente à Lei nº 12.711/2012, algumas universidades já adota-
vam algum tipo de ação afirmativa. Com o REUNI, em 2008, a aplica-
ção das ações afirmativas nas IFES aumentou, pois a liberação de recursos 
estava condicionada à implantação de políticas de inclusão e assistência. 
Os critérios para instituir as ações afirmativas eram os mais diversos, por 
exemplo, era estabelecido uma cota para estudantes da rede pública e 
adicionava-se uma ou duas vagas por curso para indígenas, quilombolas 
ou pessoa com deficiência. As universidades também adotavam critérios 
como bônus, reserva de vagas adicionais e processos seletivos especiais 
(EURÍSTENES et al.,2016). A seguir, no gráfico 2, temos um demons-
trativo de como ocorreu a adesão das Universidades Federais às ações afir-
mativas de 2003 -2014. 

Gráfico 2 – Adesão das Universidades Federais às ações afirmativas por ano

Fonte: GEMAA (EURÍSTENES et al.,2016).

De acordo com o gráfico 2, podemos perceber que a adoção de ações 
afirmativas pelas universidades federais foi praticamente constante entre 
2004 e 2007. Em 2008, em virtude da liberação de recursos condiciona-
dos à adoção de ações afirmativas pelo REUNI, houve um pico na im-
plantação dessas políticas, seguido de um declínio nos anos seguintes. Em 
2013, das 58 universidades federais, 18 ainda resistiam às ações afirmativas 
e, por força da Lei nº 12.711/2012, tiveram que reservar 50% de suas vagas 
para estudantes negros, baixa renda, indígenas e pessoas com deficiência 
egressos de escolas públicas. (EURÍSTENES et al., 2016). 
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As políticas de ações afirmativas no Brasil são, principalmente, o re-
sultado de uma antiga e persistente luta do Movimento Negro contra o 
racismo e a desigualdade racial, que marcaram a história da vida privada e 
pública do país. As ações afirmativas têm por objetivo reparar desigualda-
des impostas a determinados grupos sociais ou minorias que tiveram seus 
direitos negligenciados e foram expostos a uma condição de desigualdade. 
Nesse entender, as ações afirmativas visam promover a justiça social, a di-
versidade e, sobretudo, corrigir as assimetrias entre brancos e negros. Para 
isso, o Movimento Negro denunciou o racismo, incitou o debate sobre o 
direto à diversidade étnico-racial e questionou a efetividade de políticas 
universais para grupos específicos (MAYORGA; SOUZA, 2012). 

Desde a década de 1990, quando o debate sobre as ações afirmativas 
reascendeu, era consenso de que a cidadania dos excluídos deveria ser ga-
rantida, mas, nas propostas ligadas às ações afirmativas, eram levantados 
argumentos em prol da democracia racial brasileira: 

O Jornal do Brasil (JB) fez um longo editorial, “Democracia Ra-

cial”, contra a proposta de cotas. O editorial foi aberto com a 

declaração seguinte: “antes de ser crime, o preconceito racial no 

Brasil é tolice”. O argumento do jornal, ao contrário das políti-

cas de cotas propostas pelos técnicos, descansou na defesa de nossa 

singularidade. Nós éramos comparados com o resto do mundo, o 

país mestiço; a contribuição maior que nós demos para o mundo 

era “exatamente a nossa Democracia Racial” (SANTOS, 2006, 

p. 48). 

No viés da constitucionalidade, os argumentos desfavoráveis alega-
vam se tratar de um ato inconstitucional por privilegiar um grupo espe-
cífico, não considerar o mérito individual e, ainda, atestar a incapacidade 
dos beneficiados que não teriam condições de conseguir a vaga por méri-
tos próprios. Os favoráveis às ações afirmativas entendem se tratar de um 
direito constitucional por buscar reparar uma situação de discriminação 
para alcançar a igualdade real. Para os defensores, as ações afirmativas não 
ferem o mérito individual, mas criam condições para que ela possa exis-
tir. O cerne da questão se pauta em interpretações constitucionais e dife-
rentes posturas com relação aos termos normativos de igualdade e justiça 
(MOEHLECKE, 2002). 
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Segundo Santos (2006), outro argumento desfavorável às políticas de 
ações afirmativas, no Brasil, estava relacionado à ausência de definição de 
quem é negro, uma vez que não existiam critérios claros para essa defini-
ção. 

Se os movimentos negros dizem que basta perguntar a polícia 

quem é negro, as universidades públicas não sabem responder. A 

primeira universidade, no país, a introduzir o quesito cor em seus 

formulários foi a UFBA, em 1998. A inclusão da cor no sistema de 

acesso é recente. Somente após a pesquisa comparativa de Delcele 

Mascarenhas Queiroz, envolvendo a UFRJ, UnB, UFPR, UFMA 

e UFBA, assim como a adoção do sistema de cotas pelas universi-

dades é que estas começaram a incluir o quesito cor nos seus for-

mulários. Um dado importante é que, até dezembro de 2004, das 

quatorze universidades que adotaram cotas, somente três (UFPR, 

UFBA e UnB) dispunham de dados relativos à cor dos candida-

tos. Para a maioria das instituições que adotaram o sistema de co-

tas, importava menos realizar uma pesquisa sobre o percentual de 

brancos, pretos, pardos, indígenas e amarelos, mas apresentar uma 

resolução de cotas que provocasse um maior percentual de negros 

nas universidades. Se isso aconteceu nas universidades que adota-

ram cotas, em outras que dispunham desses dados, como a UFRJ, 

USP, UFF e UFMA e UFMT, verifica-se uma forte resistência 

dos professores e da administração central para com o sistema de 

cotas (SANTOS, 2006, p. 49). 

Em 2016, surgiu a Orientação Normativa nº 3, de 1º de agosto, que 
tratava sobre as regras de aferição da veracidade da autodeclaração presta-
da por candidatos negros para fins do disposto na Lei nº 12.990, de 9 de 
junho de 2014.51

Em 2018, a Orientação Normativa nº 3 foi revogada e entrou em 
vigor a Portaria Normativa nº 4, de 6 de abril, que regula os procedimen-

51 Reserva aos negros 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento 
de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista controladas pela União.
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tos de heteroidentificação, complementar à autodeclaração dos candidatos 
negros para fins de preenchimento das vagas reservadas nos concursos pú-
blicos federais. Algumas universidades, estendem a atuação da Comissão 
de Heteroidentificação, instância que atua na validação da autodeclaração 
prestada por candidatos inscritos em concurso público, para o sistema de 
cotas de pretos e pardos no Sistema de Seleção Unificada e processos sele-
tivos. Tal comissão, quando instituída, tem o objetivo de analisar a condi-
ção étnico-racial afirmada pelo candidato à vaga do curso de graduação ou 
concurso, em que se autodeclarou preto ou pardo para concorrer às vagas 
reservadas por lei. 

Segundo Mayorga e Souza (2012), outro posicionamento contrário 
às políticas de ações afirmativas para negros defende que não houve um 
debate público profícuo que levasse em consideração o posicionamento 
das pessoas diretamente afetadas e, ainda, ressalta que a Lei de Cotas foi 
imposta de forma autoritária. Além desse, há o argumento de que, por ser 
uma política importada dos Estados Unidos, não teria os mesmos efeitos 
no Brasil, pois os países possuem realidades sociais distintas. 

Os desfavoráveis ainda afirmam que a Lei de Cotas foi uma exigência 
de agências internacionais. Os argumentos levantados revelam profundo 
desprezo pela luta aguerrida do Movimento Negro, que instigou o deba-
te sobre as ações afirmativas, visando superar o racismo e a desigualdade 
racial. A negação da atuação do Movimento Negro nas lutas pelas ações 
afirmativas se configura como uma tentativa de invisibilizar e até deslegi-
timar o movimento (MAYORGA; SOUZA, 2012). Contudo, ser favorá-
vel às ações afirmativas nas universidades é entender que

[...] a adoção do sistema de cotas consiste numa ação afirmativa 

de superação de desigualdades, na direção da conquista da igual-

dade material ou substancial que é fruto do que se pode chamar 

de segunda geração de direitos fundamentais, pois ela absorve e 

amplia o direito processual. Não basta, segundo esse novo para-

digma de organização dos poderes públicos, garantir um Estado 

que seja cego para distinções arbitrárias. É insuficiente vedar que a 

lei condene o indivíduo com base no grupo em que este se insere 

segundo padrões naturais ou culturais. Faz-se necessário imple-

mentar, por meio da lei e de instrumentos de políticas públicas, 
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a igualdade de oportunidades, ainda que seja necessário estipular 

benefícios compensatórios a grupos historicamente discriminados. 

Este novo paradigma direciona-se a uma noção mutante e militan-

te da igualdade, uma vez que se percebeu a ineficácia do zelo por 

uma igualdade meramente formal e abstrata, além de estática, que 

na maioria das vezes aprofunda e perpetua as desigualdades pre-

sentes na sociedade. Da ótica ultrapassada do indivíduo genérico, 

desprovido de cor, sexo, idade, classe social entre outros critérios, 

agora se busca o indivíduo específico “historicamente situado”, 

objetivando extinguir ou diminuir o peso das desigualdades im-

postas econômica e socialmente. A consagração normativa dessas 

políticas sociais representa, pois, um momento de ruptura na evo-

lução do Estado moderno (BITTAR; ALMEIDA, 2006, p. 157).

Os argumentos contrários e favoráveis são diversos e refletem os âni-
mos em que foi promulgada e discutida a Lei de Cotas. A discussão, certa-
mente, levantou questões importantes que podem auxiliar na implantação 
de novas políticas de ações afirmativas nas universidades. O debate reve-
lou também que a presença de estudantes negros e pobres, que ingressa-
ram por via das ações afirmativas nas universidades, desagrada uma parce-
la da população por não seguir “padrões” meritocráticos, constitucionais, 
raciais e de igualdade reivindicados por eles.

3. LEI DE COTAS: UMA ANÁLISE AVALIATIVA

A Lei nº 12.711/2012 foi um marco das ações afirmativas no Bra-
sil. Sua implementação representou a unificação e consolidação das ações 
afirmativas no ensino superior. Dessa forma, cabe perceber seus efeitos ao 
longo de quase uma década de sua existência. A partir do trabalho de Go-
doi e Santos (2021), abordaremos os principais efeitos que permearam a 
Lei de Cotas nas universidades, como também os elementos que precisam 
de uma reavaliação. 

Ao realizar uma análise histórica da Lei de Cotas durante os últimos 
anos, Godoi e Santos (2021) perceberam alguns efeitos ligados ao perfil 
dos estudantes quanto a cor/raça e renda, a questões discriminatórias, ao 
rendimento acadêmico, a fraudes na autodeclaração e quanto ao cumpri-
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mento da Meta 12 do Plano Nacional de Educação – PNE em atingir o 
percentual de 33% de matrículas na educação superior. 

Nesse contexto, os autores ainda discutem sobre as questões que en-
volvem a renovação e apontam alguns elementos que merecem atenção 
como o não cumprimento do monitoramento/avaliação que deveria ser 
realizado anualmente, as distorções provocadas no perfil da cota voltada 
para a renda familiar per capita de até 1,5 salário-mínimo, os concursos 
para docentes com reserva de 20% para negros, representatividade de do-
centes negros nas universidades, fraudes na autodeclaração, Cotas tam-
bém na pós-graduação, promoção da pluralidade. 

Do ponto de vista do perfil raça/cor dos discentes, de acordo com a 
tabela 1, em 2003 já é possível observar um crescimento do quantitati-
vo de pardos e preto e diminuição dos brancos. A partir de 2005 as po-
líticas de ações afirmativas passaram a ser adotadas nas universidades, 
a consolidação dessas políticas foi efetivada com a Lei nº 12.711/2012. 
Importante observar que a mudança em relação a raça/cor ocorreu de 
forma crescente, à medida em que as ações afirmativas ganhavam espa-
ço. Apesar da maior presença de pretos e pardo nas universidades seu 
crescimento não foi proporcional ao crescimento populacional desses 
sujeitos (ANDIFES, 2018). 

 
Tabela 1- Graduandos(as) ou população brasileira segundo cor ou raça 1996-2018%

Fonte: ANDIFES, 2018.
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Além do perfil raça/cor, o quesito renda também sofreu transforma-
ções, pois um maior percentual de alunos possui renda familiar per capita 
até 1 salário e 1,5 salário-mínimo. Esse dado se apresentou após o advento 
da lei de cotas, um público de menor poder aquisitivo passou a ocupar 
mais espaço nas universidades. No que se refere ao rendimento acadêmi-
co, não há distorções significativas entre cotistas e não cotistas (GODOI; 
SOUZA, 2021). 

Passados aproximadamente 10 anos e diante do cenário de maior in-
clusão apontado, Godoi e Santos (2021) alertam que ainda não é tempo 
de revogar a Lei de Cotas, visto que no Brasil ainda persiste uma grande 
desigualdade entre brancos e negros no que tange à escolaridade e o aces-
so à educação. Os autores ressaltam que a Meta 12 do Plano Nacional de 
Educação ainda não foi alcançada de forma plena, pois a população negra 
continua com taxa de matrícula inferior aos 33%, esse percentual apenas 
foi alcançado pela população branca. A Meta 12, que dispõe: 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por 

cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público 

(INEP, 2015). 

Godoi e Santos (2021), ao defender a renovação da Lei de Cotas, tra-
zem dados que demonstram a discreta presença de negros no corpo do-
cente das universidades e nas pós-graduação strictu sensu, sendo necessário 
que as ações afirmativas se fortaleçam para contemplar também esses es-
paços. Além de defender a renovação da Lei de Cotas, os autores também 
sugerem algumas questões que merecem ser reavaliadas. 

O que os autores preconizam é que haja o cumprimento da Lei nº 
12.711/2012 no que diz respeito ao monitoramento e avaliação do progra-
ma que deve ser realizado anualmente e que por algum motivo não ocor-
reram, gerando uma grande perda de dados e informações importantes 
para o programa, para tomada de decisões e para futuras políticas públicas. 

A outra questão que merece revisão diz respeito à reserva de 50% das 
vagas para os sujeitos com renda familiar igual ou inferior a 1,5 salário-mí-
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nimo per capita, pois os alunos que possuem essa renda, em escolas públi-
cas, representam muito mais que 50%, enquanto o percentual restante de 
50%, a outra metade, possui renda maior do que 1,5 salário-mínimo. Essa 
divisão das vagas por renda possui uma distorção e contradiz a intenção da 
lei que visa favorecer o aluno de menor renda. 

Ainda avaliando as ações afirmativas visando reformulações, Godoi e 
Santos (2021) traz o caso das ações afirmativas nos concursos públicos para 
docentes de universidade. A Lei nº 12.990/2014 estabelece a reserva de 
vagas de 20% aos negros nos concursos federais, sendo que no art 1°, §1° 
estabelece que “A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de 
vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três)”, esse 
critério induz uma má aplicação da lei nos casos de concursos para pro-
fessores, visto que nesses cargos as vagas são para áreas específicas, sendo 
ofertadas geralmente apenas uma, mesmo quando o edital dispõe de várias 
vagas, devido a especificidade de cada vaga não é aplicada lei.

Godoi e Souza (2021) também trazem a questão das fraudes no siste-
ma de cotas, que são crescentes e preocupantes, e acontecem por permitir 
apenas a autodeclaração. Como forma de dirimir eventos dessa natureza 
os autores reforçam a importância de garantir que a autodeclaração venha 
acompanhada da análise das comissões de heteroidentificação. Na revisão 
da Lei nº 12.711/2012, Godoi e Souza (2021) defendem também que a 
pós-graduação seja inserida na lei e possa contar com a reserva de vagas. 
Vale ressaltar que além de sua atuação na graduação, as ações afirmativas 
têm estado presentes nos programas de pós-graduação. Neste caso, ainda 
não há uma lei regulamentando, e cada programa estipula os critérios de 
seleção.

Venturini (2019) realizou um estudo para perceber como está ocor-
rendo essa introdução das ações afirmativas nos programas de pós-gradua-
ção. Foi identificado que não há uniformidade dos processos de seleção, 
sendo necessário analisar particularmente cada programa. O resultado 
mostrou que há uma prevalência de negros como público-alvo em virtude 
das questões ligadas às desigualdades raciais e à baixa presença desses su-
jeitos nos programas de pós-graduação. A pesquisa mostrou também que 
transexuais, travestis e refugiados estão aparecem como público-alvo dos 
programas de pós-graduação 
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Um dos aspectos que rodeiam os debates sobre as ações afirmativas na 
pós graduação é a questão da excelência acadêmica dos cursos. O estudo 
demonstrou que os cursos de excelência têm mais resistência em adotar 
ações afirmativas, e ainda revela que um maior quantitativo de programas 
que adotaram ações afirmativas possui nota 3 e 4, enquanto há um menor 
percentual de programas com nota 6 e 7 que possui tais políticas (VEN-
TURINI, 2019).

Por último, nas sugestões de revisões, Godoi e Souza (2021) trazem 
à tona a necessidade de as políticas de ações afirmativas irem para além da 
reserva de vagas e alcançarem o campo epistemológico. Nessa perspecti-
va, a intensão é desconstruir estruturas cristalizadas que tornam a academia 
um campo de disputas e discriminações, principalmente, simbólicas, como 
também formar discentes mais contextualizados com os múltiplos saberes. 

O dissenso sobre a própria implementação das ações afirmativas já 

é forte indício do que se pode esperar desse espaço, que permanece 

em disputa. A disputa aqui não é simplesmente por acesso ao es-

paço; há também, e de forma robusta e acintosa, uma disputa por 

reconhecimento do oprimido como intelectual negro ou negra, o 

que implica permitir ao negro apossar-se do espaço e sentir-se per-

tencente. Porém, entre a leve sensação de pertencimento e a real 

concretização desse fenômeno há um abismo epistêmico. É neces-

sária a implementação de novas e revolucionárias epistemologias 

que legitimem saberes localizados em lugares os quais a academia 

não vê senão como interessantes objetos de suas pesquisas (GO-

DOI; SOUZA, p. 28-29, 2021). 

A Lei de Cotas exerce um importante papel social de levar à univer-
sidade um público que em outras condições não teriam acesso. A Lei de 
Cotas rompeu estruturas sociais engessadas que prejudicavam o acesso ao 
ensino superior de um público historicamente excluído. 

Os dados que demonstram o crescimento da presença de negros e 
pardos, como também que os cotistas não apresentam desvantagens sig-
nificativas no desempenho acadêmico confirmam que, o que faltava era a 
oportunidade. Essa população que por anos foi excluída dos processos for-
mativos, da cultura acadêmica e dos espaços do saber, com Lei, passaram 
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a ter mais oportunidades e condições de enfrentar os desafios contempo-
râneos da sociedade.

A inclusão desses sujeitos é um ganho individual e coletivo, pois ape-
nas um indivíduo tem o poder de ser um multiplicador, seu exemplo al-
cança sua comunidade, sua família, todo seu entorno e tem o potencial de 
transformar sua realidade socioeconômica e cultural. 

Apesar de resultados notáveis, a Lei de Cotas há muito a fazer, desde 
ampliar sua política de inclusão para outros setores como a pós-graduação 
e torna-se mais efetiva em concursos para docentes, como expandir seu 
alcance entre os negros e mais pobres. E garantir que os processos seletivos 
na graduação aconteçam não apenas com a autodeclaração, mas também 
com a comissão de heteroidentificação. 

Outra questão de inquietações em relação à Lei de Cotas, é centra-
lizada no campo de disputas simbólicas no espaço acadêmico. As ações 
afirmativas tiveram suas origens ligadas ao movimento negro, e mesmo 
após a efetivação da lei, a luta se ressignificou, dessa vez não pelo acesso a 
oportunidade, mas pelo reconhecimento de sua atuação como intelectuais 
negros e negras. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações afirmativas no Brasil, tem uma história recente e permeada 
de intensos dissensos sociais. Com sua atuação predominantemente na 
educação, as ações afirmativas no Brasil ganharam robustez e representa-
tividade com a implementação da Lei nº 12.711/12, a Lei de Cotas, an-
teriormente, algumas ações eram percebidas em leis estudais e conselhos 
universitários. 

Passados aproximadamente 10 anos de existência, a Lei de Cotas em 
sua atuação promoveu inclusão, mudança de perfil nas universidades, 
desconstrução de crenças limitantes que afirmavam que os alunos cotis-
tas teriam baixos rendimentos. A lei quebrou paradigmas e permitiu que 
grupos historicamente excluídos pudessem não apenas sonhar em ter um 
curso superior, mas efetivamente ter acesso às disputadas vagas das univer-
sidades federais. 

Apesar de seu importante papel social e efetivas transformações no 
ensino superior, a lei de cotas também apresentou questões que precisam 
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ser revistas e melhoradas, a começar pelo critério que reserva 50% das 
vagas para discentes com renda maior do que 1,5 salário-mínimo. Ou-
tro ponto muito crítico são as fraudes nas autodeclarações, é necessário 
efetivar que as comissões de heteroidentificação tenham um papel mais 
presente nas seleções de graduação. 

Pensar a renovação e revisão da Lei de Cotas também nos leva a pen-
sar em sua expansão, considerando outros elementos que escaparam da 
abordagem inicial. Desta vez, a ideia é oferecer mais capilaridade à lei para 
atuar em outros segmentos e produzir resultados semelhantes na mudan-
ça de perfil e inclusão nas universidades. Nesse contexto, é importante 
pensar na aplicação da Lei de Cotas nos programas de pós-graduação para 
garantir uma maior heterogeneidade, uma vez que apesar de proporcio-
nar mudanças na graduação, essas mudanças não foram sentidas de forma 
efetiva nas pós-graduações, o grupo de brancos ainda é o perfil predomi-
nante, isso também ocorre no corpo docente das universidades e nas taxa 
de matrícula na educação superior que até foram alcançadas, cumprindo 
a Meta 12 do PNE, mas a questão é que essas taxas representam a predo-
minância apenas do público branco, por isso faz-se urgente a manutenção 
da Lei de Cotas para que haja igualdade e equidade entre os matriculados. 

As ações afirmativas são uma luta antiga do Movimento Negro, e 
essa luta não se limita a buscar oportunidades, mas sobretudo o respeito, a 
representatividade, a equidade. Nesse sentido, apesar de importantes con-
quistas, a Lei de Cotas ainda tem muito a fazer pelos grupos excluídos que 
mesmo com anos de conquistas ainda precisam lutar pela representativi-
dade de sua atuação como intelectuais. 
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RESPONSABILIZAÇÃO ÉTICA DE 
MÉDICOS PELA PRESCRIÇÃO DE 
CANNABIS: UMA ANÁLISE À LUZ DA 
RESOLUÇÃO CFM Nº 2.113/2014
Rafael de Melo Alvarenga52

INTRODUÇÃO

Muitos acreditam que a cannabis, popularmente conhecida como ma-
conha, é um dos grandes males da sociedade, sendo porta de entrada para 
outras drogas, enquanto outros defendem o seu uso ancestral e medicinal 
e dizem que ela, em verdade, é a porta de saída das drogas periculosas. 
Diante disso, é importante saber como a legislação brasileira admite sua 
prescrição e uso para que os cidadãos, incluindo médicos prescritores, não 
sofram sanções.

O Conselho Federal de Medicina (CFM), de forma pioneira no Bra-
sil, editou a Resolução CFM nº 2.113/2014, aprovando o uso restritivo de 
canabidiol em casos de tratamento de epilepsias refratárias aos tratamentos 
convencionais, impedindo a prescrição in natura, bem como qualquer ou-
tro princípio ativo que não o canabidiol (CFM, 2014). Contudo, passados 
sete anos de referida resolução, não houve revisão, mesmo diante de inú-
meras resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) so-
bre o tema no Brasil e de regulamentações no mundo inteiro (RIVEIRA, 

52 Pós-Graduado em Direito e Processo Tributário pela Universidade Estácio de Sá (UNESA). 
Advogado formado pela Faculdade de Direito de Franca (FDF).
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2020), aprovando o uso medicinal da cannabis das mais variadas formas, 
como óleo ou vaporização. Por essa razão, torna-se necessário discorrer se 
os médicos prescritores podem ser punidos eticamente diante de referida 
resolução.

Depois disso, o órgão se manifestou abertamente sobre o tema no ano 
de 2019, em especial em um livro sobre a maconha, o qual abordaremos, 
levantando dúvidas sobre a manutenção da utilização da cannabis para fins 
terapêuticos. Inclusive adiantou, no ano de 2019, que poderia alterar a 
Resolução nº 2.113/2014 para inclusão de novas doenças, mas mantendo 
vigente a restrição da resolução (CREMEGO, 2019).

Apesar da manutenção das restrições, ao se analisar tal resolução em 
confronto com as resoluções da Anvisa de 2015 e 2019, com a reclassifi-
cação da cannabis na Organização das Nações Unidas (ONU), em 2020, 
com o novo Código de Ética Médica publicado em 2019 e principalmente 
com o direito à saúde insculpido pela Constituição Federal de 1988, vis-
lumbra-se um relaxamento da restrição, liberando a prescrição em casos 
que não os determinados.

Diante da manutenção da vigência da Resolução nº 2.113/2014, o ob-
jetivo deste artigo é analisar se é possível o CFM punir médicos com base 
em uma resolução que, aparentemente, está defasada perante as regulamen-
tações nacionais e internacionais e apresenta conflitos com o próprio Códi-
go de Ética Médica, Constituição Federal e o direito à saúde dos cidadãos.

Para isso, na primeira seção discutiremos as principais regulamenta-
ções brasileiras e mundiais sobre o tema, em especial as da Anvisa e a 
reclassificação da cannabis pela ONU; na segunda, analisaremos o posicio-
namento do CFM sobre a cannabis medicinal e de que forma ela se enqua-
dra no confronto de resoluções do órgão, para, então, nas considerações 
finais, entender se os médicos prescritores de cannabis são passíveis de 
punições éticas por parte do CFM.

1. AS PRINCIPAIS REGULAMENTAÇÕES BRASILEIRAS E 
MUNDIAS SOBRE A CANNABIS

Conforme mencionado, é perceptível que o Brasil e o mundo passam 
por um momento de reflexão constante e intensa acerca do uso da canna-
bis, ocasionando a criação de novas regulamentações.
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No Brasil, as principais são da Anvisa, como a Resolução de Diretoria Co-
legiada - RDC 03/2015, que adicionou o canabidiol como substância contro-
lada; a RDC 17/2015, que permitiu a importação de medicamentos à base de 
cannabis; a RDC 327/2019, que regulamentou a autorização sanitária para a 
fabricação e a importação e os requisitos para a comercialização, prescrição, a 
dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de cannabis para fins 
medicinais. No mundo, através da ONU, ocorreu a reclassificação da cannabis 
da lista IV, de substâncias com alto potencial nocivo e baixo/nenhum valor tera-
pêutico, para a lista I, de baixo valor nocivo e alto potencial terapêutico.

Pretende-se, desta forma, dissecar as regulamentações existentes no 
âmbito nacional, focando na Anvisa, uma vez que esta é que possui três 
resoluções de destaque e que tem permitido o acesso à saúde de pacientes 
ao tratamento de cannabis medicinal, bem como explicar a importância da 
reclassificação ocorrida na ONU.

1.1. AS REGULAMENTAÇÕES DA ANVISA

Necessário adentrar, especificamente, nas regulamentações propostas 
pela Anvisa, para o fim de entender exatamente de que forma é permitida 
a utilização de cannabis para fins terapêuticos e médicos no Brasil. Pri-
meiramente, a RDC nº 3, de 26 de janeiro de 2015, de forma simples e 
direta, incluiu o canabidiol, mais popularmente conhecido como CBD, 
na lista de controle especial de substâncias, ou seja, retirou da lista de proi-
bidos (ANVISA, 2015a).

Depois, a RDC nº 17, de 06 de maio de 2015, expandiu o acesso à 
cannabis, autorizando a importação, em caráter excepcional, de produtos a 
base de CBD em conjunto com outros canabinoides, inclusive contendo 
o tetrahidrocanabidiol, vulgo THC (responsável pelos efeitos psicotrópi-
cos), desde que devidamente prescrito por profissional habilitado, vejamos 
(ANVISA, 2015b):

Art. 3º Fica permitida a importação, em caráter de excepcionalida-

de, por pessoa física, para uso próprio, mediante prescrição de pro-

fissional legalmente habilitado para tratamento de saúde, de pro-

duto industrializado tecnicamente elaborado, constante do Anexo 

I desta Resolução, que possua em sua formulação o Canabidiol em 

associação com outros canabinóides, dentre eles o THC. 
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§1º O produto a ser importado deve: 

I – ser constituído de derivado vegetal;

II – possuir teor de THC inferior ao de Canabidiol; 

III – ser produzido e distribuído por estabelecimentos devidamen-

te regularizados pelas autoridades competentes em seus países de 

origem para as atividades de produção, distribuição ou comercia-

lização; 

IV – conter certificado de análise, com especificação e teor de Ca-

nabidiol e THC, que atenda às respectivas exigências regulatórias 

das autoridades competentes em seus países de origem. 

§2º A importação que trata o caput somente será permitida desde 

que todos os requisitos deste regulamento sejam atendidos. 

§3º Caberá à Anvisa a verificação e a decisão se o produto a ser 

importado se enquadra nos requisitos definidos neste artigo.

Destaca-se, ainda, que referida resolução trouxe alguns importantes 
parâmetros para importação, como THC em menor proporção que CBD, 
e o estabelecimento fornecedor ser devidamente regularizado em seu país 
com certificado de análise do produto.

Em 2016, foram publicadas resoluções de menor impacto e, após um 
intervalo de três anos após essas primeiras regulamentações, foi publicada 
em 09 de janeiro de 2019 a RDC n.º 327, que dispõe sobre os proce-
dimentos para fabricação, importação, comercialização, prescrição, etc., 
cabendo destacar o seu art. 4º e 5º, vejamos (ANVISA, 2019):

Art. 4° Os produtos de Cannabis contendo como ativos exclusi-

vamente derivados vegetais ou fitofármacos da Cannabis sativa, 

devem possuir predominantemente, canabidiol (CBD) e não mais 

que 0,2% de tetrahidrocanabinol (THC).

Parágrafo único. Os produtos de Cannabis poderão conter 

teor de THC acima de 0,2%, desde que sejam destinados a 

cuidados paliativos exclusivamente para pacientes sem outras 

alternativas terapêuticas e em situações clínicas irreversíveis 

ou terminais.
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Art. 5° Os produtos de Cannabis podem ser prescritos quando es-

tiverem esgotadas outras opções terapêuticas disponíveis no mer-

cado brasileiro.

Importante referida resolução, pois ela fixa o teor máximo de THC 
em até 0,2%, podendo conter acima deste valor apenas para pacientes em 
cuidados paliativos, ou seja, sem outras alternativas terapêuticas; destaca 
que os produtos podem ser prescritos quando esgotadas outras opções, ou 
seja, caso o paciente já tenha tentado utilizar outros medicamentos sem 
êxito ou que não exista tratamento para a doença.

Portanto, resta claro o avanço brasileiro no tocante à utilização da 
cannabis para fins medicinais, ainda que basicamente apenas com as regu-
lamentações da Anvisa, uma vez que o CFM tem se mostrado resistente 
à aplicação de tal método terapêutico. A década de 2010 mostrou signifi-
cativo avanço no mundo, com vários países regulamentando não só o uso 
medicinal, mas também o uso adulto e/ou recreativo, havendo, inclusive, 
mudança de visão da cannabis perante a Organização das Nações Unidas.

1.2. A RECLASSIFICAÇÃO DA CANNABIS NA ONU

Entendidas as regulamentações nacionais, de extrema importância é 
a reclassificação efetuada pela ONU, em dezembro de 2020, uma vez que 
denota o avanço científico na utilização da cannabis para fins medicinais, 
já que a ONU é o principal órgão mundial de cooperação internacional. 

Em 2019, a ONU iniciou uma série de recomendações e estudos so-
bre a cannabis para alteração de suas recomendações. Tal questão foi para 
votação dos países em dezembro de 2020, e a principal recomendação foi a 
exclusão da cannabis da lista IV de substâncias nocivas, a qual, em apertada 
votação, vinte e sete votos favoráveis contra vinte e cinco contrários, in-
cluindo o Brasil (CHADE, 2020), foi aprovada, vejamos (UNODC, 2020):

WHO recommendation to delete cannabis and cannabis resin from Schedule 

IV of the 1961 Convention, but to maintain it in Schedule I of the 1961 

Convention: The Commission decided by 27 votes to 25 and with one 

abstention to follow this recommendation. Cannabis and cannabis resin will 

accordingly be deleted from Schedule IV of the 1961 Convention. They 

remain in Schedule I of the 1961 Convention and thus remain subject to all 

levels of control of the 1961 Convention.
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A reclassificação na lista da ONU é histórica, na medida em que a 
cannabis sempre esteve presente na lista de substâncias nocivas e proibidas, 
tendo tido ao longo do século XX uma grande ênfase no seu combate, 
com participação ativa norte-americana, inclusive antes da declaração de 
Nixon, em 1971, a qual é tida como o marco da guerra às drogas (VA-
LOIS, 2020, p. 667), ignorando todo o seu potencial terapêutico.

Constata-se que referida reclassificação vai ao encontro do movimen-
to mundial, especialmente em países tidos como desenvolvidos, como 
EUA, Canadá e países europeus. Importante também o papel de Israel 
(SBEC, 2020), uma vez que assumiram a vanguarda científica e de regu-
lamentação do uso, o que, sem dúvida, proporcionou a mudança de visão 
dos países perante a ONU.

Explicada a regulamentação nacional por parte da Anvisa e a reclassi-
ficação perante a ONU, reconhecendo o potencial terapêutico da canna-
bis, necessário saber o posicionamento do CFM sobre o tema, ou seja, se 
entende existir potencial terapêutico no uso da cannabis e, a partir disso, 
se os médicos podem prescrevê-la.

2. O POSICIONAMENTO DO CFM

Conforme visto, o CFM mantém a Resolução CFM nº 2.113/2014 em 
vigor, mesmo que defasada perante as demais regulamentações nacionais e 
mundiais, e, principalmente, perante o próprio entendimento do Conselho, 
o qual editou um livro apresentado informações sobre a cannabis.

Analisar-se-á, assim, o posicionamento do CFM em 2014, com a ain-
da em vigor Resolução 2.113/2014, em contraponto ao próprio posicio-
namento do Conselho em 2019 com seu livro “A tragédia da Maconha”, 
o Código de Ética Médica, bem como a Constituição Federal de 1988.

2.1. A CANNABIS NA VISÃO DO CFM E OS 
MOVIMENTOS LEGISLATIVOS E JUDICIÁRIOS

O CFM, no ano de 2019, em conjunto com a Associação Brasileira 
de Psiquiatria (ABP), publicou o “Decálogo sobre maconha”, em que, 
dos dez itens, o primeiro e principal informam que a cannabis não pode 
ser considerada medicamento (CFM; ABP, 2019). A Sociedade Brasileira 
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de Estudos da Cannabis Sativa (SBEC) rebateu item por item, apresentan-
do, também, inúmeras publicações para embasar a suas respostas, deixan-
do claro, contudo, que os itens “criticam ou apontam malefícios em relação à 
Cannabis, referem-se ao abuso crônico de Cannabis fumada (incluindo uso recreativo 
ou adulto)”, ou seja, não analisam o uso medicinal que utiliza formas varia-
das de administração (SBEC, 2020).

No mesmo ano de 2019, o CFM editou o livro A tragédia da maconha: 
causas, consequência e prevenção, discorrendo, dentre outras coisas, sobre os 
efeitos terapêuticos da cannabis, apresentando a existência de evidências 
conclusivas no uso de cannabis (in natura) para dor crônica em adultos e 
de uso de canabinoides orais para espasticidade reportada pelo paciente 
na esclerose múltipla e náuseas e vômitos induzidos por quimioterapia. 
Porém informa, em uma análise preliminar, a insuficiência ou ausência de 
evidências no que tange à epilepsia (CFM, 2019), indo de encontro com 
sua própria resolução de 2014. 

O livro apresenta vários estudos sobre a cannabis, trazendo pontos im-
portantes como a exposição ambiental à maconha, dependência química, 
vulnerabilidade a outras drogas, efeitos no organismo e, principalmente, 
seus efeitos terapêuticos, deixando claro contudo seu foco nos riscos do 
consumo da maconha na adolescência.

Ao contrário da resolução de 2014, que restringe a aplicação a casos 
de epilepsia refratárias, o CFM apresenta com base em estudos interpreta-
dos à luz de seu entendimento, evidências limitadas de utilização com in-
dicação clínica, bem como moderadas no uso de canabinoides (nabiximol) 
para distúrbio do sono de curto prazo: apneia obstrutiva do sono, fibro-
mialgia, dor crônica e esclerose múltipla; e mais importante, evidências 
conclusivas como analgésico para dor crônica, antiemético em pacientes 
em quimioterapia e na espasticidade na esclerose múltipla, conforme sín-
tese que se segue (CFM, 2019):

Síntese das evidências: há evidências conclusivas de eficácia tera-

pêutica da Cannabis como analgésico para dor crônica, antiemé-

tico em pacientes submetidos a quimioterapia e na espasticidade 

referida pelo paciente na esclerose múltipla. Há evidências mode-

radas de sua eficácia terapêutica nos distúrbios de sono, de curto 

prazo, na apneia obstrutiva do sono, fibromialgia, dor crônica e na 



CIÊNCIA E  CONHECIMENTO:  V ISÕES PLURAIS

370 

esclerose múltipla. Há evidências limitadas da eficácia terapêutica 

para síndrome de Tourette, transtorno de estresse pós-traumático, 

transtorno de ansiedade social, espasticidade reportada pelo mé-

dico na esclerose múltipla e na inapetência e perda ponderal na 

SIDA/AIDS.

Apresenta, ainda, em suas evidências, a forma apropriada para o uso de 
cannabis, de acordo com o quadro abaixo exposto. Vejamos o quadro 
apenas em relação às conclusivas e moderadas (CFM, 2019):

Em relação à dor crônica em adultos, o CFM é direto em afirmar 
as evidências conclusivas no uso de cannabis, ou seja, a planta in natura, 
uma vez que, nos outros casos, especifica canabinoides orais ou nabiximol 
(medicamento). O mesmo estudo traz a epilepsia, única indicação regu-
lamentada pelo CFM, com evidência ausente ou insuficiente, apesar de 
entender que haviam sido produzidos três estudos de alta qualidade, mas 
defendendo que não havia ficado claro se os benefícios eram decorrentes 
do uso de CBD ou outro medicamento.

Referido posicionamento do CFM leva em consideração o uso de 
cannabis no Brasil, local que possui uso proibido e, em que o acesso se dá, 
via de regra, à revelia estatal, por meio de traficantes, que não visam a qua-
lidade do produto, o bem-estar do consumidor e o motivo do uso. Assim, 
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este produto de péssima qualidade modifica os efeitos da planta, haja vista 
tratar-se de produto misturado com outras substâncias em que a produção 
não segue nenhuma norma ou padrão, neste sentido BERTRAN et al 
(2017):

A falta de informação no mercado de drogas é enorme. O adqui-

rente não sabe nada sobre aquilo que ministrará em si. Na maior 

parte das vezes, o vendedor também não sabe, com certeza, a com-

posição ou pureza daquilo que vende. Regras básicas dos mercados 

clássicos (por exemplo, buscar o mesmo fornecedor para obter o 

mesmo produto, ou estar disposto a pagar mais por um produ-

to mais confiável) não fazem sentido no mercado de drogas. Os 

“consumidores” são agentes extremamente vulneráveis em um 

mercado plenamente desregulado.

Destarte, o CFM ignora o uso milenar da cannabis para fins medicinais 
(ZUARDI, 2006) e contrasta com o movimento de regulação da cannabis 
no âmbito legislativo bem como, indiretamente, no Poder Judiciário.

No âmbito legislativo, tramita na Câmara dos Deputados o PL 
399/2015 (dentre outros projetos), que pretende regulamentar a comer-
cialização de medicamentos à base de cannabis (CAMARA DOS DEPU-
TADOS, 2015), o qual, de acordo com o Instituto de Pesquisas Sociais 
e Econômicas da Cannabis (IPSEC), segundo seus métodos estatísticos, 
a probabilidade de aprovação do referido projeto de lei atingiu seu maior 
valor em 18 de maio de 2021, no total de 67% de probabilidade aprovação 
(IPSEC, 2021).

No Poder Judiciário, já ocorre o que está sendo chamado de legaliza-
ção silenciosa, uma vez que os Tribunais brasileiros têm obrigado o Esta-
do a fornecer medicamentos à base de canabidiol, bem como, em alguns 
casos específicos, autorizado o plantio e cultivo de cannabis para extração 
de óleo para tratamento médico (MOREIRA; MENEZES, 2021, p. 93). 
Assim, é possível perceber que o CFM, no ano de 2019, coincidentemen-
te após o ingresso de um governo federal mais conservador, adotou um 
posicionamento contrário à utilização medicinal e contraditório com as 
regulamentações existentes, aguardando a produção de mais estudos so-
bre a utilização da cannabis para fins terapêuticos e medicinais, ainda que 
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vários países, em especial os EUA, já tenham autorizado várias formas de 
utilização da planta.

Tal posicionamento é, ainda, contrário ao Código de Ética Médica, 
elaborado pelo próprio Conselho, conforme se verá a seguir.

2.2. O (DES)RESPEITO À AUTONOMIA DO MÉDICO E 
DO PACIENTE

O CFM preza pela autonomia do médico e paciente, inclusive dei-
xando isso claro em nota recentemente publicada por seu presidente di-
zendo que não puniria médicos que prescrevessem tratamento farmaco-
lógico precoce, sem benefício comprovado, no caso da Covid-19 (CFM, 
2021):

O CFM abordou o tratamento precoce para a covid-19 no Parecer nº 
4/2020 em respeito ao médico da ponta, que não tem posição política ou 
ideológica e exerce a profissão por vocação de servir e fazer o bem; que 
recebe, consulta, acolhe e trata o paciente com essa doença.

No texto, o CFM delibera que é decisão do médico assistente reali-
zar o tratamento que julgar adequado, desde que com a concordância do 
paciente infectado —elucidando que não existe benefício comprovado no 
tratamento farmacológico dessa doença e obtendo o consentimento livre 
e esclarecido.

O ponto fundamental que embasa o posicionamento do CFM é o 
respeito absoluto à autonomia do médico na ponta de tratar, como julgar 
mais conveniente, seu paciente; assim como a autonomia do paciente de 
querer ou não ser tratado pela forma proposta pelo médico assistente.

Deve ser lembrado que a autonomia do médico e do paciente são ga-
rantias constitucionais, invioláveis, que não podem ser desrespeitadas no 
caso de doença sem tratamento farmacológico reconhecido —como é o 
caso da covid-19—, tendo respaldo na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, além do reconhecimento pelas competências legais do CFM, 
que permite o uso de medicações “off label” (fora da bula).

O parecer nº 4/2020 não apoia nem condena o tratamento precoce ou 
qualquer outro cuidado farmacológico —tampouco protocolos clínicos 
de sociedades de especialidades ou do Ministério da Saúde. Ele respeita a 
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autonomia do médico e do paciente para que ambos, em comum acordo, 
estabeleçam qual tratamento será realizado.

Na pandemia de Covid-19, conforme dito, o CFM defendeu a auto-
nomia médica para uso do medicamento “cloroquina” de forma off label, 
ou seja, fora do recomendado pela bula, para tratamento da doença, ainda 
que com evidência limitadas, para não dizer ausente, de efeitos benéficos 
no tratamento. Não se deve ignorar que no início da pandemia o novo 
coronavírus ainda era desconhecido e sem tratamentos, mas o CFM ainda 
mantém seu posicionamento da autonomia médica.

O uso da cannabis para fins medicinais remonta a milhares de anos, 
com estudos técnicos a partir de meados do século XX, corroborando a efi-
cácia do uso para tratamento de várias doenças. Cabe esclarecer que muitos 
dos tratamentos que utilizam a cannabis como medicamento são gravíssi-
mos e, ainda que tenham medicamentos da indústria farmacêutica disponí-
veis, muitas vezes não têm o efeito pretendido, e pior, muitas vezes causam 
efeitos colaterais que inviabilizam o seu uso. Porém, quando o assunto é a 
cannabis, o Conselho impede os profissionais de oferecerem tratamento aos 
seus pacientes, em contradição com os ditames da própria profissão.

O Código de Ética Médica deve estar em consonância com a Consti-
tuição Federal e a autonomia do paciente, e apresenta, dentre seus princípios 
fundamentais, a autonomia do médico, o qual não pode permitir restrições 
que prejudiquem a eficiência e correção do seu trabalho; que o médico deve 
sempre melhorar os padrões de serviços médicos, inclusive assumindo res-
ponsabilidades em relação à saúde publica, educação sanitária e a legislação 
da saúde; e que deve ter liberdade e independência sempre no interesse e 
bem-estar do paciente. Vejamos (CFM, 2019, p. 11, 15/17):

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica 

devem submeter-se aos dispositivos constitucionais vigentes; [...]

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o 

paciente e a garantia de maior autonomia à sua vontade; [...]

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS [...]

II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, 

em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor 

de sua capacidade profissional. [...]
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V - Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhe-

cimentos e usar o melhor do progresso científico em benefício do 

paciente e da sociedade. [...]

VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo 

obrigado a prestar serviços que contrariem os ditames de sua cons-

ciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações de ausência 

de outro médico, em caso de urgência ou emergência, ou quando 

sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente.

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob 

nenhum pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, nem per-

mitir quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a 

eficiência e a correção de seu trabalho. [...]

XIV - O médico empenhar-se-á em melhorar os padrões dos ser-

viços médicos e em assumir sua responsabilidade em relação à saú-

de pública, à educação sanitária e à legislação referente à saúde. [...]

XVII - As relações do médico com os demais profissionais devem 

basear-se no respeito mútuo, na liberdade e na independência de 

cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do paciente. 

[...]

XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo 

com seus ditames de consciência e as previsões legais, o médico 

aceitará as escolhas de seus pacientes relativas aos procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas 

ao caso e cientificamente reconhecidas.

Note-se que o próprio CFM coloca como princípios fundamentais 
uma forte liberdade e autonomia médica, visando ao bem estar do pacien-
te, mas, ao mesmo tempo, mantém em vigor uma resolução que tolhe dos 
médicos o direito de direcionar, em conjunto com seus pacientes, sempre 
esclarecendo e explicando os riscos, o tratamento que melhor se adeque 
ao caso.

Na exposição de motivos da Resolução CFM nº 2.217/2018, o Con-
selho frisa, novamente, a autonomia médica para aplicação de recursos 
científicos (CFM, 2019):
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3. Assim, aos princípios fundamentais acrescentaram-se novos 

textos enfatizando que cabe ao médico, como profissional, con-

siderar seus conhecimentos, resultado de longos anos de estudo, e 

atualizar-se continuamente para que tenha capacidade técnica de 

aplicar os recursos científicos disponíveis da melhor maneira pos-

sível em favor da medicina, visando aos melhores resultados, sem 

desprezar seu lado humano, imbuído de solidariedade.

Sendo assim, percebe-se que a exposição de motivos dá liberdade ao 
médico para aplicar recursos disponíveis para atingir melhores resultados, 
o que, em tese, autorizaria a prescrição de cannabis para fins medicinais.

O artigo 6º da Constituição Federal alça o direito à saúde como direi-
to social fundamental, ou seja, a base de todas as demais normas é o direito 
à saúde das pessoas; assim, o Código de Ética Médica visa primordialmen-
te o benefício do paciente.

A partir do benefício do paciente, o médico tem total autonomia, com 
base em seus estudos, de direcionar o tratamento dos pacientes, prescreven-
do o que entender necessário e que melhor se adequa ao caso, podendo, in-
clusive, prescrever medicamentos para doenças que não aquelas previstas na 
bula. A única suposta restrição ao tratamento seria a ausência de reconheci-
mento científico, mas o uso de medicamento off label já indica uma grande 
exceção a tal restrição, conforme defesa do CFM no caso da cloroquina.

Ademais, no tocante à cannabis, além de inúmeros estudos ao redor do 
mundo sobre a utilização sob as mais variadas formas para as mais variadas 
doenças, o próprio Conselho reconhece evidências conclusivas, modera-
das e limitadas do uso, ou seja, existe base científica para a sua utilização.

Fica claro, portanto, que o CFM precisa alinhar seus regulamentos 
com a base legal da profissão, quais sejam, a Constituição Federal brasi-
leira, que coloca a saúde como princípio social fundamental e rege todas 
as demais normas de nosso ordenamento jurídico, bem como seu próprio 
Código de Ética Médica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apresentamos as principais regulamentações brasileiras e mundiais 
sobre o uso de cannabis para fins medicinais, em especial as da Anvisa e a 
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reclassificação pela ONU, a fim de entendermos como as normas existem 
no Brasil e que a ONU passou a reconhecer a potencialidade terapêutica 
da cannabis. Em seguida, analisamos o posicionamento do Conselho Fe-
deral de Medicina sobre a cannabis medicinal e o confronto com as per-
missões existentes por parte da Anvisa, as quais estão lastreadas pela ONU 
e principalmente pela Constituição Federal brasileira, bem como perante 
as próprias manifestações e resoluções do CFM.

Assim, havendo inúmeros estudos ao redor do mundo e com vários 
países autorizando o uso da cannabis com fins medicinais e terapêuticos, 
o CFM não só vai na contramão do mundo científico, como do próprio 
direito de médicos e pacientes buscarem tratamentos de saúde.

Conforme debatido, o CFM preza pela autonomia médica, mas ao 
mesmo tempo limita sua atuação em flagrante conflito entre suas pró-
prias normas, e, principalmente, com a Constituição Federal. É dever, 
não só direito, do médico de atuar com autonomia, podendo prescre-
ver tratamento que achar mais conveniente, desde que existam evidências 
científicas de benefícios do tratamento indicado. Cabe ao médico alertar 
o paciente sobre a extensão das evidências científicas e clínicas e, em con-
junto com ele, adotar a prática terapêutica mais conveniente, uma vez que 
não se pode ignorar, também, a autonomia do paciente de aderir a um 
tratamento médico.

É flagrante a incongruência do Conselho Federal de Medicina ao 
apresentar um livro com seu entendimento de que existem evidências 
conclusivas, moderadas e limitadas no uso de cannabis para tratamento de 
patologias. De acordo com o próprio CFM, ao menos nos casos do livro 
A tragédia da maconha, os médicos poderiam prescrever a planta in natura ou 
com composição contendo outras substâncias que não o CBD, sem que 
haja possibilidade de aplicação de qualquer sanção ética.

No entanto, o Conselho é um órgão autônomo, e abrir procedimen-
to administrativo para punição de médicos que realizam prescrições de 
cannabis fora da Resolução n.º 2.113/14, até por já ter informado que esta 
ainda está em vigor, ainda que diante dos motivos apresentados, inviabi-
lizariam tais sanções. Assim, havendo punição, em razão do Princípio da 
Inafastabilidade da Jurisdição, o chamado direito de acesso à justiça ins-
culpido na Constituição Federal, os médicos podem e devem levar a ques-
tão para o Poder Judiciário, para que este decida se a norma do Conselho 
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e a punição, em conjunto naquele caso concreto, infringem ou não a lei e 
a Constituição, e se a punição pode ser mantida ou não.

Por fim, cabe destacar que se analisou a possibilidade de punição ética 
em vistas da resolução do CFM, não adentrando, em nenhum momento, 
na possibilidade de sanção civil ou criminal por parte do Poder Judiciário, 
em especial com aplicação da Lei de Drogas.
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DEMOCRATIZAÇÃO, EXPANSÃO 
E INTERIORIZAÇÃO DO 
ENSINO SUPERIOR: O CASO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 
PERNAMBUCO
Francy Laura Correia Gomes dos Passos53

INTRODUÇÃO

Durante um longo período, a educação superior no Brasil era voltada 
principalmente para as elites. A partir do início do século XXI, um novo 
cenário passou a ser construído, políticas de democratização, expansão e 
interiorização das universidades públicas foram adotadas, e atualmente é 
possível perceber que o perfil dos estudantes universitários é plural, pois 
um público historicamente excluído passou a ocupar as disputadas vagas 
das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 

O programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Fede-
rais (REUNI), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o Pro-
grama Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), o Sistema Único de Seleção (SISU), a Lei 
de Cotas entre outros, foram as principais políticas que transformaram o 

53 Mestrado em Gestão Pública (UFPE), Licenciatura em História (UFRPE) e Pedagogia (Uni-
BF).



CIÊNCIA E  CONHECIMENTO:  V ISÕES PLURAIS

382 

ensino superior brasileiro, desde a estrutura física, até o acesso e perma-
nência. 

Este artigo buscou apresentar as principais mudanças ocorridas na 
Universidade Federal Rural de Pernambuco com o advento das políticas 
educacionais que transformaram o ensino superior nas duas últimas dé-
cadas. Nesse sentido, a questão que norteou este trabalho foi a seguinte: 
Quais as principais contribuições da democratização, expansão e interio-
rização da UFRPE? O trabalho visa compreender o processo de expansão 
e interiorização da UFRPE com a criação das unidades acadêmicas de 
Garanhuns, Serra Talhada, Cabo de Santo Agostinho e Belo Jardim que 
foram implantadas nas cidades homônimas, como também perceber a de-
mocratização por meio das ações afirmativas. 

No que concerne à metodologia, foi realizada uma revisão da lite-
ratura sobre as políticas educacionais implementadas no Brasil, privile-
giando as que foram criadas nas duas primeiras décadas do século XXI. 
Em seguida, foi feito um levantamento de informações sobre a UFRPE 
e as unidades acadêmicas a partir, principalmente, do site institucional, 
visando apresentar o que foi construído e as importantes contribuições 
socioeconômicas para o estado de Pernambuco. 

O presente artigo está dividido em três partes. Na primeira, está pre-
sente a fundamentação teórica da minha dissertação de mestrado, e trata 
sobre a expansão e democratização do ensino superior no Brasil, apresenta 
as principais políticas implementadas, como também discute a questão do 
acesso e permanência no ensino superior. Na segunda parte, apresentam-
-se a UFRPE e as unidades acadêmicas, em seu processo de democrati-
zação, expansão, interiorização do ensino superior e suas contribuições. 

1. EXPANSÃO E DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A expansão da educação superior, no Brasil, resultou em um aumento 
quantitativo de matrículas efetuadas. O Censo da Educação Superior re-
vela que, em 2018, o número de matrículas atingiu o patamar de 8,45 mi-
lhões de alunos, conforme mostra o gráfico 1. A década em análise (2008-
2018) revela que a matrícula na educação superior aumentou 44,6%, e a 
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média de crescimento anual no período foi de 3,8%; em relação a 2017, a 
variação foi de 1,9% (INEP/MEC, 2019). 

Gráfico 1 - Número de Matrículas na Educação Superior (Graduação e Sequencial) – 2008-
2018

 

FONTE: Censo da Educação Superior 2018 (INEP/MEC, 2019)

No gráfico 1, ainda é possível observar uma evolução ascendente do 
crescimento de matrículas entre 2008 e 2018. Tal crescimento foi alcan-
çado em virtude da implementação de políticas de fomento da educação 
superior no Brasil. Uma dessas políticas se materializou por meio da Lei 
nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, a qual instituiu o Programa Uni-
versidade para Todos (PROUNI), objetivando conceder bolsas de estu-
dos integrais e parciais de 50% ou de 25% para estudantes de cursos de 
graduação e sequenciais de formação específica, em instituições da rede 
privada (INEP/MEC, 2019). 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096, de 
24 de abril de 2007, também se estabeleceu como importante política no 
cenário de expansão e democratização da educação superior. O REUNI 
propôs, como principais objetivos, a ampliação do acesso e da permanên-
cia na graduação e um melhor aproveitamento da estrutura física e de re-
cursos humanos das instituições de ensino. 

O projeto do REUNI se pautava em promover o crescimento do 
quantitativo de vagas nas universidades públicas e estabelecer medidas que 
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viabilizassem a elevação do padrão de qualidade do ensino (LIMA; MA-
CHADO, 2016). No entanto, há críticas no sentido de que a expansão 
do ensino superior público ocorreu de forma massificada, pois o governo 
buscou inflar o quantitativo comprando as vagas das universidades priva-
das. Na rede pública, os gestores incharam as universidades de alunos, sem 
oferecer condições adequadas para uma boa formação. A crítica se pauta, 
principalmente, no sentido de que o REUNI buscou resolver problemas 
qualitativos por vias quantitativas.

Expandir a oferta de vagas é bandeira política dos movimentos de 

defesa da educação pública nacional que, de certa forma, foi in-

corporada ao plano de ações do governo federal pós-2003. A in-

teriorização das universidades públicas, a abertura de concursos 

públicos para provimento de vagas, novos cursos noturnos, enfim, 

esses fatores configuram uma pauta antiga de diversos movimentos 

sindicais. O fato decisivo reside naquilo que alguns autores vêm 

apontando em suas pesquisas: o descompasso entre a expansão do 

sistema e seu financiamento (PEREIRA; MAY; GUTIERREZ, 

2014, p.131).

Ainda em relação ao REUNI, o Ministério da Educação instituiu 
uma comissão com representantes de entidades, como a Associação de 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), a 
União Nacional dos Estudantes (UNE), a Associação Nacional de Pós-
-Graduandos (ANPG) e a Secretaria de Educação Superior do Ministério 
da Educação (Sesu). A comissão formada tinha o objetivo de analisar a 
expansão das universidades federais de 2003 a 2012, através de dados esta-
tísticos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP). Com os resultados do estudo, esperava-se obter uma 
visão ampla do processo de expansão e criar referências para os novos pro-
cessos de expansão das universidades federais (INEP/MEC,2012). 

A comissão instituída pelo Ministério da Educação produziu um re-
latório de importância crucial para o entendimento sobre política pública, 
no período analisado e para posteridade. Nesse documento, foi levado em 
consideração o ponto de vista de reitores e estudantes. A conclusão do 
relatório verificou que a expansão das universidades federais foi uma das 



385 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

mais importantes políticas públicas implementada no país. O REUNI, 
baseado em princípios de democracia e inclusão, mudou a educação supe-
rior no Brasil ao criar novas universidades e campus, interiorizar as IFES e 
aumentar o número de matrículas. É importante ressaltar que as medidas 
de expansão buscaram se alinhar à qualidade do ensino, pesquisa e exten-
são (INEP/MEC, 2012). 

Para Pereira et al. (2014), o Ministério da Educação, ao realizar o estu-
do da expansão das universidades federais, pautou-se por uma perspectiva 
quantitativa, que entende expansão como democratização. Para o autor, 
no viés adotado, o estudo sofre uma distorção, pois a democratização deve 
ser entendida para além da inclusão de estudantes que foram marginali-
zados da educação superior, devendo compreender também condições de 
permanência e justa concorrência para o acesso. Nesse sentido, a demo-
cratização das universidades federais ocorreu de forma paralela à expansão 
das matrículas, na medida em que ações afirmativas foram implementadas 
para tentar corrigir distorções sociais, viabilizando o acesso à educação 
superior em todas as regiões do Brasil (ALMEIDA; ERNICA, 2015).

Segundo Eurístenes et al. (2016), o Brasil presenciou um aumento 
significativo da implementação de ações afirmativas nas IFES em 2008, 
justamente no mesmo ano em que as universidades aderiram ao REUNI 
e tiveram que atender aos requisitos ligados à implantação de políticas de 
inclusão e assistência. Também movidas por iniciativas próprias, muitas 
universidades promoveram a inclusão de alunos pobres, pretos, pardos e 
indígenas.

Dentre as transformações ocorridas na educação superior, o ENEM 
também exerceu papel fundamental, pois, inicialmente, tinha como pro-
posta oferecer parâmetros para a continuidade dos estudos ou para o in-
gresso no mercado de trabalho. Os resultados obtidos com a prova do 
exame podiam servir para substituir o vestibular ou complementar sua 
nota. Já na primeira edição de aplicação do ENEM, 157 mil estudantes se 
inscreveram e a maioria recebeu isenção na taxa de inscrição, permane-
cendo, ainda, este direito à gratuidade nos dias atuais.

Somente em 2013, todas as instituições federais de ensino superior 
passaram a utilizar o sistema ENEM/SISU como critério de seleção para 
novos discentes. Ao longo de mais de 20 anos desde seu surgimento, o 
ENEM passou por várias modificações que favoreceram a democratiza-
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ção e o acesso à educação superior em todo o território nacional (INEP/
MEC, 2018). 

O processo de democratização do ensino superior ganhou nova di-
mensão com a implantação do Sistema de Seleção Unificada (SISU), 
que representou uma alternativa aos tradicionais vestibulares realizados 
individualmente por cada instituição de educação superior. Mesmo não 
possuindo caráter obrigatório, muitas universidades e institutos federais 
aderiram de forma gradual ao novo sistema de seleção. 

De modo geral, o SISU apresentou inúmeras vantagens para facilitar 
o acesso às instituições, como o ganho institucional, na medida em que o 
processo para ocupação das vagas passou a ocorrer de forma desvinculada 
das universidades e tornou mais econômico o processo de ingresso. O 
SISU também ganhou mais eficiência, pois, através de uma plataforma 
virtual, estudantes de todo o país puderam concorrer às vagas disponí-
veis em qualquer estado da federação sem necessidade de se deslocar para 
realizar a prova e nem se preparar para vestibulares específicos. Essas sim-
plificações contribuíram para atenuar o quantitativo de vagas ociosas em 
algumas instituições. A seleção unificada favoreceu também a inclusão 
social ao permitir ao aluno candidatar-se a várias instituições com apenas 
uma inscrição (NOGUEIRA et al., 2017).

Outro dispositivo que fortaleceu o processo democrático da educação 
foi a obrigatória reserva de vagas para pretos, pardos, indígenas e pessoas 
de baixa renda através da Lei federal nº 12.711/2012, conhecida também 
como Lei de Cotas que foi alterada pela Lei nº 13.409/16 para incluir pes-
soas com deficiência. Eurístenes et al. (2016) afirmam que o impacto mais 
notório da Lei de Cotas foi o aumento de IFES, que passaram a possuir 
programas de ações afirmativas, porque, antes da lei, 31% (18 de 58) não 
possuíam nenhum programa dessa finalidade. A lei tornou obrigatória a 
implementação de políticas de ações afirmativas em todas as IFES. 

Para ingressar na universidade pelo sistema de cotas e concorrer às 
vagas o requisito básico é comprovar que estudou em escola pública du-
rante todo o ensino médio. Além de comprovar ter sido de escola pública, 
o aluno deve realizar outras comprovações de acordo com os requisitos 
da vaga a que concorre. Para as vagas raciais, é necessário autodeclarar-se 
de etnia indígena ou de cor preta ou parda. Para as vagas sociais, tem que 
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comprovar ser baixa renda. A pessoa com deficiência deverá apresentar os 
laudos médicos que comprovem o tipo de deficiência declarada. 

Entender a democratização da educação superior no Brasil perpassa 
por várias arestas, que devem ser percebidas de forma articulada com o 
acesso e com a permanência. Nesse sentido, surge o Programa Nacional 
de Assistência Estudantil (PNAES), constituído como uma das ações pro-
venientes do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 

Para Vasconcelos (2010), o PNAES visa prover condições de perma-
nência aos estudantes matriculados em cursos de graduação presencial 
que apresentam poucas condições socioeconômicas. A implantação do 
PNAES é produto de múltiplos esforços de gestores, docentes e discentes; 
é, sobretudo, uma conquista histórica no âmbito das lutas pelo direito 
social de garantia da assistência estudantil nas universidades. 

A assistência estudantil é estruturada por diversas formas de atuação, 
como atividades de ensino, pesquisa, extensão e diferentes políticas sociais 
para oferecer um universo mais amplo de proteção social. As ações a serem 
executadas pela assistência estudantil são definidas pelo PNAES, mas a 
forma de execução é livre a cada instituição, por isso há ampla diversidade 
de projetos nas IFES (IMPERATOR, 2017).

Segundo Imperator (2017), o PNAES alia assistência social e educa-
ção para promover a assistência estudantil como direito social. Nesse con-
texto, é fundamental ressaltar as conjecturas da assistência estudantil ao 
colocar que fatores socioeconômicos, como moradia, alimentação e trans-
porte, podem interferir na trajetória dos discentes e prejudicar as condi-
ções de permanência. Reconhecer a importância da assistência estudantil 
é um avanço no sentido de distanciar a situação acadêmica do binômio 
capacidade-oportunidade e de enxergar que fatores socioeconômicos têm 
forte peso na qualidade da permanência. 

Mayorga e Souza (2012) avaliaram alguns aspectos das trajetórias de 
estudantes negros e de baixa renda nas universidades públicas e concluí-
ram que, para a permanência ser bem-sucedida e promover justiça social, 
as políticas implementadas devem superar o perfil assistencialista e econo-
micista. Os programas da assistência estudantil adotam ações que buscam 
oferecer condições de saúde, suporte pedagógico e auxílio financeiro para 
prover condições básicas de moradia, alimentação e transporte. Para os 
autores, os programas da assistência estudantil precisam de uma mudança 
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qualitativa e quantitativa e não devem se restringir apenas ao repasse do 
valor da bolsa, mas também compreender um conjunto de ações que aten-
dam às necessidades e diversidades dos estudantes. 

Ainda segundo Mayorga e Souza (2012), muitas universidades apenas 
adotam as tradicionais políticas de permanência, que se apoiam no tripé 
alimentação, bolsa manutenção e moradia. Algumas se diferenciam por 
adotar também programa de saúde, assistência psicológica, auxílio trans-
porte, oferta de curso de língua estrangeira e informática. Raríssimas po-
líticas da assistência estudantil promovem ações articuladas que busquem 
envolver a comunidade acadêmica ou lançar programas de pesquisa e de 
extensão para estudantes de classe social desfavorecida. 

A ampliação dos recursos para a assistência estudantil favoreceu a pre-
sença e participação de negros e pobres nas universidades federais, pois 
esse público menos favorecido, frequentemente, precisa se dividir entre 
o trabalho e os estudos, acarretando alguns prejuízos na formação acadê-
mica. No entanto, esse novo público, que tem sua presença garantida pela 
Lei de Cotas, apresenta dificuldades que superam os aspectos econômicos. 
Sendo assim, é insuficiente a ampliação do quantitativo de bolsas da assis-
tência estudantil. Esse novo público necessita que a universidade realize 
mudanças estruturais em sua dinâmica de funcionamento e promova ino-
vações que atendam especificidades para além da condição social e racial 
(MAYORGA; SOUZA, 2012).

2. A UFRPE E AS UNIDADES ACADÊMICAS: 
ENTRE A DEMOCRATIZAÇÃO, A EXPANSÃO E A 
INTERIORIZAÇÃO 

Nesta etapa do trabalho as informações foram retiradas, principal-
mente, do sítio institucional e documentos oficiais com o objetivo de 
construir o percurso histórico da UFRPE em seu processo de expansão 
e interiorização no estado de Pernambuco, como também apresentar os 
elementos que compõe a democratização.

A UFRPE teve uma atuação fundamental na democratização, expan-
são e interiorização do ensino superior no estado de Pernambuco. Seus 
cursos chegaram mais próximos das regiões afastadas da capital e jovens 
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historicamente excluídos, passaram a ocupar vagas na universidade através 
do sistema de cotas. 

As origens da UFRPE54 remontam ao início do século XX, com a 
criação das Escolas Superiores de Agricultura e Medicina Veterinária São 
Bento em 1912. Nesse período existiam apenas os cursos de Agronomia 
e Medicina Veterinária. Posteriormente, em 1947, recebeu o nome Uni-
versidade Rural de Pernambuco (URP). Somente em 1955, por meio da 
Lei Federal nº 2.524, a universidade foi federalizada e passou a integrar o 
Sistema Federal de Ensino Agrícola Superior. Com o Decreto Federal nº 
60.731/67, a instituição passou ser Universidade Federal Rural de Per-
nambuco.

Na década de 1970, a universidade passou por significativos avanços 
no que se refere à criação de cursos de graduação. Foram criados os cursos 
de Zootecnia, Engenharia de Pesca, Ciências Domésticas, Bacharelado 
em Ciências Biológicas, Licenciatura em Ciências Agrícolas, Engenharia 
Florestal e Licenciatura em Ciências com habilitações em Física, Quí-
mica, Matemática e Biologia. Nessa mesma década, a UFRPE passou a 
ofertar seu primeiro curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, o Mestrado em 
Botânica.

Nos anos seguintes, a universidade continuou a se desenvolver e ex-
pandir sua presença no território pernambucano com a criação de cursos 
e unidades acadêmicas. A partir de 2005, é possível verificar um cresci-
mento significativo da UFRPE, em virtude da implementação do Pro-
grama de Expansão do Sistema Federal do Ensino Superior. Tal programa 
proporcionou a ampliação das instalações da UFRPE como também a 
criação da Unidade Acadêmica de Garanhuns (UAG), a Unidade Acadê-
mica de Serra Talhada (UAST), a Unidade Acadêmica do Cabo de Santo 
Agostinho (UACSA) e mais recentemente em 2018 foi anunciada a im-
plantação da Unidade Acadêmica de Belo Jardim (UABJ). 

54 As informações acerca da origem da UFRPE e da UACSA foram extraídas do Projeto Pe-
dagógico do Curso de Engenharia Eletrônica Campus Abolicionista Joaquim Nabuco UAC-
SA. Disponível em: http ://uacsa.ufrpe.br/sites/uast.ufrpe.br/files/paginas/PPC_EN G_ELE 
TRON ICA_25_04_ 2018.pdf. 
e do site da institucional da UFRPE. E também fazem parte da minha dissertação de mestra-
do que trata sobre a permanência dos alunos cotistas na UACSA. 
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No que concerne à oferta de vagas, na tabela 1, a seguir, é possível 
verificar o crescimento do número de vagas na sede em Recife, como 
também nas unidades acadêmicas. Desde o ano da implantação do Reuni, 
em 2005, já é possível observar um crescimento da disponibilidade de va-
gas, como também nos anos subsequentes. A UAG foi a primeira unidade 
criada com recursos do REUNI. 

Tabela 1

 Fonte: UFRPE em números 2004-2011

Em 2004, quando a UFRPE não possuía nenhuma unidade acadê-
mica, foram ofertadas 1.300 vagas. Com todo o investimento direcionado 
para o desenvolvido do ensino superior, a UFRPE ganhou capilaridade no 
estado de Pernambuco e ampliou sua oferta de vagas, chegando a ofertar 
em 2020 o total de 4.340 vagas, sendo 2.140 em Recife, 600 no Cabo de 
Santo Agostinho, 560 em Garanhuns/UFAPE, 720 em Serra Talhada e 
320 em Belo Jardim (UFRPE, 2020). 

Ainda na perspectiva de expansão do ensino superior, a UFRPE inse-
riu-se na Educação à Distância (EAD). Em 2005 por meio do Programa 
PróLicenciatura, promovido pelo Ministério da educação, lançou seu pri-
meiro curso à distância de Licenciatura em Física. Já em 2006, a UFRPE 
aderiu ao Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), do Ministério 
da Educação que visava formar profissionais para educação. E, em 2010 
foi publicada a Portaria de criação da Unidade Acadêmica de Educação a 
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Distância e Tecnologia (UAEDTec) da UFRPE, consolidando a atuação 
institucional na modalidade a distância e ampliando sua expansão através 
de cursos e da criação de polos (UAEADTEC, 2019). 

Além da expansão e interiorização da educação superior no estado de 
Pernambuco, a democratização e inclusão também passaram a ter desta-
que com a Lei nº 12.711/2012, a Lei de Cotas, que foi crucial no processo 
de democratização, por possibilitar que um público historicamente ex-
cluído tivesse acesso às disputadas vagas das universidades federais.

Já no primeiro semestre de 2013 a UFRPE aderiu ao sistema de co-
tas e instituiu que 50% de suas vagas fossem reservadas para os discentes 
egressos de escolas públicas. A Lei de Cotas instituiu que as vagas das IFES 
fossem preenchidas por discentes com renda familiar mensal, por pessoa, 
igual ou menor a 1,5 salário-mínimo; a outra metade, com renda maior do 
que 1,5 salário-mínimo. De acordo com o critério de renda há também 
a reserva para pretos, pardos, índios e pessoas com deficiência que foram 
incluídos pela Lei nº 13.409/2016. 

O requisito básico para concorrer pela Lei de Cotas é ter cursado 
todo o ensino médio em escola pública. A distribuição das vagas ocorre 
de forma proporcional, de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) da unidade da federação onde está situada 
a instituição. 

No contexto da democratização, a Pró-Reitoria de Assistência Es-
tudantil e Inclusão (PROGESTI) implementa as políticas de assistência 
estudantil na UFRPE e nas unidades acadêmicas. Essas políticas são ba-
seadas no Programa Nacional de Assistência Estudantil e buscam atenuar 
as desigualdades e ofertar condições de permanência aos discentes que se 
encontram em condições de vulnerabilidade social. 

O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Fede-
rais possibilitou que a UFRPE se interiorizasse com a criação das unida-
des acadêmicas que vamos apresentar agora de forma a perceber as princi-
pais características que envolvem suas criações. 

A Unidade Acadêmica de Garanhuns, foi a primeira no programa de 
Expansão e Interiorização das Instituições Federais de Ensino Superior do 
Governo Federal. Inaugurada em 2004, suas atividades tiveram início no 
segundo semestre de 2005 com os cursos de agronomia, medicina veteri-
nária, zootecnia e normal superior (UFRPE, 2015). 
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Posteriormente, foram criados os cursos de Ciência da Computação, 
Engenharia de Alimentos e Letras. E, no âmbito da pós graduação conta 
com os seguintes cursos: Curso de Especialização em Questão agrária e 
curso de mestrado em Ciências ambientais, Ciência Animal e Pasta-
gens, Produção Agrícola, Sanidade e Reprodução de Animais de Produ-
ção e Mestrado Profissional em Letras (UFRPE, 2015). Em 2018, a UAG 
entrou num processo de transição para tornar-se a Universidade Federal 
do Agreste (UFAPE), desmembrando-se da UFRPE. Com a Lei 13.651 
de 11 de abril de 2018, a UFAPE foi efetivamente criada (UFAPE, 2020). 

Segundo Firmino (2014), o advento da UAG/UFAPE no agreste veio 
somar esforços a outras instituições com a promoção da educação nes-
sa região, principalmente, no que concerne aos cursos ligados às ciências 
agrárias, pois as atividades produtivas nessa região são, predominantemen-
te, ligadas à produção agrícola e à pecuária leiteira, sendo conhecida como 
Bacia Leiteira do Estado de Pernambuco. Nesse sentido, a implantação 
pioneira da UFAPE no processo de interiorização do ensino superior, 
contribuiu não apenas para atenuar as desigualdades educacionais regio-
nais, mas promover o desenvolvimento científico, tecnológico e sociocul-
tural através do ensino, da pesquisa e da extensão. 

Seguindo o ritmo da interiorização, a partir do Programa de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), em 2006, a 
UFRPE realizou a instalação da Unidade Acadêmica de Serra Talhada, 
na cidade homônima, na microrregião do sertão do Pajeú. Atualmente, a 
UAST oferece os seguintes cursos de graduação: Bacharelado em Ciên-
cias Biológicas; Bacharelado em Ciências Econômicas; Bacharelado em 
Sistemas da Informação; Bacharelado em Agronomia; Bacharelado em 
Engenharia de Pesca; Licenciatura em Química; Licenciatura em Letras; 
Bacharelado em Administração; e Bacharelado em Zootecnia. Na pós-
-graduação, conta com o Programa em Produção Vegetal e o Programa de 
Pós-Graduação em Biodiversidade e Conservação (UFRPE, 2016). Em 
2013, foi aprovada a criação da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo 
Agostinho, Campus Abolicionista Joaquim Nabuco, por meio da Reso-
lução nº 216/2013. 

O Campus das Engenharias iniciou as atividades, no segundo semes-
tre de 2014. Anualmente a UACSA oferece 600 vagas distribuídas entre 
seus cinco cursos de engenharia, que são: Mecânica, Materiais, Elétrica, 
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Eletrônica e Civil. A unidade conta também com o curso de pós-gradua-
ção em Engenharia Física. 

Além de atender ao quesito interiorização, a UFRPE buscou aten-
der a demanda social dos cursos de engenharia e nesse sentido a Unidade 
Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho foi implantada com o objetivo 
de contemplar a demanda por profissionais das Engenharias para o Com-
plexo Industrial Portuário de Suape que se caracteriza pelo conceito de 
porto-indústria. A implantação do Campus das engenharias no mesmo 
município do complexo de Suape visa atender a demanda por mão de obra 
qualificada para atuar no setor.

Por último, a UFRPE, a partir da Resolução nº 98/2017, aprovou a 
criação da Unidade Acadêmica de Belo Jardim, situada no agreste do es-
tado. A UABJ conta com os cursos de Engenharia Química, Engenharia 
de Controle e Automação Industrial, Engenharia de Computação e En-
genharia Hídrica (UFRPE, 2018). 

A criação das unidades da UFRPE representou um salto na demo-
cratização, expansão e interiorização do ensino superior no estado de 
Pernambuco. Um público historicamente excluído passou a ter acesso ao 
ensino superior. Segundo Santos (2008), muitos desses discente que in-
gressaram por intermédio da Lei de Cotas, são os primeiros de suas famí-
lias a ingressar na universidade. 

A grande maioria dos estudantes da UAST é oriunda de Esco-

la Pública, Municipal, Estadual ou Federal. Esse dado demonstra 

que essas políticas contribuíram com a democratização do acesso 

à Universidade para jovens que antes enfrentavam grande dificul-

dade de realizar o sonho de fazer um curso superior Universidade 

Pública, devido tanto ao modelo de acesso, quanto à própria dis-

tância física, econômica e social entre as cidades que sediavam as 

Universidades e as residências dessas famílias. Esse dado escapa à 

diferença entre o rural e o urbano, mas certamente é ainda mais 

forte entre os rurais (PAULO, 2018, p.170)

De acordo com uma pesquisa realiza por Paulo (2018), na UAST, a 
criação dessa unidade possibilitou o acesso de jovens que não ingressaram 
anteriormente em virtude das condições de acesso, da distância, de ques-
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tões econômicas, e a criação UAST possibilitou a realização do sonho 
de cursar uma graduação. Essa pesquisa foi realizada na UAST, mas esse 
resultado pode ser obtido em outras unidades acadêmicas, não apenas de 
Pernambuco, mas em grande parte das que apostaram na interiorização. 
“A interiorização demonstra uma maior democratização do ensino supe-
rior tanto no sentido econômico, na origem escolar, quanto no lugar de 
vida” (PAULO, 2018, p. 171). 

A democratização, expansão e democratização da UFRPE no estado 
de Pernambuco, além de contribuir com o acesso de jovens ao ensino 
superior, contribuiu também com o desenvolvimento social, econômico 
e cultural da região. Das 4.340 vagas ofertadas pela UFRPE através do 
SISU, 2.170 vagas eram reservadas para Lei nº 12.711/2012 (TERMO 
DE ADESÃO/UFRPE,1ª Ed, 2020). Esses números da oferta de vagas 
através de ações afirmativas são significativos e representam esperança de 
mudança de vida para muitos jovens e suas famílias. 

Segundo Paulo (2018), a democratização da educação superior só é 
completa para o jovem do meio rural quando o conhecimento for contex-
tualizado com seu meio social. Nesse sentido, percebemos que o acesso 
de estudantes ao ensino superior não é suficiente para se falar em demo-
cratização, nem tão pouco a assistência estudantil resumida ao repasse de 
bolsa. A democratização do ensino superior é um terreno complexo, com 
várias nuances que devem ser trabalhadas no âmbito das políticas sociais, 
educacionais e de inclusão. 

De acordo com Brito (2018), a atuação da UFRPE frente à democra-
tização com as políticas de assistência estudantil, segue de acordo com os 
princípios do PNAES e o atendimento aos alunos não se restringe a oferta 
de bolsas e auxílios, mas é sobretudo voltada para o atendimento e acom-
panhamento do sujeito. A autora ainda ressalta que as principais ações e 
estratégias da UFRPE visam contemplar a permanência, o rendimento 
acadêmico e a conclusão do curso. 

Nesse sentido, é possível perceber que a UFRPE tem desenvolvido 
uma política de gestão estudantil baseado na inclusão e no desenvolvi-
mento do sujeito, e não se apoia na visão assistencialista da concessão de 
bolsas e auxílios. E que a democratização do ensino superior, está sendo 
percebido de forma mais ampla por contemplar o acesso e a permanência 
do discente. 



395 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A democratização, expansão e interiorização do ensino superior é um 
tema amplo e possui múltiplos vieses. Este trabalho buscou explorar ape-
nas o panorama de como ocorreram as principais transformações no ensi-
no superior, especificamente, na UFRPE e revelou que é possível mudar 
um sistema de exclusão e tornar a universidade uma realidade próxima 
na vida de grupos que foram historicamente excluídos, criando condições 
para que eles possam enfrentar os desafios da sociedade contemporânea. 

Este trabalho não buscou esgotar o assunto, mas criou condições de 
estimular a reflexão sobre a importância de políticas educacionais que 
busquem possibilitar o acesso de jovens à universidade. Uma vez que, a 
educação é propulsora de mobilidade social, mitigação da desigualdade, 
inclusão, desenvolvimento social, econômico e cultural. Nesse contexto, 
a UFRPE exerce papel importante em levar para regiões distantes da ca-
pital o ensino, a pesquisa e a extensão, impulsionando o desenvolvimento 
regional. É evidente a necessidade de mais estudos sobre esse tema para 
ampliar a percepção sobre as contribuições das políticas implementadas 
como também para elaborar e auxiliar a tomada de decisão frente a novas 
políticas. 
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PLANTAS MEDICINAIS 
COM POTENCIALIDADE DE 
APLICAÇÃO EM COSMÉTICOS 
DESPIGMENTANTES
Stefani Cristina Lucian55

Juliane Farinelli Panontin56

INTRODUÇÃO

A hiperpigmentação é caracterizada pelo aumento da produção de 
melanina e pode estar relacionada a múltiplos fatores, como hormonais, 
gestacionais, genéticos e de exposição desprotegida a radiação ultravioleta. 
O tratamento da hiperpigmentação consiste no uso de despigmentantes 
e na aplicação contínua de protetor solar. Embora o padrão ouro para o 
tratamento do melasma ainda seja a hidroquinona, fármaco que possui 
diversos efeitos colaterais como efeito rebote e ocronose exógena, mui-
tos outros ativos, inclusive de origem natural, têm apresentado resultados 
promissores no processo de despigmentação da pele.

Os ativos naturais têm ganhado espaço na cosmetologia, tanto pela 
aproximação da natureza que produtos vegetalizados trazem ao consu-
midor, quanto pelo aumento da consciência ambiental e apoio à susten-
tabilidade. As plantas são importantes fontes de metabólitos secundários, 
compostos que possuem atividades biológicas que podem ser utilizadas 

55 Acadêmica do curso de Farmácia do CEULP/ULBRA.

56 Mestre. Professora do curso de Farmácia do CEULP/ULBRA.
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em benefício dos humanos. Muitos destes metabólitos, como polifenóis, 
possuem atividade contra a enzima tirosinase, responsável pela produção 
do pigmento da pele, a melanina, logo, ativos despigmentantes geralmente 
atuam inibindo esta enzima.

Desta forma, o objetivo deste trabalho foi sistematizar informações 
sobre plantas medicinais que apresentam atividade despigmentante. Para 
isso, a parte 1 aborda o processo de malenogênese, detalhando a produ-
ção da melanina, bem como a ação da tirosinase. A parte 2 trata sobre as 
discromias cutâneas e a 3 discorre sobre os principais tratamentos despig-
mentantes disponíveis. A parte 4 aborda a importância de pesquisar ativos 
naturais para atender as demandas da população, além de apresentar resul-
tados de uma revisão sistemática dos últimos cinco anos sobre as plantas 
com potencial despigmentante.

1. PROCESSO DE MELANOGÊNESE

A melanogênese é o processo de síntese de melanina, principal pig-
mento cutâneo responsável pela determinação da coloração da pele. Sua 
produção é realizada pelas unidades epidérmicas constituintes da pele e 
formadas por um melanócito rodeado de queratinócitos, sendo regula-
do por um sistema parácrino fechado (VIDEIRA; MOURA; MAGINA, 
2013). 

Encarregados pela pigmentação da pele e dos pelos, os melanócitos 
são células dendríticas que possuem prolongamentos que penetram as cé-
lulas das camadas basal e espinhosa suprajacente e são derivadas embrio-
logicamente dos melanoblastos. Em seu citoplasma, possui uma organela 
especializada intitulada de melanossoma, responsável pela síntese e depo-
sição de melanina (MIOT et al., 2009; LYON; SILVA, 2015). 

A melanogênese ocorre no interior dos melanossomas e tem início 
com a oxidação da tirosina (aminoácido essencial), pela ação da enzima 
tirosinase, em DOPA (3,4-dihidroxifenilalanina), que sofre desidrogena-
ção pela mesma enzima, formando a dopaquinona. A partir dessa reação, a 
presença ou ausência de cisteína determina se haverá a síntese de eumela-
nina (pigmento castanho-preto) ou feomelanina (pigmento amarelo-ver-
melho) (MIOT et al., 2009; GONCHOROSKI; CÔRREA, 2005). 
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Na ausência de cisteína, a dopaquinona é convertida em leucodo-
pacromo (ciclodopa) e, posteriormente, em dopacromo. O dopacromo 
possui duas vias de degradação: em uma via ocorre a formação em maior 
intensidade de DHI (dopa,5,6 diidroxiindol) e na outra, em menor escala, 
a produção de DHICA (5,6 diidroxiindol-2-ácido carboxílico). A enzi-
ma dopacromo tautomerase (Tyrp 2-Dct) catalisa esse processo. Após essa 
cascata bioquímica, os diidroxiindóis são oxidados à melanina. A TRP-1, 
aparentemente, catalisa a oxidação de DHICA à eumelanina, um polí-
mero marrom-preto, alcalino e insolúvel (OLIVEIRA; ALMEIDA JÚ-
NIOR, 2003; MIOT et al., 2009).

Em contrapartida, se a cisteína estiver presente, a dopaquinona se 
conjuga a ela e forma 5-S-cisteinildopa e 2-S-cisteinildopa. As cisteinil-
dopas, por sua vez, sofrem oxidação pelos intermediários benzotiazínicos, 
produzindo um pigmento amarelo-vermelho, alcalino e solúvel, denomi-
nado de feomelanina (MIOT et al., 2009). A síntese simplificada da mela-
tonina está representada na figura 1. 

Figura 1 – Representação esquemática simplificada da melanogênese

Fonte: Adaptado de Videira, Moura e Magina (2013). 

Gradualmente, a melanina que está presente nos queratinócitos migra 
para a camada externa da pele. A regulação da melanogênese é realizada 
por fatores de crescimento, hormônios, citocinas e UV (SEO et al., 2019). 
A quantidade de melanina, o caroteno na pele, a quantidade de capilares 
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na derme e a cor do sangue nos vasos influenciam para a coloração da pele. 
A melanina total, no entanto, é o principalmente determinante da expres-
são fenotípica final da cor da pele e dos cabelos, sendo resultado de uma 
mistura de monômero de feomelanina e eumelanina e a proporção entre 
estas (MIOT et al., 2009).

Dentre todo o processo de melanogênse, a tirosinase é a enzima pre-
dominantemente responsável pela pela melanogênese. Ela é sintetizada na 
superfície do retículo endoplasmático rugoso e posteriomente transferida 
para o complexo de Golgi, associada ao lisossomo. Antes de ser secretada 
para o interior de uma vesícula, a tirosinase é ativada pela adição de uma 
cadeia de açúcares (SANTOS, OGAVA, 2015). A atividade exacerbada 
da tirosinase pode aumentar a produção de melanina, causando hiperpig-
mentação (VIEIRA et al., 2015), um tipo de discromia cutânea e que será 
abordada a seguir. 

2. DISCROMIAS CUTÂNEAS

Caracterizadas como alterações cutâneas e originárias da mudança 
de cor da pele, as discromias cutâneas podem ser resultantes do exces-
so da produção de melanina, gerando a hipercromia, ou a diminuição e 
até mesmo ausência da melanina na pele, denominado como hipocromia 
(GOMES et al., 2019). Oriundas da produção exacerbada de melanina 
e consequente excesso de pigmentação, as hipercromias estão entre as 
maiores preocupações estéticas (LYON; SILVA, 2015). As hipercromias, 
também denominadas de hiperpigmentações ou hipermelanoses, podem 
ser de natureza adquiridas ou hereditárias (AZULAY, 2017). 

O melasma é uma hipercromia adquirida comum, caracterizada pelo 
aparecimento de manchas irregulares e acastanhadas na pele, variando do 
claro ao escuro. As manchas são geralmente localizadas na face ou demais 
regiões frequentemente expostas à radiação solar, que pode ser um fator 
desencadeante da patogênese (GOMES et al., 2019; MIOT et al., 2009). 
Apesar de sua etiologia não ser totalmente elucidada, além da exposição à 
radiação UV, fatores genéticos, hormonais, ambientais e étnicos influen-
ciam no surgimento e desenvolvimento do melasma. Além disso, sua in-
cidência é maior em mulheres que estão em idade fértil e de fototipos 
intermediários (GOMES et al., 2019; MIOT et al., 2009). 
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3. ATIVOS DESPIGMENTANTES DISPONÍVEIS NO 
MERCADO

Independentemente do tipo de hipercromia, o tratamento é realizado 
com a utilização de ativos despigmentantes ou clareadores da pele. Essas 
substâncias podem agir de diversas formas de modo a alterar a pigmenta-
ção da pele, atuando sobre os melanócitos, sobre as etapas da melanogê-
nese e/ou na transferência de melanina para os queratinócitos. Indepen-
dentemente do mecanismo de ação, todos os agentes clareadores agem na 
produção ou transferência de pigmentos, com o objetivo de clarear as le-
sões, prevenir e reduzir as áreas afetadas (GONCHOROSK; CÔRREA, 
2005; SANTOS; OGAVA, 2015).

Uma vez que a tirosinase é a enzima principal no processo de síntese 
da melanina, os ativos mais comumente utilizados para o tratamento de 
hipercromias possuem ação de inibição da tirosinase. Os principais des-
pigmentantes de uso tópico são: hidroquinona, ácido kójico, ácido reti-
noico, ácido glicólico, ácido ascórbico e ácido azelaico. 

A hidroquinona é um composto fenólico utilizado para o tratamento 
de hipercromias por possuir efeito clareador na pele, ao inibir a atividade 
da tirosinase em torno de 90%. Com isso, ocorre a diminuição da conver-
são de dopa em melanina. Além desse principal mecanismo de ação, esse 
ativo destrói os melanócitos, degrada os melanossomas e inibe a síntese de 
DNA e RNA (LYON; SILVA, 2015; RIBAS; SCHETTINI; CAVAL-
CANTE, 2010). 

Normalmente, a hidroquinona apresenta atividade despigmentante 
superior ao das outras substâncias com a mesma indicação (COSTA et al., 
2010). Apesar de ser o principal e mais potente agente despigmentante, a 
hidroquinona causa muitos efeitos adversos como dermatite de contato 
alérgica ou irritativa, hiperpigmentação pós-inflamatória, hipopigmenta-
ção, ocronose, depimentação ungueal, melanose conjuntival e degenera-
ção corneal (COSTA et al., 2011). Usualmente, a hidroquinona é aplicada 
na concentração de 2% a 4% e seus efeitos adversos aumentam confor-
me a concentração. Esse ativo não pode ser utilizado durante a gravidez 
(LYON; SILVA, 2015; COSTA et al., 2011). 

O ácido kójico também é um ativo inibidor da tirosinase produzido 
por fungos e bactérias como Aspergillus, Penicillium e Acetobacter. Sua ação 



405 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

na enzima ocorre pela quelação de íons cobre presentes no interior da 
enzima, inibindo a ação da tirosinase e, consequentemente, diminuindo a 
produção de melanina (LYON; SILVA, 2015; COSTA et al., 2011). 

Esse composto ativo é um potente despigmentante e não é citotóxico, 
possuindo como vantagem sua ação suave na pele por não causar irritação. 
No entanto, o ácido kójico apresenta instabilidade de coloração e torna-se 
gradativamente amarelo ou marrom por se quelar com íons metálicos ou 
devido à oxidação na presença de oxigênio em altas temperaturas. Para 
resolução do problema, é necessário adicionar à formulação quelante ou 
antioxidante, a fim de manter o pH entre 3 e 5. Sua concentração usual é 
de 1% a 3% (GONCHOROSKI; CÔRREA, 2005). 

Inibindo a transcrição da tirosinase e a dispersão de grânulos de pig-
mentos nos queratinócitos, o ácido retinoico é um agente clareador uti-
lizado no tratamento de hipercromias, geralmente de uso tópico na con-
centração de 0,01% a 0,1%. Esse ativo provoca a descamação da pele, 
acentua a renovação das células epidérmicas e reduz o tempo de contato 
entre os queratinócitos e melanócitos, a fim de estimular a epidermopoe-
se. Com isso, tem-se a perda acelerada do pigmento da pele. Todavia, o 
ácido kójico provoca eritema, fotossensibilização, queimação, sequidão da 
pele devido à descamação e pode gerar o desenvolvimento de talangiec-
tasias. Devido as reações adversas, esse despigmentante é contraindicado 
para mulheres grávidas (LYON; SILVA, 2015; MANZONI et al., 2019). 

O ácido glicólico, também conhecido como hidroxiacético, atua no 
tratamento de hipercromias pelo seu efeito esfoliativo. Dessa maneira, re-
duz a pigmentação excessiva na área tratada, não afetando a melanina de 
forma direta. Além de sua função clareadora, esse ativo também é rejuve-
nescedor. Sua atividade está relacionada de forma direta com o pH, de-
vendo estar na forma ácida para agir de forma eficaz na esfoliação e reno-
vação das células. Geralmente, o ácido glicólico é associado a outros ativos 
com ação despigmentante. Apesar de ser mais seguro do que a maioria dos 
outros agentes clareadores, o ácido glicólico pode causar hiperpigmen-
tação, eritema persistente e cicatrizes hipertróficas (GONCHOROSKI; 
CÔRREA, 2005; SANTOS; OGAVA, 2015). 

A vitamina C (ácido ascórbico) é um antioxidante presente em frutas 
cítricas e vegetais de folhas verde-escuras. Dentre suas atividades, possui 
propriedades despigmentantes, interferindo na síntese de melanina pela 
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interação com os íons de cobre no local ativo da tirosinase e redução da 
dopaquinona. Para exercer sua ação despigmentantes, é utilizado na con-
centração de 1% a 3% (LYON; SILVA, 2015).

Outro ativo utilizado como despigmentante é o ácido azelaico, que 
atua inibindo competitivamente a tirosinase. É um ácido graxo saturado 
que possui efeito clareador em casos de hipercromias na concentração de 
15% a 20%. Como reações adversas, pode causar ardor, queimação, pru-
rido e eritema (SANTOS; OGAVA, 2015). 

Além do tratamento com agentes despigmentantes, o uso diário de 
protetor solar com fator de proteção superior a 30 é essencial para o suces-
so do tratamento. O fotoprotetor também deve ser usado para prevenção, 
contendo filtros químicos (UVA e UVB) e físicos (dióxido de titânio e 
óxido de zinco, por exemplo) em sua composição (SANTOS, OGAVA, 
2015). 

4. IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DE EXTRATOS 
NATURAIS 

Corriqueiramente, produtos cosméticos como xampus, sabonetes 
e hidratantes são utilizados por toda a população. Segundo a Associa-
ção Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos 
(ABIHPEC, 2020), em 2019 o Brasil possuía o 4º maior mercado consu-
midor do mundo de cosméticos. 

Diante de uma sociedade ávida por novidades, o mercado sempre 
busca inovar nas formulações cosméticas para atender às necessidades dos 
consumidores. Para isso, pesquisas vêm sendo realizadas na tentativa de 
utilizar plantas que possuem princípios ativos capazes de substituir maté-
rias-primas sintéticas. Um ramo que ainda tem muito a ser explorado e 
aparenta ser promissor é o dos fitocosméticos, que possuem em sua com-
posição ativos naturais, de origem vegetal, cuja ação define a atividade do 
produto (FIGUEIREDO et al., 2014). Esses ativos naturais, geralmente 
provenientes dos metabólitos secundários, são incorporados à formulação 
para darem alguma propriedade extra ou para substituir algum compo-
nente sintético (PINTO et al., 2012; LIANZA et al., 2020).

Dessa maneira, ocorre a movimentação da pesquisa em busca de formu-
lações cosméticas que sejam de origem natural, a fim de atender as expecta-
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tivas dos consumidores, substituírem os princípios ativos sintéticos (deriva-
dos do petróleo) e possuírem menor impacto ambiental, já que o comércio 
cosmético é movimentado por novidades. Para isso, cabe aos pesquisadores 
mapearem plantas que poderiam ser utilizadas para esse propósito.

Diante das grandes possibilidades de utilização dos ativos naturais, des-
taca-se a necessidade de pesquisas para plantas com potencial despigmen-
tante. Com isso, seria possível subsituir ativos já utilizados, como a hidro-
quinona, que é padrão ouro para despigmentação, mas que tem apresentado 
efeitos secundários como efeito rebote, por ativos naturais ou realizar asso-
ciação de extratos naturais com os já utilizados, a fim de obter efeito sinér-
gico e potencializar o tratamento (MASUB; KHACHEMOUNE, 2020).

Os fitocosméticos, portanto, podem ser uma alternativa mais segura 
e sustentável para o tratamento das hipercromias, gerada por diferentes fa-
tores que regulam a melanogênese (KANLAYAVATTANAKUL; LOU-
RITH, 2018). 

5. ATIVOS NATURAIS DESPIGMENTANTES EM ESTUDO

Para análise dos ativos naturais despigmentantes foi realizada pesquisa 
na base de dados Pubmed utilizando o query box com o string apresentado 
no quadro 1:

Quadro 1 - Query box utilizada na busca por artigos na base Pubmed

Strings filtro

((medicinal plants OR herbs) AND (hyperpigmentation)) 
AND (skin)

(2016-2020)

A busca retornou 12 artigos. Após a leitura, quatro artigos foram ex-
cluídos da pesquisa por não apresentarem temática coerente com o estudo. 
Assim, oito artigos foram discutidos.

5.1 PLANTAS MEDICINAIS COM PROPRIEDADES 
DESPIGMENTANTES 

Kanlayavattanakul e Lourith (2017) realizaram uma revisão de li-
teratura sobre plantas utilizadas para a hiperpigmentação da pele. Neste 
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trabalho os autores destacaram o uso de Camelia sinensis, Cassia fistula, Eu-
rya emarginata, Glycyrrhiza glabra, Hippophae rhamnoides, Hizikia fusiformis, 
Lonicera japonica, Oenothera biennis, Origanum vulgare, Oryza sativa, Paeonia 
suffruticosa, Panax ginseng, Pinus pinaster, Pueraria tunbergiana, Thymus vul-
garis, Vitis vinífera e Zea may que foram promissoras em diversos modelos 
testados, como ensaios in vitro e in vivo. Estas plantas possuem ácidos 
fenólicos e flavonoides.

Sinan et al. (2020) estudaram a atividade despigmentante do extrato 
metanólico da casca do caule da Piptadeniastrum africanum (Hook.f.) Brenan. 
O extrato apresentou atividade inibidora da enzima tirosinase (154.86 ± 
0.23, em equivalente em ácido kójico), além de apresentar importante ati-
vidade antioxidante em dois métodos diferentes, DPPH, com 493.87 mg 
TE/g e ABTS 818.12 mg do extrato por grama de Trolox. 

Chatatikun e Chiabchalard (2017) compararam a composição polife-
nólica, atividade antioxidante, inibição das enzimas colagenase e tirosina-
se de 14 plantas tailandesas. Destas, as espécies Annona squamosa L., Ardisia 
elliptica Thunb. e Senna alata(L.) Roxb. apresentaram alta atividade e foram 
capazes de inibir as enzimas colagenase e tirosinase, podendo ser utilizadas 
para obtenção de cosméticos rejuvenescedores e despigmentantes.

Um ensaio clínico randomizado realizado por Venkataramana, Put-
taswamy e Kodimule (2020) avaliou a ingesta de 100 mg diários de extrato 
de Amorphophallus Konjac (padronizado em 5 mg de glicosilceramidas) por 
6 semanas. Os autores verificaram que a suplementação da glicosilcera-
mida foi significativa (p < 0.05) para aumento da hidratação e diminuição 
da hiperpigmentação. Não foram observados efeitos tóxicos ou colaterais 
durante o estudo, o que sugere que esta suplementação é segura e eficaz. 

Kim et al. (2016) otimizaram a extração de osthol dos frutos da Cni-
dium monnieri e testaram em células de melanoma (B16F10), e observaram 
inibição do conteúdo de melanina nas células com IC 50 de 4.9 μM. A 
despigmentação foi obtida pela inibição da expressão da melagogênica da 
enzima tirosinase, TRP-1 e TRP-2. 

Hwang e Choung (2016) avaliaram o efeito antimelanogênico do 
extrato de Aster spathulifolius em ratos C57BL/6J e células de melanoma 
(B16F10) expostas a radiação ultravioleta B. O extrato reduziu a síntese 
de melanina. A atividade dos melanócitos e a distribuição dos grânulos de 
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melanina diminuíram nos ratos irradiados com a radiação ultravioleta B 
que foram tratados com o extrato.

Aumeeruddy-Elalfi et al. (2018) avaliaram a atividade de óleos essen-
ciais de Cinnamomum zeylanicum, Psiadia arguta, Psiadia terebinthina, Citrus 
grandis, Citrus hystrix e Citrus reticulata contra enzimas envolvidas no pro-
cesso de envelhecimento. Para isso, os óleos essenciais foram testados em 
ratos com células de melanoma (B16F10) e o potencial antimelanogênico 
foi determinado em meio intra e extracelular. Os óleos essenciais apre-
sentaram inibição intracelular (IC50 de 15.92 ± 1.06 μg/mL para Citrus 
hystrix, 23.75 ± 4.47 μg/mL para Citrus reticulata, e 28.99 ± 5.70 μg/mL 
para Citrus grandis) e extracelular (superiores a 15.625 μg/mL para Citrus 
hystrix, Citrus reticulata, Citrus grandis e Psiadia terebinthina). 

Hamamoto et al. (2020) avaliaram a atividade antimelanogênica de 
extratos aquosos das folhas de A. lavenia e Pteris dispar Kunze em ratos com 
células de melanoma (B16F10). O extrato foi administrado por via oral, 
na água ofertada e a eficácia in vivo foi monitorada pela despigmentação 
dos pelos dos animais. Os autores verificaram que os extratos foram capa-
zes de inibir a pigmentação dos pelos dos animais, sendo promissores para 
suplementação cosmética futura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diversos estudos reportaram atividade despigmentante de plantas ao 
redor do mundo. Extratos de folhas, frutos, além de óleos essenciais são 
importantes fontes de metabólitos secundários responsáveis pela ativida-
de despigmentante, que podem agir de forma isolada ou sinérgica. Desta 
forma, diante da vasta biodispobiniliade ainda não explorada, estudos que 
caracterizem as atividades cosméticas devem ser fomentados para a produ-
ção de cosméticos mais sustentáveis.
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DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO 
DO DIREITO DO TRABALHO À 
CORROSÃO DOS DIREITOS SOCIAIS 
NA PANDEMIA DE COVID-19: UMA 
REFLEXÃO SOBRE O PROCESSO DE 
DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO A 
PARTIR DO PADRÃO REGULATÓRIO 
PROTETIVO BRASILEIRO
Bárbara Ferreira de Freitas57

INTRODUÇÃO

A constitucionalização dos direitos visa à defesa do cidadão frente ao 
Estado e as relações privadas; ela remonta ao pós-Segunda Guerra Mun-
dial, a consolidação do modo de produção fordista com a hegemonia das 
políticas de bem-estar social e a incorporação nas constituições não ape-
nas de normas trabalhistas, mas da valorização social do trabalho e dos 
empregados. No Brasil, a Consolidação das Leis do Trabalho vem pau-

57 Bacharel em Direito UFPB. Mestre em Estudos Interdisciplinares em Gênero, Mulheres e 
Feminismo, (PPGNEIM/UFBA). Mestranda em Direito (PPGD/UFBA). Integrante dos grupos 
de pesquisa: Trabalho, Precarização e Resistências (TPR/CRH/UFBA), Transformações do Tra-
balho, Democracia e Proteção Social (TTDPS/FDUFBA) e Laboratório de Políticas Públicas e 
Trabalho (LAEPT/UFBA).
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latinamente sofrendo alterações desde sua promulgação, processo que se 
amenizou com a constitucionalização dos direitos sociais em 1988, mas a 
partir da Reforma Administrativa, na década de 90, tal regramento teve 
alterações sistemáticas, com perdas estruturais até atingir seu ápice com a 
Pandemia da Covid-19. Esta é a tese aqui defendida.

Ao longo do tempo, o sistema protetivo na prática abriu espa-
ço para o poder econômico determinar o que deve ser protegido e 
nesse quadro a Justiça do Trabalho, muitas vezes, funciona como 
homologadora do sistema econômico vigente ou, sob o manto da 
falsa ideia de excepcionalidade, condiciona o Estado Democrático 
de Direito ao mercado (CASARA, 2017). A desconstitucionaliza-
ção dos direitos trabalhistas se caracteriza pelo processo crescente de 
perdas e diminuição dos direitos sociais, que se exemplifica de forma 
contundente na Reforma Trabalhista (Lei nº 13467/2017), na lei da 
terceirização (nº 13.429/2017) e na Emenda Constitucional do teto 
dos gastos públicos (nº 95). 

Portanto, este artigo objetiva discutir o processo de desconstituciona-
lização dos direitos sociais. Para isso, traçou-se uma abordagem qualita-
tiva e utilizou-se o procedimento de revisão sistemática bibliográfica, da 
seguinte forma: na primeira seção, discorreu-se sobre o padrão regulató-
rio protetivo brasileiro, no qual se tem a configuração de como se deu a 
proteção do trabalho, suas inconsistências, limitações e segmentações; na 
segunda seção, tem-se como foco os pontos que caracterizaram a consti-
tucionalização dos direitos trabalhistas a partir da promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988; na terceira seção, o conjunto crescente de mu-
danças que representam o processo desconstitucionalização dos direitos 
sociais, com uma subseção do balanço da atuação do Supremo Tribunal 
Federal em contraposição ao Tribunal Superior do Trabalho; e na quarta 
seção, a pandemia de Covid-19 e a regulamentação em desfavor do tra-
balhador.

Em argumento, afirma-se que o ordenamento justrabalhista se en-
contra no ápice de um processo de perdas que não teve início com as po-
líticas neoliberais pós década de 90, mas historicamente compõe o padrão 
regulatório protetivo da Justiça do Trabalho brasileira que se acentuou na 
última década e tem o auge na pandemia de Covid-19. 
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1. O PADRÃO REGULATÓRIO TRABALHISTA BRASILEIRO

No Brasil, o direito do trabalho foi concebido a partir da assimetria 
e da desigualdade. Sua institucionalização foi por meio de leis dispersas, 
que foram compiladas na década de 40, resultando na criação no orde-
namento jurídico trabalhista e na Justiça do Trabalho, fundados na ideia 
de uma cidadania regulada (SANTOS, 1979). Entretanto, observa-se que 
havia trabalho antes da CLT,58 só que apenas quando os imigrantes euro-
peus chegaram ao Brasil, com um repertório histórico legislativo de seus 
países e questionaram suas condições de trabalho, iniciou-se a construção 
de um arcabouço justrabalhista sistematizado e estruturado, de inspiração 
principalmente italiana e alemã, em uma essência civilista. 

Nesse processo, a inclusão da proteção do(a) sujeito(a) trabalhador 
mundo do trabalho brasileiro se iniciou de forma seletiva, desde os anos 
30/40. São exemplos disso o trabalho rural, que só foi contemplado na 
década de 60, o trabalho doméstico, que apenas em 2013 teve os direi-
tos equiparados, além da divisão protetiva a partir do tipo de trabalhador. 
Apesar disso, o ordenamento produziu práticas de proteção social e segu-
rança material do trabalho na sociedade brasileira para parte significativa 
dos seus membros, dando condições mínimas de trabalho a tais sujeitos.

As regulamentações de ocupações, profissões e promulgação de leis 
ampliaram o conjunto de direitos apenas àqueles que se encaixavam nesses 
ofícios. Este sistema social foi o que Wanderley Santos (1979) denominou 
de cidadania regulada, que tinha como símbolo a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) assinada. Uma cidadania mediada pelo Estado, 
pois nela estava “embutida na profissão e os direitos do cidadão restrin-
gem-se aos direitos do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como 
reconhecido por lei”. (p. 75) Ou seja, aqueles que não estavam inseridos 
formalmente no processo produtivo, não eram reconhecidamente cida-
dãos, pois o status de vida social advinda do trabalho formal (DELGADO, 
2013). Observa-se, contudo, que os sujeitos que não estavam integrados 

58 Só é possível falar em Direito do Trabalho no Brasil a partir da Lei Áurea; antes dela tínha-
mos apenas três normativas relacionadas a trabalho: uma lei de 1830, que regulava contrato 
de prestação de serviços entre brasileiros e estrangeiros; uma norma sobre contratos entre 
colonos com hipóteses de justa causa; e o código comercial de 1850, que trazia a hipótese 
de aviso prévio. 
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na sociedade de classes eram homens e mulheres negras, que ocuparam 
massivamente os trabalhos informais, à margem dos direitos formalmente 
constituídos desde a abolição, desconsiderados enquanto cidadãos e sem a 
proteção simbólica e material instituída pela CLT tanto trabalhista quanto 
previdenciária. (FERNANDES, 2008)

O mundo do trabalho no Brasil tem características específicas e típi-
cas do processo de formação sócio-histórica latinoamericana que desenha, 
estrutura e conforma desigualdades e hierarquias, influenciados potencial-
mente pelo desenvolvimento do capitalismo dependente e da industria-
lização tardia. Essa dinâmica pode ser percebida de diversas formas, das 
quais são exemplo: a remuneração diferenciada de homens e mulheres e 
dentro disso de negros e negras, sendo as mulheres negras as detentoras 
dos menores salários, mesmo desempenhando funcoes iguais; e a reserva 
de cargos específicos para determinados sujeitos, resultando em ativida-
des subalternizadas e marginalizadas homens e mulheres negras. Segundo 
Ludmila Abílio (2020, p. 123) a classe trabalhadora brasileira tem elemen-
tos precarizantes que sempre estiveram presentes no trabalho: “o autoge-
renciamento de uma sobrevivência onde muito pouco está garantido, de 
uma provisoriedade permanente, é elemento estruturante de um modo 
de vida que precede políticas neoliberais e flexibilização do trabalho dos 
últimos quarenta anos”. 

Tais situações retratam o trabalho no Brasil e a restrição de direitos 
trabalhistas e sociais a grupos específicos determinados por marcadores 
sociais de desigualdades, categorizados nos termos de gênero, raça, clas-
se, gênero, etnia, origem, território, dentre outras. Segundo Kimberlé 
Crenshaw, intelectual negra norteamericana que cunhou o conceito de 
interseccionalidade: “Tais elementos diferenciais podem criar problemas e 
vulnerabilidades exclusivos de subgrupos específicos de mulheres, ou que 
afetem desproporcionalmente apenas algumas mulheres.” (2002, p. 173)

Percebe-se uma classe trabalhadora constituída em clivagens e posi-
cionada individualmente e coletivamente de forma diferenciada a depen-
der de sua origem, raça, cor da pele, classe social e gênero, configurando 
uma divisão sociossexual e racial do trabalho que hierarquiza sujeitos so-
ciais no acesso e na permanência do emprego, no alcance aos direitos ce-
letistas e constitucionais. Tais restrições se traduzem materialmente com 
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uma grande parcela da população brasileira que não teve a CTPS assinada 
desde a implementação do sistema de regulação protetiva.

Além da segregação ontológica, a regulamentação que priorizou as 
demandas do sistema econômico trouxe perdas que inicialmente foram 
pontuais para adequar o sistema justrabalhista e o trabalhador ao mercado 
desde a promulgação da CLT. Segundo Gabriela Delgado (2013), o marco 
legal da flexibilização da legislação trabalhista no Brasil foi em 1966 com 
a lei nº 5.107 que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), pois “retirou a segurança do trabalhador, instituindo um sistema 
alternativo ao da estabilidade no emprego e facilitando, sobremaneira, as 
dispensas de empregados, por também romper com as indenizações com-
pensatórias” (p. 285).

Portanto, na regulamentação do trabalho no Brasil, o contexto da 
promulgação das leis, as alterações no ordenamento jurídico e o desen-
volvimento da jurisprudência trabalhista, há elementos contraditórios à 
medida que o padrão regulatório informa um processo crescente de per-
das, camuflados na ideia de modernização da legislação trabalhista, que 
mais caracterizam um Estado de Exceção permanente, que está exposto 
na terceira seção deste trabalho. 

1.1. A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO DO 
TRABALHO

É notória a ampliação dos Direitos trabalhistas, trazida na Consti-
tuição Federal de 1988. Todavia, não parece haver consenso quanto ao 
aumento crescente do padrão protetivo do trabalho do Brasil nos anos 
subsequentes. Pois, ao se esmiuçar as alterações posteriores dos direitos 
sociais, o controle concentrado e difuso de constitucionalidade, perce-
bem-se diferenciações de atuação e vastas perdas de direitos constitucio-
nalmente formalizados.

Segundo Gabriela Neves Delgado (2013), houve uma relação de flu-
xos e refluxos de relações entre a Constituição e a CLT, sendo daquela 
para esta uma influência positiva, progressista e humanista. Além de estabe-
lecer um novo paradigma para os direitos trabalhistas quando os tornou 
dispositivos constitucionais na figura dos direitos sociais, expandiu-os 
e remodelou sua configuração inicial pois “de forma direta ou indireta, 
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exaltam o conceito de dignidade humana” (DELGADO, 2013, p. 280), 
contribuindo para inclusão social do trabalhador. Neste sentido, Gabriela 
entende que a partir da promulgação da Constituição cidadã se tem o 
início do “período de consolidação democrática constitucional do Direito 
do Trabalho brasileiro” (DELGADO, 2013, p. 290), devido à expansão 
trazida na Carta e às normatizações subsequentes.

Dessa forma, apesar da insuficiência evidenciada na dificuldade do 
alcance dos direitos sociais constitucionalmente garantidos, observa-se 
que as alterações acrescentaram dispositivos fundamentais para condições 
mínimas de trabalho digno no sistema produtivo, trazendo parâmetros 
disputáveis de direito do trabalho. A Constituição Federal rompeu anos 
de autoritarismo e representa um novo pacto político e social, construí-
do em um processo de participação democrática, mas insuficiente para as 
profundas desigualdades sociais. Pacto social este que na década seguinte 
a sua promulgação passa a sofrer alterações que visam um caminho de 
adequação das relações trabalhistas brasileiras às demandas trazidas pela 
reestruturação produtiva.

2. O PROCESSO DE DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

A desconstitucionalização do direito do trabalho ocorreu quando os ter-
mos constitucionais passaram a ser alterados de forma substancial, instituindo 
novos paradigmas nas relações de trabalho. Um exemplo concreto e recente 
foi a quebra do princípio da proteção do trabalho na Reforma Trabalhista. 
Entretanto, conforme evidenciado na primeira seção, o padrão protetivo bra-
sileiro não se deu materialmente universal e vem, de forma ontológica, em 
processo de desconfiguração e gestão precarizante. Portanto, nesta seção, ex-
põe-se especificamente a desconstitucionalização dos direitos sociais a partir 
da década de 90, enquanto continuidade acentuada do padrão regulatório que 
se intensifica com as políticas neoliberais deste período.

O contexto brasileiro da reestruturação produtiva na transição do sé-
culo XX para XXI com a abertura de capital, as políticas de privatização 
das estatais brasileiras, os planos de austeridade, a implementação das ma-
trizes neoliberalizantes e a organização do trabalho toyotista, trouxeram a 
multiplicação de novas formas de exercício do trabalho no espectro da ex-
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pansão ilimitada da mercantilização, o que David Harvey (2005) nomeia 
de acumulacao por desposessao. 

A nova morfologia do trabalho (ANTUNES, 2009) trouxe ao direito 
a necessidade de regulação de novos sentidos e tipos de trabalho que não 
necessariamente significaram aumento de direitos, mas o rebaixamento 
do valor trabalho, a espoliação dos contratos, a expropriação dos trabalha-
dores, o dilaceramento das relações trabalhistas (DUTRA; MACHADO, 
2019), a informalização do trabalho (ABÍLIO, 2020b) e a expansão da 
precarização social como regra (DRUCK, et al., 2019). Tais formas de 
exercício do trabalho geraram tentativas de adequação da legislação vigen-
te com a regulamentação dos trabalhadores por conta própria, trabalho 
intermitente, teletrabalho, trabalhador just in time (ABÍLIO, 2020a). Sob o 
falso mote da modernização das relações de trabalho foram construídas poli-
ticamente e juridicamente narrativas sobre a necessidade intransponível de 
alterações legais para viabilizar a economia e gerar empregos. 

As reformas do ordenamento jurídico da última década tiveram como 
alvo os direitos sociais, traduzindo uma gestão administrativa e econômica 
que visou colocar o trabalhador como responsável para arcar com os danos 
das crises sucessivas59 do sistema econômico. Na pandemia de Covid-19, 
um exemplo disso foi a primeira medida do Governo Federal que permi-
tiria a suspensão do contrato sem salário, hipótese que foi rejeitada devido 
à pressão política, jurídica e social provocada. Tais alterações têm relação 
direta com o rebaixamento das condições de trabalho e vida dos trabalha-
dores. Segundo Graça Druck (2009), a precarização é um novo fenômeno 
decorrente de um conjunto de fatores e seria a partir da institucionaliza-
ção da flexibilização que renova e reconfigura “a precarização histórica e 
estrutural do trabalho no Brasil” (p. 55).

Segundo Cristiano Paixão (2020), o processo de destruição da Justiça 
do Trabalho teria três fases, de forma encadeada, em etapas interdepen-
dentes, sendo a primeira com a negação e desconstrução do núcleo da 
Constituição Federal, organizado em 2016 com o impeachment da Presi-
denta Dilma Rousseff, que ele denominou de golpe desconstituinte. A se-
gunda fase, com as reformas que alteraram matrizes constitucionais como 

59 Para a construção do pensamento arquitetado neste trabalho, utilizam-se como marco 
teórico as elaborações de István Mészáros (2009), o qual entende a crise como própria do 
modo de produção capitalista, sendo uma crise estrutural, irremediável e total.
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a Reforma Trabalhista, a Emenda constitucional 95, atos que negaram 
a Constituição de 88. Neste momento, estaríamos na terceira fase, que 
ele nomeou de oportunismo desconstituinte, um processo que se utilizaria de 
um momento excepcional, caracterizado pela pandemia, para continuar 
com o projeto de reformas, como por exemplo, as MPS 927 e 936, com 
aprofundamento da visão de que o Estado não pode investir no social, 
mas como um regulador do mercado que passou a cortar direitos, corroer 
a legislação coletiva, impedir a fiscalização com o enfraquecimento das 
normas de segurança e saúde do trabalho, e deslegitimar dos sindicatos 
como sujeito coletivo interlocutor. 

Há variadas formas de enfraquecer a Constituição: por fora, como a 
emenda constitucional do teto que instituiu o novo regime fiscal; ou por 
dentro, do qual são exemplos a Lei nº 13.467 (reforma trabalhista), que 
permitiu a rescisão contratual em cartório e a Medida Provisória 90560, 
que instituiu o contrato de trabalho verde e amarelo, dentre outras nor-
mativas infraconstitucionais atentatórias aos direitos sociais. 

Portanto, observa-se uma determinada linha de atuação das institui-
ções e dos atores políticos como o Congresso Nacional na direção da agen-
da econômica da precarização do trabalho, contrários: a órgãos que lidam 
diretamente há décadas com as dinâmicas e funcionamento do Trabalho 
no Brasil no Judiciário como é o caso do TST e do Ministério Público do 
Trabalho - MPT; e às produções acadêmicas e doutrinárias que analisam 
sob parâmetros científicos as condições de trabalho e dos trabalhadores 
brasileiros nas áreas de Direito do Trabalho (CARELLI, 2020; DUTRA, 
2020; MELO, 2020), Direito Constitucional do Trabalho (DELGADO, 
2006; SOUTO MAIOR, 2017) e Sociologia do Trabalho (ANTUNES, 
2009; DRUCK et al 2019; KREIN; OLIVEIRA; FILGUEIRAS, 2019). 

2.1. UM BALANÇO DA ATUAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM CONTRAPOSIÇÃO AO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

A suprema corte tem papel fundamental de proteger a Constituição 
Federal como última instância interpretativa, mas sinaliza nas últimas dé-

60 Foi revogada pela Medida Provisória 955/2020.



423 

FEL IPE ASENSI  (ORG. )

cadas uma posição de ator-chave na desconstituição do direito do traba-
lho, em uma espécie de interpretação contra os direitos sociais previstos, 
antissindical, que são perceptíveis, por exemplo, na decisão pela consti-
tucionalidade das Leis nºs 13.429/2017 e 13.467/2017, em contraposição 
a jurisprudência do TST, e ainda observa-se um papel contraditório do 
STF no sentido de responder positivamente a pautas progressistas como a 
união homoafetiva, ao mesmo tempo atuando em uma gestão predatória dos 
direitos trabalhistas (DUTRA, FILGUEIRAS, 2020). 

Devido aos contornos específicos de expansão do Supremo Tribunal 
Federal do Brasil, Oscar Vilhena (2008) constrói o termo supremocracia 
para traduzir o poder do tribunal em duas dimensões: em relação às ou-
tras instâncias do Judiciário a autoridade de “governar jurisdicionalmente 
(rule) o Poder Judiciário no Brasil” (p. 444); a posição central no sistema 
político exercida através da “expansão da autoridade do Supremo em de-
trimento dos demais poderes” (p. 445). 

Majoritariamente, o STF tem se caracterizado um tribunal pró mer-
cado (PAIXÃO, 2018), que “permite a terceirização irrestrita, valoriza a 
negociação coletiva quando é para precarizar”, ou seja, suscetível a lingua-
gem do mercado traduzido em decisões que precarizam o trabalho atra-
vés da retirada de direitos dos trabalhadores e diminuição das condições 
de exercício do trabalho. Segundo Adalberto Cardoso (2021) “a reforma 
trabalhista não teve início em 2017, sendo, na verdade, um processo de 
mais longo prazo que tem no próprio STF artífice central” (p. 19) e que 
tem incorporado o neoliberalismo, o que pode ser percebido no direcio-
namento das suas decisões pela “supressão, restrição ou redefinição de 
direitos constitucionais dos trabalhadores” (p. 20).

Segundo Cristiano Paixão e Ricardo Lourenço (2018), em análise 
dos 30 anos da CF, estaria o STF reescrevendo a Carta através de de-
cisões judiciais que contrapõem aos direitos sociais. Para tal afirmação 
eles trazem a ADPF 32461 e do RE 958.252-MG62 onde, mesmo antes 
da Reforma Trabalhista, o Supremo autorizou a terceirização irrestrita, 
limitando direitos trabalhistas sob a justificativa do desenvolvimento eco-

61 Arguição Associação Brasileira de Agronegócio (ABAG) que questionava a constituciona-
lidade da Súmula 331 do TST quanto à impossibilidade de terceirização das atividades-fim.

62 Impetrado pela empresa Cenibra de Minas Gerais, no mesmo sentido da ADPF 324, afir-
mava a ilegalidade da proibição da terceirização para atividade fim.
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nômico e da criação de empregos. No julgamento do Recurso Extraor-
dinário nº 958.252, de repercussão geral, ainda sem a promulgação da Lei 
nº 13.467/2017, tornou-se lícita a terceirização do trabalho entre pessoas 
jurídicas distintas em contraponto a jurisprudências consolidadas há déca-
das do TST, na Súmula nº 331, que diferenciava atividade-fim da ativida-
de-meio, permitindo a terceirização apenas para aquela. 

Tal julgado pelo Supremo “sinaliza para a perda da Constituição 
como referencial para os julgamentos em matéria trabalhista” (DUTRA; 
LOPES, 2021, p. 117), de forma que há uma inserção do Supremo na 
lógica da austeridade com a mudança do seu papel de defesa dos direitos e 
garantias fundamentais para: “garantidor das escolhas de mercado pauta-
das por determinada racionalidade econômica, com o único propósito de 
que os agentes desse mesmo mercado não se voltem contra as instituições” 
(p. 119).

Nesse sentido, a análise da jurisprudência produzida pelo STF na úl-
tima década traz um “movimento de tensão e ruptura com o projeto da 
Constituição de 1988” (DUTRA; MACHADO, 2021) onde há votos 
vencidos que evidenciam divergências internas na Corte. Além disso, os 
julgados sinalizam influências na cena política brasileira e sinalizações aos 
atores do Congresso, em uma dinâmica que, segundo Renata Dutra e 
João Gabriel Lopes (2021, p. 101), “caracteriza o Supremo como player 
político”.

Na outra face está o TST que, apesar de ter atuações pontuais na fle-
xibilização do trabalho no Brasil, quando da legalização em parte da ter-
ceirização do trabalho com a elaboração da súmula 331 para as atividades 
meio, ganhou destaque na construção de uma jurisprudência trabalhista 
em defesa e proteção dos direitos dos trabalhadores, a medida que, no caso 
da terceirização, mediou uma restrição para subcontratação para ativida-
des fim.

3. A PANDEMIA DE COVID-19 E A REGULAMENTAÇÃO 
FEDERAL EM DESFAVOR DO TRABALHADOR

A emergência global interferiu nas relações de trabalho e de emprego, 
nos contratos, na renda dos trabalhadores e na atividade econômica das 
empresas, de modo que exigiu do Estado a elaboração de um regramento 
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específico para gerência das relações trabalhistas. Todavia, a atuação do 
Executivo, do Legislativo e do Judiciário, sob o manto do estado de cala-
midade,63 a partir da ideia de exceção, estabeleceram um padrão regulató-
rio trabalhista com acentuado valor precarizante.

Segundo Giorgio Agamben (2004), o Estado de Exceção pode ser ca-
racterizado quando em determinados contextos duráveis de perigo se tem 
mudanças profundas no sistema jurídico, determinando novos paradig-
mas. Para Rafael Valim, a exceção produz alguns efeitos danosos, dentre 
eles estão: abalo da soberania popular; remessa de um déficit democrático, 
pois nega a lei; potencialização a despolitização; e investimento contra o 
constitucionalismo moderno, pois atinge conquistas civilizatórias irre-
nunciáveis. Para ele, antes mesmo da pandemia do coronavírus já esta-
ríamos com a democracia comprometida, pois “não são mais os governos 
democraticamente eleitos que gerem a vida econômica e social, em vista 
de interesses públicos, senão que as potências ocultas e politicamente ir-
responsáveis do capital financeiro” (VALIM, 2017, p. 29). Portanto, quem 
decidiria sobre a exceção seria o mercado, da mesma forma a democracia 
estaria a seu serviço, em um contexto em que a política não teria força 
diante da economia, ou seja, o Estado de Exceção seria a forma jurídica 
do neoliberalismo (VALIM, 2017).

As alterações geram excepcionalidades fora de controle e reduzem 
a carga simbólica dos dispositivos constitucionais, situação que, segundo 
ele, são típicas do Estado pós-democrático, quando as decisões passam a 
ser tomadas por pequenos grupos que são detentores do poder econô-
mico. A edição de medidas durante crises socioeconômicas, diminuem 
os direitos fundamentais, acompanhado de um discurso de relativização, 
normalizam as mudanças (GOMES, 2020, p. 241). 

No mês de março de 2020, com a decretação do estado de calamida-
de (DL nº 06/20), houve um conjunto de decretos federais que procura-
ram regulamentar de forma geral e dispersa o quadro da pandemia. Esse 
conjunto de regramento do trabalho e bens correlatos compõem o que se 

63 O estado de calamidade pública foi decretado no DL 06/20 e é regulado pela LC n.º 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não estando previsto na CF, como o estado de de-
fesa e o de sítio. O prazo que era até dia 31/12 da Lei n.º 13.979/20 foi estendido pelo Mi-
nistro Lewandowski até 31/12/2021 quanto às medidas de trato médico e sanitário na ADI 
6.625/2020 interposta pela Rede Sustentabilidade
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argumenta neste artigo como o ponto alto da flexibilização da legislação 
trabalhista, quebra de dispositivos basilares do Direito do Trabalho e a ins-
tituição de um novo paradigma protetivo (MEIRELLES, 2020; GOMES, 
2020; DUTRA, 2020). Das alterações, simbolicamente e materialmente, 
algumas representaram maiores impactos na vida dos trabalhadores e no 
arcabouço trabalhista, como a instituição do teletrabalho sem garantias da 
MP nº 927/20; e a redução proporcional de jornada e do salário e a pos-
sibilidade de acordo individual para suspensão do contrato de trabalho da 
MP nº 936/20.

Percebe-se a relativização das normas constitucionais e o rebaixa-
mento das garantias. Segundo Edilton Meirelles (2020), a decretação do 
estado de calamidade em março de 2020 gerou no Direito do Trabalho 
“uma produção normativa de emergência sem precedente na história de-
mocrática brasileira” (p. 200). Um exemplo disso foi a permissão para que 
jornadas e salários sejam pactuados em face de acordo individual durante 
a pandemia, trazida pela Medida Provisória 936/20. O STF, ao decidir 
pela constitucionalidade desta regra, afastou dispositivos constitucionais.

Além de ser inconstitucional por dispensar a negociação coletiva para 
supressão do direito, a Medida Provisória nº 936 “viola o princípio do não 
retrocesso social, escancaradamente acolhido, no direito constitucional do 
trabalho” (MEIRELLES, 2020, p. 206), princípio típico do Estado Social, 
seria a ideia de que “os direitos fundamentais-sociais, as liberdades públi-
cas, etc., sempre tendem a avançar, não se admitindo retrocesso” (p. 207), 
mesmo que de normas infraconstitucionais. A exceção se estabelece como 
um instrumento perigoso, pois permite a eliminação de direitos constitu-
cionais e se relaciona diretamente com a ideia de Estado Pós-democrático 
à medida que o trabalhador não participa dessa decisão e a mesma visa não 
sua proteção social, mas salvaguardar a atividade econômica (CASARA, 
2017). Para proteger a vulnerabilidade do trabalhador, a medida seria pela 
impossibilidade de redução salarial.

A Medida Provisória nº 927/20 suspendeu da exigência de realiza-
ção de exames médicos médicos ocupacionais, clínicos e complementares, 
que flexibiliza normas de saúde e segurança do trabalhador; a expansão 
irrestrita do teletrabalho às custas do empregado, que passou a ocorrer in-
dependente de acordos individuais ou coletivos, que apesar das condições 
para exercício do trabalho serem fornecidas pelo empregador em regime 
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de comodato, foi determinado que o tempo de uso dos aplicativos e dos 
programas de comunicação utilizados fora do horário de trabalho não se-
riam tempo à disposição nem regime de prontidão nem sobreaviso, apenas 
se estivesse previsto em acordo individual ou coletivo.

Não se pode falar em termos de ingerência do teletrabalho, pois é 
nítida a regulação deste tipo de serviço em prol das demandas dos empre-
gadores à medida que se exclui o pactuado previamente em acordo indivi-
dual ou coletivo, não se esmiúçam os termos das concessões em comodato 
dos instrumentos de trabalho e não se garante remuneração das horas à 
disposição do empregador. Neste contexto de trabalho à distância, se vi-
sualizam novos elementos nos conflitos trabalhistas, especialmente quanto 
ao assédio moral. 

A mudança da configuração do setor produtivo e de serviços, devi-
do às medidas de contenção do vírus, trouxe uma nova configuração nas 
formas de prestação do trabalho que se tornou “mais impessoal e tecno-
lógica, com imersão nos meios telemáticos de comunicação e integração 
do trabalho com a vida privada e familiar do funcionário” (PAMPLONA 
et al., 2020, p. 254) Tal contexto exige do trabalhador “reformular seus 
processos de trabalho, adaptar-se à crise econômica, criar e assimilar novas 
formas de produção e gestão, e rapidamente desenvolver novas habilidades 
e competências”. (PAMPLONA et al., 2020, p. 255) Além de ter que 
adquirir equipamentos de trabalho, os(a) trabalhadores(a) tiveram que ra-
pidamente se adaptar ao novo modo organizacional e de gestão, algo que 
pode funcionar como promotor de tensão entre empregadores e emprega-
dos. (PAMPLONA et al., 2020)

Segundo os autores (PAMPLONA et al., 2020) a pandemia trouxe 
o aprofundamento de desigualdades e o recrudescimento dos conflitos 
nas relações laborais; o aumento das formas de assédio moral laboral que 
agora se verificam na residência e no teletrabalho; que os trabalhadores 
estão mais sujeitos a comportamentos abusivos devido a vulnerabilidade 
do período; há novas roupagens do assédio moral devido ao home office; e 
que como o assédio moral ofende a dignidade da pessoa humana, pode, no 
período da pandemia ser caracterizado a partir de uma conduta.

O contexto da pandemia, na dialética das contradições sociais, ao 
mesmo tempo que impulsionou e funcionou como oportunidade para os 
interesses econômicos e políticos para retirada de direitos dos trabalhado-
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res, também trouxe elementos que potencializam a centralidade do traba-
lho em contraposição às teses que anunciavam o fim do trabalho, devido 
às novas tecnologias, ao processo de reestruturação produtiva e a econo-
mia informacional, as quais ganharam notoriedade, reservadas às devidas 
particularidades interpretativas de tais teorias, com Andre Gorz (1982). 
Podemos visualizar retorno da categoria trabalho em três dimensões: pri-
meiro, na falta de bens e serviços, sem o exercício da força de trabalho 
não há produção social de bens; segundo, na percepção da existência dos 
trabalhos antes invisíveis; e terceiro, na organização de novas formas de 
resistência dos trabalhadores. 

Desde o mês de março de 2020 quando foram oficialmente decre-
tadas medidas de distanciamento social e lock down em diversos estados 
brasileiros, a produção de bens na indústria nacional foi afetada de forma 
que alguns produtos específicos faltaram ou tiveram a oferta diminuída, 
caracterizando um quadro de escassez, com alta demanda e aumento de 
preços. Esse contexto tornou evidente que, apesar das novas formas de 
trabalho e do aumento elevado do setor de serviços, a produção material 
de bens depende do exercício da força de trabalho, física ou intelectual.

Outro ponto que ganhou repercussão nacional foram os trabalhos 
historicamente invisibilizados, que com a ausência dos prestadores, torna-
ram-se perceptíveis, especialmente aqueles realizados em sua maioria por 
mulheres e desprotegidos da CLT e da CF: os trabalhos reprodutivos. A 
ausência das empregadas domésticas, acrescidos do home office que trans-
formou a casa de parte dos brasileiros em escritórios, das escolas e creches 
fechadas evidenciaram a sequência de trabalhos desempenhadas tanto para 
gerência e manutenção de um domicílio, quanto aqueles desempenhados 
na criação e formação dos seres humanos: os trabalhos de cuidados. 

A última dimensão da recentralização do trabalho no período da pan-
demia foram as novas formas organizativas de resistência e reivindicação 
dos trabalhadores, das quais são exemplo os breck dos apps protagonizada 
pelos trabalhadores de aplicativos de entrega que sem a participação direta 
dos sindicatos e a partir de mobilizações virtuais paralisaram as atividades, 
tendo significativa adesão popular.

Portanto, a cronologia e descrição das mudanças ditas excepcionais e 
temporárias, a análise teórica e comparativa com as medidas geridas pelas 
outras nações deixam explícitas a desproteção do trabalhador brasileiro 
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durante a pandemia e sua relação de continuidade com o projeto de flexi-
bilização do trabalho que caminhava a passos largos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Toda a análise e os argumentos aqui expostos visam fortalecer a tese 
inicial de estarmos atingindo o ponto mais alto das alterações direcionadas 
à flexibilização do trabalho, desde a promulgação da CLT, o que não sig-
nifica que após o período atual haverá desaceleração deste processo, pois 
se realizou um estudo de prospecção, sendo possível apenas, a partir das 
discussões traçadas possibilitar condições ao leitor de apontar tendências. 

Neste sentido, percebe-se nos quatro pontos levantados: 1) o padrão 
regulatório protetivo brasileiro tem configuração com contradições, in-
consistências, limitações e segmentações em face de uma ideia de direitos 
trabalhistas formalmente universais, mas um é ontologicamente um orde-
namento que traduziu a segregação social dividindo os trabalhadores em 
formais e informais, restringindo o acesso ao status de cidadão e conferin-
do a população negra, especialmente mulheres, de subcidadãs; 2) a consti-
tucionalização dos direitos trabalhistas no final da década de 90 trouxe um 
novo conjunto de direitos, mas que caracterizou um avanço na proteção 
social, mas insuficiente para provocar transformações materiais na reali-
dade do trabalho; 3) o processo de desconstitucionalização provocou mu-
danças basilares no Direito do Trabalho brasileiro, acompanhada do Po-
der Judiciário, na figura do Supremo Tribunal Federal, que demonstrou 
uma atuação afastada da perspectiva da garantia constitucional dos direitos 
trabalhistas e próxima à flexibilização dos direitos sociais em acompanha-
mento das políticas de austeridade em uma espécie de regulação pela ne-
gação da proteção jurídica ao trabalhador; e por fim , 4) a pandemia de 
Covid-19, colocada como um momento de exceção para alterações legis-
lativas, quando na verdade se estabelece como uma oportunidade para o 
aprofundamento da regulamentação em desfavor do trabalhador.

Portanto, fica evidente que o dito Direito do Trabalho de Exceção re-
gulamentado nos últimos anos, especialmente na pandemia de Covid-19 
não constitui um período isolado, mas compõe uma mudança de paradig-
ma gestada em toda a última década, desde às mudanças na jurisprudência 
do STF às leis da Reforma Trabalhista e da Terceirização. 
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A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
E A EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS: UMA ANÁLISE DE TRÊS 
PROJETOS À LUZ DO PENSAMENTO 
FREIREANO
André Carneiro Leão64

INTRODUÇÃO

O presente estudo analisa a forma como a Defensoria Pública da 
União (DPU) tem se desincumbido de sua missão de promover os direi-
tos humanos por meio da educação em direitos, como uma das dimensões 
essenciais para a garantia de efetivo acesso à justiça. 

Para tanto, examinaremos três projetos que foram desenvolvidos pela 
unidade da DPU em Pernambuco. Utilizaremos como parâmetros de 
análise três categorias essenciais ao pensamento de Paulo Freire relacio-
nadas (1) ao papel do educador; (2) à participação do educando; e (3) à 
definição dos conteúdos do processo de conhecimento. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Inspirado no pensamento de Paulo Freire, pode-se dizer que exis-
tem, ao menos, duas possibilidades de se prestar o serviço de educação 

64 Doutor em Direito pela UFPE. Professor da Faculdade Damas. Defensor Público Federal. 
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em direitos previsto no art. 4, III, da Lei Complementar nº 80/94: por 
meio da concepção “bancária” de educação ou por meio da concepção 
problematizadora e libertadora. Do pensamento freireano, serão extraídos 
elementos para a construção de categorias de análise relativamente (1) à 
postura do educador, (2) à participação do educando e (3) à definição do 
conteúdo do processo educativo

O modelo de educação tradicional pode ser caracterizado com aquilo 
que Paulo Freire chama de concepção “bancária” de educação, isto é, uma 
educação na qual o professor é o ser iluminado e detentor de todo o co-
nhecimento, incumbindo-lhe a mera transferência de parcela desse saber 
para os “alunos” (seres sem luz), depositando neles tudo o que foi prévia e 
rigidamente definido como conteúdo necessário de determinada discipli-
na. Nessa concepção, a função do professor se limita a de um narrador de 
uma realidade que se assume estática, compartimentada e bem-compor-
tada (FREIRE, 2020, p. 79). 

Paulo Freire propõe, contudo, um modelo distinto, que pode ser cha-
mado de concepção problematizadora e libertadora de educação, estrutu-
rado sobre a ideia de superação da contradição entre educador e educan-
do, incorporando-se, assim, a noção de do-discência, em que professor 
e estudante são sujeitos da aprendizagem e detentores de conhecimentos 
válidos. As características da prática educativa e das posturas que são es-
peradas do professor estão bem delineadas na Pedagogia da Autonomia. 
Aí, o autor enfatiza: “ensinar não é transferir conhecimento” (FREIRE, 
2015, p. 47). 

A concepção freireana de educação é oposta à pretensão de domes-
ticação e de doutrinação. Está na premissa dessa concepção a crença nos 
homens, na sua capacidade de reflexão crítica, no seu poder criador e 
transformador da realidade (FREIRE, 2020, p. 86-100). Para o autor, é 
fundamental que ao educando seja proporcionada a possibilidade de cons-
cientizar-se. Nesse processo de conscientização, o educando assume uma 
postura participativa e crítica em relação à realidade, que é colocada como 
um objeto cognoscível, passível de ser alterada pela práxis, por sua ação 
transformadora (FREIRE, 2001, p. 30). 

Por último, no que tange ao processo mesmo de construção do co-
nhecimento, é imprescindível que a definição dos conteúdos da aprendi-
zagem passe pelo mesmo entendimento acerca da autonomia do educan-
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do, de sorte o objeto do ensino esteja contextualizado com a realidade 
concreta experimentada pelo educando. A metodologia da identificação 
de temas geradores permite a um só tempo a humanização do educando 
e a objetificação da realidade, sobre a qual aquele sujeito reflete e pode, a 
partir da crítica, agir para modificá-la ( FREIRE, 2001, p. 37 ). 

Embora bastante difundida em todo o mundo, a pedagogia freirea-
na não é a que predomina nos cursos jurídicos. As estruturas rígidas do 
ensino das disciplinas jurídico-dogmáticas permanecem constituindo-se 
no modelo tradicional do ensino jurídico. Assim, se juristas pretendem 
prestar o serviço de educação em direitos, a tendência natural é que repro-
duzam o modelo da educação bancária. 

É importante, pois, verificar como a DPU está se desincumbindo da 
missão de promover a difusão dos direitos humanos.

METODOLOGIA

Para este trabalho, foi utilizada uma metodologia qualitativa, com a 
análise de três exemplos da prestação do serviço de educação em direitos 
pela unidade da DPU em Pernambuco, à luz da concepção freireana de 
educação. A escolha dos casos não foi randomizada, pois, para os fins pre-
tendidos neste trabalho, era essencial conhecer com maior profundidade 
a concepção dos projetos e observar a práxis do serviço a partir dos parâ-
metros definidos na fundamentação teórica. Assim, foram examinados os 
projetos em que o autor deste texto contribuiu como educador. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram examinados três projetos de educação em direitos da unidade 
da DPU em Pernambuco: o Projeto “DPU nas Escolas”; o Projeto “Sexta 
de Direitos”; e o Projeto “Curso de Formação de Defensores e Defenso-
ras Populares”.

Entre os três, o projeto “DPU nas Escolas” é o que mais se aproxima 
da concepção bancária de educação. Na forma como ele foi implementado 
em Pernambuco, os defensores se limitaram a visitar escolas públicas com 
turmas do ensino médio e a narrar as funções das Defensoria, apresentan-
do hipóteses de atuação da assistência jurídica que podem servir para os 
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alunos ou para os seus pais. Por mais didático que fossem alguns Defenso-
res, o distanciamento provocado pela vestimenta formal e pela ausência de 
vínculos com a comunidade de educandos mantinha a contradição entre 
“educador” e “educandos”. As informações eram repassadas como depó-
sitos, sem que houvesse sequer estímulo para o seu arquivamento, eis que 
não havia ali uma relação de continuidade. Nenhuma das categorias de 
análise do método freireano foi observada nesse projeto. 

O segundo projeto analisado foi o recém-editado Projeto “Sexta de 
Direitos”. Cuida-se de uma parceria entre a Defensoria Pública da União, 
a Clínica de Direitos Humanos da Universidade Católica de Pernambuco 
e a Central Única da Favela (CUFA), por meio da qual são promovidos 
debates, com duração aproximada de uma hora, sobre temas atuais e de 
interesse das comunidades periféricas. Há um cuidado redobrado para se 
evitar a linguagem tecnicista do direito. O debate é intermediado por uma 
representante da CUFA/PE, que garante a formulação de perguntas asso-
ciadas ao dia a dia da comunidade. Nesse projeto, verifica-se parcialmente 
a presença de algumas das categorias do método freireano. Esse projeto 
tem a virtude de estar concebido para que os temas geradores sejam es-
colhidos pela própria comunidade. Há também uma preocupação com a 
análise crítica da realidade, aproximando-se, assim, da proposta de cons-
cientização e prática libertadora proposta por Paulo Freire. Por outro lado, 
até agora, esse projeto só foi realizado com transmissão ao vivo pelas redes 
sociais. A interação, portanto, com o público é bastante limitada e, por 
isso, não atende plenamente a concepção problematizadora de educação 
proposta por Paulo Freire.

Por último, o projeto que mais se aproxima da proposta freireana é o 
do Curso de Formação de Defensores e Defensoras Populares. A imple-
mentação e concepção desse projeto em Pernambuco foi uma iniciativa da 
Defensoria Pública do estado de Pernambuco, em parceria com a Defen-
soria Pública da União e com a Prefeitura da Cidade do Recife.

A ideia do projeto é promover a educação em direitos entre líderes 
comunitários e agentes públicos (de saúde ou de assistência social, por 
exemplo) que atuam nas comunidades próximas do equipamento públi-
co onde se realizam as aulas presenciais (o COMPAZ). Estimula-se uma 
didática participativa, com valorização do conhecimento dos educandos 
e da interação do-discente. O curso tem uma duração prolongada de seis 
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meses, o que permite a construção de uma relação mais estável entre os 
sujeitos da aprendizagem.

No entanto, o conteúdo das disciplinas ainda é previamente definido, 
sem participação dos educandos, e não há um momento para a discussão 
de temas geradores. Além disso, o receio de “politizar” os debates, pró-
prio da formação pretensamente técnica e neutra do Direito, não promove 
reflexões mais críticas sobre a realidade que mediatiza os temas debatidos.

CONCLUSÕES

A partir desta pesquisa, de caráter inicial e exploratória, é possível per-
ceber que há sim projetos no âmbito da unidade da Defensoria Pública da 
União em Pernambuco que pretendem promover a educação em direitos 
humanos. Dos três projetos examinados, foi possível perceber que o Pro-
jeto “DPU nas Escolas” era o que mais se afastava da concepção freireana 
de educação, eis que adotado um modelo de de palestras e narrativas com 
pouca ou nenhuma pretensão de construção coletiva de conhecimentos.

O projeto Sexta de Direitos, por seu turno, está estruturado sobre as bases 
de um maior respeito ao conhecimento produzido nas comunidades perifé-
ricas e também se encontra alinhado à ideia de promoção da conscientização 
sobre a realidade em que essas comunidades estão inseridas. Entretanto, care-
ce, ainda, de um planejamento de maior longo prazo que permita um maior 
engajamento do público com objetivos formativos definidos em comum. 

Por fim, dos três projetos examinados, o Curso de Formação de De-
fensores(as) Populares é o que mais se aproxima da concepção freireana de 
educação. Para avançar no caminho de maior aproximação, é necessário 
que esse projeto aplique efetivamente o método dos círculos de cultura e 
de definição dos temas geradores e que invista em debates sobre as ma-
croestruturas que condicionam o direito e que dificultam a transformação 
da realidade em que inseridos tanto os educadores-defensores como os 
cidadãos-educandos.
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UM DIÁLOGO ACERCA DA 
POLITIZAÇÃO DA JUSTIÇA E O 
ATIVISMO JUDICIAL
Caíto Efigenio Formiga65

INTRODUÇÃO

É muito importante realizar uma reflexão sobre o ativismo judicial e a 
judicialização da política, pois tais fenômenos podem impactar na efetiva-
ção dos direitos humanos. Nesse caminho, os limites jurídicos e a demo-
cracia devem ser respeitados para que direitos fundamentais sejam de fato 
prestados à sociedade sem que gerem outros problemas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O fato de alguns assuntos de grande repercussão social ou política se-
rem tratados no Judiciário, e não pelo Congresso Nacional ou Poder Exe-
cutivo, gerou uma transferência de poderes aos juízes, dando origem ao 
termo judicialização da política (BARROSO, 2012). Barroso acrescenta 
que o Supremo Tribunal Federal, durante todo esse tempo, se limitou a 
cumprir a Constituição nos termos do desenho institucional vigente, e 
argumenta que tem feito muito bem esse papel, pois o Judiciário não pode 
deixar de julgar uma demanda.

65 Mestrando em Direito Constitucional Econômico pela Unialfa Goiânia; Especialista em 
Direito Tributário pela Escola Brasileira de Direito; Especialista em Administração Pública 
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Lenio Streck (2016) aduz que a judicialização da política é fruto de 
um mal funcionamento de instituições criadas na Constituição Federal, 
pois a sociedade necessita em várias oportunidades buscar o judiciário 
para adequar as decisões do Legislativo e do Executivo à Carta Magna, 
sendo uma questão de dever agir por parte dos magistrados.

Na esteira desse conceito de judicialização, é inevitável se deparar com o 
ativismo judicial, pois, de acordo com Barroso (2012), eles são primos, tendo 
em vista que são da mesma família, frequentam os mesmos lugares, porém 
são de origens diferentes. A judicialização vem do modelo institucional po-
sitivado pela Constituição Federal, enquanto o ativismo vem da atitude de 
julgadores proativos e expansivos, aumentando o sentido e o alcance das nor-
mas constitucionais indo além do que o legislador ordinário fez (BARRO-
SO, 2012). Para Barroso (2012), o ativismo judicial respeitando os limites dos 
procedimentos e da materialidade do direito é uma solução, pois garante a 
guarda da Carta Magna e impulsiona os direitos fundamentais.

Já Streck (2016, p. 4) entende de outra forma: “O ativismo sempre 
é ruim para a democracia, porque decorre de comportamentos e visões 
pessoais de juízes e tribunais, como se fosse possível uma linguagem pri-
vada, construída à margem da linguagem pública.” O célebre autor ainda 
assevera que o ativismo substitui o debate político. Em outra oportuni-
dade Streck (2015) sintetiza o ativismo como uma aparência do Poder 
Judiciário revestido de domínio, com competências não previstas no texto 
constitucional. É notório a divergência de posições entre os dois autores, 
em que um entende o ativismo como algo positivo para o sistema jurídico 
enquanto o outro assevera que é nocivo ao estado democrático de direito.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi baseada na busca bibliográfica de dois autores que 
apresentam ideias antagônicas sobre o assunto. Buscou-se apresentar e des-
crever essas ideias e discutir diferenças e pequenas concordâncias entre eles.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Feitas as devidas explanações, foi possível analisar que Luís Roberto 
Barroso e Lenio Streck possuem ideia semelhante acerca de judicialização, 
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por se tratar de um fenômeno de cunho institucional, ou seja, a estrutura 
constitucional brasileira traz isso à tona, pois a busca pelo direito coloca o 
judiciário de portas abertas para sua efetivação.

Já no tocante ao ativismo, Lenio Streck entende que decisões ativistas 
são sempre ruins para a democracia, pois vem calçada por subjetivismo 
do julgador e em grande parte das oportunidades ferem os limites legais 
por meio de princípios abertos presentes na Constituição. Por outro lado, 
Barroso entende de forma contrária, em que decisões ativistas buscam 
trazer mais efetividade de direitos, abrindo conceitos presentes na Carta 
Magna com o objetivo de atender demandas sociais, sem retirar de cena os 
procedimentos jurídicos devidamente positivados. 

CONCLUSÕES

A partir do momento em que não se tem uma posição majoritária 
sobre a interpretação de normas e, consequentemente, uma efetivação 
de direitos humanos e fundamentais previstos na Constituição Federal, a 
segurança jurídica fica por demais prejudicada, pois para uma sociedade 
exercer seus direitos com transparência e dentro dos ditames democráti-
cos, a sociedade precisa ter uma previsibilidade relevante e saber até que 
ponto o Judiciário deve atuar.
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PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO EM 
TEMPOS DE PANDEMIA
Caíto Efigenio Formiga66

INTRODUÇÃO

A precarização das relações de trabalho ou a chamada uberização do 
trabalho é uma realidade que está ocorrendo em todo mundo. Com a 
pandemia da Covid-19, esse fenômeno se tornou mais evidente e de gran-
de importância ainda mais pelo fato de o trabalho ser uma das faces dos 
Direitos Humanos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A precarização do trabalho é resultado da experiência da onda do 
Estado Neoliberal que o mundo experimenta, em que há insegurança nos 
empregos, crise de representação e contratos, além do grande desmanche 
sindical intensificado pelo aumento dos problemas sociais nas cidades cau-
sadas pelo desemprego em massa (CARNIO, 2020).

O mesmo autor ainda acrescenta que está ocorrendo uma não com-
patibilidade entre a escolaridade necessária para o cargo e escolarização 
dos candidatos, em que trabalhos que exigem nível mediano estão sen-
do ocupados, cada vez mais, por pessoas que possuem níveis superiores 
de ensino, refletindo por isso na precarização do emprego (CARNIO, 
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2020). Flagrante exemplo disso são os postos de trabalho ofertados pelo 
telemarketing, em que a maioria das pessoas que ali laboram possui qualifi-
cações além das requeridas.

Em um contexto de pandemia causado pela Covid-19, com conse-
quências gravíssimas de ordem econômica e social, é notória que essa pre-
carização está de forma mais aguçada, com um aumento das consequên-
cias negativas desse fenômeno que está ocorrendo nas relações de trabalho 
(MORAES, 2020). Na prática podemos notar um aumento da demanda 
de entregadores de alimentos, maior oferta de motoristas de aplicativos e 
um substancial aumento de web comerce. 

A precarização do trabalho na pandemia se acentua na medida em que 
as ocupações precárias não ofertam proteção à saúde de forma consistente, 
tanto na parte jurídica quanto na questão de exposição ao vírus, gerando 
um grande rescaldo psicológico e social, que pode redundar em uma in-
surgência dos trabalhadores contra essa conjuntura (SOUZA, 2021).

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica em que se buscaram conceitos 
sobre a precarização do trabalho, suas causas e consequências buscando 
fazer um paralelo com a crise da Covid-19.

RESULTADOS DE DISCUSSÃO

A pandemia da Covid-19 trouxe consequências graves para a socieda-
de, pois ceifou vidas e levou muitas pessoas à miséria. Tomando isso como 
base, pode-se dizer que a crise sanitária aumentou as consequências nega-
tivas da precarização das relações de trabalho. O desemprego em massa, 
a falta de representatividade sindical, desregulamentação trabalhista trou-
xeram maior adesão a trabalhos autônomos, nos quais há a falsa impressão 
de que o trabalhador é o empreendedor, como acontece nas prestações de 
serviços por aplicativos.

CONCLUSÃO

É possível concluir que há uma precarização sistemática mais forte das 
relações de emprego, pois grandes conglomerados econômicos crescem 
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ainda mais às custas do trabalho de regulamentação precária, em que o 
trabalhador precisa de um volume muito alto de dedicação para conseguir 
retirar seu sustento sem uma contrapartida minimamente segura do “em-
pregador”. A insaciável necessidade de crescimento por parte do capita-
lismo faz com que o trabalho das pessoas seja a principal forma de ataque 
para finalizar em lucratividade em larga escala. 
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A EFICÁCIA DA LEI DE ARBITRAGEM 
NOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO 
TRABALHO EM FACE DA REFORMA 
TRABALHISTA 
Maria de Fátima Guarines67

INTRODUÇÃO

O estudo trata sobre a Lei de Arbitragem enquanto uma via alternativa 
extrajudicial de composição de conflitos. A utilização dessa via alternativa foi 
autorizada a partir do advento da Reforma da Consolidação das Leis do Tra-
balho Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, em seu artigo 507-A. Com isso, 
busca-se demonstrar sua utilidade prática, assim como sua eficácia ou não na 
lide trabalhista, em especial nos dissídios individuais do trabalho sob a égide 
da Lei nº 13.467, de 13/07/2017, e da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 1996.

O tema justifica-se porque a arbitragem, sendo uma modalidade 
heterocompositiva de conflito voltada para as relações de trabalho, vem 
como uma alternativa, a fim de auxiliar a jurisdição estatal. Dessa forma, 
promover a solução dos dissídios individuais de trabalho com celeridade, 
baixo custo e eficácia. Logo, diminuir os processos judiciais trabalhistas 
que se acumulam nos tribunais.

67 Graduada em: Ciências Sociais, Direito e Formação Pedagógica para Formadores em Edu-
cação Profissional. Pós-graduada em: Direito Administrativo e Direito Processual Civil e do 
Trabalho.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As mudanças nas relações de trabalho foram impactadas pela implan-
tação do sistema neoliberal no Brasil em 1990. Esse sistema preconiza a 
flexibilização dos meios de produção, ou seja, uma pessoa produzindo por 
dez com o apoio de novas tecnologias, produção por demanda e a econo-
mia autorregulável, sem intervenção do Estado. Com isso, desencadeiou-
-se a diminuição da oferta de trabalho, desemprego, emprego informal e 
estímulo ao empreendedorismo, acarretando enfraquecimento da regula-
mentação do tabalho no contexto do século XXI. 

Salienta Pestana (2017) que a CLT não acompanha as inovações que 
ocorrem no mundo do trabalho, em especial no século XXI. Nesse sen-
tido, exige-se da Lei do Trabalho adequação às invoções ocorridas nos 
meios de produção que afetam as relações de trabalho para aliviar as ten-
sões advindas dessas relações.

Para agilizar as resoluções dos conflitos nas relações do trabalho, a 
justiça laboral utiliza-se da heterocomposição, que é um método em que 
há dois procedimentos para resolução de conflito, o judiciário e o extraju-
diciário, denominado arbitragem. Ambos indicados pelas partes em con-
trato. Sendo o primeiro quem decide o litígio é o Estado-Juiz de modo 
imperativo e de natureza pública.

No caso da arbitragem, as partes elegem de modo livre um terceiro 
ou mais para decidir o conflito de natureza privada. A arbitragem também 
pode ser pública ou oficial, quando o tribunal arbitral integra a esfera do 
Estado ou é particular, é facultado as partes indicarem os árbitros através 
de um cadastro efetivo ou transitório, previamente definidos ou escolhi-
dos pelo tribunal, consoante (PACHECO, 2003).

METODOLOGIA

O presente estudo é do tipo qualitativo. Foi realizada revisão biblio-
gráfica como estratégica de fundamentação, que corrobora o contexto 
apresentado para discussão do tema proposto. Dessa forma, demonstra 
que há algumas lacunas a serem preenchidas, reflexões e discussões sobre 
a matéria. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No cenário pesquisado, muito se discute sobre a utilização da arbia-
tragem como uma via alternativa de composição dos conflitos individuais 
de trabalho, tendo em vista que o direito do trabalho é indisponível, assim 
como o empregado é a parte hipossuficiente da relação do trabalho. Isso 
significa que o Estado-Juiz será demandado caso não haja o cumprimento 
das decisões convencionadas no instituto da arbitragem, mediante cláusu-
la compromissória ou de compromisso arbitral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo demonstra que a resposta a indagação da pesquisa 
há limitações impostas pela reforma da lei trabalhista, quanto à eficácia e 
aplicabilidade do instituto da arbitragem na seara dos conflitos individuais 
do trabalho. Compreendeu-se o motivo pelo qual as vias alternativas sur-
giram para solucionar os conflitos nos dissídios individuais de trabalho. 
Com isso, pôde se perceber a necessidade da utilização dessas vias, em face 
das dificuldades de o Poder Judiciário atender com agilidade e eficácia às 
controvérsias da sociedade contemporânea.

Para se atingir uma compreensão do estudo, definiram-se três objeti-
vos específicos, que foram investigados por meio de pesquisa na doutrina, 
jurisprudência e na Lei. O primeiro objetivo foi a arbitragem nas relações 
do trabalho. Percebeu-se que, após análise, a arbitragem trata de direi-
tos patrimoniais disponíveis, podendo, portanto, serem transacionados. 
Porém, os conflitos individuais trabalhistas estão sujeitos as normas de 
interesse público, não podendo ser negociados, portanto são direitos in-
disponíveis.

Já o segundo objetivo tratou das cláusulas compromissória e com-
promisso arbitral de arbitragem. Compreendeu o caráter contratualista da 
arbitragem tendo em vista que as partes podem pactuar livremente. Além 
das vantagens identificadas no procedimento da arbitragem, destacam-se 
a celeridade processo, menos onerosidade e o não cabimento de recurso, 
entre outras.

No terceiro e último objetivo versa sobre os dissídios individuais de 
trabalho em face da reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). Foi obser-
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vado que a reforma trabalhista adotou, em seus artigos 444 e 507-A, em 
consonância com a lei de arbitragem, a resolução de conflitos individuais 
de trabalho, apesar de esses dispositivos restringirem a classe de trabalha-
dores com remuneração acima de duas vezes o valor estabelecido para o 
teto da previdência social, acumulado com nível de escolaridade superior.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E POPULAÇÃO 
NEGRA: INTERSETORIALIDADE 
COMO ESTRATÉGIA
Elane Jesus da Conceição Desiderio68

INTRODUÇÃO

Objetivamos neste texto fazer uma introdução sobre a importância 
da dimensão raça para a caracterização dos contextos e dos cenários das 
políticas públicas. A perspectiva adotada para discussão será baseada 
nas reflexões recentes sobre intersetorialidade nas políticas públicas. As 
mudanças e participação social no Brasil vêm apontando a necessidade 
de pensar políticas públicas sob a ótica racial, temática ainda pouco 
difundida no campo, mas que recebe respaldo nas repetidas estatísticas 
social do país. 

São diversos os indicadores que apontam a desigualdade racial no Bra-
sil; partiremos dos dados publicados pela Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) em 2018, que aponta que 56,10% da população brasileira 
se declara negra, grupo que reúne pretos e pardos. No entanto, esse dado 
caminha em descompasso com indicadores sociais da população negra, 
evidenciados na mesma pesquisa, indicando a desigualdade estrutural vi-

68 Graduada em administração – Mestranda em Ciências Humanas Sociais pela Universida-
de Federal do ABC - UFABC e Gestão de Políticas Públicas pela Universidade de São Paulo 
- USP.
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venciada pelo grupo no mercado trabalho, saúde, educação, habitação, 
entre outros. 

Desde a década de 1970, demandas originadas pelo movimento ne-
gro advertem sobre a necessidade de introduzir na agenda governamental, 
políticas sociais que abarquem a população negra, como uma tentativa de 
conquistar políticas de reparação social capazes de diminuir disparidades 
entre brancos e negros (GONZALEZ; HASENBALG, 1982). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Apesar de a transversalidade da questão étnica ser reconhecida e en-
cabeçar grandes debates no contexto brasileiro, principalmente a partir 
da constituinte de 1988, foi a partir do ano de 2000 que iniciativas com 
particularidades transversais e intersetoriais ganharam ênfase, em âmbitos 
municipais, estaduais e principalmente federal, fazendo aqui uma alusão 
a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República - SEPPIR/PR estabelecida em 2003, que ali-
nhada com a Decreto nº 4.886/2003, evidenciou a atenção do Governo 
Federal com a pauta racial, momento que simboliza a legitimação das de-
mandas dos movimentos sociais para o tema (AGUIÃO, 2017); (CON-
CEIÇÃO, 2010). 

Porém, quando se trata de intervenções efetivas, o campo ainda é li-
mitado, carente de debates aprofundados e reconhecimento da relevân-
cia estratégica; faltam ainda o monitoramento e avaliação das iniciativas 
implementadas, que comumente são marcadas pela descontinuidade 
(THEODORO et al., 2018). 

Gonzalez e Hasenbalg (1982) concluíram que, apesar de se ter passado 
quase um século desde a abolição, a população negra seguia em níveis crí-
ticos de inferioridade social em relação à população branca. "Esse perfil de 
desigualdades raciais não é um simples legado do passado; ele é perpetuado 
pela estrutura desigual de oportunidades sociais a que brancos e negros estão 
expostos no presente” (GONZALEZ; HASENBALG, 1982, p. 99).

Tais desigualdades permanecem imbricadas na sociedade brasileira, e 
os obstáculos impostos pelo racismo, preconceito e discriminação racial, 
coadunados com o racismo institucional, exigem esforços específicos, po-
líticas públicas direcionadas que consigam abarcar toda a complexidade 
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estrutural, e que ofereçam caminhos para superação das desigualdades e 
conquista de maior justiça social (THEODORO et al., 2018). 

Políticas públicas universais apesar de serem importantes para o com-
bate às desigualdades necessitam de instrumentos complementares, mais 
ainda quando considerado o contexto racial brasileiro, caracterizado pelo 
racismo e discriminação raciais atuantes na manutenção da desigualda-
de, imobilizando cidadãos negros nas piores posições dentro da sociedade 
(LIMA, 2010). Envolvendo uma diversidade de atores, decisões, arenas, 
públicos e suas interações, a construção de políticas públicas requer "múl-
tiplos olhares”, capazes de articular diversos arcabouços teóricos que pos-
sibilitem a combinação de diferentes modelos explicativos, e que possam 
entregar resultados sólidos (BICHIR, 2015). 

Cunill-Grau (2014) traz atenção para o significado de setor e as varia-
das compreensões que podem ser tomadas, de modo que o mesmo ocorre 
ao refletir sobre os distintos significados de intersetorialidade, conceitos 
diferentes quando pensadas as possibilidades de relações 1) público-priva-
do e entre 2) setores governamentais. Quando pensada a partir da segun-
da perspectiva, a intersetorialidade coloca centralidade aos problemas ou 
questões sociais relacionando aos diversos setores, articulando soluções ou 
prevendo problemas. Nesse sentido, as relações intersetoriais vão além do 
encadeamento com setores do governo; o horizonte contempla também 
outros setores (externos), dado entendimento de que solucionar proble-
mas complexos requer articulação para compreensão de diversidades e 
suas peculiaridades.

Para Bichir (2016), é indispensável pensar nas adversidades, para além 
de questões técnicas e de gestão, e contemplar aquelas essencialmente po-
líticas ao conceituar a intersetorialidade de forma analítica. Portanto, “[...] 
construção de horizontes comuns de atuação entre distintos setores de 
governo, seja no nível federal, seja no nível municipal, a partir da intera-
ção de atores e comunidades de políticas com diferentes interesses, visões, 
perspectivas e recursos” (BICHIR, 2016, p.114). 

METODOLOGIA

A presente pesquisa, de carater teórico, será realizada através de le-
vantamento bibliográfico de textos recentes sobre o tema raça e políticas 
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públicas, mais especificamente, buscando situar a intersetorialidade e dia-
logar sobre os diferentes olhares para públicos específicos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A construção de soluções comuns entre setores resulta em maior ar-
ticulação no enfrentamento de desafios específicos nas políticas públicas, 
com a composição de ações que se complementam, compartilhando entre 
diversos setores a responsabilidade e protagonismo para a questão a ser 
sanada.

O debate sobre raça e políticas públicas, apesar de incipiente no Bra-
sil, tem no campo das políticas públicas diversos mecanismos analíticos já 
desenvolvidos em outros ambientes para se pensar nas vulnerabilidades. A 
intersetorialidade emerge como uma oportunidade para análise de polí-
ticas, desde que seus preceitos sejam observados com cuidado e que seus 
aspectos sejam aplicados de forma sólida, considerando contexto político 
e os atores envolvidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Elaborações que consideram raça nas políticas públicas do Brasil ainda 
são atravessadas por diversos obstáculos advindos do racismo estruturante 
da sociedade, e o desafio é grande no âmbito institucional, onde formas 
de racismo velado podem ser comuns. Por essa razão, lançar mão de es-
tratégias que possam contribuir para o atendimento desse público, e que 
compreendam suas particularidades é de suma importância, considerando 
a composição social brasileira. Adicionalmente às políticas intersetoriais, a 
transversalidade e a interseccionalidade são estratégias a serem incorpora-
das para as discussões sobre raça e políticas públicas.
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AÇÕES AFIRMATIVAS NA UESPI: UMA 
INFORMAÇÃO (IN)SIGNIFICANTE NO 
HISTÓRICO ACADÊMICO?69

Antônio Cícero de Andrade Pereira70

INTRODUÇÃO

A Universidade Estadual do Piauí (UESPI) aderiu à política de ações 
afirmativas, dando início ao sistema de cotas a partir do Vestibular 2009, 
reservando um percentual das vagas ofertadas para candidatos declarada-
mente negros e que estudaram integral e exclusivamente na rede pública 
de educação básica. Esta informação é, uma vez que as políticas públicas de 
ações afirmativas estão constantemente sendo adaptadas e ampliadas para 
outras esferas, como: ingresso em Programas de Pós-Graduação (stricto 
sensu) e/ou concursos públicos federais, estaduais e municipais, sendo os 
estudantes egressos de universidades públicas que ingressaram via sistema 
de cotas cidadãos conscientes de seu papel no processo de inclusão e re-
presentatividade social. 

69 Este trabalho foi submetido e aprovado para apresentação na modalidade comunicação 
oral no IV Congresso Nacional em Educação e Práticas Interdisciplinares (IV CONEPI), reali-
zado entre 31 de julho e 2 de agosto de 2020, mas não foi incluído nos anais desse evento 
on-line.

70 Mestre em Engenharia de Pesca pela UFC. Professor Efetivo Assistente IV da Universida-
de Estadual do Piauí (UESPI), lotado no curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
no Campus Dr.ª Josefina Demes, Floriano-PI.
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Este trabalho objetivou constatar a presença/ausência de registo no 
histórico acadêmico de estudantes que ingressaram no curso de Licen-
ciatura em Ciências Biológicas no Campus de Floriano da UESPI, entre 
2009 e 2017, que confirme se estes ingressaram por ações afirmativas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Como aporte teórica para esta temática, buscou-se inicialmente apoio 
na obra “Rediscutindo a mestiçagem no Brasil”, de Kabengele Munan-
ga (2019, p. 112), a partir do seguinte questionamento lançado por ele: 
“quem é o negro que na sociedade brasileira tida como mestiça pode-
ria ser beneficiado pelas cotas?”. O autor explica que a Lei Federal nº 
12.711/2012, popularmente conhecida como Lei de Cotas, beneficia os 
pretos, os pardos, os indígenas e os brancos oriundos de escolas públicas 
de acordo com a renda familiar. “Tal fato torna insustentável a defesa da 
ideia de que essas cotas são somente raciais. Como efeito, são todas cotas 
sociais, uma vez que todos os problemas da sociedade são sociais” (MU-
NANGA, 2019, p. 113).

Mas, e se as cotas fossem realmente raciais? O que se busca de verdade 
ao defender a política de cotas? Na tentativa de responder este segundo 
questionamento, recorreu-se novamente às palavras de Munanga (2010, 
p. 24), é visando o acesso “[...] ao topo em todos os setores da respon-
sabilidade e de comando na vida nacional”, onde os segmentos negros e 
indígenas não são devidamente representados como manda a verdadeira 
democracia.

Afinal, de onde surgiu a ideia de hierarquizar os humanos em raças? 
Segundo Pena e Bertolini (2004, p. 34), o interesse em classificar as pes-
soas data da Antiguidade, mas foi o antropólogo alemão Johan Friedrich 
Blumenbach (1752-1841) quem primeiro nomeou as “variedades” den-
tro de nossa espécie. Ele reconheceu cinco raças principais: caucasoide, 
mongoloide, etiópica, americana e malaia, sendo a primeira considerada o 
“tipo” humano perfeito. Posteriormente, outras classificações foram pro-
postas, sendo que as características morfológicas, especialmente a cor da 
pele, o tipo facial, o perfil do crânio, a textura e a cor dos cabelos, passa-
ram a ter maior destaque. Diante desta justificativa, fundou-se a pseudo-
ciência Eugenia.
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Mas afinal, as características morfológicas destacadas acima são le-
vadas em consideração para se definir quem teria direito de pleitear uma 
vaga pelo sistema de cotas em universidades brasileiras? De acordo com 
Rios (2018), foi diante da necessidade de identificar os destinatários de 
ações afirmativas, prevalecem duas técnicas: a autodeclaração e a heteroi-
dentificação. A primeira é realizada pelo sujeito que se identifica como 
pertencente à raça/etnia/cor negra. Já a segunda, a heteroidentificação, 
“pode se valer de diversos critérios, tais como elementos biológicos, como 
o fenótipo e a cor da pele; ancestralidade, ou até mesmo servir-se do cons-
trucionismo identitário” (RIOS, 2018, p. 223). 

METODOLOGIA

Como método de pesquisa, optou-se pela documental, através da 
análise de 230 históricos acadêmicos de estudantes que efetuaram matrí-
cula institucional após aprovação no concurso vestibular para o curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Biológicas da UESPI no Campus Dr.ª Jo-
sefina Demes, na cidade de Floriano, entre 2009 (ano de implementação 
do programa de ações afirmativas na referida Universidade) e 2017 (ano 
de ingresso da última turma do curso supracitado). 

O programa de Ações Afirmativas da UESPI é fundamentado pela 
Resolução CONSUN/UESPI nº 007/2008, determinando três diferentes 
nomenclaturas no que tange ao ingresso do acadêmico: ampla concorrên-
cia (AC); cota pública, para aqueles que ingressaram por ações afirmativas 
por terem estudado toda educação básica na rede pública de ensino (AF1); 
e cota racial, que mesmo pertencentes ao perfil AF1 também são declara-
damente negros (AF2). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram encontrados 27 ingressos por ações afirmativas, destes 14 iden-
tificados como AF2 e 11 como AF1, distribuídos entre as turmas 2015.2, 
2016.2 e 2017.1. Verificamos a presença de três ingressantes por ações afir-
mativas na turma 2009.2, mas não havia qualquer especificação do tipo 
de ingresso além da expressão “sistema de cotas” em seus históricos. Pelo 
fato de não haver especificidade no histórico dos ingressantes nas turmas 
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2011.1, 2012.2, 2013.1 e 2014.1, não é possível afirmar a inexistência de 
ingressos por ações afirmativas nestas.

CONCLUSÕES

A identificação no histórico acadêmico dos estudantes ingressos por 
ações afirmativas no curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
da UESPI do campus de Floriano torna-se um preocupante exemplo de 
negação por parte do Estado para com os egressos das quatro turmas su-
pracitadas, pela conquista alcançada ao serem estes representantes do gru-
po marginalizado historicamente, que através de lutas sociais adquiriram 
o direito de acesso à educação superior. Ter em seus históricos acadêmicas 
o registro que os identifique como ingressos por cotas raciais é um ato de 
resistência contra um Estado cunhado pelo racismo estrutural, e que me-
rece respeito e reparação.
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O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
COMO FUNDAMENTO PARA A 
MITIGAÇÃO DAS PATENTES DE 
FÁRMACOS ANTIRRETROVIRAIS71

João Batista de Souza Leão Neto72

INTRODUÇÃO

A propriedade industrial, por meio da concessão da patente, é um 
dos mecanismos utilizados pelo Estado, a fim de fomentar a pesquisa, o 
desenvolvimento e a inovação (PD&I), uma vez que possibilita ao deten-
tor da patente a exploração do mercado de forma exclusiva durante um 
determinado período, gerando um monopólio artificial com o intuito de 
que os custos e os riscos na pesquisa sejam compensados após a entrada do 
produto no mercado. A proteção desse instituto, assim, exerce essencial 
função na descoberta de produtos farmacêuticos. 

71 Este resumo expandido é uma adaptação do artigo intitulado As correlações entre o 
tratamento da propriedade industrial sobre fármacos antirretrovirais e o desenvolvimento 
nacional, publicado em Revista de Direito, Inovação, Propriedade Intelectual e Concorrên-
cia, v. 6, n. 1, p. 18-34, jan/jun 2020.

72 Mestrando em Direito Constitucional pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
(PPGD) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Bacharel em Direito e em 
Ciência da Computação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Servidor 
Público Federal da Justiça Eleitoral do RN. 
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Há, por outro lado, possível prejuízo em relação à acessibilidade de 
medicamentos ocasionado pela proteção patentária. O titular da patente 
detém sob determinado período exclusividade sobre a exploração econô-
mica da tecnologia patenteada, o que tende a elevar os preços praticados 
quando se trata de produto essencial, como é o caso dos medicamentos. 

Os preços elevados atingem sobretudo os mais vulneráveis economi-
camente, pois carecem de maiores recursos econômicos para adquirirem 
determinados medicamentos, que podem ser essenciais para a manutenção 
de uma vida digna. Assim, cabe ao Estado brasileiro, conforme previsto 
no artigo 71 da Lei nº 9.279/1996, decretar o licenciamento compulsório 
em circunstâncias fundamentadas pelo interesse público.

O tema proposto foi delimitado para se investigar o tratamento das 
patentes de fármacos antirretrovirais, por provocar, quando sua exploração 
empresarial está protegida pelo regime de patentes, impactos substantivos 
na política pública de saúde, em decorrência da consequente elevação dos 
preços praticados no mercado. 

1. OBJETIVOS

Este trabalho tem como objetivo, ao se valer do método de aborda-
gem hipotético-dedutivo, investigar a seguinte hipótese: o desenvolvi-
mento nacional fundamenta possível mitigação da propriedade industrial, 
para fim de licenciamento compulsório das patentes de fármacos antirre-
trovirais, conforme disposto no art. 71 da Lei nº 9.279/2006.

2. ORGANIZAÇÃO DA DISCUSSÃO

O trabalho está estruturado de modo a se compreender sequencial-
mente: i) o que se entende por desenvolvimento nacional; ii) a importân-
cia da propriedade industrial na área farmacêutica; iii) a problemática que 
envolve a proteção das patentes dos antirretrovirais no Brasil e os reflexos 
no desenvolvimento nacional. Após, nas considerações finais, são trazidos 
os resultados alcançados, com ênfase na verificação da hipótese levantada.

3. ASPECTOS, ELEMENTOS E CATEGORIAS DISCUTIDOS

Do século XIX a meados do XX, havia uma tendência a se enfocar 
mais nos aspectos econômicos quando se deparava com o tema do desen-
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volvimento. Já a partir de meados do século XX, há o debate crescente 
sobre as relações do direito com o desenvolvimento, vindo a se moldar, 
enquanto perspectiva teórica, o ramo do direito conhecido por “Direito 
e Desenvolvimento” (D&D) (DAVIS; TREBILCOCK, 2008; TAMA-
NAHA, 2009; TRUBEK; SANTOS, 2006; CAROTHERS, 2006).

No último quartel do século XX, há uma guinada na forma de se 
entender o conceito de desenvolvimento, vindo a se estabelecer bases mais 
humanistas em seu significado. Um dos autores com grande contribuição 
neste sentido é Amartya Sen (2010), para quem o desenvolvimento deve 
ser concebido como forma de se ampliar as liberdades humanas. 

Importa destacar que o desenvolvimento a ser perseguido é o nacio-
nal, conforme informa o artigo 3º, II, da Constituição Federal. O termo 
nacional fornece uma característica adicional à espécie de desenvolvimento 
que a nação deve buscar. De fato, conforme já pontuava Brian Tamanaha 
(2010), o Direito e Desenvolvimento (D&D) deve se conformar aos as-
pectos sociais, culturais e políticos de cada local, de forma a frisar que a 
sociedade deve ser o centro de gravidade absoluto de D&D. Da mesma 
forma, David Trubek e Marc Galanter (2009), em 1974, já criticavam o 
D&D da forma como estava sendo concebido, de modo a pontuar que 
a principal falha do D&D seria a crença de que um sistema jurídico, de 
um país desenvolvido, poderia ser facilmente implantado em países em 
desenvolvimento.

A saúde pública é um dos vetores do desenvolvimento multifacetá-
rio, conforme propugnado por Armatya Sen (2010). O direito à saúde no 
Brasil está consubstanciado no Sistema Único de Saúde (SUS), previsto 
nos artigos 196 ao 200 da Constituição Federal. Apresenta entre os seus 
princípios, a previsão do acesso aos serviços de saúde de forma integral e 
universal, devendo, pois, o Estado garantir a sua prestação. 

O Brasil vem se destacando internacionalmente em relação ao tra-
tamento da AIDS/HIV. No escopo de tornar o tratamento mais amplo 
possível, o Governo Federal, por meio do Decreto Federal nº 6.108, de 4 
de maio de 2007, concedeu o licenciamento compulsório, por interesse 
público, de patentes referentes ao Efavirenz, para fins de uso público não-
-comercial. 

Esse antirretroviral é um dos medicamentos utilizados no tratamento 
do HIV/AIDS, faz parte do composto formado pelos antirretrovirais te-
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nofovir (300mg), lamivudina (300mg) e efavirenz (600mg), denominado 
de “3 em 1” pelo Ministério da Saúde, está em distribuição pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) desde junho de 2014 (MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, 2018).

Torna-se essencial, com isso, analisar-se possíveis impactos socioeco-
nômicos da, até então, única decretação do licenciamento compulsório, 
desde a vigência da Lei nº 9279/1996 (Lei da Propriedade Industrial).

Com relação ao efeito deletério no desenvolvimento nacional, ressal-
ta-se a pesquisa quantitativa realizada por Thomas Kefas Dantas (2014, p. 
143-146), comparando o quantitativo das patentes internacionais regis-
tradas na modalidade PCT (Sistema Internacional de Patentes) em todo 
o mundo com o quantitativo dessas mesmas patentes nas quais houve 
pedido de ingresso em fase nacional no Brasil. Considerou-se, para tan-
to, o código da classificação internacional de patentes A61P31/18, que 
identifica os compostos químicos ou preparações medicinais, anti-virais, 
específicos para o HIV, averiguando o número de depósitos no período 
de 2000 a 2013.

De acordo com os dados coletados, em 2008 somente 3 pedidos fo-
ram depositados no INPI, em relação aos 118 depositados via PCT. Em 
2009, foram 4 pedidos, em relação aos 194 pedidos PCT no mesmo ano, 
e finalmente, em 2010, há apenas um pedido, em relação aos 136 pedidos 
via PCT. Em 2011, 2012 e 2013 não foram registrados pedidos de patentes 
(DANTAS, 2014, p. 146). O que se deduz dessa pesquisa é que, com a 
decretação do licenciamento compulsório no ano de 2007, houve um de-
sestímulo às empresas internacionais para registrar as patentes relacionadas 
a antirretrovirais utilizados no tratamento do HIV/AIDS no Brasil, o que 
reverbera em impactos prejudicais sobre a produção e a distribuição local 
desses medicamentos. 

Por outro lado, tem-se que a utilização do instituto mitigador da pro-
priedade industrial foi eficaz no tocante à redução do preço do fármaco 
de nome comercial Efavirenz. Em 24 de abril de 2007, após o Governo 
Federal declarar o medicamento como de interesse público, por meio da 
Portaria MS nº 886, de 24 de abril de 2007, do Ministério da Saúde, o 
laboratório Merck Sharp & Dohme ofereceu redução de 30% sobre o 
preço de US$ 1,59 por comprimido de 600 mg, levando o valor unitário 
do produto a US$ 1,11, o que não foi considerado satisfatório, já que ha-
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via proposta internacional de genérico no valor de US$ 0,45 (RODRI-
GUES; SOLER, 2009, p. 555). 

Por fim, após a decretação do licenciamento compulsório da patente, 
em 4 de maio de 2007, possibilitou-se a aquisição da versão genérica do 
mesmo fármaco pelo valor unitário de US$ 0,46, o que implicou uma 
redução de 71,35% no custo anual do tratamento. Estimou-se, ao final, 
uma redução de US$ 30,6 milhões nos gastos com esse medicamento 
(RODRIGUES; SOLER, 2009, p. 556).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao considerar os impactos socioeconômicos trazidos pela proteção 
das patentes dos fármacos antirretrovirais, tem-se corroborada a hipóte-
se de que o desenvolvimento nacional fundamenta possível mitigação da 
propriedade industrial, para fim de licenciamento compulsório das paten-
tes de fármacos antirretrovirais, conforme disposto no art. 71 da Lei nº 
9.279/2006, porquanto constatou-se que: 

i) a proteção das patentes de antirretrovirais é uma medida que fomen-

ta a inovação das indústrias farmacêuticas, por possibilitar que investi-

mentos maiores sejam direcionados na descoberta de novos fármacos, 

pois a patente, ao conferir privilégio temporário de o titular atuar no 

mercado sob regime de monopólio, confere incentivo para o dispên-

dio de recursos na área de inovação do setor farmacêutico;

ii) evita-se também que as empresas detentoras de tecnologia não 

precisem se resguardar por meio do segredo industrial, contribuin-

do, assim, para o fomento de futuras pesquisas correlacionadas;

iii) ocasiona problemas sociais relacionados ao aumento dos custos 

dos medicamentos essenciais, em decorrência da estrutura de mer-

cado do tipo monopólio criado por meio da concessão da patente.

iv) no caso dos fármacos antirretrovirais, há um forte impacto nas 

políticas públicas de saúde, decorrente do Programa Nacional de 

tratamento de portadores da Aids/HIV, que obriga o Governo 

Federal a distribuir gratuitamente os medicamentos destinados ao 

tratamento, nos termos da Lei nº 9.313/1996.
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SAÚDE BUCAL E GESTAÇÃO COMO 
ENCONTRO PARA A INTEGRALIDADE 
DO CUIDADO: O QUE DIZEM AS 
GESTANTES EM ACOMPANHAMENTO 
NO PRÉ-NATAL EM ALVORADA-RS73

Rose Mari Ferreira74

Alcindo Antônio Ferla75

INTRODUÇÃO

Os cuidados com a saúde bucal durante a gestação influenciam na 
saúde da gestante, têm repercussões na saúde do bebê e constituem par-
te integrante dos cuidados com a saúde durante o acompanhamento do 
pré-natal. Toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de 
qualidade no decorrer da gestação, parto e puerpério (BRASIL, 2014). O 
direito à saúde transborda o acesso aos serviços, incluindo a produção de 
equidade e a participação. O Sistema Único de Saúde é descentralizado, 

73 A versão original deste texto foi apresentada inicialmente no Congresso Internacional de 
Altos Estudos Em Direito – CAEDjus 2021.

74 Mulher negra, Mestranda em Saúde Coletiva pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul-UFRGS, especialista em Saúde Coletiva pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do RS-IFRS campus Alvorada, graduada em Odontologia pela Pontifícia Universi-
dade do RS; PUC/RS.

75 Doutor e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS; 
professor e orientador do Mestrado em Saúde Coletiva, UFRGS
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voltado à integralidade da atenção e inclui a participação das pessoas na or-
ganização dos serviços e nas ações ofertadas, de acordo ao que determina 
a Constituição (BRASIL, 1988).

Considerando essas definições legais sobre o atendimento de pré-na-
tal, o objetivo geral dessa pesquisa foi de analisar como vem sendo abor-
dada a integralidade da atenção no cuidado em saúde bucal no pré-natal, 
a partir das informações sobre cuidado relatadas pelas gestantes. E os ob-
jetivos específicos foram de analisar como marcadores sociais como raça, 
cor, classe social, escolaridade influenciam o cuidado integral da gestante 
em atendimento no pré-natal; identificar se as gestantes em acompanha-
mento de pré-natal receberam orientações de saúde bucal para ela e para 
o seu bebê; compreender como que mitos e crenças influenciam na busca 
de acompanhamento odontológico no pré-natal na Unidade de Saúde em 
que a gestante está sendo acompanhada. 

SAÚDE BUCAL E GESTAÇÃO

A saúde bucal integra os cuidados da saúde geral e o atendimento 
odontológico pode e deve ser realizado durante o período gestacional, se-
guido de alguns cuidados e particularidades, relacionadas a cada trimes-
tre da gravidez. Durante a gestação, a mulher pode apresentar-se mais 
predisposta a adquirir novos conhecimentos, fazendo, desse momento, o 
período ideal para criar hábitos que poderão tornar mais saudável sua vida 
e a vida do bebê (LAMPERT; BAVARESCO, 2017).

Entretanto, algumas crenças e medos em relação ao atendimento 
dentário durante a gestação, evidenciados em falas de mulheres grávidas, 
podem interferir no cuidado e, com alguma frequência, também são indi-
cativos de constrangimentos no seu direito de um pré-natal de qualidade. 
O medo de submeter-se a tratamento odontológico com uso de aneste-
sia dentária durante a gestação foi evidenciado na pesquisa realizada com 
44 gestantes que estavam em atendimento no pré-natal em uma unidade 
básica de saúde em Alvorada/RS, cujos resultados apontaram que 54,5% 
das entrevistadas responderam que acreditavam que não poderiam realizar 
tratamento odontológico com uso de anestesia dentária, durante a gesta-
ção (FERREIRA; ESTEVES; ESTEVES, 2020). Esses medos costumam 
associar déficits no conhecimento, que precisam ser supridos no próprio 
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pré-natal, experiências traumáticas ou negativas prévias e, mesmo, situa-
ções de violência e preconceito pessoal ou estrutural nos serviços e/ou na 
vida social e familiar. Em qualquer dessas situações, além de prejuízos à 
saúde da mãe e da criança, se verifica a negação do direito à atenção inte-
gral de ambas e, na mesma medida, um déficit importante de qualidade 
no cuidado ofertado nos serviços.

METODOLOGIA

O estudo teve delineamento qualitativo e aprovação do Comi-
tê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul, sob Parecer nº. 377.128. Os ins-
trumentos de produção de dados foram questionário de identificação 
sociodemográfica, entrevistas com roteiro semiestruturado e anotações 
em caderno de campo. Os dados foram tratados utilizando-se a análise 
temática com a construção de categorias teóricas e empíricas. As en-
trevistas aconteceram no período de dezembro de 2020 a fevereiro de 
2021. Foram entrevistadas 7 mulheres, sendo 4 mulheres negras (pretas 
e pardas), 2 mulheres brancas e uma mulher indígena, todas moradoras 
em Alvorada, cidade da área metropolitana de Porto Alegre/RS. O 
tempo médio de duração das entrevistas com as gestantes e puérpera 
foi de 40 minutos. As entrevistas foram gravadas, depois transcritas 
para um arquivo Word, salvas em um notebook e em um HD externo. 
As mulheres foram entrevistadas uma única vez, em um único encon-
tro. As entrevistadas assinaram o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido, ficaram com uma via e a outra via ficou com a pesquisadora. 
Foram mantidas e asseguradas a privacidade de todas as participantes e 
as informações que elas concederam.

Como as entrevistas foram realizadas durante a pandemia de Co-
vid-19, em todos os encontros foram tomadas as precauções necessárias 
para evitar contaminação pelo coronavírus: distanciamento físico, uso de 
máscaras faciais adequadas, uso de álcool 70% em gel para higienização 
de mãos e desinfecção de canetas utilizadas no preenchimento dos dados 
das entrevistadas. A maioria das entrevistas foi realizada na calçada, em 
frente à casa da gestante, com as participantes da pesquisa e a pesquisadora 
sentadas em cadeiras de praia e ao ar livre.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apontaram que não foram ofertadas consultas odonto-
lógicas para 86% das gestantes participantes. O medo de submeter-se a 
tratamento odontológico com uso de anestesia dentária durante a gestação 
foi constante nos resultados e teve origem em informações obtidas e/ou 
não esclarecidas nos atendimentos prévios. Metade das gestantes negras 
relatou ter sofrido violência obstétrica e todas as entrevistadas manifesta-
ram medo em não poder ter acompanhante no parto devido à pandemia 
da Covid-19.

Embora estivessem realizando as consultas em locais com atendimen-
to odontológico, as gestantes não receberam orientações sobre saúde bu-
cal e nem foram encaminhadas para a equipe odontológica, evidenciando 
falha na integralidade do cuidado, negligência com a saúde das mulheres 
e quebra no padrão estabelecido nos protocolos de atenção à gestante nos 
cuidados regulares de pré-natal. A gestação não é contraindicação para 
realização de consultas odontológicas e as anestesias dentárias são seguras 
durante a realização de procedimentos (WANNMACHER; FERREI-
RA, 2013). Independente da origem dessa crença, o fato de não ter sido 
abordada no atendimento demonstra um déficit de qualidade.

As gestantes não foram orientadas adequadamente sobre o direito a 
ter acompanhante no pré-parto, parto e puerpério pelos profissionais de 
saúde, constituindo-se violação de direitos. O relato de violência obs-
tétrica evidenciou o racismo institucional presente nas relações de aten-
dimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos densos e intensos das mulheres também demonstraram 
que o cuidado em saúde, assim como os serviços onde o mesmo se reali-
za, devem estar abertos à escuta sensível das histórias e dos percursos de 
vida das pessoas sob cuidado, constituindo uma dimensão micropolítica 
da diretriz constitucional da participação das pessoas no sistema de saúde. 
Não apenas para compreender as condições em que se produz a saúde e as 
necessidades de cuidado, senão também para compreender as diferentes 
dimensões do direito à saúde que podem ser supridas no contato com 
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profissionais e serviços de saúde ou, como acontece nas situações de vio-
lência de gênero ou racial, na produção de redes intersetoriais de atenção. 
A violência e o preconceito constituem-se em condicionantes da situação 
de saúde de pessoas e coletividades e, portanto, deve ser abordado e inves-
tigado no atendimento à saúde, em busca de sinais que demonstrem sua 
ocorrência, seja no domicílio, nos espaços de convívio territorial ou nos 
atendimentos prévios nos serviços de saúde.

Os dados da pesquisa apontam a necessidade de realizar programas de 
educação permanente em saúde para profissionais, enfocando as orienta-
ções de saúde bucal às gestantes no pré-natal e a equidade étnico-racial. 
Como componente estrutural da cultura da sociedade e dos próprios ser-
viços, esses programas devem colocar em análise o cuidado oferecido às 
gestantes e demais usuários, enfatizando questões de violência e precon-
ceito, aspectos que constam na proposta de educação permanente para 
profissionais de saúde elaborada a partir da pesquisa.

Em decorrência do relato das gestantes, que informaram não terem 
sido encaminhadas para consulta odontológica durante o pré-natal e que 
profissionais de saúde não se sentem seguros para orientar ou encaminhar 
gestantes para atendimento odontológico, ficou evidenciada uma impor-
tante lacuna na integralidade da atenção no pré-natal. A pesquisa gerou 
também uma cartilha com informações para as gestantes. A pesquisa não 
esgota o assunto e sugere-se que sejam realizadas mais investigações sobre 
o cuidado em saúde bucal durante o pré-natal na atenção básica com abor-
dagens amplas que, ao tempo em que identificam as necessidades de saúde 
e as formas de resposta dos serviços, aprofundem a compreensão sobre o 
direito à saúde das pessoas e coletividades em cada território.

Realizar pesquisa na Atenção Básica em Saúde é um ato político, que 
permite compreender diferentes dimensões no cuidado, inclusive a opi-
nião das usuárias, sendo muito relevante que incorporem pesquisadoras 
mulheres e negras. Importante lembrar Grada Kilomba (2019), que nos 
diz que nós, mulheres negras, deixamos de ser objetos de pesquisa para 
sermos as sujeitas pesquisadoras e, portanto, precisamos levar essa condi-
ção ao campo empírico para analisar questões que nos dizem respeito. E 
evidenciar o campo da pesquisa, especialmente do lugar de onde a pesqui-
sadora relata, o território onde essas mulheres vivem e o sentimento de 
pertencimento à comunidade, relatado por elas. Por fim deixar afirmado 
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nesse texto, que quando nós mulheres negras produzimos conhecimento, 
o fazemos a partir de nossas vivências e revelamos para o mundo o que 
produzimos. 
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